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APRESENTAÇÃO

A declaração do Estado de Coisas Inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF), 
na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347, reconheceu um cenário 
de desconformidade do sistema prisional brasileiro em relação às previsões constitucionais, que 
resulta em violações massivas e sistemáticas de direitos fundamentais das pessoas afetadas 
pelo sistema de justiça criminal. Diante dos complexos desafios para a transformação estrutural 
do sistema prisional brasileiro, coube ao Poder Judiciário e à União conduzir o processo de ela-
boração de um Plano Nacional para o enfrentamento, superação e não repetição deste Estado 
de Coisas Inconstitucional. 

O Plano Nacional para o Enfrentamento do Estado de Coisas Inconstitucional nas Prisões 
Brasileiras – Pena Justa teve sua execução iniciada em fevereiro de 2025, após ser homologado 
pelo STF em dezembro do ano anterior. Sua implementação envolve atores federais, estaduais e 
distritais que compartilham responsabilidades na implementação dos 366 indicadores voltados 
à mitigação dos problemas estruturais do sistema prisional brasileiro e à consolidação de polí-
ticas penais sustentáveis, pautadas pelo compromisso com os direitos humanos, com a justiça 
racial e com a produção de impactos positivos para a vida em sociedade. 

Em consonância com o Plano Nacional, os Planos Estaduais e o Plano Distrital foram 
elaborados pelas unidades da federação, por meio dos Comitês de Políticas Penais, ao longo do 
primeiro semestre de 2025, sendo homologados pelo STF em outubro deste mesmo ano. A partir 
dos Planos Nacional, Estaduais e Distrital, centenas de atores em todo o território nacional vêm 
empreendendo esforços institucionais e orçamentários para a transformação da realidade do 
sistema penal brasileiro.

O Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconstitucional do Sistema Prisional 
Brasileiro (Comitê Nacional)1, composto pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e pelo Minis-
tério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), é a instância de governança nacional responsável 
pela condução da elaboração, implementação e monitoramento do Plano Nacional Pena Justa, 
bem como pelo apoio aos Comitês Estaduais e Distrital de Políticas Penais na elaboração e exe-
cução dos seus planos. 

No contexto de atuação do Comitê Nacional, a elaboração do 1º Informe de Monitoramen-
to do Plano Nacional Pena Justa constituiu uma etapa inicial de diagnóstico, voltada ao levan-
tamento de informações sobre o status de implementação dos indicadores previstos no Plano 
Nacional, permitindo identificar pontos relevantes do cenário nacional e os principais desafios a 
serem enfrentados para o alcance das metas pretendidas.

1	 Instituído pela Portaria Conjunta MJSP/CNJ nº 08/2024. Disponível em portaria-conjunta-mjspxcnj.pdf. Acesso em: 
08 de junho de 2026.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/04/portaria-conjunta-mjspxcnj.pdf
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Dando continuidade ao monitoramento do plano, o Comitê Nacional apresenta ao STF e à 
sociedade brasileira o 2º Informe de Monitoramento do Plano Nacional Pena Justa. O segundo 
ciclo de monitoramento, referente ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2025, per-
mitiu aprofundar a análise iniciada no ciclo anterior, examinando o cumprimento das metas dos 
indicadores referentes ao primeiro ano de execução do Plano Nacional.

Para tanto, determinados atores estratégicos federais foram instados a responder sobre a 
implementação dos indicadores sob sua responsabilidade. Os Comitês Estaduais e Distrital de 
Políticas Penais também prestaram informações que permitiram a aferição da implementação 
de indicadores nacionais cuja indução está sob a responsabilidade de órgãos federais e a execu-
ção envolve atores estratégicos estaduais, distritais e municipais. 

O cenário de implementação dos indicadores retratado neste Informe reforça que muitos 
desafios ainda precisam ser enfrentados cotidianamente para a transformação estrutural do sis-
tema prisional do país. Demonstra, ainda, a imprescindibilidade do compromisso do Estado bra-
sileiro com a implementação e qualificação de ações efetivamente engajadas com a superação 
do Estado de Coisas Inconstitucional. 

Destaca-se, contudo, que, neste primeiro ano de implementação do Pena Justa, o Comi-
tê Nacional e os Comitês de Políticas Penais se consolidaram como instâncias de governança 
fundamentais para o processo de elaboração e implementação dos Planos Estaduais e do Plano 
Distrital. A partir do âmbito federal, evidenciam-se as ações de suporte técnico do Comitê Nacio-
nal às unidades da federação, bem como o Acordo de Cooperação Técnica (ACT) assinado entre 
o CNJ, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o MJSP, visando 
facilitar o investimento em projetos do sistema prisional ligados ao Pena Justa. Ressalta-se, ain-
da, ações voltadas à implantação das Centrais de Regulação de Vagas, às inspeções judiciais e à 
ampliação da adesão das unidades federativas à Política Nacional de Atenção à Pessoa Egressa 
(PNAPE), bem como a publicação de normativa de previsões orçamentárias obrigatórias de des-
tinação do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN) com ampliação da destinação de recursos 
para políticas não privativas de liberdade.

São diversas as ações em execução e espera-se que, nos próximos ciclos de monitora-
mento, seja possível identificar cada vez mais iniciativas consolidadas e com impactos positivos 
para o sistema prisional e a sociedade brasileira.

Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconstitucional do Sistema Prisional Brasileiro

Luís Geraldo Sant’Ana Lanfredi
Juiz Auxiliar da Presidência

Conselho Nacional de Justiça

André Albuquerque Garcia
Secretário Nacional de Políticas Penais

Ministério da Justiça e Segurança Pública
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INTRODUÇÃO

A decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no âmbito da Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 347 delegou ao Departamento de Monitoramento e Fiscaliza-
ção do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF/CNJ) 
a responsabilidade pelo monitoramento do Plano Nacional para o Enfrentamento do Estado de 
Coisas Inconstitucional nas Prisões Brasileiras — Plano Pena Justa e dos Planos Estaduais e 
Distrital. De forma a subsidiar o STF quanto à supervisão da implementação desses planos, 
determinou-se também ao DMF/CNJ o envio semestral de Informes de Monitoramento, a serem 
elaborados de forma colaborativa com a Secretaria Nacional de Políticas Penais (Senappen/
MJSP), por meio do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconstitucional do Sistema 
Prisional Brasileiro (Comitê Nacional).

Em conformidade com as deliberações do STF, este 2º Informe de Monitoramento de-
monstra o compromisso do Comitê Nacional em acompanhar e analisar o cumprimento das 
metas dos indicadores no primeiro ano de execução do Plano Nacional, ou seja, de 1 de janeiro 
a 31 de dezembro de 2025, com base nas evidências coletadas durante o 2º Ciclo de Monitora-
mento.  Diferentemente do Informe elaborado no 1º Ciclo — referente ao primeiro semestre de 
2025 — que apresentou um panorama do cenário nacional a partir da análise de indicadores, este 
documento conta com um conjunto mais consistente de informações sobre a implementação 
do Plano Nacional, apresentando análises acerca da implementação dos indicadores a partir 
das informações e documentos comprobatórios reportados por órgãos federais e Comitês de 
Políticas Penais Estaduais e Distrital.

Nesse contexto, destaca-se a implementação do Sistema de Monitoramento dos Indicado-
res das Matrizes dos Planos Pena Justa como ferramenta importante no acompanhamento do 
cumprimento das metas previstas, uma vez que o sistema permitiu maior qualificação na coleta 
de dados e informações provenientes dos atores nacionais, estaduais e distritais. Integrado à 
estrutura de monitoramento do Plano, esta solução tecnológica permitirá que, a cada ciclo, se 
tenha uma visão mais adequada dos impactos do Pena Justa na superação do Estado de Coisas 
Inconstitucional. 

Este Informe está organizado em quatro capítulos. O Capítulo 1 descreve a estratégia 
adotada para o 2º Ciclo de Monitoramento, que compreendeu, sobretudo, a análise de Reportes 
Institucionais e Reportes dos Comitês de Políticas Penais. O Capítulo 2 aborda a governança 
nacional do Pena Justa: relata as reuniões e atividades desenvolvidas pelo  Comitê  Nacional 
e por sua Secretaria Executiva, o apoio técnico fornecido às unidades da federação (UFs) na 
elaboração dos Planos Estaduais e Distrital e ao STF na avaliação e homologação desses pla-
nos, os Encontros Nacionais com os Comitês de Políticas Penais e com representantes da Alta 
Gestão estadual e distrital e as instâncias de governança interna e interministerial no âmbito do 
Poder Executivo. O Capítulo 3 apresenta o monitoramento dos indicadores do Plano Nacional 
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para o primeiro ano de execução, a partir dos dados e informações coletados no 2º Ciclo. Ele se 
divide por eixos do Plano, apresentando a análise da execução das medidas previstas a partir 
dos problemas a serem enfrentados. Por fim, o Capítulo 4 contém recomendações do Comitê 
Nacional visando apresentar à Suprema Corte pontos de atenção que devem ser observados 
para a qualificação das ações estatais no enfrentamento ao Estado de Coisas Inconstitucional 
no sistema prisional brasileiro. Ao final do Informe, como estratégia de transparência e accoun-
tability, é possível consultar, nos Anexos, informações detalhadas sobre as reuniões realizadas, 
bem como o status de implementação dos indicadores após a análise das informações e dos 
documentos reportados.
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1 ESTRATÉGIA DE 
MONITORAMENTO

A construção da metodologia do 2º Ciclo de Monitoramento do Plano Nacional Pena Justa 
representa o aprofundamento de um processo iniciado com o levantamento realizado no pri-
meiro semestre de 2025 e constitui-se como mais uma etapa no contínuo aperfeiçoamento dos 
mecanismos de monitoramento da implementação dos planos estruturados para a superação do 
Estado de Coisas Inconstitucional nas prisões brasileiras. 

Enquanto no primeiro ciclo foi realizado um diagnóstico inicial do estágio de implementa-
ção de todos os indicadores estratégicos e da capacidade institucional já instalada em âmbito 
nacional, estadual e distrital, este segundo ciclo foi concebido para aferir o status de implemen-
tação dos indicadores considerando o primeiro ano de execução do Plano Nacional, organizando 
a coleta de dados a partir da estrutura da Matriz de Implementação do Plano Nacional por meio do 
Sistema de Monitoramento dos Indicadores das Matrizes dos Planos Pena Justa e analisando os 
resultados dos indicadores considerando eixos, problemas, ações mitigadoras, medidas e metas.  

Vale ressaltar que este ciclo avalia, exclusivamente, a implementação dos indicadores do 
Plano Nacional, incluindo aqueles com responsabilidades compartilhadas entre atores estratégi-
cos federais, estaduais e distritais. Logo, não monitora efetivamente indicadores específicos dos 
Planos Estaduais e Distrital, cuja análise, devido ao prazo distinto de execução, ocorrerá a partir 
do terceiro ciclo de monitoramento.

A figura a seguir demonstra as etapas adotadas no atual ciclo de monitoramento:

Figura 1.1

Relatorias

Versão preliminar
do Informe de

Monitoramento

Atores
estratégicos
estaduais e

distritais

Reunião de
acompanhamento

do Comitê
Nacional

Atores
estratégicos

federais

Comitê de
Políticas Penais

Sistema de
Monitoramento

Reportes

DMF/CNJ

2º Informe de
Monitoramento

ao STF

Publicação
das decisões

do STF

Painel Público de
Monitoramento

Visão geral do 2º Ciclo de Monitoramento do Plano Nacional - Ano 1
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Destaca-se que a transição entre os dois ciclos não ocorreu de forma automática. Foi 
resultado de um trabalho coletivo de reflexão e aprimoramento conduzido pelo Comitê Nacional, 
por meio do Grupo de Trabalho sobre o Monitoramento do Pena Justa. Este grupo se dedicou 
a revisar a metodologia e os instrumentos adotados no 1º Ciclo — que utilizou formulários ele-
trônicos cujos links de acesso foram encaminhados, via ofício, a partir do Sistema Eletrônico 
de Informações (SEI), para atores estratégicos de âmbito federal e para os Comitês de Políticas 
Penais das 27 unidades da federação — e a propor soluções que conferissem maior precisão e 
segurança ao processo de coleta, sistematização e análise das informações reportadas pelos 
atores estratégicos federais, estaduais e distritais. 

O presente capítulo descreve o percurso de construção da metodologia adotada neste 2º 
Ciclo, as definições técnicas que orientaram a implementação do Sistema de Monitoramento dos 
Indicadores das Matrizes dos Planos Pena Justa, e aborda informações sobre a participação da 
sociedade civil, bem como sobre a publicação dos painéis públicos de monitoramento.

1.1 O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA METODOLOGIA DO  
2º CICLO DE MONITORAMENTO

A primeira etapa do trabalho metodológico deste segundo ciclo consistiu na avaliação e 
revisão de cada uma das perguntas utilizadas nos formulários eletrônicos do 1º Ciclo de Mo-
nitoramento, visando ao aprimoramento e à padronização de suas redações. Na sequência, o 
trabalho concentrou-se na definição das diretrizes e funcionalidades requeridas e em sua trans-
posição para o sistema eletrônico de monitoramento desenvolvido. 

Para este 2° Ciclo, como já foi mencionado, a metodologia está orientada para a aferição 
da implementação dos indicadores considerando o primeiro ano de execução do Plano Nacional 
(1 de janeiro a 31 de dezembro de 2025). Outra importante diretriz metodológica adotada foi con-
ferir maior ênfase aos parâmetros mínimos2 na formulação das perguntas. Cabe destacar que os 
parâmetros mínimos são o resultado de uma construção coletiva que envolveu equipes técnicas 
do DMF/CNJ e da Senappen/MJSP, tendo sido inclusive replicados nos Planos Estaduais e no 
Plano Distrital. Eles já estão, portanto, consolidados, servindo de orientação para a execução do 
Pena Justa e referenciando o cumprimento das metas com base nos princípios do Plano. 

Foi definido, ainda, que para os indicadores com múltiplos atores estratégicos seria indica-
do apenas um ator como responsável pelo preenchimento dos dados e informações solicitados. 
No Âmbito Federal3, esses atores são os ministérios e demais órgãos públicos definidos pelo Co-
mitê Nacional como principal referência para a implementação e monitoramento de uma meta/
indicador. No Âmbito Estadual e Distrital, são as secretarias e demais órgãos públicos definidos 
pelos Comitês de Políticas Penais também como principais referências para implementação e 

2	 Na Matriz de Implementação, os parâmetros mínimos são definidos como referências elaboradas para qualificar o 
indicador e melhor nortear a compreensão dos atores estratégicos sobre o que é o mínimo necessário para evidenciar 
o cumprimento da meta.

3	 A definição de atores prioritários entre os Ministérios envolvidos na execução do Plano Pena Justa foi realizada 
a partir de tratativas junto à Casa Civil da Presidência da República e nas Reuniões Interministeriais, que serão 
detalhadas no capítulo 2 deste Informe.
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monitoramento de uma meta/indicador. Os demais atores estratégicos e membros das instân-
cias de governança puderam fazer uso do sistema para visualização das informações, contudo, 
não tiveram nenhuma atribuição de preenchimento de dados e informações. 

Com as supracitadas premissas definidas, foi elaborado um sistema eletrônico customi-
zado, denominado Sistema de Monitoramento dos Indicadores das Matrizes dos Planos Pena 
Justa, para a operacionalização da coleta e reporte de dados e documentos comprobatórios da 
implementação dos indicadores, com o objetivo de assegurar maior eficiência e segurança na 
consolidação dos  Reportes Institucionais (que são os dados coletados/reportados por atores 
estratégicos de âmbito nacional referentes aos indicadores exclusivamente federais) e dos Re-
portes dos Comitês de Políticas Penais (dados coletados/reportados referentes aos indicadores 
que dependem de atores estratégicos de âmbito estadual e distrital). 

Figura 1.2

Importa destacar que o Sistema de Monitoramento dos Indicadores das Matrizes dos Pla-
nos Pena Justa tornou possível coletas e reportes mais qualificados e organizados dos dados. 
Diferentemente do processo que subsidiou o primeiro ciclo, as informações e a documentação 
comprobatória foram preenchidas e reportadas pelos órgãos federais e Comitês de Políticas 
Penais em um único ambiente virtual. Esse fluxo unificado qualifica a produção dos Informes 
Semestrais ao STF e confere maior padronização, rastreabilidade e consistência às evidências 
do enfrentamento ao Estado de Coisas Inconstitucional nas prisões brasileiras.

Após o desenvolvimento do sistema e sua validação no âmbito do Comitê Nacional, foram 
encaminhados ofícios, aos pontos focais indicados pelos órgãos federais e pelos Comitês de 
Políticas Penais4, com orientações para o primeiro acesso ao sistema, o cadastramento e a uti-

4	 O sistema conta com cinco perfis de acesso: i) Administrador do Sistema; ii) Administrador de Comitê Nacional; iii) 
Administrador de Âmbito Federal; iv) Administrador de Comitê de Políticas Penais; e v) Usuário.
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lização de suas funcionalidades. Concomitantemente, foram realizados dois encontros virtuais 
para apresentar a ferramenta e orientar os(as) usuários(as) acerca das tarefas que deveriam ser 
executadas. No dia 10 de fevereiro de 2026, ocorreu a reunião 2º Ciclo de Monitoramento Se-
mestral do Plano Pena Justa — Levantamento de Dados e Informações perante os Órgãos e Ins-
tituições Nacionais, com a participação de atores estratégicos de âmbito nacional; e, no dia 11 
de fevereiro, foi realizado o 6º Encontro Nacional dos Comitês de Políticas Penais, que envolveu 
atores estratégicos estaduais e distritais. Os e-mails de referência do Pena Justa (pena.justa@
cnj.jus.br e penajusta@mj.gov.br) constituíram-se como os canais oficiais de interlocução para 
sanar dúvidas acerca das funcionalidades e procedimentos relacionados ao sistema. 

Inicialmente, os prazos estabelecidos para a realização dos reportes eram: até o dia 20/03/2026 
para os Reportes dos Comitês de Políticas Penais e até o dia 27/03/2026 para os Reportes Institucio-
nais. Considerando que a implementação de um sistema demanda um período de adaptação e de 
contínuos aprimoramentos, foi necessária a prorrogação dos prazos para o reporte dos dados, sendo 
definido o prazo final de 31/03/2026 para todos os atores cadastrados no sistema. 

Encerrado o período de reportes via Sistema de Monitoramento, foi deliberado pelo Comitê 
Nacional que órgãos do executivo federal, identificados como atores prioritários para determina-
dos indicadores, poderiam contribuir com o envio de informações complementares acerca das 
ações desenvolvidas para o fomento e indução dos indicadores, mesmo não tendo sido atribuí-
das tarefas no sistema em função das perguntas terem sido direcionadas para as UFs. Foram 
recebidas informações de alguns atores estratégicos por ofício, as quais foram analisadas com 
os mesmos critérios técnicos adotados para análise dos dados reportados via sistema.

Sobre as funcionalidades do sistema, merece destaque a possibilidade dos(as) usuá-
rios(as) responderem sobre a implementação dos indicadores do Plano Pena Justa por meio de 
perguntas elaboradas para cada um deles. Além disso, em relação a cada pergunta, é possível 
fazer o upload de documentos que evidenciem a implementação do indicador e os esforços em-
pregados para tanto5. Abaixo, as figuras demonstram essas funcionalidades do sistema:

Figura 1.3

5	 Neste ciclo, o Sistema de Monitoramento dos Indicadores das Matrizes dos Planos Pena Justa não permitiu a 
visualização dos anexos reportados. Dentre as melhorias previstas para o próximo ciclo encontra-se a disponibilização 
dos anexos no decorrer da realização das tarefas previstas.
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Figura 1.4

O sistema conta, ainda, com três tarefas a serem executadas pelos(as) usuários(as): 
preencher, enviar e reportar6. Após a realização da tarefa de preenchimento, os dados passam 
por uma etapa de envio e posteriormente de reporte, na qual o administrador do Comitê de Polí-
ticas Penais ou do órgão federal responsável, reporta os dados e documentos comprobatórios 
referentes aos indicadores diretamente ao Comitê Nacional. Finalizado o prazo para realização 
dos Reportes das Instituições federais e dos Comitês de Políticas Penais, cabe ao Comitê Nacio-
nal consolidar, analisar e sistematizar as informações para a elaboração semestral dos Informes 
ao STF. O ciclo de preenchimento do sistema está demonstrado na figura abaixo:

 
Figura 1.5

6	 Preencher é a ação de responder às perguntas, salvar e anexar documentação comprobatória. Enviar é a ação de validar 
e enviar dados e informações para posterior reporte. Reportar é a ação de submeter dados, informações e anexos para 
o nível nacional. O Reporte do Comitê de Políticas Penais é realizado pela Coordenação do Comitê em âmbito estadual 
e distrital. Já o Reporte Institucional é realizado individualmente por cada ator estratégico prioritário de âmbito federal.
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Essa abordagem, que permanecerá em contínuo processo de aprimoramento, representa 
um passo fundamental para a consolidação de um sistema de monitoramento cada vez mais 
eficiente. A expectativa é que, com o avanço da execução do Plano Nacional, o fortalecimento 
dos indicadores e a plena integração dos Planos Estaduais e Distrital, os próximos ciclos forne-
çam um panorama cada vez mais detalhado da implementação, garantindo a transparência e o 
efetivo controle social, conforme previsto e detalhado na figura abaixo:

Figura 1.6

1.2 PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NO MONITORAMENTO  

A definição dos contornos da participação social para este 2° Ciclo de Monitoramento 
exige, antes de tudo, a reiteração de seu caráter fundante para o Plano Nacional Pena Justa. A 
centralidade da incidência da sociedade civil, dos movimentos sociais, das pessoas privadas de 
liberdade, egressas e seus(suas) familiares não representa um elemento acessório, mas a pró-
pria condição de legitimidade e efetividade das ações voltadas à superação do Estado de Coisas 
Inconstitucional. O Plano, ao reconhecer que as políticas penais são historicamente marcadas 
por violações de direitos que permaneceram por muito tempo invisibilizadas, internalizou a dire-
triz constitucional que atribui ao Estado a função de assegurar a participação da sociedade nos 
processos de formulação, monitoramento, controle e avaliação dessas políticas, incorporando-a 
ao método de monitoramento.

Neste 2° Ciclo, a Audiência Pública prevista na metodologia de monitoramento como me-
canismo de devolutiva qualificada e escuta ativa da sociedade civil foi programada para ser reali-
zada no segundo semestre do ano, em razão de avaliação do Comitê Nacional sobre o momento 
processual do Plano, que se encontra na etapa de consolidação da aferição da implementação 
dos indicadores do Ano 1, exclusivamente na esfera nacional. A complexidade técnica inerente 
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a este primeiro balanço de resultados, que envolveu a sistematização dos reportes de múltiplos 
atores estratégicos e a análise detalhada do alcance dos indicadores pactuados, demandou um 
esforço concentrado dos órgãos de governança para garantir a precisão e a confiabilidade do 
Informe a ser apresentado ao Supremo Tribunal Federal. Compreendeu-se que a qualificação do 
debate público depende da disponibilização prévia de um panorama completo e analítico dos 
avanços e desafios do Plano Nacional, de modo que a participação social seja mais proveitosa 
caso ocorra sobre bases informacionais sólidas, e não sobre relatórios parciais.

 A previsão de sua realização permanece como um dos eixos da estratégia de monitora-
mento, devendo ocorrer em momento subsequente, nos moldes daquela que subsidiou a pró-
pria elaboração do Plano Pena Justa. A preparação observará os critérios já estabelecidos, como 
a ampla divulgação das informações, a publicação de edital de chamamento e a realização de 
encontros com duração que permita a participação do maior número de interessados(as). Será 
igualmente observada a garantia de escuta qualificada de pessoas privadas de liberdade, egres-
sas do sistema prisional, familiares, pessoas indígenas, quilombolas, e de outros povos e comu-
nidades tradicionais, e demais grupos sociais historicamente vulnerabilizados, considerando os 
marcadores sociais de raça/cor e gênero que estruturam as dinâmicas de exclusão no ciclo penal.

Enquanto se organiza a audiência, o compromisso com a transparência e a permeabilida-
de do Plano à participação social é operacionalizado por outras vias já previstas e em processo 
de estruturação. Entre elas, destaca-se a atuação de representantes de entidades, movimentos 
sociais e coletivos que atuam no campo das políticas penais e da justiça criminal nos Comitês de 
Políticas Penais, que tiveram um importante papel neste ciclo com os reportes que subsidiaram 
este Informe. De forma complementar e contínua, os e-mails do Pena Justa seguem funcionando 
como canais diretos e permanentes para o envio de comunicações por instituições, pessoas físi-
cas e organizações da sociedade civil. Este mecanismo viabiliza o recebimento de informações 
sobre o andamento das ações, desafios locais, dúvidas e sugestões, qualificando os subsídios 
para os Informes ao STF e para as devolutivas públicas periódicas. A jornada de consolidação 
desses múltiplos canais de escuta e interlocução demonstra que o Plano, para além de um ins-
trumento de reordenamento estatal, é um pacto que pressupõe um processo dialógico e colabo-
rativo com a sociedade.

1.3 REUNIÕES DE ACOMPANHAMENTO DO COMITÊ NACIONAL  

No 2° Ciclo de Monitoramento, o Comitê Nacional realizou Reuniões de Acompanhamento 
com o propósito de validar a metodologia e avaliar os avanços no primeiro ano de implementa-
ção do Plano Nacional Pena Justa. Em 10 de fevereiro de 2026, o sistema de monitoramento foi 
apresentado às entidades que atuam com as metas no nível federal, como ministérios, Tribunais 
Superiores e autarquias, incluindo o Conselho Federal de Medicina e a Ordem dos Advogados do 
Brasil. No dia 11, a apresentação ocorreu durante o 6º Encontro Nacional dos Comitês de Polí-
ticas Penais, evento que será detalhado no capítulo seguinte e que contou com a participação 
de magistrados(as), representantes de órgãos governamentais e instituições da sociedade civil 
vinculadas aos Comitês. 

Dentre os temas destacados durante as reuniões de acompanhamento é pertinente enu-
merar: que o monitoramento nacional registra as diversas realizações do Pena Justa já percep-
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tíveis, permitindo acelerar certas atividades e corrigir rotas em outros pontos; o desafio de atuar 
em situações complexas, em contextos nos quais os recursos costumam ser escassos, mas nos 
quais ainda se encontram exemplos de boas práticas de gestão; e a identificação de riscos e 
barreiras para o alcance dos resultados, observando que estratégias podem ser alteradas diante 
de mudanças no cenário, o que é próprio de qualquer trabalho em movimento. Dessa forma, as 
Reuniões de Acompanhamento consolidaram-se como base para a elaboração do presente Infor-
me de Monitoramento ao STF, refletindo o diálogo e a análise dos dados reportados, que serão 
detalhados no próximo capítulo.

1.4 PAINÉIS PÚBLICOS DE MONITORAMENTO  

A estrutura de monitoramento do Plano Nacional Pena Justa foi concebida para operar 
de forma sistêmica, articulando diferentes instrumentos que, em conjunto, fornecem um quadro 
abrangente e contínuo sobre o progresso das ações. Nessa arquitetura, a produção dos Infor-
mes Semestrais ao STF representa um dos componentes centrais, mas não esgota as estraté-
gias previstas para garantir a transparência e o acompanhamento qualificado da política pública. 
Conforme delineado desde a formulação do Plano, a disponibilização de Painéis Públicos de 
Monitoramento constitui uma ferramenta complementar e indissociável desse processo, com 
a função de permitir o acesso facilitado e a visualização contínua de dados e informações por 
parte do poder público e da sociedade civil.

A partir do uso de plataforma customizada, os painéis serão automatizados e terão seu 
conteúdo atualizado em consonância com os períodos de coleta e validação estabelecidos 
para o monitoramento nacional. O desenho dessa solução prevê a possibilidade de se realizar 
o acompanhamento por meio de recortes específicos, que podem ser ajustados conforme a ne-
cessidade de análise de cada área ou responsável, com destaque para três vetores principais de 
visualização. O primeiro deles organiza a consulta a partir dos indicadores, de modo que a con-
cretude de determinado dado poderá ser exibida segundo diferentes abrangências territoriais, 
desde o nível nacional até o nível que o próprio indicador permitir. Nessa perspectiva, será possí-
vel visualizar a evolução dos dados, especialmente a comparação do resultado alcançado com 
a meta estabelecida frente ao último período de coleta, com a funcionalidade de emitir alertas 
de atenção caso, dentro desse período base, as informações não reflitam o patamar determina-
do. O segundo recorte se concentra nos atores estratégicos responsáveis pela implementação, 
permitindo visualizar o status de cada um deles diante dos indicadores pelos quais são respon-
sáveis. Tal funcionalidade favorece uma atuação direta e objetiva, uma vez que permite localizar 
quais instituições demandam maior articulação ou apoio para que os avanços previstos sejam 
observados. O terceiro e último recorte principal se volta para os estados e o Distrito Federal, ofe-
recendo uma perspectiva que responde ao questionamento sobre o status de determinada UF no 
âmbito do Pena Justa. Assim, será possível identificar o desempenho de cada UF frente ao seu 
conjunto de metas e indicadores, possibilitando a gestores(as) e à sociedade a compreensão 
das dinâmicas locais de implementação do Plano Nacional.

A disponibilização pública dessa ferramenta, que se encontra em fase de desenvolvimento 
e será em breve publicizada nas páginas do Pena Justa hospedadas nos sítios eletrônicos do CNJ 
e do MJSP, reforça o compromisso com a transparência como condição para a efetiva participa-
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ção e controle social. As vantagens de um painel público para o monitoramento consistem na faci-
lidade de acesso, que permite a qualquer pessoa interessada visualizar as informações do Plano, 
ampliando o alcance e a disseminação dos dados. Com atualizações que refletem as alterações e 
o progresso das ações à medida que os ciclos de monitoramento são concluídos, a visualização 
intuitiva, apoiada em gráficos, tabelas e mapas interativos, torna os dados mais compreensíveis 
e possibilita o acompanhamento comparativo do cumprimento de metas e da efetividade das 
ações implementadas, identificando rapidamente áreas que precisam de atenção.

Como mecanismo de publicização contínua de informações sobre a implementação das 
ações, os Painéis Públicos de Monitoramento buscam, conforme registrado na metodologia do 
plano, fortalecer o controle social, pois permite que a sociedade acompanhe o desenvolvimento 
do plano e o compromisso assumido pelos poderes públicos com a superação e a não repetição 
do Estado de Coisas Inconstitucional no sistema prisional brasileiro. A expectativa é que, com 
a plena operação dos painéis e sua futura integração com os dados oriundos dos Planos Esta-
duais e Distrital, o sistema de monitoramento proporcione uma visão cada vez mais abrangente 
e detalhada, promovendo a prestação de contas e consolidando a confiança no processo de 
transformação estrutural em curso.
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2 GOVERNANÇA

O Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconstitucional do Sistema Prisional 
Brasileiro foi instituído por meio da Portaria Conjunta MJSP/CNJ n° 8/2024 e é formado por repre-
sentantes do DMF/CNJ e Senappen/MJSP7. O Comitê constitui-se como instância de governan-
ça nacional do Plano Pena Justa, responsável pela coordenação administrativa da implementa-
ção e do monitoramento dos Planos Nacional, Estaduais e Distrital. 

Entre agosto de 2025 e abril de 2026, o Comitê Nacional cumpriu uma agenda intensa de 
reuniões ordinárias e técnicas, articulando suas atividades à implementação e ao monitoramen-
to do Plano Pena Justa, ao apoio à elaboração dos Planos Estaduais e Distrital e à prestação de 
suporte técnico ao STF na avaliação e na homologação dos planos. No período, foram realizadas 
três reuniões com a coordenação do Comitê Nacional e 27 reuniões de sua Secretaria Executiva. 
Além disso, foram organizados dois Encontros Nacionais com os Comitês Estaduais e Distrital 
de Políticas Penais e dois Encontros de Alta Gestão com representantes dos Poderes Executivo 
e Judiciário das unidades federativas8.

Neste período, a estrutura da Secretaria Executiva do Comitê Nacional se reorganizou com 
a criação de instâncias voltadas a debates específicos sobre os quatro eixos do Plano Pena Jus-
ta, visando qualificar a execução das metas e indicadores de competência conjunta entre a Se-
nappen e o CNJ. Uma vez que o Plano abarca metas para todo o ciclo penal e envolve diferentes 
atores institucionais e articulação permanente, deliberou-se pela criação de Câmaras Temáticas 
voltadas à implementação de suas metas e de seus indicadores, a partir de recortes temáticos, 
observando os seus quatro eixos. Esta estrutura, que espelha, em âmbito federal, o funcionamen-
to dos Comitês Estaduais e Distrital de Políticas Penais e de suas respectivas Câmaras Temáti-
cas, tem como objetivo qualificar o processo de execução do Plano.

Com esta nova configuração, a Secretaria Executiva permaneceu como lócus de tomada 
de decisão, governança e indução dos Planos Nacional, Estaduais e Distrital, tratando de pautas 
vinculadas às competências do Comitê Nacional, como agendas institucionais, produção de do-
cumentos orientadores e ciclos de monitoramento, enquanto as Câmaras Temáticas promove-
ram diálogos sobre a execução das metas  de corresponsabilidade das instituições envolvidas, 
possibilitando o desenvolvimento de estratégias para o cumprimento dos indicadores e o acom-
panhamento preventivo destes. Espera-se, como resultado dessa reconfiguração, que seja possí-
vel identificar previamente dificuldades e entraves, minimizando riscos de descumprimento das 

7	 O Comitê é composto pelo secretário nacional de Políticas Penais do MJSP, André Albuquerque Garcia, e pelo juiz 
auxiliar da Presidência do CNJ e coordenador do DMF, Luís Geraldo Sant’Ana Lanfredi.

8	 O 1º Encontro de Alta Gestão, embora realizado no primeiro semestre de 2025, não foi contemplado no 1º Informe de 
Monitoramento ao STF, razão pela qual foi contabilizado neste 2º Informe. 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/04/portaria-conjunta-mjspxcnj.pdf
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metas e integrando os esforços da Senappen e do CNJ para a a implementação dos indicadores 
sob responsabilidade desses órgãos.

Ademais, o processo de implementação do Plano Nacional demandou a construção de es-
tratégias para promover a articulação da governança com os atores federais envolvidos na execu-
ção do Plano, a fim de garantir o alinhamento e o compartilhamento de responsabilidades para o 
atingimento das metas previstas. Neste sentido, foram realizadas, no âmbito do Poder Executivo, 
Reuniões Interministeriais semestrais para acompanhamento do status de execução do Plano, que 
se desdobraram em Reunião Bilaterais entre a Senappen e os diversos Ministérios, a partir de de-
mandas e necessidades específicas. No mesmo sentido, foi consolidada uma Câmara de Gover-
nança na Senappen/MJSP, visando promover maior alinhamento entre as suas diretorias e favore-
cer a execução articulada das metas e indicadores atrelados às políticas penais, em conformidade 
com as diretrizes e princípios do Pena Justa e em consonância com a governança nacional.

Tal como descrito no 1º Informe de Monitoramento ao STF, as atividades que ocorreram 
no primeiro semestre, entre janeiro e julho de 2025, tiveram como objetivo alinhar estratégias de 
governança, estabelecer parcerias e criar e consolidar grupos técnicos para o aprofundamento 
de temas e iniciativas relacionadas ao Pena Justa. O objetivo deste capítulo é detalhar as reu-
niões, eventos e atividades do Comitê Nacional ocorridos entre os meses de agosto de 2025 e 
abril de 2026, bem como apresentar inovações na estrutura de governança nacional que não 
haviam sido detalhadas no Informe anterior.

2.1 REUNIÕES DO COMITÊ DE ENFRENTAMENTO AO ESTADO DE 
COISAS INCONSTITUCIONAL DO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO   

No segundo semestre de 2025, a coordenação do Comitê Nacional realizou duas reuniões, 
ambas no dia 30 de setembro. Nessas ocasiões, foram debatidos e alinhados temas relaciona-
dos à governança nacional, ao apoio aos Comitês de Políticas Penais Estaduais e Distrital e à or-
ganização do 2° Encontro de Alta Gestão, evento que será abordado na seção 2.1.3. Destaca-se 
que a segunda reunião da coordenação do Comitê contou com a participação de representantes 
da Casa Civil da Presidência da República e da Advocacia-Geral da União (AGU). 

Já em 2026, foi realizada uma reunião para tratar do 2º Ciclo de Monitoramento do Plano 
Nacional e apresentar à coordenação do Comitê a estrutura inicial do Sistema de Monitoramento 
do Pena Justa. O detalhamento dos participantes, das pautas e das datas dessas reuniões será 
apresentado na seção dedicada aos anexos (Anexo 1). 

2.1.1 REUNIÕES DA SECRETARIA EXECUTIVA DO COMITÊ DE ENFRENTAMENTO AO 
ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL DO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO  

Entre agosto e dezembro de 2025, foram realizadas 18 reuniões da Secretaria Executiva 
do Comitê Nacional. Esses encontros possibilitaram o aprofundamento de temas relacionados 
à governança nacional, implementação e monitoramento do Plano Nacional, bem como à orga-
nização de eventos e agendas institucionais relacionados ao Pena Justa. Também contribuíram 
para apoiar o STF na avaliação dos Planos Estaduais e Distrital e para definir estratégias de su-
porte técnico aos Comitês de Políticas Penais.
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Em 2026, no período de referência, foram realizadas nove reuniões, igualmente dedicadas 
a temas diversos relacionados ao Pena Justa. Dentre esses, destacam-se o 2º Ciclo de Monitora-
mento do Plano Nacional, o desenvolvimento do Sistema de Monitoramento e a criação e imple-
mentação das Câmaras Temáticas da Secretaria Executiva do Comitê Nacional. O detalhamento 
das reuniões da Secretaria Executiva será apresentado no Anexo 2. 

Em relação às quatro Câmaras Temáticas da Secretaria Executiva, foram realizadas três 
reuniões, conforme também será detalhado no Anexo 3. A estrutura das Câmaras envolve uma 
coordenação colegiada, compartilhada entre o CNJ e a Senappen/MJSP; a participação de mem-
bros fixos responsáveis pelas pautas discutidas em ambas as instituições; e membros convida-
dos dentre os atores estratégicos definidos como corresponsáveis pelas metas e indicadores 
debatidos nas Câmaras. 

2.1.2 ENCONTROS NACIONAIS COM OS COMITÊS 
ESTADUAIS E DISTRITAL DE POLÍTICAS PENAIS  

Os diálogos com as UFs para suporte à elaboração dos Planos Estaduais e Distrital tive-
ram continuidade neste período, com a realização de dois encontros nacionais com os Comitês 
Estaduais e Distrital de Políticas Penais. Os eventos contaram com a participação de membros 
do Sistema de Justiça, representantes de órgãos governamentais e instituições da sociedade 
civil vinculados aos Comitês. O público total dos seis Encontros Nacionais, realizados em 2025 
e 2026, foi de 2.092 participantes.

O 5º Encontro, em outubro de 2025, teve como objetivo dialogar sobre os ajustes e revi-
sões solicitados na decisão do STF, que determinou a homologação integral ou homologação 
com ressalvas dos Planos Estaduais e Distrital, além das indicações das fontes orçamentárias 
previstas e complementares para sua execução. Para tanto, a ação contou com a participação da 
organização Plataforma Justa, que apresentou dados referentes aos investimentos na seguran-
ça pública e no sistema prisional e caminhos possíveis para o fomento orçamentário dos Planos 
Estaduais e Distrital. 

 O 6º Encontro, por sua vez, ocorrido em fevereiro de 2026, teve como foco a apresentação 
de orientações acerca do 2º Ciclo de Monitoramento, com descrição do cronograma para o re-
porte de dados e orientações acerca do funcionamento do Sistema de Monitoramento utilizado 
para o reporte de informações e documentos (definição de papéis e perfis de usuários(as), tare-
fas e fluxos de coleta). Informações mais detalhadas sobre esses encontros podem ser consul-
tadas no Anexo 4.

2.1.3 ENCONTROS DE ALTA GESTÃO

Considerando que o engajamento de lideranças da alta gestão do Poder Público, com 
capacidade decisória, é fundamental para garantir uma atuação coordenada no processo de 
implementação e monitoramento dos Planos Estaduais e Distrital, bem como para fortalecer a 
cooperação entre os diferentes entes envolvidos, foram realizados dois Encontros de Alta Ges-
tão com representantes de órgãos nacionais, estaduais e distritais, além de atores da socieda-
de civil. O objetivo foi articular estratégias eficazes para o enfrentamento ao Estado de Coisas 
Inconstitucional. Os eventos foram realizados em parceria com o Programa Fazendo Justiça/

https://www.justa.org.br/
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PNUD, a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), o Tribunal Superior do Trabalho (TST) e a Escola Na-
cional de Administração Pública (ENAP), sendo o primeiro organizado pela Secretaria Nacional 
de Políticas Penais e o segundo pelo Comitê Nacional.

Durante os encontros, representantes de órgãos dos Poderes Executivo, do Sistema de 
Justiça e de organizações da sociedade civil tiveram a oportunidade de discutir os desafios e 
as potencialidades da governança nacional, estadual e distrital das políticas penais, bem como 
a importância estratégica dos Comitês Estaduais e Distrital de Políticas Penais para a operacio-
nalização do Pena Justa. Enquanto o 1º Encontro, realizado em fevereiro de 2025, teve como 
foco a institucionalização destes Comitês, o 2º Encontro, em novembro do mesmo ano, buscou 
refletir acerca dos caminhos e das estratégias de fomento orçamentário para os Planos, além da 
qualificação e aprimoramento das políticas penais, conforme detalhado no Anexo 5.

2.2 ATUAÇÃO DO COMITÊ NACIONAL NO APOIO AOS  
PLANOS ESTADUAIS E DISTRITAL 

Conforme relatado no 1º Informe de Monitoramento, no decorrer do primeiro semestre de 
2025, o Comitê Nacional realizou diversas ações para acompanhar e apoiar os Comitês de Políti-
cas Penais na elaboração e implementação dos Planos Estaduais e do Plano Distrital. A esse res-
peito, destacam-se os documentos que foram produzidos para orientar as unidades federativas, 
como o Caderno Orientador e o Modelo de Formulário para apoiar a realização de consultas públi-
cas locais; os canais institucionais criados para elucidações de dúvidas e suporte aos Comitês; 
e os quatro primeiros encontros nacionais9. Em razão desse esforço coordenado entre o Comitê 
Nacional e os Comitês Estaduais e Distrital de Políticas Penais, todas as 27 unidades federativas 
cumpriram a determinação judicial, submetendo seus respectivos Planos ao STF.

No segundo semestre de 2025, o Comitê Nacional deu continuidade às ações de apoio 
técnico aos Comitês Estaduais e Distrital de Políticas Penais. Por meio dos e-mails do Pena 
Justa, estabeleceu-se um fluxo direto para o encaminhamento de dúvidas e solicitações de eluci-
dações apresentadas pelos Comitês e pelos atores estratégicos envolvidos nos Planos Nacional, 
Estaduais e Distrital. Assim, os questionamentos foram recepcionados nos e-mails institucio-
nais criados pelo CNJ (pena.justa@cnj.jus.br) e pelo MJSP (penajusta@mj.gov.br), pelas equipes 
técnicas vinculadas à Secretaria Executiva e, após debates e alinhamentos, foram elaboradas 
respostas às unidades federativas. Posteriormente, essas respostas foram sistematizadas em 
seções de “Perguntas Frequentes” e divulgadas nos sites do CNJ10 e da Senappen11. 

Cabe destacar que ambos os sites do Pena Justa mantiveram à disposição do público 
diversos documentos relevantes, como decisões do STF, a íntegra do Plano Nacional e seu Su-

9	 O primeiro encontro foi realizado em 21 de fevereiro, o segundo em 29 de abril, o terceiro em 24 de julho e o quarto 
em 25 de julho. Para mais informações, ver o 1º Informe de Monitoramento ao STF (p. 31-33).

10	 Perguntas Frequentes sobre o Pena Justa. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/plano-pena-justa/
perguntas-frequentes-sobre-o-pena-justa/. Acesso em: 12 de maio 2026.

11	 Perguntas Frequentes sobre o Pena Justa. Disponível em: https://www.gov.br/senappen/pt-br/acesso-a-informacao/
perguntas-frequentes/faq-senappen/perguntas-frequentes. Acesso em: 12 de maio 2026.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/02/2025-02-10-pena-justa-caderno-orientador.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/04/modelo-formulario-consulta-publica-ufs.pdf
https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/plano-pena-justa/documentos-relevantes/
https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/plano-pena-justa/perguntas-frequentes-sobre-o-pena-justa/
https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/plano-pena-justa/perguntas-frequentes-sobre-o-pena-justa/
https://www.gov.br/senappen/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/faq-senappen/perguntas-frequentes
https://www.gov.br/senappen/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/faq-senappen/perguntas-frequentes


25Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

mário Executivo, documentos orientadores, tutoriais, cartilhas, acordos técnicos, protocolos e 
painéis, além de todas as apresentações utilizadas nos Encontros Nacionais com os Comitês de 
Políticas Penais. Também está disponibilizado a todos os(as) usuários(as) acesso à Matriz de 
Implementação Nacional e Modelo de Matriz de Implementação Estadual e Distrital, que permite a 
navegação pelos quatro eixos de forma facilitada.

Após a publicação da decisão homologatória dos Planos Estaduais e Distrital, o Comi-
tê Nacional também realizou acompanhamento próximo e apoiou os Comitês na revisão dos 
Planos12. Nesse contexto, além do suporte fornecido por meio dos e-mails e sites, uma etapa 
importante desse processo foi a realização do já mencionado 5º Encontro Nacional com os Co-
mitês de Políticas Penais, ocasião em que foram apresentadas orientações sobre os ajustes e 
as revisões solicitados na decisão do STF.

Adicionalmente, foram realizadas reuniões bilaterais com representantes dos Poderes Ju-
diciário e Executivo de Minas Gerais, Mato Grosso, Paraíba, Sergipe, Rondônia e Rio de Janeiro, 
com o objetivo de elucidar dúvidas e promover alinhamentos quanto ao processo de revisão e 
protocolo das informações orçamentárias nos autos da ADPF 347, tema que será aprofundado 
na próxima seção deste capítulo13.

  Conforme apresentado no 1º Informe de Monitoramento, como resultado do apoio na-
cional fornecido às unidades federativas no primeiro semestre de 2025, todas elas implemen-
taram seus Comitês Estaduais e Distrital de Políticas Penais. A consolidação de tais instâncias 
de governança locais evidencia o alcance das diretrizes disseminadas pelo Comitê Nacional e 
o esforço e compromisso das UFs em garantir a consonância com as bases principiológicas e 
metodológicas do Plano Nacional. 

 Outro aspecto também observado no 1º Informe diz respeito à diversidade tanto na com-
posição dos Comitês quanto em suas dinâmicas de funcionamento. Visando contribuir com a 
qualificação da atuação dos Comitês em conformidade com as diretrizes do Plano Nacional, 
o Comitê Nacional realizou ações voltadas ao incentivo à criação de Câmaras Temáticas nos 
Comitês de Políticas Penais, especialmente as de Justiça Racial e de Trabalho Decente14. Como 
exemplo de Câmaras Temáticas instituídas, podemos citar:

CT Regulação de Vagas Prisionais: apoio à implantação da Central de Regulação de Vagas e me-
tas relacionadas no Acre, Amazonas, Ceará, Mato Grosso, Paraíba, Paraná, Rio Grande do Norte e 
Tocantins. Já nos estados da Bahia, Rio Grande do Sul e Rondônia há Grupos de Trabalho sobre 
CRV instalados dentro da Câmara Temática do Eixo 1;

12	 Em 17 de outubro de 2025, o Ministro Luís Roberto Barroso homologou os Planos Estaduais e Distrital e determinou sua 
execução imediata, com monitoramento semestral, iniciado em janeiro de 2026 e previsto até dezembro de 2028. Disponível 
em: https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15381444835&ext=.pdf. Acesso em: 28 de abril de 2026.

13	 Em 17 de novembro de 2025, o Ministro Edson Fachin determinou que as unidades federativas protocolassem, até 29 
de dezembro, as informações orçamentárias dos Planos Estaduais e Distrital nos autos da ADPF 347, com indicação 
das providências para assegurar a provisão de recursos para 2026 e anos seguintes, além de ações complementares 
em curso ou a serem adotadas, considerando os orçamentos da Administração Penitenciária (ou correlata) e demais 
áreas com metas no Pena Justa, como Saúde, Educação, Trabalho, Assistência Social, Esporte, Cultura, entre outras.

14	 As Câmaras Temáticas são instâncias voltadas ao aprofundamento de temas específicos, garantindo maior 
especialização, agilidade e eficiência na condução das ações, a partir da atuação do colegiado e de outros atores 
estratégicos integrados conforme suas competências institucionais e temáticas.

https://pena-justa.seeu.pje.jus.br/
https://pena-justa.seeu.pje.jus.br/
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15381444835&ext=.pdf
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CT Tortura e óbitos: apoio à qualificação de fluxos e estratégias voltadas ao enfrentamento de 
maus-tratos, tortura e óbitos em todo o ciclo penal no Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia e Tocantins;

CT Trabalho e renda: apoio à implementação do projeto EmpregaLab e ações relacionadas à 
promoção e acesso ao trabalho decente no sistema prisional e para pessoas egressas no Acre, 
Ceará, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia e 
Tocantins; 

CT Habitabilidade: apoio à elaboração e implementação do Plano Estadual de Manutenção e 
Ajustes e do Acordo de Cooperação Técnica (Pena Justa Reforma) no Mato Grosso do Sul, Pa-
raíba, Rio Grande do Norte e Tocantins. O Acre conta com um Grupo de Trabalho sobre habitabi-
lidade instalada a partir da Câmara Temática do Eixo 2; e

CT Justiça Racial: apoio à implementação de ações relacionadas ao enfrentamento do racismo 
institucional e justiça racial (meta do Plano Pena Justa, que prevê a instituição de tais Câmaras 
nas 27 unidades da federação) no Acre, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Norte e Rondônia. 

2.2.1 ANÁLISE TÉCNICA DOS PLANOS ESTADUAIS E DO PLANO DISTRITAL 

O Comitê Nacional também prestou suporte técnico ao STF na avaliação dos Planos Es-
taduais e Distrital. Após um trabalho minucioso de análise técnica dos 27 planos submetidos 
à Corte, equipes técnicas vinculadas à Secretaria Executiva do Comitê elaboraram sugestões 
de recomendações referentes à homologação dos Planos15: (i) homologação (quando não fo-
ram encontradas desconformidades em relação ao Plano Nacional) ou (ii) homologação com 
ressalvas (quando identificadas desconformidades). Registradas as ressalvas, também foram 
sugeridas recomendações voltadas à superação das desconformidades e alinhamento dos pla-
nos locais ao Plano Nacional. Em determinadas situações, na conclusão dos relatórios técnicos, 
foram descritas recomendações ao STF que, apesar de não estarem vinculadas a desconformi-
dades, objetivaram contribuir para uma melhor implementação dos Planos Nacional, Estaduais 
e Distrital. 

Todas as conclusões foram apresentadas e debatidas em reuniões junto ao Comitê Na-
cional, para fins de avaliação e deliberação final, previamente ao envio dos relatórios ao STF. 
O resultado desse trabalho foi consolidado na Análise Técnica dos Planos Estaduais e Distrital, 
documento que sistematiza os 27 relatórios elaborados e que foi amplamente utilizado pelos 
Comitês na etapa de revisão dos Planos. 

15	 A análise levou em consideração: a data de entrega dos planos ao STF; a existência de assinatura conjunta do(as) 
Governadores(as) e Presidentes(as) dos Tribunais de Justiça; a instituição do Comitê de Políticas Penais na UF; os 
mecanismos de participação social adotados; a convergência e o alinhamento com as bases principiológicas e legais 
do Plano Nacional e com seus conceitos de referência; a análise das Matrizes de Implementação; a previsão de 
recursos orçamentários, humanos e tecnológicos; e os mecanismos de monitoramento e publicidade previstos.

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/11/relatorio-planos-estaduais.pdf
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2.3 GOVERNANÇA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL

Um dos diferenciais do Plano Pena Justa é a existência de instâncias de governança com-
partilhadas entre o Poder Executivo, o Poder Judiciário e a sociedade para promover o adequa-
do direcionamento, monitoramento e avaliação das ações desenvolvidas. Como já apresentado, 
essa estrutura está organizada em uma instância interinstitucional de âmbito federal, o Comitê 
de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconstitucional do Sistema Prisional Brasileiro (Comitê 
Nacional); e instâncias intersetoriais de âmbito estadual e distrital, os Comitês Estaduais e Dis-
trital de Políticas Penais.

No âmbito do Poder Executivo Federal, o processo de implementação do Plano Nacional 
Pena Justa evidenciou a necessidade de consolidação de espaços estratégicos de governança 
das ações sob responsabilidade dos diversos Ministérios envolvidos no Plano, visando acom-
panhar as articulações e tratativas necessária à sua execução e monitoramento. Para tanto, fo-
ram instituídas uma Câmara de Governança na Senappen/MJSP, com o objetivo de coordenar a 
gestão e execução do Pena Justa na Secretaria, que é responsável por um número relevante de 
metas e indicadores, e uma instância de diálogo interministerial permanente para o acompanha-
mento do status de execução das metas sob responsabilidade das pastas ministeriais.

2.3.1 CÂMARA DE GOVERNANÇA DO PLANO PENA JUSTA NO 
ÂMBITO NA SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PENAIS

A Câmara de Governança do Plano Pena Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Polí-
ticas Penais foi instituída pela Portaria GABSEC/SENAPPEN/MJSP nº 442, de 12 de fevereiro de 
2025 e posteriormente atualizada pela Portaria GABSEC/SENAPPEN/MJSP nº 525, de 03 de de-
zembro de 2025. Com atribuição de atuar como instância de governança do Plano na Senappen/
MJSP, a Câmara de Governança reúne todas as Unidades da Secretaria com o objetivo de articu-
lar as ações institucionais ao efetivo cumprimento do Pena Justa, de acordo com suas priorida-
des, bases principiológicas, metas e indicadores.

A Câmara é composta pela Presidência, ocupada pelo Secretário Nacional de Políticas 
Penais; por um Colegiado de Gestão formado pelas Unidades diretamente afetadas pelo Pena 
Justa (Diretoria Executiva, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Diretoria de Cidadania e Alter-
nativas Penais, Escola Nacional de Serviços Penais e Ouvidoria Nacional de Serviços Penais); 
por um Colegiado Consultivo, composto pelas Unidades afetadas tangencialmente pelo Plano 
(Diretoria de Inteligência Penal, Diretoria da Polícia Penal Federal e Corregedoria- Geral); por uma 
Assessoria Estratégica, exercida pela Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Es-
tratégicos vinculada ao Gabinete da Secretaria; por uma Assessoria Técnica Especializada e por 
um secretariado. Por se tratar de espaço decisório e deliberativo de alta gestão, as Unidades 
são representadas pelos(as) Diretores(as) e dirigentes máximos. A coordenação dos trabalhos 
do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança foi inicialmente realizada pela Diretoria Exe-
cutiva da Senappen/MJSP, conforme designação da Portaria de Pessoal GABSEC/Senappen/
MJSP n.º 211, de 08 de maio de 2025. Atualmente, a Coordenação é exercida pela Diretoria 
de Cidadania e Alternativas Penais da Senappen/MJSP, conforme designação da Portaria de 
Pessoal GABSEC/Senappen/MJSP n.º 746, de 03 de dezembro de 2025.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gabsec/senappen/mjsp-n-442-de-12-de-fevereiro-de-2025-612637221
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gabsec/senappen/mjsp-n-442-de-12-de-fevereiro-de-2025-612637221
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/16387/1/PRT_SENAPPEN_2025_525.html
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/16387/1/PRT_SENAPPEN_2025_525.html
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Desde a sua instituição, foram realizadas seis reuniões ordinárias da Câmara de Governan-
ça. O detalhamento dos participantes, das pautas e das datas dessas reuniões será apresentado 
no Anexo 6.  Além disso, o Colegiado de Gestão da Câmara de Governança realizou 20 reuniões 
neste período, conforme também será detalhado no Anexo 7.

2.3.2 REUNIÕES INTERMINISTERIAIS

Os diálogos entre os Ministérios envolvidos no Pena Justa tiveram início ainda na etapa 
de elaboração do Plano, mas demandaram uma estrutura mais sólida a partir do início da sua 
implementação, uma vez que a atuação conjunta e o compartilhamento das responsabilidades 
são fundamentais para uma execução alinhada aos princípios e diretrizes do Plano.

Visando promover a articulação permanente das pastas ministeriais na execução do Pla-
no, a Casa Civil da Presidência da República buscou promover espaços de diálogo acerca das 
metas sob responsabilidade do Poder Executivo Federal. A partir da identificação de atores es-
tratégicos prioritários, pactuou-se a divisão da responsabilidade prioritária pelos indicadores do 
Plano entre os Ministérios, considerando suas competências e seu escopo de atuação.

Como resultado de alinhamentos entre a Secretaria de Articulação e Monitoramento da 
Casa Civil, a Secretaria-Geral de Contencioso da Advocacia-Geral da União e a Secretaria Na-
cional de Políticas Penais do Ministério da Justiça e Segurança Pública, definiu-se, no âmbito 
do Poder Executivo Federal, a realização de Reuniões Interministeriais como estratégia para o 
acompanhamento do status de execução do Plano.

Coordenadas por estes três atores, as Reuniões Interministeriais têm periodicidade 
semestral e reúnem representantes dos Ministérios envolvidos no Plano para apresentação 
das ações desenvolvidas para o cumprimento das metas sob responsabilidade prioritária de 
cada pasta. Trata-se de um espaço de governança que permite alinhar as ações ministeriais, 
identificar desafios, promover estratégias para mitigar bloqueios e encaminhar decisões 
estratégicas.

Após as rodadas de Reuniões Interministeriais, as manifestações e os encaminhamen-
tos são registrados em Boletins Informativos, visando garantir a construção de uma memória 
institucional sobre as ações e facilitar os diálogos posteriores. Foram realizadas, em junho e 
dezembro de 2025, duas rodadas de Reuniões Interministeriais que, nessas ocasiões, reuniram 
15 Ministérios: Ministério da Justiça e Segurança Pública; Ministério do Desenvolvimento e As-
sistência Social, Família e Combate à Fome; Ministério da Igualdade Racial; Ministério dos Povos 
Indígenas; Ministério das Mulheres; Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania; Ministério 
da Saúde; Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; 
Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Agrário e da Agricultura Fami-
liar; Ministério das Cidades; Ministério da Educação; Ministério da Cultura; Ministério do Esporte 
e Ministério do Planejamento e Orçamento. A 1ª Rodada de Reuniões Interministeriais foi organi-
zada em quatro blocos e ocorreu nos dias 25, 26, 27 e 30 de junho de 202516. Já a 2ª Rodada de 
Reuniões Interministeriais ocorreu nos dias 2, 4, 8 e 9 de dezembro de 2025, tendo sido organiza-

16	 A 1ª Rodada de Reuniões Interministeriais, embora realizada no primeiro semestre de 2025, não foi contemplado no 
1º Informe de Monitoramento ao STF, razão pela qual foi contabilizada neste 2º Informe.
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da também em quatro blocos. O detalhamento das duas rodadas de Reuniões Interministeriais 
será apresentado no Anexo 8. 

A partir das Reuniões Interministeriais, foram realizadas reuniões bilaterais com o objetivo 
de alinhar a execução de indicadores específicos, permitindo ampliação dos diálogos e con-
dução conjunta das ações pelos atores estratégicos envolvidos. No ano de 2025, a Senappen/
MJSP conduziu nove reuniões bilaterais como desdobramentos das Reuniões Interministeriais: 
duas com o Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania; duas com o Ministério do Empreende-
dorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; uma com o Ministério do Trabalho 
e Emprego; uma com o Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar; uma com 
o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; uma com o 
Ministério do Esporte; e uma com o Ministério da Igualdade Racial.
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3 MONITORAMENTO 
DOS INDICADORES

Considerando a estratégia de monitoramento detalhada no primeiro capítulo, será apre-
sentada a seguir a metodologia adotada para análise dos dados e informações reportadas pelos 
atores estratégicos de âmbito federal e pelos Comitês de Políticas Penais de cada Unidade da 
Federação.

Com base na Matriz de Implementação do Plano Nacional, a análise realizada neste 2º 
Informe monitora, como destacado anteriormente, o primeiro ano de execução do Plano Nacio-
nal. Além dos reportes realizados via Sistema de Monitoramento dos Indicadores das Matrizes 
dos Planos Pena Justa, foram considerados documentos encaminhados por e-mail por órgãos 
federais que atuaram na indução da implementação de indicadores cujo reporte via Sistema 
de Monitoramento foi viabilizado somente para os Comitês de Políticas Penais17. Esta etapa 
teve como objetivo possibilitar o reporte das ações de alguns órgãos federais no fomento e na 
indução da implementação de indicadores cuja execução nas UFs envolve atores estratégicos 
estaduais e distritais, conforme já mencionado no capítulo 1. Importante ainda mencionar que, 
neste 2º Ciclo de Monitoramento, todos os Comitês de Políticas Penais e órgãos federais repor-
taram os dados solicitados, com exceção do Ministério dos Povos Indígenas (MPI) e do Tribunal 
Regional Federal (TRF) da 2ª Região.

Concluídos os Reportes Institucionais e dos Comitês de Políticas Penais, foi realizada a 
etapa de extração dos dados e informações do Sistema de Monitoramento. Na sequência, fór-
mulas de cálculo previamente definidas permitiram automatizar e consolidar os resultados dos 
indicadores, com base nas respostas às perguntas disponibilizadas no sistema. Quando o resul-
tado obtido foi igual ou superior à meta do indicador nacional prevista para o Ano 1 do plano, foi 
atribuído o status de indicador implementado e, quando o resultado foi inferior à meta do indica-
dor, foi atribuído o status de indicador não implementado. Ressalta-se que nos indicadores com 
métricas percentuais, as regras de cálculo ajustaram possíveis inconsistências nas respostas, 
de modo a impedir que os percentuais ultrapassassem 100%. Essa regra foi aplicada a todos 
os indicadores percentuais, exceto naqueles em que valores superiores a 100% eram possíveis, 
como no caso da taxa de ocupação dos estabelecimentos prisionais. Desse modo, inicialmente, 

17	 Neste 2º Ciclo, os seguintes órgãos foram acionados: Ministério da Justiça e Segurança Pública; Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da 
Educação; Ministério da Cultura; Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania; e Ministério da Saúde. Para os 
próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema que permitam reportes de atores 
federais, estaduais e distritais para um mesmo indicador, quando necessário. Todos os documentos foram vinculados 
ao Sistema como anexos, de acordo com os indicadores aos quais fazem referência.
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chegou-se ao resultado preliminar do status de implementação de cada um dos 244 indicadores 
nacionais monitorados neste segundo ciclo18. 

Em seguida, foi realizada a categorização e a análise da documentação comprobatória 
reportada via sistema (2.723 documentos) e por e-mail (100 documentos)19. Excluída a docu-
mentação repetida, contabilizou-se cerca de 2.500 documentos de diferentes formatos. Diante 
do grande volume de material e do prazo delimitado para conclusão deste Informe, foram objeto 
de verificação todos os documentos vinculados a indicadores considerados inicialmente como 
implementados, conforme a extração das informações do Sistema de Monitoramento.

Quanto aos indicadores identificados preliminarmente como não implementados, foram 
verificados somente os documentos reportados por órgãos federais, uma vez que a decisão de 
homologação dos Planos Estaduais e do Plano Distrital indicou o início de seu monitoramento 
somente a partir do próximo ciclo. Ademais, a análise dos documentos reportados pelos ór-
gãos federais, mesmo em casos de indicadores não implementados, buscou examinar, como já 
mencionado anteriormente, informações relacionadas a induções de âmbito federal voltadas à 
implementação de indicadores nas UFs. 

Destaca-se que a análise da documentação reportada buscou identificar inconsistências 
e seguiu critérios de autenticidade formal e pertinência. Além disso, foram observados os parâ-
metros da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), especialmente no que se refere ao tratamento 
de dados considerados sensíveis20. Após análise da documentação comprobatória os resultados 
iniciais dos indicadores foram reavaliados e, quando necessário, reclassificados como não im-
plementados.

Por fim, com o objetivo de valorizar os esforços empreendidos pelas unidades federativas 
e órgãos federais na busca pelos resultados previstos para os indicadores nacionais, a reavalia-
ção dos indicadores passou a contemplar a categoria parcialmente implementado. Assim, para 
os indicadores nacionais, quando o valor atingido foi igual ou superior ao previsto para o Ano 
1, o indicador foi considerado integralmente implementado. Quando o resultado alcançado foi 
superior a zero, mas inferior à meta do indicador estabelecida para o primeiro ano de execução 
do plano, o indicador foi classificado como parcialmente implementado. Já os casos em que o 
resultado foi igual a zero, os indicadores foram classificados como não implementados.

18	 Em função de inadequações na formulação das perguntas, que inviabilizaram a coleta de dados essenciais para o 
cálculo do indicador, cinco indicadores previstos para o Ano 1 não puderam ser monitorados neste segundo ciclo: 
(i) Percentual de pessoas investigadas ou acusadas hipossuficientes atendidas pela DPU em todas as Subseções 
Judiciárias (Eixo 1); (ii) Percentual de execução de plano de cumprimento da decisão do STF no julgamento do RE 
nº 635.659, Tema 506 da repercussão geral (Eixo 1); (iii) Elevação percentual da remição por leitura (Eixo 2); (iv) 
Percentual de campos de informação do SEEU qualificados (Eixo 3); e (v) Quantidade de Unidades da Federação 
com equipes estaduais qualificadas para execução do FUNPEN (Eixo 4). O monitoramento destes indicadores será 
retomado no próximo ciclo, após os ajustes necessários para a obtenção das respostas.

19	 Ver nota de rodapé 17, página 30.

20	 Dentre os critérios adotados para orientar a análise e validação dos documentos, foram observados: identificação 
do(s) órgão(s) emissor(es) por meio de brasão ou logotipo oficial; assinatura(s); publicação em site oficial; data, 
considerando que as informações reportadas deveriam estar relacionadas ao período do 2º ciclo de monitoramento 
(janeiro a dezembro de 2025); e vinculação evidente com a temática abordada pela pergunta a que se referia.
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Desse modo, tendo por base a Matriz de Implementação do Plano Nacional, a meta de Ano 
1 de cada um dos 244 indicadores foi a referência para a definição do status de sua implemen-
tação. Diante disso, os indicadores tiveram sua classificação final definida conforme descrição 
e simbolização a seguir:

 Indicador integralmente implementado: o valor previsto para o Ano 1 foi alcançado ou 
superado.

 Indicador parcialmente implementado: o valor alcançado está abaixo do previsto para 
o Ano 1, mas é superior a zero.

 Indicador não implementado: o valor alcançado foi zero.

Com base nos resultados obtidos, optou-se pela apresentação inicial de um panorama so-
bre a implementação dos indicadores e, na sequência, foram criadas seções para detalhamento 
de cada um dos Eixos do Plano Nacional. Os problemas relacionados aos quatro eixos foram re-
tomados e atualizados, assim como foram registrados os nomes de todas as ações mitigadoras 
previstas para este ciclo21. Em seguida foram mencionadas as medidas previstas22 e as metas 
gerais a elas vinculadas. Por fim, foi informado o status de implementação dos indicadores, 
sendo pormenorizada, em alguns casos, a análise dos indicadores destacados no Capítulo 5 do 
Plano Nacional23, bem como descritas ações federais de indução.

Visando dar ainda mais transparência ao processo de monitoramento, serão apresenta-
dos, de forma desagregada, no Anexo 9, os resultados referentes a cada um dos indicadores 
nacionais monitorados neste ciclo. Serão apresentados os resultados calculados com base nas 
informações inseridas no Sistema de Monitoramento dos Indicadores das Matrizes dos Planos 
Pena Justa, bem como o resultado após a verificação da documentação comprobatória enviada 
para cada uma das respostas. Dessa forma, haverá a apresentação do resultado antes e após a 
análise dos documentos reportados. 

3.1 PANORAMA 

Neste 2º Ciclo de Monitoramento, voltado para o primeiro ano de execução do Pena Justa, 
foram monitorados 244 indicadores (93 exclusivamente federais e 151 com responsabilidades 

21	 Em função do monitoramento específico das metas de Ano 1 dos indicadores, nesse 2º Ciclo oito ações mitigadoras 
não foram monitoradas, por não terem medidas e metas previstas para o primeiro ano de implantação do Plano 
Nacional. 

22	 Também em função do monitoramento específico das metas de Ano 1 dos indicadores, 32 medidas não foram 
incluídas no monitoramento, por não terem metas prevista para o primeiro ano.

23	 No Capítulo 5 do Plano Nacional foram destacados 79 indicadores vinculados aos quatro eixos. Para mais informações, 
ver o referido capítulo (p.191–198). 



33Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

compartilhadas entre atores estratégicos federais, estaduais e distritais)24. Ademais, 70 indica-
dores tinham previsão de implementação integral já no Ano 125.

De maneira geral, dos 244 indicadores monitorados, 43 (18%) foram implementados inte-
gralmente (24 exclusivamente federais26 e 19 com responsabilidades compartilhadas entre ato-
res estratégicos federais, estaduais e distritais), 84 (34%) foram parcialmente implementados 
(três exclusivamente federais e 81 com responsabilidades compartilhadas entre atores estraté-
gicos federais, estaduais e distritais) e 117 (48%) não foram implementados (66 exclusivamente 
federais e 51 com responsabilidades compartilhadas entre atores estratégicos federais, esta-
duais e distritais).

Os gráficos abaixo apresentam o panorama de implementação dos indicadores no primei-
ro ano de execução do Plano Nacional, considerando a análise dos dados reportados neste 2º 
Ciclo de Monitoramento.

GRÁFICO 1 – PANORAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES MONITORADOS NO  

2º CICLO DE MONITORAMENTO

24	 O Plano Nacional prevê, ao todo, 366 indicadores, sendo 170 sob responsabilidade exclusiva de órgãos federais 
e 196 com responsabilidades compartilhadas entre órgãos federais e as UFs. Em relação a estes indicadores, as 
ações federais de indução cabem ao Poder Executivo Federal e ao Sistema de Justiça e a execução direta está sob 
a responsabilidade de órgãos estaduais, distritais e municipais. Como veremos ao longo desse capítulo, algumas 
ações de indução do executivo federal foram descritas nos textos de análise de determinados indicadores. Para 
os próximos ciclos, espera-se que seja possível evidenciar melhor essas ações e seus resultados na análise da 
implementação dos indicadores monitorados no período.

25	 Dos 244 indicadores monitorados neste ciclo, 174 são progressivos, ou seja, suas metas se desdobram ao longo de 
mais de um ano. Destes indicadores, 29 são exclusivamente federais e 145 com responsabilidade compartilhada 
entre atores estratégicos federais, estaduais e distritais.

26	 Dos 24 indicadores exclusivamente federais implementados integralmente, 13 são progressivos, ou seja, alcançaram 
a meta do indicador prevista para o Ano 1, restando ainda alcançar os resultados previstos para os demais anos de 
execução do Plano Nacional.
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GRÁFICO 2 – PANORAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES POR TIPO: EXCLUSIVAMENTE 

FEDERAIS E COM RESPONSABILIDADES COMPARTILHADAS ENTRE ATORES ESTRATÉGICOS 

FEDERAIS, ESTADUAIS E DISTRITAIS

Tendo em vista os quatro Eixos do Plano Nacional, destaca-se a implementação integral 
de sete indicadores no Eixo 1 (Controle da Entrada e das Vagas do Sistema Prisional), 17 no Eixo 
2 (Qualidade da Ambiência, dos Serviços Prestados e da Estrutura Prisional), oito no Eixo 3 (Pro-
cessos de Saída da Prisão e da Reintegração Social) e 11 no Eixo 4 (Políticas para não Repetição 
do Estado de Coisas Inconstitucional). A figura abaixo apresenta os quantitativos referentes à 
implementação desses indicadores:

GRÁFICO 3 – PANORAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES, POR EIXO, TIPO E STATUS DE 

IMPLEMENTAÇÃO

Como mencionado anteriormente, dos 93 indicadores exclusivamente federais monito-
rados neste ciclo, 64 tinham previsão de implementação integral já no Ano 1. Desses, 11 foram 
implementados e 53 não foram implementados. O gráfico abaixo ilustra essas informações.
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GRÁFICO 4 – PANORAMA DOS INDICADORES EXCLUSIVAMENTE FEDERAIS COM PREVISÃO DE 

IMPLEMENTAÇÃO JÁ NO ANO 1

Já os mapas a seguir, ilustram os quantitativos referentes à implementação integral e par-
cial dos indicadores nacionais com responsabilidades compartilhadas entre atores estratégicos 
federais, estaduais e distritais. Destaca-se que dos 151 indicadores nacionais com responsabi-
lidades compartilhadas entre atores estratégicos federais, estaduais e distritais monitorados, 
o maior número alcançado na implementação integral por uma unidade Federativa foi 15 e, na 
implementação parcial, foi 28, sendo, em ambos os casos, Minas Gerais.

MAPA 1 – INDICADORES NACIONAIS IMPLEMENTADOS INTEGRALMENTE, POR UF27

27	 Além das UFs representadas no mapa, os TRF1, TRF3, TRF4, TRF5 e TRF6 também implementaram integralmente um 
indicador (Eixo 1) em cada um destes Tribunais.
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MAPA 2 - INDICADORES NACIONAIS PARCIALMENTE IMPLEMENTADOS, POR UF28

A seguir será apresentado o detalhamento das informações referentes a cada um dos 
Eixos previstos no Plano Nacional.

3.2 EIXO 1: CONTROLE DA ENTRADA E DAS VAGAS DO  
SISTEMA PRISIONAL

Em relação ao Eixo 1, foram monitorados 53 indicadores (15 exclusivamente federais e 
38 com responsabilidades compartilhadas entre atores estratégicos federais, estaduais e distri-
tais). Ademais, 11 indicadores tinham previsão de implementação integral já no Ano 1.

28	 Além das UFs representadas no mapa, o TRF4 implementou dois indicadores (um no Eixo 1 e outro no Eixo 2) 
contribuindo para a implementação parcial destes indicadores.
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De maneira geral, dos 53 indicadores monitorados, sete foram implementados (dois ex-
clusivamente federais e cinco com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, es-
taduais e distritais), 29 foram implementados parcialmente (três exclusivamente federais e 26 
com responsabilidades compartilhadas entre atores estratégicos federais, estaduais e distritais) 
e 17 não foram implementados (dez exclusivamente federais e sete com responsabilidades 
compartilhadas entre atores estratégicos federais, estaduais e distritais). 

Os gráficos abaixo apresentam o panorama de implementação dos indicadores do Eixo 1 
no primeiro ano de execução do Plano Nacional, considerando a análise dos dados reportados 
neste 2º Ciclo de Monitoramento.

GRÁFICO 5 - PANORAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DO EIXO 1

GRÁFICO 6 - PANORAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DO EIXO 1, POR TIPO

Já os mapas abaixo ilustram o quantitativo referente à implementação integral e parcial 
dos indicadores nacionais com responsabilidades compartilhadas entre atores estratégicos fe-
derais, estaduais e distritais. Destaca-se que dos 38 indicadores com responsabilidades compar-
tilhadas entre atores estratégicos federais, estaduais e distritais, o maior número alcançado na 
implementação integral por uma unidade Federativa foi cinco e parcialmente foi 11. 
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MAPA 3 – QUANTIDADE DE INDICADORES NACIONAIS IMPLEMENTADOS NO EIXO 1, POR UF29

MAPA 4 – QUANTIDADE DE INDICADORES NACIONAIS PARCIALMENTE IMPLEMENTADOS NO EIXO 1, 

POR UF30

29	 Além das UFs representadas no mapa, os TRF1, TRF3, TRF4, TRF5 e TRF6 também implementaram um indicador em 
cada um destes tribunais.

30	 Além das UFs representadas no mapa, o TRF4 implementou um indicador contribuindo para a implementação parcial 
deste indicador no Eixo 1.
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Em relação aos 11 indicadores com previsão de implementação integral para o Ano 1, 
apenas um foi implementado. São eles:

 Resolução estabelecendo critérios para a ocupação taxativa dos estabelecimentos prisio-
nais e implantação nacional das Centrais de Regulação de Vagas publicada  
(Cód. Ind.1.1.1.1.4.1) — Ator estratégico federal: CNJ

 Ato normativo com diretrizes ao Poder Executivo para a implementação das Centrais de 
Regulação de Vagas publicado (Cód. Ind.1.1.1.1.5.1) — Ator estratégico federal: MJSP

 Fluxo nacional de registros ou coleta de dados para sistematização de informação sobre 
regulação de vagas criado (Cód. Ind.1.1.1.1.8.1) – Atores estratégicos federais: CNJ e MJSP

 Resolução regulamentando o modelo de mutirões processuais penais publicada  
(Cód. Ind.1.1.2.1.1.1) – Ator estratégico federal: CNJ

 Nota técnica com adoção de modelo nacional de audiências de custódia nos Núcleos/Cen-
trais e Varas de garantias de forma presencial em até 24 horas publicada (Cód. Ind.1.1.3.2.1.1) 
Atores estratégicos federais: CNJ e MJSP

 Manual sobre tomada de decisão nos casos de tráfico de drogas publicado  
(Cód. Ind.1.1.3.2.3.1) — Ator estratégico federal: CNJ

 Documento orientativo com diretrizes para tomada de decisão nos casos de mulheres, 
mães, pais e responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência, visando racionalização 
da aplicação da prisão domiciliar e fortalecimento de outras medidas cautelares diversas da 
prisão menos gravosas publicado (Cód. Ind.1.1.3.2.3.2) — Ator estratégico federal: CNJ

 Ato normativo instituindo o Sistema Nacional de Alternativas Penais (SINAPE) publicado 
(Cód. Ind.1.2.1.2.3.3) — Atores estratégicos federais: CNJ e MJSP

 Estudo sobre tecnologias de monitoração eletrônica menos invasivas publicado (Cód. 
Ind.1.2.1.3.1.3) — Atores estratégicos federais: CNJ e MJSP

 Documento orientativo com parâmetros nacionais sobre a atuação das equipes multidisci-
plinares nos serviços de monitoração eletrônica publicado (Cód. Ind.1.2.1.3.1.4) 
Atores estratégicos federais: CNJ e MJSP

 Ato normativo que assegure o sigilo da comunicação do(a) advogado(a) com seus repre-
sentados privados de liberdade, virtual ou presencial, salvo expressa autorização judicial em 
contrário publicado (Cód. Ind.1.2.2.2.1.1) — Atores estratégicos federais: MJSP, Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil
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A seguir, com base nos problemas definidos para o Eixo 1, serão detalhadas informações 
sobre o status de implementação dos 53 indicadores, considerando suas ações mitigadoras, 
medidas e metas gerais.

3.2.1 PROBLEMA 01: SUPERLOTAÇÃO CARCERÁRIA E 
SOBRERREPRESENTAÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA 

A superlotação permanece como uma das marcas mais evidentes do Estado de Coisas 
Inconstitucional. Embora se observe um quadro de redução, ela é lenta e desigual entre as uni-
dades federativas. Dados do Sisdepen indicam que, no final do segundo semestre de 2025, a po-
pulação prisional em celas físicas totalizava 727.301 pessoas, enquanto a capacidade de vagas 
era de apenas 505.267, resultando em um déficit de 222.034 vagas. 

Conclui-se com base nestes dados que a prisão permanece sendo uma medida cautelar 
excessivamente aplicada, em prejuízo de outras medidas alternativas ao cárcere, conforme de-
termina a legislação brasileira. Esse problema é agravado pela seletividade penal, que faz com 
que as pessoas negras sejam as mais atingidas pelas medidas punitivas do Estado, sobretudo, 
pelo encarceramento. Os dados referentes à cor/raça apontam para 116.552 pessoas pretas 
e 360.874 pardas, totalizando 477.426 pessoas negras, o que significa que a população negra 
encarcerada corresponde a 65% da população prisional geral (Sisdepen, 2025), ao passo que, na 
população geral, ela corresponde a 55% do total (IBGE, 2022) evidenciando assim, o cenário de 
múltipla vulnerabilização e de racismo institucional. Nesse sentido, a sobrerrepresentação da 
população negra, que já correspondia a 64% da população prisional geral em 2024, manteve-se 
como uma realidade constante não enfrentada de forma estrutural. A sobreposição de marca-
dores sociais também merece destaque, uma vez que das 33.488 mulheres em celas físicas, 
20.664 (61,7%) são pretas ou pardas.

Considerando as medidas e metas gerais relacionadas a este problema do Eixo 1 do Plano 
Nacional, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação dos indicadores.

AÇÃO MITIGADORA: QUALIFICAR E RECALCULAR AS VAGAS DO 
SISTEMA PRISIONAL, OBEDECENDO A OCUPAÇÃO MÁXIMA TAXATIVA 
E ADEQUANDO-AS AOS REGIMES DE CUMPRIMENTO DE PENA 

MEDIDA: IMPLEMENTAR AS CENTRAIS DE REGULAÇÃO DE VAGAS E A OCUPAÇÃO PRISIONAL 

TAXATIVA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL

METAS GERAIS:

	■ Implantação de Centrais de Regulação de Vagas em todas as Unidades da Federação

	■ Ampliação da abrangência das Centrais de Regulação de Vagas 

	■ Número de pessoas presas igual ao número de vagas

	■ Publicação de Resolução estabelecendo critérios para a ocupação taxativa dos estabeleci-
mentos prisionais e implantação nacional das Centrais de Regulação de Vagas
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	■ Publicação de ato normativo com diretrizes ao Poder Executivo para a implementação das 
Centrais de Regulação de Vagas

	■ Certificação das vagas com critérios de habitabilidade e acesso a serviços

	■ Implementação de solução tecnológica para o controle da ocupação prisional taxativa pelas 
Centrais de Regulação de Vagas com atenção a marcadores sociais, de gênero e raça

	■ Criação de fluxo nacional de registros ou coleta de dados para sistematização de informação 
sobre regulação de vagas

	■ Implementação de fluxo nacional de registros ou coleta de dados para sistematização de 
informação sobre regulação de vagas

INDICADORES

Para o primeiro ano de execução do Plano Nacional, estavam previstas  10 CRVs em 
funcionamento nas UFs (Cód. Ind. 1.1.1.1.1.1) e o  percentual de 10% de estabelecimentos 
prisionais abrangidos pelas Centrais (Cód. Ind. 1.1.1.1.2.1). No entanto, somente três UFs repor-
taram informações sobre a implementação das CRVs. Destaca-se que o estado do Maranhão 
publicou Ato Normativo Conjunto referente à instituição da CRV no âmbito do Poder Judiciá-
rio em abril de 2022 e, em maio de 2023, foi publicada Portaria Conjunta dispondo sobre seu 
funcionamento. Semestralmente, publicam relatório com informações sobre seus indicadores, 
atendendo aos parâmetros mínimos do Plano Nacional. Santa Catarina publicou, em janeiro de 
2026, Resolução Conjunta Interinstitucional para criação e regulamentação da CRV no âmbito do 
sistema prisional do estado. Contudo, além da publicação ter ocorrido posteriormente ao primei-
ro ano de execução do Plano, não foram apresentadas informações sobre seu funcionamento. 
Por sua vez, embora tenha informado sobre a publicação de ato normativo, o Distrito Federal não 
apresentou documentação comprobatória. Portanto, considerando que somente a CRV do Ma-
ranhão encontra-se em funcionamento conforme os parâmetros do Plano Nacional, o indicador 
nacional referente ao funcionamento das CRVs foi parcialmente implementado, assim como o 
percentual de ampliação da sua abrangência. Destacam-se, ainda, as ações federais de indução 
do MJSP ao longo do primeiro ano de execução do Plano Nacional, dentre as quais se incluem a 
realização de visitas técnicas aos estados do Acre, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, 
Paraíba, Paraná, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia e Santa Catarina. 

Adicionalmente, foram celebrados 12 convênios para aporte financeiro ao aparelhamento 
das CRVs e contratação de equipe multidisciplinar, conforme demonstrado na tabela abaixo31.

31	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre 
atores federais, estaduais e distritais.
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UF Valor do Convênio (R$)

Acre 593.971,78

Amazonas 599.933,91

Ceará 598.179,69

Espírito Santo 433.315,66

Maranhão 585.289,94

Pará 592.804,57

Paraíba 504.916,38

Paraná 555.470,30

Piauí 600.000,00

Rio Grande do Norte 599.405,75

Rondônia 493.462,28

Santa Catarina 600.000,00 Fonte: MJSP

Tabela 1 – Aporte financeiro

Sobre a  Resolução estabelecendo critérios para a ocupação taxativa dos estabeleci-
mentos prisionais e implantação nacional das CRVs (Cód. Ind. 1.1.1.1.4.1) e o  Ato Normativo 
com diretrizes ao Poder Executivo para a implementação das CRVs, (Cód. Ind. 1.1.1.1.5.1) am-
bos não foram publicados, e, portanto, os indicadores não foram implementados. Quanto ao Ato 
Normativo, foi reportado que sua minuta se encontra em fase final de validação.

O reporte das informações referentes ao  percentual de estabelecimentos prisionais 
com capacidade máxima real certificada (Cód. Ind. 1.1.1.1.6.1) indicou, inicialmente, que o valor 
previsto para o primeiro ano tinha sido superado, uma vez que alcançou 22% e a previsão era de 
10%. Entretanto, apesar do Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, Pará, Paraíba, Rio de Ja-
neiro e Rondônia terem indicado o início do processo de certificação, somente o Rio de Janeiro 
anexou documentação comprobatória específica dispondo sobre critérios para a certificação do 
número de vagas reais existentes nos estabelecimentos penais do sistema prisional do estado. 
Diante disso, o indicador nacional foi considerado parcialmente implementado.

O  percentual de 10% de execução do projeto de implantação da solução tecnológica 
(Cód. Ind. 1.1.1.1.7.1) foi alcançado e o indicador implementado, considerando a realização de 
algumas das etapas previstas no projeto de implantação. São elas: 1) mapeamento das UFs 
integradas ao Sisdepen, considerando a qualidade dos dados e o grau de articulação político-ne-
gocial; 2) preparação da estratégia de implantação, análise e mapeamento dos dados, definição 
do modelo e criação do catálogo de dados; 3) execução das oficinas de Minimum Viable Product 
(MVP); 4) validação do projeto; 5) pré-implantação do projeto piloto; e 6) implantação do projeto 
piloto no estado da Paraíba. Importante destacar que a solução tecnológica para o controle da 
ocupação prisional taxativa pelas CRVs ainda precisa contemplar em seu desenvolvimento, den-
tre outros aspectos, marcadores sociais de raça e gênero.

Em relação ao  Fluxo nacional de registros ou coleta de dados para sistematização 
de informação sobre regulação de vagas, (Cód. Ind. 1.1.1.1.8.1) foi reportada a sua criação e a 
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documentação comprobatória anexada detalha diretrizes que permitiram evidenciar a implemen-
tação do indicador nacional. Quanto à  quantidade de 10 UFs com fluxo implementado (Cód. 
Ind. 1.1.1.1.9.1), Ceará, Maranhão e Santa Catarina reportaram adesão ao fluxo e o indicador foi 
considerado implementado parcialmente.

Por fim, destacam-se abaixo informações sobre o indicador  Taxa de Ocupação dos 
Estabelecimentos Prisionais (Cód. Ind. 1.1.1.1.3.1).

MAPA 5 - TAXA DE OCUPAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS POR UF

Conforme ilustrado no mapa acima, somente os estados de Alagoas (1,21), Maranhão 
(1,01), Mato Grosso (1,20), Pará (1,21), Rondônia (1,15) e Tocantins (1,29) alcançaram as taxas 
previstas para o primeiro ano do Plano Nacional, portanto, o indicador foi considerado parcial-
mente implementado. Destaca-se que Maranhão, o único estado com CRV em funcionamento, 
é também aquele com a menor taxa. Ressalta-se, ainda, que o percentual de 100% é o que deve 
ser alcançado por cada uma das 27 UFs para que o indicador nacional seja integralmente imple-
mentado até o terceiro ano de execução do Plano Nacional. Os estados com maiores taxas são 
Amapá (2,27), Paraíba (2,11) e Rio Grande do Norte (2,75).

AÇÃO MITIGADORA: REGULARIZAR AS SITUAÇÕES PROCESSUAIS 
PENAIS DAS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE

MEDIDA: IMPLANTAR MUTIRÕES PROCESSUAIS PENAIS COM REGULARIDADE EM ÂMBITO 

NACIONAL, COM ADOÇÃO DE PROTOCOLO DE SOLTURA QUALIFICADA
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METAS GERAIS:

	■ Publicação de Resolução regulamentando o modelo de mutirões processuais penais

	■ Realização de mutirões processuais penais semestrais, conforme calendário do CNJ, consi-
derando marcadores sociais, de raça e gênero, com publicidade dos resultados

INDICADORES

A  Resolução regulamentando o modelo de mutirões processuais penais (Cód. Ind. 
1.1.2.1.1.1) não foi publicada e, desse modo, o indicador não foi implementado. Como somen-
te um Mutirão Processual Penal foi realizado, apenas um dos dois  Relatórios Nacionais de 
Mutirões Processuais Penais (Cód. Ind.1.1.2.1.2.1) previstos para o Ano 1 foi publicado. Com 
isso, pode-se dizer que foi garantida a publicidade de seus resultados e que o indicador foi par-
cialmente implementado. Todavia, no relatório apresentado como documentação comprobató-
ria não constam informações sobre raça, não contemplando, desta forma, um dos marcadores 
sociais previstos.

Quanto ao  percentual de 30% das situações jurídicas modificadas durante os mutirões 
processuais penais em cada ano em relação à estimativa pré-mutirão (Cód. Ind.1.1.2.1.2.2), as 
informações reportadas, referentes ao único mutirão realizado, indicam que 52% das situações 
jurídicas foram modificadas. Contudo, como não ocorreu a realização de um segundo mutirão, o 
indicador foi considerado parcialmente implementado.

AÇÃO MITIGADORA: CONTROLAR E RACIONALIZAR A 
PORTA DE ENTRADA DO SISTEMA PENAL

MEDIDA: IMPLANTAR NÚCLEOS/CENTRAIS OU VARAS DE GARANTIAS

META GERAL:

	■ Implantação de Núcleos/Centrais ou Varas de Garantias qualificados nas capitais e no inte-
rior, com estrutura de serviços integrados de acordo com a Res. CNJ nº 562/24

INDICADORES

Era de 10% o  percentual de Núcleos/Centrais ou Varas de Garantias implantados em 
relação ao planejamento estadual/distrital (Cód. Ind. 1.1.3.1.1.1) previsto para o Ano 1 do plano. 
As informações reportadas apontaram a superação deste percentual, pois o resultado alcançado 
foi de 14,95%. No entanto, após análise da documentação comprobatória, foi observado que, das 
18 UFs que reportaram informações sobre o alcance do percentual, somente 15 apresentaram 
documentação que permite aferir essa implantação: Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, 
Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande 
do Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo e Tocantins.  Os estados de Paraíba, Piauí e Santa Catari-
na anexaram documentação comprobatória que não possibilita corroborar as informações que 
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foram reportadas no sistema. Mesmo assim, o percentual alcançou 11%, permitindo que o indi-
cador fosse considerado implementado. 

O mapa abaixo permite observar mais detidamente como se deu a implementação desse 
indicador nas UFs e quais delas contribuíram para alcançar esse resultado:

MAPA 6 – IMPLEMENTAÇÃO DO INDICADOR “PERCENTUAL DE NÚCLEOS/CENTRAIS OU VARAS DE 

GARANTIAS IMPLANTADOS EM RELAÇÃO AO PLANEJAMENTO ESTADUAL/DISTRITAL” POR UF

Já em relação ao  percentual de 50% de Núcleos/Centrais ou Varas de Garantias com 
fluxo de identificação civil em funcionamento (Cód. Ind. 1.1.3.1.1.2), o resultado inicial repor-
tado chegou a 9% e o indicador foi considerado parcialmente implementado. Registra-se que 
16 UFs reportaram realizar a identificação civil em seus Núcleos/Centrais ou Varas. Entretanto, 
apenas Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Norte, Rondônia e Roraima 
anexaram documentação comprobatória compatível, o que faz com que o percentual atingido 
seja de 1,88%. 

Maranhão, Mato Grosso, Roraima e Rio Grande do Norte preveem o estabelecimento do 
procedimento de identificação civil, mas sem detalhar um fluxo específico. Acre, Paraíba, Piauí e 
Santa Catarina, apesar de terem reportado existir fluxo em funcionamento, não anexaram nenhu-
ma documentação comprobatória. Amazonas, Ceará, Goiás, Pará, Rio Grande do Sul e Sergipe 
anexaram documentos que não fazem menção ao fluxo de identificação civil, pois são as mes-
mas resoluções acerca da implementação das Varas de Garantias.

Por fim, em relação ao  percentual de 40% de Núcleos/Centrais ou Varas de Garantias 
com fluxo de prevenção e combate à tortura implementado (Cód. Ind. 1.1.3.1.1.3), inicialmente 

© Microsoft, OpenStreetMap, Overture Maps Fundation
Da plataforma Bing

■ Implementado

■ Não implementado
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observou-se o atingimento de um percentual de 75%. No entanto, após análise documental, em 
que pese 13 UFs (Acre, Amazonas, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais32, Paraná, 
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, São Paulo e Sergipe) terem reportado a existência de 
fluxo de prevenção e combate à tortura no âmbito dos Núcleos/Centrais ou Varas de Garantias 
estabelecido, apenas Acre, Ceará, Goiás, Minas Gerais e Rio Grande do Norte anexaram docu-
mentação comprobatória pertinente. O Piauí não anexou nenhuma documentação, e os docu-
mentos que foram anexados pelos estados de Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Paraná, Rio 
de Janeiro, São Paulo e Sergipe não comprovam o estabelecimento do fluxo de prevenção e 
combate a tortura, pois não fazem menção a ele. Deste modo, por alcançar o percentual de 41,8% 
o indicador nacional foi implementado.

MEDIDA: QUALIFICAR A AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA

METAS GERAIS:

	■ Adoção de modelo nacional de audiências de custódia nos Núcleos/Centrais e Varas de ga-
rantias de forma presencial e em até 24 horas

	■ Fortalecimento da produção de informação e monitoramento sobre audiências de custódia 
em todos os Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais

	■ Adoção de parâmetros nacionais em todos os Tribunais para tomada de decisão para crimes 
e perfis específicos (tráfico de drogas, mulheres, migrantes, indígenas, quilombolas e outros 
povos e comunidades tradicionais, LGBTQIA+ e saúde mental)

INDICADORES

A  Nota Técnica sobre adoção de modelo nacional de audiências de custódia nos 
Núcleos/Centrais e Varas de garantias de forma presencial e em até 24 horas (Cód. Ind. 
1.1.3.2.1.1) não foi publicada e, desse modo, o indicador não foi implementado. Mesmo assim, 
com exceção do Ceará, todos os demais estados e o Distrito Federal informaram a  publica-
ção de normativa de regulamentação da audiência de custódia ou atualização conforme Nota 
Técnica do CNJ e outros parâmetros nacionais (Cód. Ind. 1.1.3.2.1.2). Destaca-se que Distrito 
Federal, Piauí, Rio de Janeiro e Santa Catarina não reportaram documentação comprobatória. 
Já Pará, Rio Grande do Sul e São Paulo apresentaram documentos que não correspondem a 
atos normativos de regulamentação das audiências de custódia, tratando-se, respectivamente, 
de acordo de cooperação técnica, recomendação e matriz de implementação de outra medida. 
Acrescenta-se que Maranhão e Mato Grosso anexaram comprovação de regulamentação das 
audiências de custódia somente no âmbito de suas capitais. Desse modo, como o quantitativo 

32	 Merece atenção possível inconsistência na informação prestada pelo estado de Minas Gerais diante das perguntas: 
“Quantos núcleos/centrais ou varas de garantias estavam em funcionamento na UF em 31/12/2025” e “Quantos 
núcleos/Centrais ou Varas de Garantia contam com fluxo de prevenção e combate à tortura implementados conforme 
Resoluções CNJ n. 213/2015 e/ou n. 562/2024??”. Para ambas, foi informada a quantidade de 298, o que foge ao 
padrão observado pelos valores reportados pelas outras UFs.



47Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

previsto era de oito UFs com normativas publicadas e 16 (Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, 
Bahia, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do 
Norte, Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins) reportaram documentação compatível, o indica-
dor foi considerado implementado. 

Quanto ao  percentual de 40% de Núcleos/Centrais e Varas de Garantias com forne-
cimento de insumos materiais/emergenciais às pessoas custodiadas (Cód. Ind. 1.1.3.2.1.3), o 
resultado alcançado foi de 11%. Reportaram a implementação onze UFs (Acre, Alagoas, Bahia, 
Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Mato Grosso, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Ro-
raima). Todavia, Acre, Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Mato Grosso, Paraíba e Piauí não 
apresentaram documentação comprobatória. Alagoas, Ceará, Rio Grande do Norte e Roraima 
anexaram documentação insuficiente para comprovar o efetivo fornecimento de insumos e ma-
teriais emergenciais às pessoas custodias. Diante da análise realizada, o indicador foi conside-
rado não implementado.

Por sua vez, em relação ao indicador  Percentual de 10% de Núcleos/Centrais ou Varas 
de Garantias/audiência de custódia com Serviços de Atendimento à Pessoa Custodiada (APEC) 
implementados (Cód. Ind. 1.1.3.2.1.4), inicialmente observou-se a superação da previsão para o 
Ano 1, com 18% dos Núcleos/Centrais ou Varas de Garantia/Audiência de Custódia com Serviço 
APEC. Entretanto, apenas Goiás, Minas Gerais, Piauí, Rio Grande do Norte e Roraima apresenta-
ram documentações comprobatórias que permitem identificar que o Serviço APEC se encontra 
implementado. Ceará e Rio Grande do Sul anexaram documentações que não fazem menção 
explícita à existência deste serviço penal. Já Alagoas, Amazonas, Amapá, Bahia, Distrito Federal, 
Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Pernambuco, Rio de Janeiro, São Paulo e 
Sergipe não apresentaram documentos. Mato Grosso do Sul apresentou Acordo de Cooperação 
Técnica que informa acerca da implementação do serviço, mas o documento é de 2026, fora do 
período de referência deste Informe. O Paraná33, por sua vez, apresentou documentação sem as-
pectos de autenticidade formal, sem a identificação do órgão emissor, logomarca e assinatura. 
Após a análise documental, o indicador foi parcialmente implementado, uma vez que o universo 
de UFs que comprovaram a sua implementação foi de 5,24%. Além disso, foi reportada pelo 
MJSP ação federal de indução referente ao aporte financeiro de R$ 4.746.223,91 para a imple-
mentação de seis novos Serviços APEC, sendo três no Piauí e três na Bahia34. 

O  percentual de 20% de elevação do preenchimento dos campos de informação sobre 
audiências de custódia no Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões (BNMP 3.0) (Cód. Ind. 
1.1.3.2.2.1), foi inicialmente considerado atingido, com índice de 61%. Entretanto, após a análise 
da documentação anexada pelo órgão federal, verificou-se a inexistência de elementos de au-
tenticidade formal, em razão da ausência de identificação do órgão emissor, de logomarca e de 
assinatura. Diante disso, o indicador foi considerado não implementado.

33	 Merece atenção possível inconsistência na informação prestada pelo estado do Paraná diante da pergunta “Quantos 
núcleos/centrais ou varas de garantias estavam em funcionamento na UF em 31/12/2025?”. Foi informada a 
quantidade de 216, que foge ao padrão observado pelos valores reportados pelas outras UFs.

34	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre 
atores federais, estaduais e distritais.
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O  Manual sobre tomada de decisão nos casos de tráfico de drogas (Cód. Ind. 1.1.3.2.3.1) 
e o  Documento Orientativo com diretrizes para tomada de decisão nos casos de mulheres, 
mães, pais e responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência, visando racionalização da 
aplicação da prisão domiciliar e fortalecimento de outras medidas cautelares diversas da prisão 
menos gravosas (Cód. Ind. 1.1.3.2.3.2) também não foram publicados e, desse modo, ambos os 
indicadores não foram implementados.

O indicador  quantidade de 14 UFs com fluxo da Resolução CNJ nº 487/2023 imple-
mentado na porta de entrada, assegurando a vedação de ingresso de pessoas com transtorno 
mental em hospitais de custódia e estabelecimentos prisionais (Cód. Ind. 1.1.3.2.3.3), foi ini-
cialmente considerado implementado com base no reporte de 19 UFs. Contudo, após a análise 
dos anexos, verificou-se que Alagoas, Ceará, Distrito Federal, Maranhão, Paraíba e Rio Grande do 
Sul não apresentaram documentação comprobatória. Já Roraima, Santa Catarina e Tocantins 
apresentaram fluxogramas sem elementos suficientes para aferição de sua autenticidade for-
mal, uma vez que não contêm identificação do órgão emissor, assinatura ou outras informações 
oficiais. O Rio Grande do Norte enviou documentação que não se mostrou pertinente.  Já Acre, 
Bahia, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, São Paulo e Sergipe anexa-
ram normativas e fluxos relacionadas à implementação da Política Antimanicomial. Desse modo, 
como somente nove UFs evidenciaram terem fluxos da Resolução CNJ nº 487/2023, o indicador 
nacional foi considerado parcialmente implementado.
 

MEDIDA: SUPERVISIONAR E QUALIFICAR A APLICAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA

METAS GERAIS: 

	■ Monitoramento da população de mulheres privadas de liberdade provisoriamente

	■ Monitoramento dos dados e informações referentes à necessidade de revogação de prisão 
preventiva que não seja revisada nos 90 dias que decreta o Código de Processo Penal em sua 
legislação atual

	■ Promoção de formações sobre parâmetros de aplicação da prisão preventiva

INDICADORES

O Plano Nacional previu para o Ano 1 a  quantidade de três UFs que realizam acom-
panhamento da situação das mulheres privadas de liberdade provisoriamente (Cód. Ind. 
1.1.3.3.1.1). Quatro UFs (Alagoas, Distrito Federal, Maranhão e Sergipe) reportaram que realizam 
esse monitoramento por meio da publicação de indicadores relacionados à situação jurídica e 
socioassistencial das mulheres. Todavia, como nenhuma delas anexou documentação compro-
batória, o indicador foi considerado não implementado.

O  percentual de processos com necessidade de revogação da prisão preventiva que 
não foram revisados nos 90 dias (Cód. Ind. 1.1.3.3.2.1) previsto para o Ano 1 era de 20%. O re-
porte das informações indicou que o percentual alcançou aproximadamente 9,59%.  No entan-
to, como a documentação comprobatória anexada não apresentou aspectos de autenticidade 
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formal, em razão da ausência de logomarcas, assinaturas e data, o indicador foi considerado 
não implementado.

Já o  percentual de juízes(as), promotores(as) e defensores(as) da área criminal ca-
pacitados(as) (Cód. Ind. 1.1.3.3.3.1) previsto para o Ano 1 era de 30%. As informações reporta-
das indicaram inicialmente que o percentual alcançado foi de 15,2%, considerando cada carreira 
separadamente. Treze UFs (Alagoas, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso, Paraíba, Piauí, Rio de Janeiro, Rondônia, São Paulo e Sergipe) responderam que 
realizaram capacitações. Contudo, deste total, apenas três delas apresentaram documentação 
comprobatória sobre algum tipo de formação realizada. Alagoas anexou certificado informan-
do que foram ministrados cursos de aperfeiçoamento em Plantões Criminais e em Letramento 
Racial a Defensores Públicos, sem, contudo, detalhar informações sobre datas e cargas horá-
rias. Igualmente, Goiás e Maranhão reportaram documentos sobre capacitações de Promotores, 
também sem o detalhamento dessas atividades. Após a análise realizada, a documentação foi 
considerada insuficiente para evidenciar as informações reportadas e por isso o indicador foi 
considerado não implementado.

3.2.2 PROBLEMA 02: USO EXCESSIVO DA PRIVAÇÃO DE LIBERDADE  

A prisão provisória e a aplicação de medidas cautelares em prejuízo da adoção de al-
ternativas penais seguem como vetores de pressão sobre o sistema prisional, com dados do 
Sisdepen apontando a existência de 205.892 presos provisórios ao final de dezembro de 2025, 
o que representa cerca de 28,3% da população prisional total de 727.301 pessoas alocadas em 
celas físicas. A situação permanece crítica em estados como Amazonas e Bahia, nos quais o 
percentual de presos sem condenação definitiva atinge 46% e 45% de suas respectivas popu-
lações prisionais, indicando que a racionalização da porta de entrada ainda não foi alcançada 
de forma homogênea, mesmo com o registro de 256.671 alvarás de soltura expedidos no se-
gundo semestre de 2025. O monitoramento dos fluxos processuais revela que a permanência 
indevida sob custódia é um desafio estrutural, evidenciado pelo expressivo contingente de 
69.052 presos provisórios que já ultrapassaram o marco de 90 dias de detenção sem o julga-
mento de seus processos. Entre as pessoas privadas de liberdade provisoriamente há mais de 
90 dias, 4.893 (7,1%) são mulheres, das quais 1.371 delas estão no estado de São Paulo, o que 
revela a necessidade de monitoramento específico de gênero e da duração da prisão cautelar 
(Sisdepen, 2025).

No campo das estratégias de desencarceramento e alternativas penais, ainda segundo o 
Sisdepen, a monitoração eletrônica apresentou uma expansão significativa, abrangendo 129.810 
pessoas em dezembro de 2025, apoiada por um estoque nacional de 172.689 dispositivos de 
rastreamento (tornozeleiras), embora a gestão desses serviços ainda careça de uniformidade 
operacional e de protocolos de qualificação em diversas unidades da federação. Desse total, 
15.597 são mulheres, evidenciando que a política de monitoração eletrônica também precisa 
ser acompanhada por recortes de gênero. A cobertura insuficiente das Centrais Integradas de 
Alternativas Penais (CIAPs) e a baixa aplicação de medidas diversas da prisão contribuem para a 
manutenção de um déficit severo de 222.034 vagas no sistema, forçando a ocupação excedente 
de espaços e agravando as condições de custódia, especialmente no regime fechado, que con-
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centra a maioria absoluta com 400.873 pessoas. A persistência do uso excessivo da privação de 
liberdade, particularmente para crimes tipificados na Lei de Drogas, torna urgente a plena imple-
mentação de planos de cumprimento de decisões dos tribunais superiores para que o sistema 
prisional alcance patamares aceitáveis de dignidade e eficiência.

Considerando as medidas e metas gerais relacionadas a este segundo problema do Eixo 
1 do Plano Nacional, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação de 
seus indicadores.

AÇÃO MITIGADORA: AMPLIAR A ADOÇÃO DE MEDIDAS DIVERSAS DA PRISÃO

MEDIDA: ADOTAR A JUSTIÇA RESTAURATIVA COMO MODALIDADE DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

METAS GERAIS:

	■ Implantação e/ou qualificação dos Núcleos de Justiça Restaurativa em todos os Tribunais de 
Justiça Estaduais e nos Tribunais Regionais Federais

	■ Implantação de Projeto em parceria com os Núcleos de Justiça Restaurativa para derivação 
de casos da audiência de custódia em todos os Tribunais de Justiça Estaduais e nos Tribu-
nais Regionais Federais

	■ Implantação de Projeto em parceria com os Núcleos de Justiça Restaurativa para derivação 
de casos decorrente de acordos penais

INDICADORES

Os dados reportados por Acre, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Piauí, Paraná, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, 
Sergipe, Tocantins e os Tribunais Regionais da 1ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª Regiões indicaram que o  
percentual de 55% de Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais com Núcleos de Jus-
tiça Restaurativa em funcionamento (Cód. Ind. 1.2.1.1.1.1) teria sido superado, uma vez que se 
contabilizou 88%, valor maior, inclusive, que a previsão para o segundo ano (66%). Contudo, não 
encaminharam documentação comprobatória Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Mato Gros-
so, Rio de Janeiro e São Paulo. Ademais, informaram não terem Núcleos de Justiça Restaurativa 
em funcionamento os estados de Alagoas, Amazonas e Pernambuco. Diante disso, mesmo com 
a redução do percentual para 69,7%, o indicador foi considerado implementado. 

Quanto ao  percentual de 55% de Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais 
com Projeto de Justiça Restaurativa integrado às audiências de custódia (Cód. Ind. 1.2.1.1.2.1) 
o reporte das informações indicou o alcance de um percentual de 24%. Destaca-se que repor-
taram a integração os estados do Amapá, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão e Paraíba e 
os TRFs da 1ª e 5ª Regiões. Contudo, como somente Amapá e Maranhão encaminharam docu-
mentação comprobatória capaz de evidenciar a integração, o percentual foi reduzido a 6% e o 
indicador foi considerado parcialmente implementado.
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Sobre o  percentual de 55% de Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais 
com Projeto de Justiça Restaurativa integrado ao Acordo de Não Persecução Penal (Cód. Ind. 
1.2.1.1.3.1), reportaram a integração os estados de Goiás, Maranhão, Pernambuco, Rio Grande 
do Norte, Rondônia, Tocantins e os TRFs da 4ª e 6ª Regiões (24%). Como somente Maranhão, 
Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rondônia, Tocantins e TRF da 4ª Região anexaram documen-
tação comprobatória capaz de evidenciar a integração, o percentual foi reduzido a 18,1% e o 
indicador foi considerado parcialmente implementado.

MEDIDA: QUALIFICAR A POLÍTICA NACIONAL DE ALTERNATIVAS PENAIS PARA REDUÇÃO DO 

ENCARCERAMENTO, COM OLHAR DIFERENCIADO PARA POPULAÇÕES VULNERABILIZADAS

METAS GERAIS:

	■ Fortalecimento das Varas de Execuções das Penas e Medidas Alternativas em todas as Uni-
dades da Federação

	■  Fortalecimento das Centrais Integradas de Alternativas Penais (CIAPs)

	■ Fortalecimento da Política de Alternativas Penais

	■ Implantação de grupos reflexivos de responsabilização como medidas diversas da prisão

INDICADORES

Estava prevista a  quantidade de 15 UFs com Varas de Execuções das Penas e Medidas 
Alternativas implantadas (Cód. Ind. 1.2.1.2.1.1). Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Ma-
ranhão, Mato Grosso do Sul, Pará, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, 
Roraima, Rio Grande do Sul e São Paulo reportaram a criação de Vara de Execução das Penas 
e Medidas Alternativas ou de setor especializado no acompanhamento de alternativas penais. 
Destaca-se que Distrito Federal e Goiás não encaminharam documentação comprobatória e São 
Paulo reportou normativa que não especifica a criação. Como, ao final, 12 UFs evidenciaram a 
implantação, o indicador nacional foi parcialmente implementado.

Quanto ao  percentual de 55% de Varas de Execuções das Penas e Medidas Alternati-
vas com magistrados(as) e servidores(as) capacitados(as) conforme Matriz do Modelo de Ges-
tão de Alternativas Penais (Cód. Ind. 1.2.1.2.1.2), Alagoas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito 
Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Norte, Rondônia e Sergipe reportaram informações relacionadas a varas com ma-
gistrados e servidores devidamente capacitados. Diante disso, o percentual nacional alcançou 
18%, sendo o indicador parcialmente implementado.

Em relação à  quantidade de 22 UFs com Centrais Integradas de Alternativas Penais 
implantadas em suas capitais, (Cód. Ind. 1.2.1.2.2.1) 23 estados reportaram a implantação, com 
exceção de Amapá, Distrito Federal, Pará e Sergipe. Destaca-se que 13 UFs (Ceará, Espírito Santo, 
Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, 
Roraima, Santa Catarina e Tocantins) encaminharam documentação comprobatória, contudo, 
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parte dos documentos reportados refere-se a atos normativos de criação das Centrais, sem, en-
tretanto, apresentarem informações sobre atendimento ao público. Como somente o Rio Grande 
do Norte reportou documentação que permitiu evidenciar a implantação do indicador conforme 
parâmetros estabelecidos, ele foi considerado parcialmente implementado35. 

No que se refere a  quantidade de 15 Centrais Integradas de Alternativas Penais nas 
comarcas da região metropolitana e interior (Cód. Ind. 1.2.1.2.2.2), 16 UFs reportaram sua im-
plantação: Acre, Alagoas, Bahia,Ceará, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, 
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. Encami-
nharam documentação com evidências somente Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Santa Ca-
tarina e Tocantins. Diante disso, como a previsão era de 15 UFs com Centrais na região metro-
politana e interior, mas somente seis UFs reportaram documentação comprobatória pertinente, 
o indicador foi parcialmente implementado. Ainda sobre este indicador, destaca-se a ação de 
indução federal reportada pelo MJSP referente ao aporte financeiro de R$ 5 milhões, destinado 
ao fortalecimento da Política de Alternativas Penais nos estados do Amazonas, Paraíba, Paraná, 
Piauí e Rio Grande do Norte, com prioridade para ampliação e qualificação de capacidades estru-
turais, técnicas e de gestão36.

Em relação à  quantidade de 14 Unidades da Federação que realizaram cursos de Al-
ternativas Penais para profissionais das Centrais Integradas de Alternativas Penais (Cód. Ind. 
1.2.1.2.2.3), 21 UFs reportaram informações sobre a realização desses cursos: Acre, Alagoas, 
Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, 
Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rorai-
ma, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. Todavia, somente Espírito Santo, Piauí, Santa 
Catarina e Sergipe encaminharam documentação comprobatória capaz de evidenciar as informa-
ções reportadas. Diante disso, o indicador foi considerado parcialmente implementado. Ressal-
ta-se, ainda, que o “III Webinário: Capacitação Técnica em Alternativas Penais” e o “III Seminário 
Nacional de Alternativas Penais: Perspectivas à Luz do Plano Pena Justa” foram ações de indução 
federal reportadas pelo MJSP e relacionadas a este indicador, uma vez que buscaram capacitar 
profissionais das UFs para que, posteriormente, pudessem desenvolver suas próprias formações.37

35	 A documentação de âmbito federal encaminhada pelo MJSP reportou a implantação de Centrais Integradas de 
Alternativas Penais também nas seguintes UFs: Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins. Nos próximos ciclos 
de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam qualificar a coleta de 
informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à aferição de seus impactos 
sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, estaduais e 
distritais.

36	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas com 
atores estratégicos federais, estaduais e distritais.

37	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas com 
atores estratégicos federais, estaduais e distritais.
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Quanto a  quantidade de seis Tribunais de Justiça com ato normativo instituindo a 
Política de Alternativas Penais publicado, (Cód. Ind. 1.2.1.2.3.1) apesar de seis UFs (Alagoas, 
Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba e Rio Grande do Norte) terem reportado a instituição da Política 
pelo Tribunal de Justiça, somente Maranhão e Pará evidenciaram a publicação, sendo, portanto, 
o indicador considerado parcialmente implementado. 

Em relação à  quantidade de seis UFs com Lei Estadual da Política de Alternativas 
Penais publicada (Cód. Ind. 1.2.1.2.3.2), apesar de nove UFs (Acre, Alagoas, Ceará, Mato Grosso 
do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Rondônia e São Paulo) terem informado a instituição 
da política por Lei, somente quatro UFs evidenciaram a publicação: Acre, Mato Grosso do Sul, 
Paraíba e Rondônia. O indicador, portanto, foi parcialmente implementado.

O  Ato normativo instituindo o Sistema Nacional de Alternativas Penais (SINAPE) (Cód. 
Ind. 1.2.1.2.3.3), não foi publicado e, portanto, o indicador não foi implementado. 

Já em relação à  quantidade de 14 Tribunais de Justiça com acordo de cooperação 
técnica entre as instituições integrantes da política estadual de alternativas penais formalizado 
(Cód. Ind. 1.2.1.2.3.4), foi possível considerar o indicador implementado, uma vez que 16 UFs 
evidenciaram a formalização de Acordos de Cooperação Técnica (Acre, Ceará, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte, Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins). São Paulo reportou a formalização, contudo, 
a documentação não permitiu sua comprovação. Também reportaram a formalização, mas não 
encaminharam documentação Alagoas, Espírito Santo, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

Sobre a  quantidade de nove UFs com grupos reflexivos de responsabilização para 
homens autores de violência doméstica em funcionamento (Cód. Ind. 1.2.1.2.4.1), os reportes 
indicaram, inicialmente, o funcionamento em 25 unidades Federativas, com exceção de Bahia e 
Roraima. Contudo, encaminharam documentação comprobatória, somente 11 estados (Amapá, 
Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí, Santa Catari-
na, Sergipe e Tocantins). Ademais, como a análise permitiu verificar alguma evidência somente 
em relação aos grupos realizados em cinco UFs (Espírito Santo, Pernambuco, Santa Catarina, 
Sergipe e Tocantins), o indicador foi considerado parcialmente implementado38. Como ação de 
indução federal, ressalta-se a realização pelo MJSP, em parceria com o CNJ, de encontros regio-
nais referentes ao tema dos grupos reflexivos, com a apresentação de diretrizes e parâmetros 
mínimos de padronização para a execução39.

Já em relação à  quantidade de nove UFs com grupos reflexivos de responsabilização 
sobre drogas implantados, para pessoas com uso abusivo ou autuadas pelo tráfico privilegiado 

38	 A documentação de âmbito federal encaminhada pelo MJSP reportou o funcionamento de grupos reflexivos 
de responsabilização para homens autores de violência doméstica também nas seguintes UFs: Acre, Alagoas, 
Amazonas, Ceará, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Norte, Rio Grande do Sul e São Paulo. Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias 
no Sistema de Monitoramento que permitam qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de 
indução, especialmente no que se refere à aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com 
responsabilidades compartilhadas entre atores federais, estaduais e distritais.

39	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre 
atores estratégicos federais, estaduais e distritais.
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em funcionamento (Cód. Ind. 1.2.1.2.4.2), os reportes apontaram inicialmente, o funcionamen-
to em 15 unidades Federativas (Acre, Amazonas, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São 
Paulo e Sergipe). Todavia, somente os estados do Ceará, Espírito Santo e Sergipe reportaram 
documentação comprobatória que permitisse alguma evidência de realização, motivo pelo qual 
o indicador foi considerado parcialmente implementado40. Destaca-se que a ação de indução 
federal referente aos encontros regionais também foi voltada ao tema desses grupos41. 

MEDIDA: QUALIFICAR E RACIONALIZAR O USO DA MONITORAÇÃO ELETRÔNICA DE PESSOAS, COM 

ATENÇÃO ÀS ESPECIFICIDADES DA POPULAÇÃO NEGRA E OUTROS GRUPOS VULNERABILIZADOS

META GERAL:

	■ Qualificação da política de Monitoração Eletrônica

INDICADORES

O  Estudo sobre tecnologias de monitoração eletrônica menos invasivas (Cód. Ind. 
1.2.1.3.1.3) e o  Documento Orientativo com parâmetros nacionais sobre a atuação das equi-
pes multidisciplinares nos serviços de monitoração eletrônica (Cód. Ind. 1.2.1.3.1.4) ainda não 
foram publicados, portanto ambos os indicadores não foram implementados. Conforme docu-
mentação comprobatória reportada, há previsão de publicação do estudo no primeiro semestre 
de 2026. O Documento Orientativo, por sua vez, encontra-se em fase final de revisão.

O  percentual de Centrais de Monitoração Eletrônica funcionando em conformidade 
com as normativas (Cód. Ind. 1.2.1.3.1.2) previsto para o Ano 1 era de 50%. Inicialmente, o re-
porte de 14 UFs (Acre, Alagoas, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso 
do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Roraima e Santa Catarina), indicaram que o 
percentual previsto havia sido superado, alcançando 61,3%. Contudo, apenas quatro UFs repor-
taram documentação comprobatória. O documento anexado pelo Espírito Santo não apresenta 
aspectos de autenticidade formal, dada a ausência de logomarcas, assinaturas e data. O Pará re-
portou relatório de pessoas monitoradas com informações de março de 2026, mês que ultrapas-
sa o recorte temporal do 2º Ciclo de Monitoramento. Já o Piauí reportou Termo de Colaboração 
celebrado com organização da sociedade civil, com objetivo de compor equipe técnica multidis-
ciplinar para atendimento às pessoas em monitoração eletrônica. O Rio de Janeiro, por sua vez, 

40	 A documentação de âmbito federal encaminhada pelo MJSP reportou o funcionamento de grupos reflexivos no Acre, 
Amazonas, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Roraima, Santa Catarina 
e Tocantins. Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento 
que permitam qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se 
refere à aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas 
entre atores federais, estaduais e distritais.

41	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre 
atores estratégicos federais, estaduais e distritais.
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anexou resolução sobre a Coordenação de Monitoramento Eletrônico da Secretaria de Estado de 
Administração Penitenciária. Diante da análise da documentação apresentada pelas quatro UFs 
e das inconsistências identificadas, o indicador foi considerado não implementado. Destacam-
-se, ainda, ações federais de indução realizadas pelo MJSP como: visitas técnicas aos estados 
do Espírito Santo, Maranhão, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do 
Sul e Roraima; o Curso EAD “Monitoração Eletrônica de Pessoas no Brasil”, desenvolvido pela 
Escola Penitenciária Nacional (ESPEN), com apoio técnico da Coordenação Nacional de Moni-
toração Eletrônica (COMEL); e o Seminário Nacional de Monitoração Eletrônica, promovida pela 
Senappen em parceria com a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Maranhão, 
cujo  tema foi “Qualificação e Racionalização no Enfrentamento do Superencarceramento”42.

O  percentual de Centrais de Monitoração Eletrônica com equipes multidisciplinares 
compostas em proporcionalidade ao quantitativo de pessoas monitoradas (Cód. Ind. 1.2.1.3.1.1) 
previsto para o Ano 1 também era de 50%. Com base nos reportes, verificou-se o percentual de 
43%. Ressalta-se que reportaram o alcance do percentual 14 UFs (Alagoas, Amapá, Amazonas, 
Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Piauí, Rio Grande do 
Sul, Roraima, Santa Catarina e Sergipe). Entretanto, apenas sete estados reportaram documen-
tação comprobatória. Desse total, somente Ceará apresentou relatório informando que as duas 
Centrais de Monitoração em funcionamento possuem equipes multidisciplinares e, com isso, o 
percentual atingido foi de 2,27%. Os demais estados anexaram documentos com informações 
fora do período de referência, sem elementos de autenticidade formal e/ou que não evidenciam 
as especificidades do indicador. Diante disso, ele foi considerado parcialmente implementado. 
Destacam-se algumas ações federais de indução promovidas pelo MJSP referentes à destina-
ção de recursos para a composição, ampliação e consolidação de equipes multidisciplinares, 
sendo elas: celebração de novo convênio com o Estado do Ceará, no valor de R$1.356.546,64, e 
as suplementações financeiras de instrumentos celebrados em 2020 e 2023 com os Estados do 
Acre, no valor R$ 733.260,76; do Amazonas, no valor R$ 1.084.312,24; e do Maranhão, no valor 
de R$ 1.500.000,00. Além disso, o MJSP promoveu a entrega de veículos destinados ao fortale-
cimento das atividades operacionais das Centrais de Monitoração Eletrônica no Amapá, Bahia, 
Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Tocantins43.

42	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre 
atores federais, estaduais e distritais.

43	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre 
atores federais, estaduais e distritais.
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AÇÃO MITIGADORA: GARANTIR ACESSO À JUSTIÇA E À AMPLA DEFESA

MEDIDA: FORTALECER A ATUAÇÃO DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS NA DEFESA CRIMINAL

METAS GERAIS:

	■ Atuação da Defensoria Pública da União em todas as Subseções Judiciárias

	■ Atuação da Defensoria Pública Estadual em todas as Comarcas

	■ Criação de convênios entre Defensoria Pública, Judiciário e OAB, a fim de assegurar efetivo 
acesso à justiça gratuita para aquelas pessoas que estão geograficamente longe da Defenso-
ria e que não possuem recursos para arcar com advogado (a) particular, enquanto o processo 
de interiorização das Defensorias não é concluído

INDICADORES

Em relação ao  percentual de Subseções Judiciárias regularmente atendidas pela De-
fensoria Pública da União (Cód. Ind. 1.2.2.1.1.1), de um total de 277 subseções, 114 eram regu-
larmente atendidas pela DPU na área penal, atingindo um percentual de 41,1% dos 50% planeja-
dos para o Ano 1. Desta forma, o indicador foi considerado parcialmente implementado.

Quanto ao  percentual de Comarcas regularmente atendidas pelas Defensorias Pú-
blicas estaduais (Cód. Ind. 1.2.2.1.2.1), embora o esperado para o primeiro ano fosse 60%, foi 
reportado que apenas 53% das comarcas dispunham de atendimento regular. Reportaram infor-
mações que indicaram o percentual previsto as seguintes UFs: Acre, Alagoas, Amapá, Amazo-
nas, Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima e Sergi-
pe. Contudo, encaminharam documentação válida para este indicador somente Alagoas, Amapá, 
Pará, Pernambuco e Rio Grande do Norte, fazendo com que o percentual atingido seja 11,5%, o 
que resultou na implementação parcial do indicador.

Sobre o  percentual de 60% de pessoas investigadas ou acusadas hipossuficientes 
atendidas pelas Defensorias Públicas Estaduais (Cód. Ind. 1.2.2.1.2.2), considerando as UFs que 
reportaram informações sobre seus atendimentos, o percentual apurado superou inicialmente o 
previsto (99,9%). Porém, como somente Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Goiás, Minas Gerais, Paraná, 
Piauí, São Paulo e Tocantins encaminharam documentação comprobatória capaz de evidenciar 
as informações para este indicador, o percentual foi reduzido para 33%. Desse modo, o indicador 
foi considerado parcialmente implementado. Destaca-se que Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Per-
nambuco, Rio Grande do Norte e Roraima não reportaram informações sobre seus atendimentos.

Por último, os reportes sobre o indicador  quantidade de unidades da federação com 
convênios firmados entre Defensoria Pública, Judiciário e OAB, a fim de assegurar efetivo 
acesso à justiça gratuita para aquelas pessoas que estão geograficamente longe da Defensoria 
(Cód. Ind. 1.2.2.1.3.1) demostraram que apenas oito UFs (Acre, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, 
Rondônia, Rio Grande do Sul, São Paulo e Tocantins) informaram terem firmado convênios, frente 
às nove previstas para o primeiro ano de execução do Planos. Além disso, somente Minas Gerais, 
Rondônia e Tocantins encaminharam documentação comprobatória que evidenciou a formaliza-
ção dos convênios. Diante disso, o indicador foi considerado parcialmente implementado.
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MEDIDA: FORTALECER A ATUAÇÃO DA ADVOCACIA E DA DEFENSORIA PÚBLICA NA ATUAÇÃO 

CRIMINAL E DE EXECUÇÃO PENAL

METAS GERAIS:

	■ Instituição de normativa que assegure o sigilo da comunicação do(a) advogado(a) com seus 
representados privados de liberdade, virtual ou presencial, salvo expressa autorização judicial 
em contrário

	■ Criação de convênios entre a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e Secretarias Estaduais 
de Administração Penitenciária ou congêneres que assegurem à OAB, por meio da sua Co-
missão de Direitos Humanos, o direito a inspecionar unidades em equivalência aos demais 
órgãos da justiça

	■ Acesso à informação da defesa constituída no processo de execução à abertura de processo 
disciplinar contra seu representado

INDICADORES

O  Ato Normativo para assegurar o sigilo da comunicação do(a) advogado(a) com seus 
representados privados de liberdade, virtual ou presencial, salvo expressa autorização judicial 
em contrário (Cód. Ind. 1.2.2.2.1.1), não foi publicado e, portanto, o indicador não foi implemen-
tado. 

Quanto ao  percentual de seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) que 
possuem convênio tratando do direito a inspecionar unidades em equivalência aos demais ór-
gãos da justiça (Cód. Ind. 1.2.2.2.2.1), este indicador não foi implementado. Nenhuma UF eviden-
ciou a existência de convênio específico que assegure o direito à inspeção pela OAB. Destaca-se 
que Alagoas reportou a existência de decisão judicial de 2021 que permite a realização de ins-
peções pela OAB e o Espírito Santo apresentou documentação que aponta para a participação 
da seccional no Conselho Penitenciário, que tem como atribuição a realização de inspeções. 
O Pará, por sua vez, indicou que arranjos institucionais atuais permitem que a OAB inspecione 
estabelecimentos prisionais de forma equivalente aos demais órgãos da justiça, ainda que sem 
instrumento formal que assegure tal prerrogativa. O Mato Grosso do Sul, apesar de ter informado 
a existência de convênio, não anexou documentações comprobatórias.

 Em relação ao indicador  quantidade de UFs que possuem protocolo que assegure o 
acesso à informação do(a) advogado(a) constituído(a) no processo de execução a abertura de 
processo disciplinar contra o(a) seu(sua) representado(a) (Cód. Ind. 1.2.2.2.3.1), estavam pre-
vistas para o Ano 1 a instituição deste protocolo em oito UFs, o que inicialmente foi identificado 
como atingido, com este mesmo número de unidades da federação reportando a existência de 
protocolo. No entanto, apenas seis delas apresentaram normativas sobre o tema, seja por meio 
de Portaria, como é o caso do Amapá, Ceará, Distrito Federal e Piauí; por Decreto, como o Mara-
nhão; ou no Regulamento de Normas de Procedimentos do Sistema Prisional, como Minas Ge-
rais. As documentações comprobatórias apresentadas por Paraná e Sergipe não fizeram menção 
explícita ao tema, apenas à regulamentação quanto ao procedimento administrativo disciplinar. 
Deste modo, após análise documental, o indicador foi considerado parcialmente implementado.
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AÇÃO MITIGADORA: REDIRECIONAR A POLÍTICA DE DROGAS PARA 
AÇÕES DE SAÚDE E PROTEÇÃO SOCIAL EM DETRIMENTO DE PRÁTICAS 
CRIMINALIZANTES ESPECIALMENTE COM FOCO NA POPULAÇÃO NEGRA

MEDIDA: INSTITUIR PRÁTICAS DE REDUÇÃO DE DANOS

META GERAL:

	■ Fortalecimento de fluxos junto às redes de atenção psicossocial com base na Política Nacio-
nal de Redução de Danos

INDICADOR

Estava prevista a  quantidade de nove UFs com fluxos do sistema de justiça criminal 
com as redes de atenção psicossocial em funcionamento (Cód. Ind. 1.2.3.2.1.1). Destaca-se que 
nove estados (Acre, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Pará, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
São Paulo e Sergipe) responderam dispor desses fluxos. Contudo, apenas seis deles reportaram 
documentação comprobatória. Desse total, somente dois estados apresentaram fluxos. Sergipe 
reportou fluxo de atenção integral baseado na Resolução nº 487/2023 do CNJ e Mato Grosso do 
Sul, fluxograma de encaminhamento de pessoas usuárias de drogas à rede psicossocial. Toda-
via, o documento apresentado pelo Mato Grosso do Sul não apresenta aspectos de autenticidade 
formal, em razão da ausência de logomarcas, assinaturas e data. Maranhão e Pará anexaram, 
respectivamente, atos normativos sobre procedimentos adotados pelo Poder Judiciário no trata-
mento de pessoas com transtorno mental ou deficiência psicossocial e sobre o cumprimento da 
Política Antimanicomial. O Piauí reportou cartilha com orientações sobre saúde mental e servi-
ços disponíveis no estado. Já o Rio de Janeiro, apresentou ato normativo que altera procedimen-
tos relacionados a um centro especializado de apoio às vítimas de crimes e atos infracionais. 
Diante disso, o indicador nacional foi considerado parcialmente implementado.

AÇÃO MITIGADORA: RACIONALIZAR O TRATAMENTO PENAL DOS 
CRIMES PATRIMONIAIS SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA

MEDIDA: REDUZIR O FLUXO DE ENTRADA NO SISTEMA PRISIONAL DE PESSOAS ACUSADAS POR 

CRIMES PATRIMONIAIS SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA NÃO REINCIDENTES

META GERAL:

	■ Qualificação da atuação das instituições e serviços do sistema de justiça criminal redirecio-
nando para políticas de proteção social

INDICADOR

O primeiro ano de execução do Plano Nacional previa  a quantidade de oito UFs com 
fluxos de atuação das instituições e serviços do sistema de justiça criminal redirecionando para 
políticas de proteção social (Cód. Ind. 1.2.4.1.1.1), contudo, somente sete estados (Acre, Ama-
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zonas, Ceará, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro e Sergipe) reportaram a existência 
de fluxos estabelecidos entre instituições e serviços do sistema de justiça criminal para o redire-
cionamento de pessoas aos Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e demais políticas pú-
blicas de proteção social. Desses estados, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso do Sul e Sergipe 
apresentaram documentação comprobatória. Apenas Amazonas evidenciou informações sobre 
atividades realizadas e quantitativo de pessoas encaminhadas. Diante disso, o indicador foi con-
siderando parcialmente implementado.

3.3 EIXO 2: QUALIDADE DA AMBIÊNCIA, DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS E DA ESTRUTURA PRISIONAL 

Em relação ao Eixo 2, foram monitorados 116 indicadores (35 exclusivamente federais e 
81 com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, estaduais e distritais). Ademais, 
29 indicadores exclusivamente federais tinham previsão de implementação integral já no Ano 1.

De maneira geral, dos 116 indicadores, 17 foram integralmente implementados (sete exclu-
sivamente federais e dez com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, estaduais e 
distritais), 36 foram implementados parcialmente (todos com responsabilidades compartilhadas 
entre atores federais, estaduais e distritais) e 63 não foram implementados (28 exclusivamente 
federais e 35 com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, estaduais e distritais). 

Os gráficos abaixo apresentam o panorama de implementação dos indicadores do Eixo 2 
no primeiro ano de execução do Plano Nacional, considerando a análise dos dados reportados 
neste 2º Ciclo de Monitoramento:

GRÁFICO 7 - PANORAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DO EIXO 2
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GRÁFICO 8 - PANORAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DO EIXO 2, POR TIPO

Já os mapas abaixo ilustram o quantitativo referente à implementação integral e parcial 
dos indicadores nacionais com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, esta-
duais e distritais. Destaca-se que dos 81 indicadores com responsabilidades compartilhadas en-
tre atores federais, estaduais e distritais, o maior número alcançado na implementação integral 
por uma UF foi sete e parcialmente foi 15.

MAPA 7 – QUANTIDADE DE INDICADORES NACIONAIS IMPLEMENTADOS NO EIXO 2, POR UF

0

36

7
10

Indicadores com atores federais,
estaduais e distritais (81)

Indicadores exclusivamente 
federais (35)

Implementados

Parcialmente implementados

Não implementados

35

28

© Microsoft, OpenStreetMap, Overture Maps Fundation
Da plataforma Bing

4

2

5

0

7

2

5

1

7

2

0

3

0
7

6

1

3

4

0

0

1

1

5

7

1

1

3

3



61Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

MAPA 8 – QUANTIDADE DE INDICADORES NACIONAIS PARCIALMENTE IMPLEMENTADOS NO EIXO 2, 

POR UF44

Em relação aos 29 indicadores nacionais com previsão de implementação integral para o 
Ano 1, apenas cinco foram implementados. São eles:

 Documento orientador sobre arquitetura prisional, incorporando os parâmetros, para os 
diferentes estabelecimentos/regimes e condições climáticas, contendo diretrizes para con-
dições sanitárias de funcionamento e prevenção a incêndio publicado (Cód. Ind. 2.1.1.1.1.1) 
Atores estratégicos federais: MJSP, CNJ, Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia (Confea), Conselho Federal de Psicologia (CFP), Ministério da 
Saúde (MS), Ministério da Educação (MEC), Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome (MDS) e Universidades

 Documento orientador indicando parâmetros estruturais para a segurança do trabalho e 
oferta de oficinas produtivas publicado (Cód. Ind. 2.1.1.2.1.1) – Atores estratégicos federais: 
CNJ, MJSP e Ministério Público do Trabalho (MPT)

 Painel de habitabilidade publicado (Cód. Ind. 2.1.2.1.1.2) 
Atores estratégicos federais: CNJ e MJSP

44	 Além das UFs representadas no mapa, o TRF4 implementou um indicador contribuindo para a sua implementação 
parcial no Eixo 2.
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 Capacitação para engenheiros(as) e arquitetos(as) contratados(as) pela Secretaria Nacio-
nal de Políticas Penais (Senappen) realizada (Cód. Ind. 2.1.1.3.1.2) – Atores estratégicos fede-
rais: MJSP, MS, Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e Conselho Federal de Engenharia e 
Agronomia (Confea)

 Comissão Técnica de análise de contratos nacional instituída com plano de trabalho  
(Cód. Ind. 2.2.1.1.2.2) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, Ministério da Saúde (MS), Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA), Ministério do Desenvolvimento 
e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e MDHC (Ministério dos Direitos Humanos 
e da Cidadania)

 Ato normativo incluindo a população prisional como eixo prioritário no Programa Brasil 
Saudável publicado (Cód. Ind. 2.2.2.2.1.1) – Atores estratégicos federais: MJSP e Ministério da 
Saúde (MS)

 Documento de procedimentos específicos de atenção integral à saúde da população negra 
que levem em consideração sua especial condição de vulnerabilização publicado  
(Cód. Ind. 2.2.2.4.1.1) – Atores estratégicos federais: MJSP, Ministério da Saúde (MS), Ministério 
da Igualdade Racial (MIR)

 Protocolo interinstitucional com orientações acerca do tratamento em saúde mental no 
curso da execução da penal publicado (Cód. Ind. 2.2.2.7.4.1) – Atores estratégicos federais: 
MJSP, Ministério da Saúde (MS) e CNJ

 Decreto com atualização e aprimoramento da Política Nacional de Trabalho no âmbito do 
Sistema Prisional (PNAT) publicado (Cód. Ind. 2.2.3.1.1.1) – Ator estratégico federal: MJSP

 Documento de orientação nacional quanto ao gerenciamento e à concessão do pecúlio 
penitenciário publicado (Cód. Ind. 2.2.3.1.3.1) – Ator estratégico federal: MJSP

 Documento com orientações para que as empresas que têm oficinas privadas de trabalho 
em estabelecimentos prisionais realizem contratações, em suas unidades externas, quando 
esses(as) trabalhadores(as) privados(as) de liberdade se tornarem egressos(as) publicado 
(Cód. Ind. 2.2.3.2.1.1) – Ator estratégico federal: MJSP

 Ato normativo para instalação de oficinas privadas de trabalho em estabelecimentos prisio-
nais e modalidades de contratação publicado (Cód. Ind. 2.2.3.2.2.1) 
Ator estratégico federal: MJSP

 Resolução com definição de parâmetros para que o trabalho doméstico e de cuidados de 
pessoas em privação de liberdade, em prisão domiciliar, em regime aberto ou em qualquer 
regime com monitoração eletrônica seja passível de remição de pena, com especial atenção 
às mulheres publicada (Cód. Ind. 2.2.3.4.1.1) – Ator estratégico federal: CNJ
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 Resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e Conselho Nacional de Políti-
ca Criminal e Penitenciária (CNPCP) sobre visitas sociais presenciais e visitas virtuais com-
plementares e Não-substitutivas às visitas presenciais, com garantia de condições de digni-
dade às(aos) visitantes e de manutenção da rede social e familiar das pessoas privadas de 
liberdade publicada (Cód. Ind. 2.2.9.2.3.1) – Atores estratégico federais: CNJ, MJSP e Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP)

 Ato normativo proibindo a padronização de roupas dos visitantes publicado  
(Cód. Ind. 2.2.9.2.3.3) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP e Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária (CNPCP)

 Documento orientador com parâmetros de composição e atuação das Comissões Técnicas 
de Classificação publicado (Cód. Ind. 2.2.9.3.3.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, 
Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (CONDEGE), Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP), Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), Mecanis-
mo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT)

 Publicação de Nota Técnica Conjunta com modelo de registro e apuração de procedimen-
tos disciplinares (Cód. Ind. 2.2.9.3.7.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, Conselho 
Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (CONDEGE), Conselho Nacional do Minis-
tério Público (CNMP) e Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)

 Nota técnica conjunta sobre fluxos de entrada e atendimento presencial e virtual de advo-
gados(as) publicada (Cód. Ind. 2.2.10.3.1.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP e Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB)

 Cartilhas informativas com acessibilidade comunicacional, como meio de promoção das 
informações produzidas (Cód. Ind. 2.2.10.4.3.1) – Atores estratégicos: CNJ, MJSP, Ministério 
dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), Ministério dos Povos Indígenas (MPI), Ministério 
das Relações Exteriores (MRE), Defensoria Pública da União (DPU)

 Instrumento nacional de registro de informações de casos de tortura, maus-tratos e mortes 
implementado (Cód. Ind. 2.3.1.1.2.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, Conselho Nacio-
nal das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (CONDEGE), Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) e Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)

 Normativa nacional sobre armazenamento e acesso a imagens de sistema de videomonitora-
mento e de câmeras corporais publicada (Cód. Ind. 2.3.1.3.3.1) – Ator estratégico federal: MJSP

 Protocolo nacional para registro, atenção à saúde, transparência, acompanhamento e re-
torno ao convívio para os casos de isolamento solitário em conformidade às Regras de Nelson 
Mandela publicado (Cód. Ind. 2.3.1.4.1.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, Ministério 
da Saúde (MS), Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), Mecanismo Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT)
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 Quantidade de Penitenciárias Federais com protocolo para registro, atenção à saúde, trans-
parência, acompanhamento e retorno ao convívio para os casos de isolamento solitário em 
conformidade às Regras de Nelson Mandela implantado (Cód. Ind. 2.3.1.4.1.3) 
Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, Ministério da Saúde (MS), Ministério dos Direitos Huma-
nos e da Cidadania (MDHC), Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT)

 Quantidade de Penitenciárias Federais com adesão ao fluxo sobre registro, apuração e 
responsabilização de casos de mortes de pessoas privadas de liberdade (Cód. Ind. 2.3.2.1.1.2) 
Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públi-
cos-Gerais (CONDEGE), Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB)

 Fluxo de registro ou coleta de dados para sistematização de informação sobre mortes de 
pessoas privadas de liberdade no Sistema Penitenciário Federal e nas Unidades da Federação 
publicado (Cód. Ind. 2.3.2.1.1.3) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, Conselho Nacional 
das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (CONDEGE), Conselho Nacional do Ministério Públi-
co (CNMP) e Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)

 Percentual de Tribunais com ações de capacitação da magistratura para o novo modelo de 
inspeção judicial com base no Manual da Resolução realizadas (Cód. Ind. 2.3.3.1.1.1) 
Ator estratégico federal: CNJ

 Sistema com nova versão do Cadastro Nacional de Inspeção em Estabelecimentos Prisio-
nais (CNIEP) implantado (Cód. Ind. 2.3.3.1.2.1) – Ator estratégico federal: CNJ

 Documento orientador para carreiras multidisciplinares nas prisões publicado (Cód. Ind. 
2.5.2.4.2.1) – Ator estratégico federal: MJSP, CNJ e Ministério dos Direitos Humanos e da Cida-
dania (MDHC)

 Documento orientador para carreiras multidisciplinares nos serviços penais diversos da 
prisão publicado (Cód. Ind. 2.5.2.5.2.1) – Ator estratégico federal: MJSP, CNJ e Ministério dos 
Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC)

A seguir, com base nos problemas definidos para o Eixo 2, serão detalhadas informações 
sobre o status de implementação dos 116 indicadores, considerando suas ações mitigadoras, 
medidas e metas gerais

3.3.1 PROBLEMA 03: INADEQUAÇÃO DA ARQUITETURA PRISIONAL

A arquitetura dos estabelecimentos prisionais continua a reproduzir condições que com-
prometem a salubridade e a segurança, tanto das pessoas privadas de liberdade quanto dos(as) 
trabalhadores(as) do sistema. Como já mencionado, os dados do 19º Ciclo do Sisdepen revelam 
que a capacidade total nos estabelecimentos estaduais e distrital é de 506.307 vagas, enquanto 
a população em celas físicas alcança 727.301 pessoas, resultando em um déficit de 222.034 va-
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gas. A falta de espaços adequados para serviços essenciais é igualmente crítica: apenas 1.224 
estabelecimentos possuem consultório médico, 608 dispõem de cela de enfermaria com solário 
e somente 269 contam com solário para pacientes. Os dados demonstram que a maioria das 
UFs não atende às metas básicas de infraestrutura: 459 estabelecimentos não possuem local 
específico para visitação, e 772 não contam com espaço para visita íntima. A ausência de salas 
de atendimento também é significativa – 157 estabelecimentos não têm sala exclusiva ou com-
partilhada para serviço social, 227 não possuem espaço para atendimento psicológico e 67 não 
dispõem de local para atendimento jurídico gratuito.

Considerando as medidas e metas gerais relacionadas a este problema do Eixo 2 do 
Plano Nacional, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação de 
seus indicadores.

AÇÃO MITIGADORA: APRIMORAR OS ESPAÇOS FÍSICOS DOS ESTABELECIMENTOS 
PRISIONAIS COM VISTA À OFERTA DOS SERVIÇOS E À QUALIDADE DA AMBIÊNCIA

MEDIDA: ESTABELECER PARÂMETROS ESTRUTURAIS PARA A HABITABILIDADE DOS 

ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS, CONSIDERANDO AGRAVOS DE SAÚDE, VISITAS SOCIAIS COM ÁREA 

ADAPTADA PARA CRIANÇAS, OFERTA DE SERVIÇOS E A REALIZAÇÃO DE ATENDIMENTOS 

SINGULARIZADOS, COM ATENÇÃO A GRUPOS SOCIALMENTE VULNERABILIZADOS E ENFOQUE NA 

QUESTÃO DE GÊNERO

META GERAL

	■ Elaboração de documento orientador sobre arquitetura prisional, incorporando os parâme-
tros, para os diferentes estabelecimentos/regimes e condições climáticas, contendo diretri-
zes para condições sanitárias de funcionamento e prevenção a incêndio

INDICADOR

O  Documento Orientador sobre arquitetura prisional, incorporando os parâmetros para 
os diferentes estabelecimentos/regimes e condições climáticas, contendo diretrizes para con-
dições sanitárias de funcionamento e prevenção a incêndio (Cód. Ind. 2.1.1.1.1.1) não foi publi-
cado, portanto o indicador não foi implementado.

MEDIDA: ESTABELECER PARÂMETROS ESTRUTURAIS PARA A SEGURANÇA DO TRABALHO E OFERTA 

DE OFICINAS PRODUTIVAS, COM ATENÇÃO PARA O DIMENSIONAMENTO DA CARGA ELÉTRICA E 

PREVISÃO DE RELÓGIOS MEDIDORES DE ENERGIA EM SEPARADO

META GERAL

	■ Elaboração de documento orientador indicando parâmetros estruturais para a segurança do 
trabalho e oferta de oficinas produtivas
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INDICADOR

O  Documento Orientador indicando parâmetros estruturais para a segurança do traba-
lho e oferta de oficinas produtivas em estabelecimentos prisionais (Cód. Ind. 2.1.1.2.1.1) não foi 
publicado e, desse modo, o indicador não foi implementado.

AÇÃO MITIGADORA: QUALIFICAR A HABITABILIDADE DAS PRISÕES GARANTINDO 
O ACESSO À ÁGUA POTÁVEL; ILUMINAÇÃO E VENTILAÇÃO; ESGOTO; CONDIÇÕES 
DE HIGIENE E LIMPEZA; SEGURANÇA E SALUBRIDADE; ÁREA DE OCUPAÇÃO; 
EMISSÃO DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA

MEDIDA: INSTITUIR AÇÃO DE HABITABILIDADE COM PARÂMETROS DE AVALIAÇÃO, INCIDÊNCIA 

PARA MELHORIAS, MONITORAMENTO E EMISSÃO DE ALVARÁS E LICENÇAS PARA FUNCIONAMENTO

METAS GERAIS

	■ Realização de Mutirão Nacional de Diagnóstico da Habitabilidade com base na nova metodo-
logia de inspeção judicial

	■ Elaboração de Planos Estaduais de Manutenção e Ajustes dos estabelecimentos prisionais

INDICADORES

A publicação do  Relatório do Mutirão Nacional de Diagnóstico de Habitabilidade publi-
cado (Cód. Ind. 2.1.2.1.1.1) e do  Painel de Habitabilidade das Prisões não ocorreram e, desse 
modo, os indicadores não foram implementados (Cód. Ind. 2.1.2.1.1.2).

Em relação à  quantidade de três UFs com planos estaduais de manutenção e ajustes 
dos estabelecimentos prisionais elaborados e em execução (Cód. Ind. 2.1.2.1.2.1), apenas duas 
delas reportaram a execução. O Distrito Federal informou que o plano distrital foi publicado e se 
encontra em execução, contudo não reportou documentação comprobatória. Já Santa Catarina 
informou que o plano estadual está em execução, mas o documento ainda não foi publicado. 
Ademais, a documentação reportada pelo estado foi insuficiente para fins de aferição das infor-
mações. Dessa forma, o indicador foi considerado não implementado.

MEDIDA: ADOTAR PARÂMETROS DE FUNCIONAMENTO MÍNIMOS DOS ESTABELECIMENTOS 

PRISIONAIS

META GERAL

	■ Emissão de alvarás de funcionamento e licença da vigilância sanitária para os estabelecimen-
tos prisionais
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INDICADOR

O  percentual de 20% estabelecimentos prisionais com alvarás de funcionamento e 
licença da vigilância sanitária (Cód. Ind. 2.1.2.2.1.1) não foi implementado. Apenas Santa Ca-
tarina reportou ter atingido esse percentual: informou que 59% dos estabelecimentos prisionais 
possuem licenças da vigilância sanitária e 92% possuem alvarás de funcionamento. Todavia, a 
análise da documentação comprobatória anexada por este estado apresentou inconsistências 
que não permitiram evidenciar o que foi reportado.

MEDIDA: QUALIFICAR PROFISSIONAIS QUE ATUAM NA ARQUITETURA PRISIONAL

META GERAL

	■ Realização de capacitação para quadro de engenheiros(as) e arquitetos(as) contratados(as) 
pela Secretaria Nacional de Políticas Penais (Senappen) e pelas Unidades da Federação

INDICADORES

O indicador  Quantidade de UFs que receberam capacitação para profissionais que 
atuam com arquitetura prisional (Cód. Ind. 2.1.2.3.1.1) foi parcialmente implementado. Estava 
previsto alcançar o quantitativo de dez UFs, mas apenas cinco reportaram ter implementado o 
indicador (Ceará, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo). Desses estados, 
somente o Ceará apresentou documentação comprobatória que permitiu evidenciar a efetiva 
realização da capacitação conforme previsto.

Já a  Capacitação para engenheiros(as) e arquitetos(as) contratados(as) pela Se-
nappen (Cód. Ind. 2.1.2.3.1.2) foi realizada. A documentação comprobatória reportada detalha 
as iniciativas desenvolvidas e, portanto, o indicador foi considerado implementado.

3.3.2 PROBLEMA 04: BAIXA OFERTA E MÁ QUALIDADE 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS NAS PRISÕES

A falta de acesso a políticas de cidadania dentro dos estabelecimentos prisionais – in-
cluindo educação, trabalho, assistência social, saúde e assistência jurídica – perpetua o Esta-
do de Coisas Inconstitucional. Conforme dados do Sisdepen, acerca das pessoas privadas de 
liberdade que estavam trabalhando no primeiro dia útil de dezembro de 2025, observa-se que: 
86.991 pessoas recebem apenas remição de pena, 28.729 recebem menos de três quartos do 
salário-mínimo e 55.293 recebem um salário-mínimo. A oferta de atividades educacionais tam-
bém é limitada: entre julho e dezembro de 2025, 21.954 homens e 1.653 mulheres participaram 
de alfabetização presencial; 63.432 homens e 5.934 mulheres estavam no ensino fundamental 
presencial; e 46.097 homens e 4.561 mulheres cursavam o ensino médio presencial. Destaca-se 
que o número de módulos de educação disponíveis nos estabelecimentos também é baixo: ape-
nas 4.052 salas de aula, 448 salas de informática, 1.135 bibliotecas e 590 salas de professores.

As atividades de trabalho e estudo simultâneo alcançaram apenas 32.126 pessoas em 
celas físicas, evidenciando a baixa integração entre as políticas de formação profissional e edu-
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cacional. No que se refere à atenção a grupos vulnerabilizados, 76 estabelecimentos possuem 
alas exclusivas para pessoas LGBTQIA+, 64 para idosos, 7 para pessoas indígenas e 42 celas 
exclusivas para estrangeiros, mas o número de vagas nessas alas e celas é reduzido – respecti-
vamente, 2.903, 3.063, 137 e 358 vagas.

Os dados do Sisdepen apontam, ainda, que a qualidade dos serviços de saúde também 
apresenta limitações importantes, considerando que foram realizadas, no segundo semestre de 
2025, 117.088 consultas externas e 1.081.929 consultas internas para a população masculina, 
além de 14.138 e 107.278 para a feminina, respectivamente. Contudo, a estrutura de saúde nos 
estabelecimentos ainda é insuficiente: apenas 1.224 estabelecimentos contam com consultório 
médico, 884 com consultório odontológico, 575 com sala de coleta de material para laboratório 
e 1.092 com cela de observação. 

Considerando as medidas e metas gerais relacionadas a este problema do Eixo 2 do 
Plano Nacional, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação de 
seus indicadores.

AÇÃO MITIGADORA: INSTITUIR MEDIDAS PARA SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL NAS PRISÕES

MEDIDA: INSTITUIR O PROGRAMA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO 

SISTEMA PRISIONAL

META GERAL

	■ Implementação do Programa Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional no Sistema Pri-
sional em todas as 27 Unidades da Federação assegurando o acesso à alimentação com 
base em necessidades específicas relacionadas às questões culturais e religiosas, com base 
na autodeclaração da pessoa privada de liberdade

INDICADORES

O indicador  Percentual de estabelecimentos prisionais com arranjos produtivos lo-
cais que favoreçam a Segurança Alimentar no sistema prisional em funcionamento (Cód. Ind. 
2.2.1.1.2.1), cujo alcance deveria ser de 10% no Ano 1, foi reportado como implementado por 
nove UFs (20,2%): Bahia, Ceará, Paraíba, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo, Ser-
gipe e Tocantins. Destaca-se, entretanto, que somente Bahia, Ceará e Tocantins reportaram do-
cumentação comprobatória. Ademais, após análise dos anexos verificou-se que somente Ceará 
e Tocantins evidenciaram a implementação. Portanto, com a redução do percentual para 1,2% o 
indicador foi considerado parcialmente implementado.

Prevista para o primeiro ano do Plano Nacional, a  Comissão técnica de análise de contratos 
nacional (Cód. Ind. 2.2.1.1.2.2) não foi instituída e, desse modo, o indicador não foi implementado.

O indicador  Quantidade de Unidades da Federação com estabelecimentos prisionais 
cadastrados como unidades recebedoras e agentes compradores de alimentos do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) (Cód. Ind. 2.2.1.1.2.3) estava previsto para ser implementado em 
dez UFs no primeiro ano do Plano Nacional. No entanto, somente três estados reportaram a exis-
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tência de estabelecimentos prisionais cadastrados (Ceará, Santa Catarina e Sergipe). Dentre esses, 
apenas Ceará e Santa Catarina apresentaram documentação comprovando a adesão ao PAA, mas 
não foi evidenciado o cadastro de estabelecimentos prisionais como unidades recebedoras e agen-
tes compradores, conforme previsto. Desta forma, o indicador foi considerado não implementado.

Sobre o indicador  Percentual de estabelecimentos prisionais capacitados para imple-
mentação de arranjos produtivos locais, em diálogo com o Programa Nacional de Segurança 
Alimentar (Cód. Ind. 2.2.1.1.2.4) estava previsto o alcance de 10% no primeiro ano do Plano 
Nacional. Porém, somente o estado do Ceará reportou sua implementação, juntamente com a 
documentação comprobatória capaz de evidenciar as informações. Desta forma, o percentual 
atingido foi de 0,51% e o indicador foi considerado parcialmente implementado.

Por fim, o  percentual de estabelecimentos prisionais com cozinhas implantadas pelas 
UFs (Cód. Ind. 2.2.1.1.2.5) reportado foi de 21,8%, dos 50% previstos para o Ano 1. Reportaram a 
implementação os estados da Bahia, Mato Grosso do Sul, São Paulo e Tocantins, mas a análise 
da documentação indicou que somente Bahia e Tocantins atestaram a implementação do indi-
cador e, desta forma, o percentual atingido passou a ser de 2,56%. Diante disso, o indicador foi 
considerado parcialmente implementado.

AÇÃO MITIGADORA: OFERTAR ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE E FLUXOS 
DE ATENDIMENTO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE

MEDIDA: IMPLANTAR E QUALIFICAR A POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DAS 

PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE NO SISTEMA PRISIONAL (PNAISP), CONSIDERANDO TODAS AS 

PREMISSAS DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO DA PREVENÇÃO E ATENÇÃO, BEM COMO COM RECORTE 

ESPECÍFICO PARA AS DIFERENTES POPULAÇÕES

META GERAL

	■ Ampliação da cobertura de serviços de atenção à saúde nos estabelecimentos prisionais

INDICADORES

Estava previsto para o primeiro ano do plano o  percentual de 60% de Municípios com 
estabelecimentos prisionais com adesão à Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 
Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) (Cód. Ind. 2.2.2.1.1.1). Incial-
mente, 16 UFs (69,1%) reportaram o alcance deste indicador: Acre, Amazonas, Ceará, Distrito 
Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Rio de Ja-
neiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins. Destas UFs, 
somente quatro reportaram documentação comprobatória (Ceará, Goiás, Minas Gerais e Tocan-
tins). Contudo, somente os documentos do Ceará e Tocantins permitiram aferir a implementação 
do indicador. Desta forma, o percentual nacional alcançou 4,3% e o indicador foi considerado 
parcialmente implementado. 

Já o indicador  Percentual de cobertura dos serviços de atenção básica à saúde dentro 
dos estabelecimentos prisionais por meio da PNAISP (Cód. Ind. 2.2.2.1.1.2) previa 50% de sua 
implementação no Ano 1 do Plano Nacional. Incialmente, 15 UFs (60,3%) reportaram o alcan-
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ce do percentual: Alagoas, Amazonas, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Roraima, Santa Catarina, 
São Paulo e Tocantins. Contudo, somente Ceará, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais e Tocantins 
anexaram documentos comprobatórios que possibilitaram aferir a implementação do indicador. 
Com isso, o percentual nacional foi reduzido para 18,4% e o indicador foi considerado parcial-
mente implementado. 

MEDIDA: ELIMINAR DOENÇAS SOCIALMENTE DETERMINADAS NOS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS

METAS GERAIS

	■ Inserção da população prisional como eixo prioritário no Programa Brasil Saudável

	■ Promoção de ações de prevenção e tratamento de Infecções Sexualmente Transmissíveis 
(ISTs), HIV/AIDS, hanseníase, hepatites virais, tuberculose e outros agravos de saúde endêmi-
cos em todas as Unidades da Federação

INDICADORES

O  Ato normativo, incluindo a população prisional como eixo prioritário do Programa 
Brasil Saudável (Cód. Ind. 2.2.2.2.1.1) foi publicado. A documentação comprobatória reportada 
apresenta informações sobre a instituição do “Programa Brasil Saudável – Unir para Cuidar” que, 
em suas diretrizes nacionais, inclui as pessoas privadas de liberdade e a comunidade carcerária 
nos segmentos populacionais e territórios a serem priorizados, juntamente com mulheres em 
situação de vulnerabilidade e/ou risco social, pessoas negras, povos indígenas e outras popula-
ções tradicionais, migrantes, pessoas em situação de rua e pessoas LGBTQIAPN+. Diante disso, 
o indicador foi considerado implementado.

O  percentual de estabelecimentos prisionais que disponibilizam preservativos de for-
ma gratuita e permanente (Cód. Ind. 2.2.2.2.2.2) previsto para o primeiro ano era de 30%. As 
informações reportadas por 24 UFs (Acre, Alagoas, Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Fe-
deral, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Per-
nambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe 
e Tocantins), indicaram que, inicialmente, o percentual previsto havia sido superado, alcançando 
90%. Contudo, como apenas Ceará e Minas Gerais apresentaram documentação comprobatória 
que evidencia a distribuição dos preservativos de forma gratuita, permanente e com livre oferta, 
o percentual foi reduzido a 18,2%. Diante disso, o indicador foi considerado parcialmente imple-
mentado.

MEDIDA: RETOMAR E FORTALECER A POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO ÀS MULHERES EM 

SITUAÇÃO DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE E EGRESSAS DO SISTEMA PRISIONAL (PNAMPE)
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METAS GERAIS

	■ Criação e implementação de protocolo especial de atendimento às mulheres grávidas e pes-
soas que gestam, em período pós-parto e de amamentação, que levem em consideração sua 
especial condição de vulnerabilização a partir de uma perspectiva interseccional

	■ Distribuição gratuita de absorventes para todas as mulheres e pessoas que menstruam pri-
vadas de liberdade

INDICADORES

Estava prevista a  quantidade de nove UFs com protocolos especiais de atendi-
mento às mulheres grávidas e pessoas que gestam, em período pós-parto e de amamen-
tação implantados em 100% dos estabelecimentos prisionais femininos e mistos (Cód. Ind. 
2.2.2.3.1.1). Verificou-se que, inicialmente, o indicador havido sido implementado, com repor-
tes de 19 UFs: Alagoas, Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina e São Paulo. No entanto, apenas Amapá, Ceará, Minas 
Gerais, Pernambuco e Piauí apresentaram documentação comprobatória. Após a análise dos 
documentos, verificou-se que nenhum desses cinco estados reportou informações suficientes 
para aferir a implementação do indicador. Desse modo, o indicador nacional foi considerado 
não implementado.

O  percentual de estabelecimentos prisionais com distribuição de absorventes (Cód. 
Ind. 2.2.2.3.2.1) previsto para o primeiro ano era de 30%. Verificou-se, inicialmente, que esse per-
centual havia sido superado, com 70,3% dos estabelecimentos prisionais realizando a distribui-
ção gratuita de absorventes. Somente dois estados, Rio Grande do Sul e Tocantins, reportaram 
não realizar essa distribuição em todos os seus estabelecimentos prisionais. Todavia, apenas 
seis estados (Amapá, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí e Rio Grande do Norte) reportaram docu-
mentação comprobatória. Após a análise, verificou-se que apenas Amapá, Minas Gerais, Pará e 
Paraná apresentaram documentação suficiente para aferir os resultados alcançados, que totali-
zaram 20,8%, de modo que o indicador foi considerado parcialmente implementado.

MEDIDA: FORTALECER A POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA POPULAÇÃO 

NEGRA

META GERAL

	■ Elaboração de procedimentos específicos de atenção integral à saúde da população negra 
que levem em consideração sua especial condição de vulnerabilização

INDICADOR

O  Documento com procedimentos específicos de atenção integral à saúde da popula-
ção negra privada de liberdade (Cód. Ind. 2.2.2.4.1.1) não foi publicado e, desse modo, o indica-
dor não foi implementado.
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MEDIDA: FORTALECER A POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE INTEGRAL DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, 

TRAVESTIS E TRANSEXUAIS

META GERAL

	■ Encaminhamento à rede para o tratamento hormonal e sua continuidade durante a privação 
de liberdade para a população LGBTQIA+

INDICADOR

Estava prevista a  quantidade de nove UFs com oferta do tratamento hormonal (Cód. 
Ind. 2.2.2.5.1.1). Quatorze UFs reportaram que implementaram o referido indicador (Amazonas, 
Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Ron-
dônia, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins). No entanto, apenas Amapá, 
Ceará, Goiás e Tocantins apresentaram documentação comprobatória. Dessas, somente as do-
cumentações reportadas por Ceará e Goiás evidenciam os resultados alcançados. Portanto, o 
indicador foi considerado parcialmente implementado.

MEDIDA: IMPULSIONAR A EFETIVAÇÃO DA POLÍTICA ANTIMANICOMIAL DO PODER JUDICIÁRIO COM 

ESPECIAL ATENÇÃO A PESSOAS VULNERABILIZADAS (RESOLUÇÃO CNJ N. 487/2023, ARTIGO 3º, 

INCISO II)

METAS GERAIS

	■ Implantação dos Comitês Estaduais Interinstitucionais de Monitoramento da Política Antima-
nicomial do Poder Judiciário (Ceimpas)

	■ Instituição de protocolo para qualificação da atuação do Comitê Interinstitucional de Imple-
mentação e Monitoramento da Política Antimanicomial do Poder Judiciário (Ceimpa) em par-
ceria com o Poder Executivo

	■ Implantação das Equipes de Avaliação e Acompanhamento das Medidas Terapêuticas Apli-
cáveis à Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAPs) ou equipes conectoras 
vinculadas ao Sistema Único de Saúde (SUS) que exerçam funções análogas no âmbito da 
Política Antimanicomial

	■ Oferta de tratamento em saúde mental no curso da execução da pena conforme diretrizes 
previstas na Política Antimanicomial

INDICADORES

Estava prevista a  quantidade de 27 unidades da federação com atos normativos de 
instituição dos Ceimpas publicados (Cód. Ind. 2.2.2.7.1.1). Inicialmente, 26 UFs informaram ter 
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instituído esses comitês, com exceção do Piauí. Destaca-se, que 23 estados apresentaram docu-
mentação comprobatória: Acre, Alagoas, Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, Sergipe e To-
cantins. A documentação permitiu evidenciar a implementação por 22 estados, exceto Alagoas, 
uma vez que foi reportado pela UF Ato Normativo Conjunto acerca da Coordenação da Política 
Antimanicomial do Tribunal de Justiça, e não sobre a instituição do Ceimpa. Diante disso, o indi-
cador foi considerado parcialmente implementado.

O  Protocolo Interinstitucional para qualificação da atuação do Comitê Interinstitucio-
nal de Implementação e Monitoramento da Política Antimanicomial do Poder Judiciário (Ceim-
pa), com indicadores e estratégias de monitoramento local (Cód. Ind. 2.2.2.7.2.1) foi publicado 
e o indicador implementado.

No que se refere à  Quantidade de Equipes de Avaliação e Acompanhamento das Me-
didas Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAPs) 
ou equipes conectoras em funcionamento (Cód. Ind. 2.2.2.7.3.1), a previsão para o Ano 1 foi de 
30 equipes em funcionamento. Ressalta-se que 14 UFs informaram a existência de 69 equipes 
(Alagoas, Amazonas, Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais, Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, Sergipe e Tocantins). Entretanto, 
apenas Ceará, Minas Gerais, Piauí, Rio de Janeiro, Rondônia e Tocantins anexaram documen-
tação comprobatória, nos seguintes termos: Ceará apresentou Portaria de habilitação de sua 
equipe; Minas Gerais apresentou Ofícios do Poder Judiciário e da Secretaria de Estado de Saúde 
que atestam a existência de 25 equipes, sendo três equipes EAP e 22 equipes conectoras do 
Programa de Atenção Integral ao Paciente Judiciário (PAI-PJ); o Rio de Janeiro apresentou Reso-
lução da Secretaria de Estado de Saúde que orienta o trabalho das quatro equipes existentes; e 
Tocantins apresentou Portaria que designa sua equipe EAP. Deste modo, pela análise da docu-
mentação comprobatória apresentada por esses estados, aferiu-se a existência de 34 equipes, 
de modo que o indicador foi considerado implementado. 

Por fim, o  Protocolo Interinstitucional com orientações acerca do tratamento em saú-
de mental no curso da execução da pena (Cód. Ind. 2.2.2.7.4.1) não foi publicado e, portanto, o 
indicador não foi implementado.  

AÇÃO MITIGADORA: AMPLIAR E QUALIFICAR A OFERTA E O 
ACESSO AO TRABALHO, À RENDA E À REMIÇÃO DE PENA

MEDIDA: IMPLEMENTAR A POLÍTICA NACIONAL DE TRABALHO NO ÂMBITO DO SISTEMA PRISIONAL 

(PNAT)

METAS GERAIS

	■ Publicação de decreto com atualização e aprimoramento da Política Nacional de Trabalho no 
âmbito do Sistema Prisional (PNAT)

	■ Elaboração de orientação nacional quanto ao gerenciamento e à concessão do pecúlio penitenciário
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	■ Adoção de orientação nacional quanto ao gerenciamento e à concessão do pecúlio penitenciário

	■ Efetivação das cotas legais de pessoas privadas de liberdade nos contratos públicos

	■ Ampliação das atividades laborais, com remição e remuneração, nos estabelecimentos pri-
sionais

INDICADORES

O  Decreto com atualização e aprimoramento da PNAT (Cód. Ind. 2.2.3.1.1.1) e o  
Documento de orientação nacional quanto ao gerenciamento e à concessão do pecúlio peniten-
ciário (Cód. Ind. 2.2.3.1.3.1) não foram publicados e, desse modo, os indicadores não foram im-
plementados. De acordo com o a documentação reportada, o documento orientador se encontra 
em fase final de revisão para posterior publicação.

Estava prevista a  quantidade de 13 UFs com pecúlio penitenciário regulamentado 
(Cód. Ind. 2.2.3.1.4.1), sendo que dez (Acre, Amazonas, Ceará, Goiás, Minas Gerais, Sergipe, 
Tocantins, Pará, Paraná e Piauí) reportaram a regulamentação e apresentaram documentação 
comprobatória. No entanto, como a regulamentação pelas UFs depende da publicação da orien-
tação nacional quanto ao gerenciamento e à concessão do pecúlio penitenciário, que ainda não 
ocorreu, este indicador foi considerado não implementado. 

Acerca do indicador  percentual de 30% de contratos regularizados, garantindo con-
tratação de pessoas privadas de liberdade (Cód. Ind. 2.2.3.1.5.1), oito estados reportaram do-
cumentação (Amazonas, Amapá, Espírito Santo, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Piauí e Ron-
dônia), mas nenhuma das informações apresentadas possibilitou aferir a regularização dos 
contratos, portanto o indicador foi considerado não implementado.

Quanto ao indicador  percentual de 30% de pessoas privadas de liberdade trabalhando 
(Cód. Ind. 2.2.3.1.8.1), dez UFs reportaram terem alcançado a implementação (Acre, Alagoas, 
Maranhão, Mato Grosso do Sul, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima e Sergipe). 
Contudo, somente o Piauí reportou documentação, a qual não evidenciou os dados informados, 
portanto, o indicador nacional não foi implementado.

MEDIDA: NORMATIZAR OS INSTRUMENTOS E MÉTODOS DE IMPLANTAÇÃO DE OFICINAS PRIVADAS 

DE TRABALHO EM ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS

META GERAIS

	■ Publicação de documento com orientações para que as empresas que têm oficinas privadas 
de trabalho em estabelecimentos prisionais realizem contratações, em suas unidades exter-
nas, quando esses(as) trabalhadores(as) privados(as) de liberdade se tornarem egressos(as)

	■ Criação de norma para instalação de oficinas privadas de trabalho em estabelecimentos pri-
sionais e modalidades de contratação
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INDICADORES

O  Documento com orientações para que as empresas que têm oficinas privadas de 
trabalho em estabelecimentos prisionais realizem contratações, em suas unidades externas, 
quando esses(as) trabalhadores(as) privados(as) de liberdade se tornarem egressos(as) (Cód. 
Ind. 2.2.3.2.1.1) e o  Ato Normativo para instalação de oficinas privadas de trabalho em esta-
belecimentos prisionais e modalidades de contratação (Cód. Ind. 2.2.3.2.2.1) não foram publi-
cados e, portanto, os indicadores não foram implementados. Conforme documentação compro-
batória reportada, está sendo realizada consultoria especializada para subsidiar a elaboração do 
documento orientador.

MEDIDA: AMPLIAR A OFERTA DE TRABALHO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL EM 

ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS COM ESTRATÉGIA PARA GARANTIR A EQUIDADE ÉTNICO-RACIAL E 

DE GÊNERO ÀS VAGAS

METAS GERAIS

	■ Implantação de ações de profissionalização, trabalho e renda com o Sistema S

	■ Implementação de ações por meio do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) para a promo-
ção de acesso ao emprego e à renda às pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema 
prisional

	■ Implementação das oficinas do Programa de Capacitação Profissional e Implantação de Ofi-
cinas Permanentes com estratégia de continuidade

INDICADORES

A  quantidade de quatro UFs com ações de profissionalização, trabalho e renda com 
o Sistema S (Cód. Ind. 2.2.3.3.1.1) foi alcançada e o indicador implementado. Das 27 UFs, so-
mente quatro (Alagoas, Amazonas, Pará e Rio de Janeiro) reportaram não terem implementado 
as ações. Das 23 UFs, 13 anexaram documentação comprobatória: Acre, Amapá, Ceará, Espírito 
Santo, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo e 
Tocantins. Após análise verificou-se que os estados do Acre, Minas Gerais, Pernambuco e São 
Paulo enviaram documentos que permitem a aferição das ações desenvolvidas, tendo sido al-
cançada a previsão de quatro UFs para o Ano 1. 

O indicador  Quantidade de Unidades da Federação com ações por meio do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT) para a promoção de acesso ao emprego e à renda às pessoas 
privadas de liberdade e egressas do sistema prisional (Cód. Ind. 2.2.3.3.2.1) estabelecia que os 
estados do Amazonas, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Tocantins implementassem essas 
ações. Entretanto, foi reportado que nenhuma dessas UFs realizou as ações e, portanto, o indi-
cador não foi implementado.

Em relação ao  percentual de 30% de oficinas com recursos já repassados pelo MJSP 
em efetivo funcionamento (Cód. Ind. 2.2.3.3.3.1), incialmente ele foi considerado superado, uma 
vez que os reportes indicaram o alcance de 57%. Acre, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Mato 
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Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, São Paulo e Tocantins 
informaram ter implementado o indicador. Contudo, somente cinco delas (Ceará, Goiás, Minas 
Gerais, Pará e Piauí) reportaram documentos. Ademais, após a análise verificou-se que a docu-
mentação foi insuficiente para comprovar o efetivo funcionamento das oficinas. Nesse sentido, 
o indicador foi considerado não implementado.

MEDIDA: ESTABELECER PARÂMETROS PARA A INCLUSÃO DO TRABALHO DOMÉSTICO E DE 

CUIDADOS PARA FINS DE REMIÇÃO DE PENA

META GERAL

	■ Publicação de Resolução com definição de parâmetros para que o trabalho doméstico e de 
cuidados de pessoas em privação de liberdade, em prisão domiciliar, em regime aberto ou em 
qualquer regime com monitoração eletrônica seja passível de remição de pena, com especial 
atenção às mulheres

INDICADOR

A  Resolução com definição de parâmetros para que o trabalho doméstico e de cuidados 
de pessoas em privação de liberdade, em prisão domiciliar, em regime aberto ou em qualquer 
regime com monitoração eletrônica seja passível de remição de pena, com especial atenção às 
mulheres (Cód. Ind. 2.2.3.4.1.1) não foi publicada, portanto o indicador não foi implementado.

AÇÃO MITIGADORA: AMPLIAR E QUALIFICAR A OFERTA E O ACESSO ÀS PRÁTICAS 
CULTURAIS E EDUCACIONAIS COM ELABORAÇÃO DE MECANISMOS PARA 
INSERÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA POR MEIO DE AÇÕES AFIRMATIVAS

MEDIDA: PROMOVER O ACESSO À POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ÀS PESSOAS PRIVADAS DE 

LIBERDADE, CONSIDERANDO AS ESPECIFICIDADES DE POPULAÇÕES SOCIALMENTE 

VULNERABILIZADAS

METAS GERAIS

	■ Promoção do Plano Nacional do Livro e da Leitura (PNLL) com ações do Programa Nacional 
de Incentivo à Leitura (Proler) no sistema prisional

	■ Superação do analfabetismo no sistema prisional

	■ Incorporação das atividades de cultura, esportes e lazer nos planos estaduais de educação 
com estratégia para garantir a equidade de raça e gênero

	■ Fomento à construção de projetos político-didático-pedagógicos da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) conforme Parecer 11/2000, CEB-CNE, adequando a carga horária à realidade 
dos estabelecimentos prisionais
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	■ Estabelecimento de fluxo interinstitucional para não descontinuidade do acesso à educação 
pós cumprimento da pena privativa de liberdade

INDICADORES

Para o primeiro ano de execução do Plano Nacional, estava prevista a  quantidade 
de nove UFs com ações do Programa Nacional de Incentivo à Leitura (Proler) no sistema 
prisional (Cód. Ind. 2.2.4.1.1.1). Nove UFs reportaram que realizaram essas ações: Acre, Ala-
goas, Distrito Federal, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Piauí, Rondônia e São Paulo. No entanto, 
apenas três UFs reportaram documentação comprobatória (Distrito Federal, Piauí e Rondônia), 
a qual, após análise, não permitiu aferir os resultados alcançados, portanto, o indicador foi 
considerado não implementado.

O  percentual de 25% de pessoas privadas de liberdade analfabetas reduzido foi pre-
visto para o primeiro ano de execução do Plano Nacional (Cód. Ind. 2.2.4.1.2.1). Vinte e três 
UFs reportaram o atingimento do indicador (Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, 
Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, 
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e 
Tocantins). Dessas, apenas sete reportaram documentos comprobatórios (Amapá, Espírito San-
to, Goiás, Pernambuco, Piauí, Rondônia e Tocantins). Contudo, após a análise não foi possível 
verificar o percentual de pessoas privadas de liberdade sem alfabetização reduzido, e o indicador 
foi considerado não implementado.

Para o primeiro ano de execução do Plano Nacional, também estavam previstas  nove 
UFs com a inclusão de atividades de cultura, esporte e lazer nos planos estaduais de educação 
que tenham alcance de 100% dos estabelecimentos prisionais (Cód. Ind. 2.2.4.1.3.1). Vinte e 
quatro UFs reportaram a implementação: Acre, Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Fe-
deral, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, 
Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, 
Santa Catarina, São Paulo e Tocantins. Dessas, 16 UFs apresentaram documentação compro-
batória (Acre, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia e Tocantins). No 
entanto, após a análise da documentação, não foi possível identificar estratégias para garantir 
equidade de raça e gênero, previstas na meta do indicador. Além disso, algumas UFs não incluí-
ram atividades esportivas ou culturais e nenhuma delas demonstrou ter alcançado 100% dos 
estabelecimentos prisionais. Diante disso, o indicador foi considerado não implementado.

Estava prevista, para o Ano 1 do Plano Nacional, a  quantidade de nove UFs que possuem 
projetos político-didático-pedagógicos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) conforme Pare-
cer 11/2000, CEB-CNE, adequando a carga horária à realidade dos estabelecimentos prisionais 
(Cód. Ind. 2.2.4.1.4.1). Quinze delas reportaram a existência de projetos político-didático-peda-
gógicos (PPPs): Amapá, Amazonas, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Roraima e Santa 
Catarina. No entanto, como apenas sete UFs apresentaram documentos comprobatórios que per-
mitiram evidenciar a existência dos projetos (Amapá, Amazonas, Ceará, Distrito Federal, Goiás, 
Mato Grosso do Sul e Pernambuco), o indicador foi considerado parcialmente implementado. 
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Foi previsto, ainda, o  percentual de 50% de estabelecimentos prisionais com fluxo 
interinstitucional formalmente estabelecido para não descontinuidade do acesso à educação 
pós cumprimento da pena privativa de liberdade (Cód. Ind. 2.2.4.1.5.1). Seis UFs reportaram ter 
atingido o percentual estabelecido (Ceará, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais e 
Santa Catarina), mas apenas quatro (Ceará, Goiás, Minas Gerais e Santa Catarina) apresentaram 
documentação comprobatória que, após a análise, não evidenciou o alcance do percentual. Por-
tanto, o indicador foi considerado não implementado. 

MEDIDA: FOMENTAR O ACESSO AO ENSINO SUPERIOR

METAS GERAIS

	■ Oferta de pré-vestibular preparatório para o ENEM

	■ Estabelecimento de fluxo com o sistema de justiça de modo a viabilizar o acesso e frequência 
de pessoas privadas de liberdade ao ensino superior

INDICADORES

Quanto ao indicador  percentual de 10% de estabelecimentos prisionais que ofertam pré-
-vestibular preparatório para o ENEM (Cód. Ind. 2.2.4.2.1.1), 14 UFs reportaram ter alcançado o per-
centual (Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Maranhão, Paraíba, Piauí, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e Tocantins). Contudo, apenas quatro delas apresenta-
ram documentação comprobatória (Amapá, Ceará, Piauí e São Paulo), a qual não foi suficiente para 
evidenciar o alcance do percentual. Diante disso, o indicador foi considerado não implementado.

Estava prevista a  quantidade de 13 UFs com fluxo publicado junto ao sistema de jus-
tiça, de modo a viabilizar o acesso e frequência de pessoas privadas de liberdade ao ensino 
superior (Cód. Ind. 2.2.4.2.2.1).  Quatro UFs (Acre, Amapá, Distrito Federal e Rondônia) reporta-
ram publicação e documentação comprobatória. Contudo, os anexos apresentados pelo Amapá 
e pelo Distrito Federal não permitiram verificar o estabelecimento do fluxo. Rondônia reportou 
documentação fora do período de referência do 2º Ciclo, e apenas o Acre comprovou o estabele-
cimento do fluxo em 2025. Diante disso, o indicador foi considerado parcialmente implementado.

MEDIDA: AMPLIAR O ACESSO À EDUCAÇÃO ESCOLAR, COM REMIÇÃO DE PENA, COM ESTRATÉGIA 

PARA GARANTIR A EQUIDADE DE RAÇA E GÊNERO

METAS GERAIS

	■ Implantação de módulos de educação em 100% dos estabelecimentos prisionais, com míni-
mo de 50% da população prisional estudando

	■ Oferta de aulas de português para pessoas migrantes
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INDICADORES

O  percentual de estabelecimentos prisionais com módulos de educação em funciona-
mento (Cód. Ind. 2.2.4.3.1.1) previsto para o Ano 1 era de 90%, tendo sido reportado, inicialmente, 
o alcance de 77%. Entretanto, das UFs que reportaram ter alcançado o percentual, Bahia, Distrito 
Federal, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Roraima, Santa Catarina e Sergipe não 
apresentaram documentação comprobatória. Já Espírito Santo, Goiás e Tocantins, anexaram 
documentos insuficientes para evidenciar as ações reportadas. Como apenas o Piauí anexou 
documentação compatível, o percentual atingido foi de 1,17% e o indicador foi considerado par-
cialmente implementado.

O  percentual de 25% de pessoas privadas de liberdade em atividades de educação 
formal (Cód. Ind. 2.2.4.3.1.2) previsto para o Ano 1 não foi alcançado e o indicador não foi im-
plementado. Inicialmente, os reportes indicaram o alcance de 20%, com Ceará, Distrito Federal, 
Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rondônia e Roraima tendo reportado a im-
plementação do indicador. Entretanto, apenas Pernambuco apresentou documentação compro-
batória, que não foi suficiente para evidenciar o alcance do percentual. Desse modo, o indicador 
não foi considerado implementado.

Quanto ao  percentual de 10% de estabelecimentos prisionais com pessoas migrantes 
que ofertam aulas de português (Cód. Ind. 2.2.4.3.2.1), foi reportado o alcance de 19%. No entan-
to, após análise das documentações comprobatórias, foi verificado que, das oito UFs que repor-
taram a implementação (Bahia, Ceará, Espírito Santo, Pará, Paraíba, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul e São Paulo), apenas Espírito Santo e São Paulo anexaram documentos comprobatórios, 
os quais não foram suficientes para evidenciar as ações previstas. Logo, o indicador foi conside-
rado não implementado.

MEDIDA: IMPLANTAR O PLANO NACIONAL DE FOMENTO À LEITURA

METAS GERAIS

	■ Implementação de Plano Nacional de Fomento à Leitura no sistema prisional

	■ Ampliação do acervo de livros de literatura em estabelecimentos prisionais

INDICADORES

Estava prevista a  quantidade de 15 UFs com planos de fomento à leitura publicados 
(Cód. Ind. 2.2.4.4.1.1). Treze unidades federativas informaram a publicação desses planos: Ala-
goas, Distrito Federal, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Piauí, Rio de Janeiro, 
Rondônia, Roraima, São Paulo e Tocantins. Dessas, somente Minas Gerais e Piauí apresentaram 
documentação comprobatória que evidencia a publicação dos planos. Dessa forma, o indicador 
foi considerado parcialmente implementado.

Quanto ao indicador  relação de número de livros disponíveis nos estabelecimentos 
prisionais, por pessoa presa (Cód. Ind. 2.2.4.4.3.1), os reportes indicaram que as 27 UFs infor-
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maram o quantitativo de livros dos seus estabelecimentos prisionais. Todavia, somente Ama-
pá, Amazonas, Ceará, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí e Tocantins enviaram documentos que 
comprovam esse quantitativo. Apesar da redução no número de UFs que evidenciaram o que foi 
reportado, o indicador nacional supera o percentual de 30% definido para o primeiro ano de exe-
cução do Plano Nacional, situando-se em aproximadamente 41 livros por 100 pessoas privadas 
de liberdade, fazendo com que o indicador seja considerado implementado.

AÇÃO MITIGADORA: FOMENTAR O ACESSO ÀS PRÁTICAS ESPORTIVAS

MEDIDA: IMPLEMENTAR FÁBRICAS DE UNIFORMES E MATERIAIS ESPORTIVOS NA POLÍTICA 

NACIONAL DE ESPORTE E LAZER PARA O SISTEMA PRISIONAL

META GERAL

	■ Implementação de fábricas de uniformes e de materiais esportivos

INDICADOR

Estavam previstas  nove UFs com fábricas de uniformes e materiais esportivos im-
plantadas (Cód. Ind. 2.2.5.2.1.1). Como nenhuma UF reportou a implantação dessas fábricas, o 
indicador foi considerado não implementado.

AÇÃO MITIGADORA: AMPLIAR E QUALIFICAR A OFERTA E O ACESSO À 
ASSISTÊNCIA RELIGIOSA CONTEMPLANDO TODAS AS MATRIZES

MEDIDA: CRIAR DIRETRIZES QUE GARANTAM O ACESSO ÀS DIVERSAS INSTITUIÇÕES RELIGIOSAS 

QUANTO À ORGANIZAÇÃO DE ATIVIDADES DENTRO DOS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS

METAS GERAIS

	■ Instituição de protocolos para estabelecimentos prisionais em conformidade com as norma-
tivas do CNJ e do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) que tratam 
da temática

	■ Criação de estratégias para oferta de serviços de assistência espiritual, vinculados às Se-
cretarias Estaduais de Administração Penitenciária ou congêneres, contemplando diferentes 
matrizes religiosas, para ampliar o amparo e a assistência religiosa

INDICADORES

Para o primeiro ano de execução do Plano Nacional, estava prevista a  publicação de pro-
tocolo sobre uso de indumentárias e simbolismo religioso por nove UFs (Cód. Ind. 2.2.8.1.1.1). 
Oito delas reportaram essa publicação: Alagoas, Ceará, Distrito Federal, Mato Grosso, Pará, Rio 



81Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

de Janeiro, Rondônia e São Paulo. Contudo, como apenas Ceará, Mato Grosso, Pará, Rio de Ja-
neiro, Rondônia e São Paulo apresentaram documentação comprobatória que evidencia a publi-
cação dos protocolos, o indicador foi considerado parcialmente implementado.

Também estava prevista a publicação de  protocolo sobre racismo religioso por nove 
UFs (Cód. Ind. 2.2.8.1.1.2). Mato Grosso, Pará, Piauí e Rio Grande do Sul reportaram essa publica-
ção. Todavia, como apenas Mato Grosso, Pará e Piauí apresentaram documentação comproba-
tória que evidencia a existência de algum tipo de protocolo nas UFs, o indicador foi considerado 
parcialmente implementado.

Já em relação ao  protocolo sobre acolhimento de pessoas privadas de liberdade que 
se autodeclarem praticantes de religiões de matrizes africanas ou indígenas ou de outros po-
vos e comunidades tradicionais (Cód. Ind.  2.2.8.1.1.3), cuja publicação também estava prevista 
para nove UFs, somente quatro informaram ter realizado essa ação: Mato Grosso, Pará, Piauí e 
Rio de Janeiro. Contudo, como apenas Mato Grosso, Piauí e Rio de Janeiro apresentaram docu-
mentação comprobatória que evidencia a existência de algum tipo de protocolo, o indicador foi 
considerado parcialmente implementado.

Estava previsto, ainda, a quantidade de  nove UFs com estratégias para oferta de ser-
viços de assistência espiritual criadas (Cód. Ind. 2.2.8.1.2.1). Quatorze delas reportaram ter de-
senvolvido tais estratégias: Acre, Alagoas, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, Pará, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo, Sergipe e Tocantins. 
Dentre essas, apenas Ceará, Goiás, Minas Gerais, Piauí, Rio de Janeiro e Tocantins apresentaram 
documentação comprobatória que evidencia a existência dessas estratégias. Diante disso, o 
indicador foi considerado parcialmente implementado.

AÇÃO MITIGADORA: APRIMORAR OS PROCEDIMENTOS DA GESTÃO 
PRISIONAL, COM FOCO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, NA GARANTIA DE 
DIREITOS E NA SEGURANÇA DAS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE

MEDIDA: CONSTITUIR OS QUADROS MULTIDISCIPLINARES DE SERVIDORES(AS) PENAIS CONFORME 

ASSISTÊNCIAS PREVISTAS NA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS

META GERAL

	■ Composição de equipes multidisciplinares em todos os estabelecimentos prisionais, conside-
rando quantitativo adequado conforme número de pessoas privadas de liberdade

INDICADOR

O indicador  percentual de estabelecimentos prisionais que possuem atuação de equi-
pes multidisciplinares (Cód. Ind. 2.2.9.1.1.1) previa o alcance de 30% para o primeiro ano do 
Plano Nacional. Incialmente, 16 UFs (48,1%) reportaram o alcance desse percentual: Acre, Ala-
goas, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais, Pará, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo. No entanto, 
somente seis UFs enviaram documentação comprobatória (Amazonas, Ceará, Espírito Santo, 
Minas Gerais, Pará e Piauí). Após a análise dos documentos, verificou-se que apenas Ceará e 
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Piauí alcançaram esse percentual. Desta forma, o indicador atingiu 3,2% e foi considerado par-
cialmente implementado. 

MEDIDA: AMPLIAR AS OPORTUNIDADES DE CONTATO COM A COMUNIDADE, INTERAÇÃO COM O 

MUNDO EXTERIOR E MANUTENÇÃO DE VÍNCULOS FAMILIARES

METAS GERAIS

	■ Implantação de infraestrutura de visitas sociais virtuais complementares e não-substitutivas 
às visitas presenciais em todos os estabelecimentos prisionais

	■ Adequação do espaço para recepção humanizada das visitas sociais presenciais, conforme 
parâmetro nacional

	■ Normatização nacional de visitas sociais presenciais e de visitas virtuais complementares e 
não-substitutivas às visitas presenciais, com atenção às condições de dignidade dos visitan-
tes e de manutenção da rede social e familiar das pessoas privadas de liberdade

INDICADORES

O  percentual de 30% de estabelecimentos prisionais com espaços de visita virtual e 
visita presencial implantados concomitantemente (Cód. Ind. 2.2.9.2.1.1) inicialmente foi con-
siderado implementado (59,73%), com base no reporte de 21 UFs (Acre, Alagoas, Amapá, Ama-
zonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Sergipe 
e Tocantins). Contudo, somente cinco delas anexaram documentação comprobatória: Amapá, 
Ceará, Minas Gerais, Pará e Piauí. A análise destes documentos, todavia, permitiu aferir o alcance 
do percentual somente no estado do Piauí e o percentual atingido passou a ser de 0,8%. Dessa 
forma, o indicador foi considerado parcialmente implementado.

O indicador  Percentual de estabelecimentos prisionais com espaços físicos para recep-
ção de visitas sociais presenciais adequados ao parâmetro nacional (Cód. Ind. 2.2.9.2.2.1) previa, 
da mesma forma, sua implementação em 30% para o primeiro ano do Plano Nacional. Inicialmente 
a implementação foi reportada por 15 UFs (Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Pará, 
Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
São Paulo), com o percentual alcançando 44,14%. No entanto, somente Bahia, Ceará e Piauí anexa-
ram documentação comprobatória para este indicador e, após a análise dos documentos, aferiu-se 
o alcance do indicador somente no estado do Piauí, o que levou o percentual ao valor de 0,73%. 
Diante disso, o indicador nacional foi considerado parcialmente implementado.

A  Resolução Conjunta do CNJ e do CNPCP para normatização nacional de visitas 
sociais presenciais e de visitas virtuais complementares e não-substitutivas às visitas presen-
ciais, com atenção às condições de dignidade dos visitantes e de manutenção da rede social e 
familiar das pessoas privadas de liberdade (Cód. Ind. 2.2.9.2.3.1) não foi publicada. No entanto, 
vale destacar que foi instituído, no âmbito do CNPCP, um Grupo de Trabalho para estudo e deba-
tes sobre o tema, além de realização de duas audiências públicas, em modalidade híbrida, com 
abrangência nacional. 
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Em relação ao indicador  quantidade de UFs com normativas estaduais/distrital ade-
quadas à Resolução Conjunta para normatização nacional de visitas sociais presenciais e de 
visitas virtuais complementares e não-substitutivas às visitas presenciais, com atenção às 
condições de dignidade dos visitantes e de manutenção da rede social e familiar das pessoas 
privadas de liberdade (Cód. Ind. 2.2.9.2.3.2), sua implementação era prevista em nove UFs no 
primeiro ano do plano. Entretanto, apenas cinco UFs informaram possuir normativa estadual 
sobre o tema: Acre, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro e Rio Grande do Norte. Destas, somente 
Acre, Minas Gerais e Rio Grande do Norte apresentaram documentação comprobatória. A análi-
se dos documentos encaminhados demonstrou a existência de normativas estaduais voltadas 
à regulamentação das visitas presenciais e virtuais em estabelecimentos prisionais. Contudo, 
a Resolução Conjunta CNJ/CNPCP, que constitui o parâmetro de adequação previsto pelo indi-
cador, ainda não havia sido publicada no período de referência. Dessa forma, não foi possível 
verificar a adequação das normativas estaduais à resolução, razão pela qual o indicador nacional 
foi considerado não implementado, assim como o de todas as UFs.

Quanto ao  Ato Normativo proibindo a padronização de roupas dos visitantes (Cód. Ind. 
2.2.9.2.3.3), ele também não foi publicado.

Também estava prevista a implementação de  programação de visitas especiais em 
datas comemorativas (Cód. Ind. 2.2.9.2.3.4) em nove UFs no primeiro ano do plano. Entretan-
to, apenas cinco UFs reportaram positivamente sobre a implementação: Bahia, Distrito Fede-
ral, Paraná, Rio Grande do Norte e Rondônia. Quanto à documentação comprobatória, somente 
Paraná, Rio Grande do Norte e Rondônia apresentaram documentos. Após análise do material 
encaminhado, verificou-se que eles não evidenciam a existência de uma programação de visitas 
especiais em datas comemorativas, conforme previsto pelo indicador. Paraná e Rondônia ane-
xaram atos normativos que regulamentam as visitas nos estabelecimentos prisionais, mas que 
não estabelecem programação específica para datas comemorativas. Já o Rio Grande do Norte 
encaminhou dois memorandos internos autorizando, em caráter excepcional, a entrada de um vi-
sitante adicional por pessoa privada de liberdade durante o Dia dos Pais e as festividades de fim 
de ano de 2025. Embora tais medidas estejam relacionadas ao tema das visitas, elas não con-
figuram uma programação de visitas especiais em datas comemorativas nos termos definidos 
pelo indicador. Dessa forma, considerando a ausência de comprovação documental compatível, 
o indicador foi considerado não implementado.

MEDIDA: INSTITUIR PROTOCOLOS PARA ADOÇÃO DE ESTRATÉGIAS E PROCESSOS DE SEGURANÇA 

DINÂMICA

METAS GERAIS

	■ Adequação das estratégias, rotinas e práticas de vigilância e movimentação interna nos esta-
belecimentos prisionais ao Modelo Nacional de Gestão Prisional (Projeto BRA 14/11)

	■ Qualificação dos processos de ingresso (regularização da guia de prisão, identificação, saú-
de, situação social etc.) e singularização para custódia das pessoas privadas de liberdade 
com adoção de modelo em todos os estabelecimentos prisionais
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	■ Fortalecimento e qualificação da atuação das Comissões Técnicas de Classificação a partir 
de parâmetros atualizados de classificação de ingresso e reclassificação permanente das 
pessoas privadas de liberdade em estabelecimentos prisionais, com foco na singularização 
e individualização

	■ Garantia da transparência e da possibilidade de controle externo dos atos da administração 
prisional

	■ Instalação de totens de acesso ao Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU)

	■ Qualificação de registro e apuração de procedimentos disciplinares garantindo os princípios 
do devido processo legal, da ampla defesa e da inocência, sem vincular a existência do proces-
so disciplinar à proibição da participação em atividades educacionais, laborais, de visita etc.

INDICADORES

A  quantidade de três UFs com planos estaduais de implementação do Modelo de Ges-
tão Prisional publicados (Cód. Ind. 2.2.9.3.1.1) não foi alcançada. Somente dois estados (Goiás 
e Rio Grande do Norte) reportaram a implementação do Modelo de Gestão Prisional. A documen-
tação encaminhada por essas UFs, no entanto, refere-se ao “Planejamento Estratégico da Polícia 
Penal de Goiás” e ao “Plano Estratégico da Secretaria de Estado da Administração Prisional do 
Rio Grande do Norte”, os quais não especificam estratégias, rotinas e práticas de vigilância e 
movimentação interna nos estabelecimentos prisionais, conforme o Modelo Nacional de Gestão 
Prisional (Projeto BRA 14/11). Diante disso, o indicador foi considerado não implementado. 

Estava previsto o  percentual de 30% de estabelecimentos prisionais com adoção de 
modelo de ingresso e singularização (Cód. Ind. 2.2.9.3.2.1). De acordo com as informações re-
portadas, o modelo estaria sendo adotado em 52,56% dos estabelecimentos prisionais do país. 
Amazonas, Ceará, Distrito Federal, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Rio Grande do 
Norte, Rio Grande do Sul, Santa Catariana, São Paulo e Sergipe são as UFs que reportaram o al-
cance do percentual. Entretanto, como somente três estados (Ceará, Minas Gerais e Rio Grande 
do Norte) anexaram documentação comprobatória e suas informações não evidenciam a efetiva 
adoção do modelo, o indicador foi considerado não implementado.

O indicador  Documento orientador com parâmetros de composição e atuação das Co-
missões Técnicas de Classificação (Cód. Ind. 2.2.9.3.3.1) também não foi implementado. Ape-
sar de ter sido reportada sua publicação, foi apresentada uma Nota Técnica, que ainda não foi 
publicada e é produto de um Grupo de Trabalho intersetorial, cujo objetivo é a formalização e a 
uniformização de uma metodologia nacional de classificação das pessoas privadas de liberda-
de. Esse documento, contudo, é de janeiro 2026 e ultrapassa o período de referência do 2º Ciclo 
de Monitoramento.

Também não foi implementado o  percentual de 30% de estabelecimentos prisionais de 
regime fechado e semiaberto com equipes multidisciplinares com carreiras próprias (Cód. Ind. 
2.2.9.3.3.2). Ressalta-se que o percentual chegou a 2,2%. Bahia, Ceará, Minas Gerais, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo foram os estados que reportaram o alcance do percentual 
previsto. Contudo, encaminharam documentação comprobatória somente Ceará, Minas Gerais e 
Piauí e suas informações não evidenciam o que estava previsto. Como ação federal de indução 
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realizada pelo MJSP, destaca-se a formação de um grupo de trabalho voltado à elaboração de 
estudo profissiográfico para carreiras das políticas penais de meio aberto e de meio fechado45.

O  percentual de estabelecimentos prisionais com publicização dos atos da adminis-
tração prisional (Cód. Ind. 2.2.9.3.4.1) previsto para o primeiro ano do plano era de 10%. Inicial-
mente, o percentual teria sido superado em relação aos anos 1 e 2 (30%), chegando a 75,62%. 
Foram 21 as UFs que informaram terem alcançado ou superado o percentual previsto. São elas: 
Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, 
Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondô-
nia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe. Todavia, somente cinco estados anexaram 
documentação comprobatória (Amapá, Minas Gerais, Piauí, Rondônia e Santa Catarina) e, após 
análise, verificou-se que os documentos não evidenciaram a publicização dos atos. O indicador 
foi considerado não implementado. 

Quanto ao  percentual de 10% de estabelecimentos prisionais com totens instalados 
(Cód. Ind. 2.2.9.3.5.1), ele não foi alcançado. Destaca-se que quatro UFs (Amazonas, Goiás, Rio 
Grande do Norte e Roraima) reportaram o alcance do percentual, contudo, nenhuma delas ane-
xou documentação comprobatória. Diante disso, o indicador foi considerado não implementado.

Por fim, a  Nota Técnica Conjunta com modelo de registro e apuração de procedimen-
tos disciplinares (Cód. Ind. 2.2.9.3.7.1) não foi publicada e, portanto, este indicador também não 
foi implementado.

MEDIDA: ESTABELECER UM PADRÃO MÍNIMO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MATERIAL UNIFORME NOS 

ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS

META GERAL

	■ Monitoramento do cumprimento dos parâmetros nacionais de assistência material nos esta-
belecimentos prisionais

INDICADOR

Estava previsto para o primeiro ano do plano o  percentual de 30% de estabelecimentos 
prisionais com relatórios de inspeção anuais (Cód. Ind. 2.2.9.4.2.1). Segundo os dados repor-
tados, este percentual teria sido superado, com 100% dos estabelecimentos prisionais tendo 
sido inspecionados. Contudo, o reporte das informações e documentações indicou inconsistên-
cias que inviabilizaram a confirmação do percentual de 100% ou do valor previsto para o Ano 1. 
Além da data de referência para o levantamento do número de estabelecimentos ativos ter sido 
20/03/2026, este levantamento contabilizou somente os estabelecimentos com pelo menos 
uma inspeção em 2025. Diante disso, o indicador foi considerado não implementado.

45	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre 
atores federais, estaduais e distritais.
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MEDIDA: IMPLEMENTAR DIRETRIZES PARA TRANSFERÊNCIA DE PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE 

CONFORME RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

METAS GERAIS

	■ Ações de disseminação e formação para servidores(as) e sociedade civil sobre transferên-
cias em todas as Unidades da Federação

	■ Monitoramento de indicadores de cumprimento das diretrizes

INDICADORES

Para cada ano de execução do Plano Nacional está prevista a realização de pelo menos 
 uma ação de disseminação e formação para servidores(as) e sociedade civil sobre transfe-

rências em todas as UFs (Cód. Ind. 2.2.9.5.2.1). Contudo, como somente quatro UFs (Alagoas, 
Ceará, Goiás e Piauí) reportaram a realização da ação, este indicador não foi implementado. Ade-
mais, Alagoas não encaminhou documentação comprobatória. Goiás apresentou portaria que 
dispõe sobre o “Curso Procedimento de Transferências e Recambiamento de Pessoas Presas no 
âmbito da Polícia Penal do Estado de Goiás”, porém sem informações sobre seu conteúdo, data 
e público. Ceará e Piauí evidenciaram a ação de disseminação, todavia, foi demostrada somente 
a participação de servidores(as).

O  Relatório Anual de monitoramento de indicadores de cumprimento de diretrizes para 
transferência de pessoas privadas de liberdade, conforme Resolução CNJ (Cód. Ind. 2.2.9.5.3.1), 
não foi publicado e, desse modo, o indicador não foi implementado.

MEDIDA: UNIVERSALIZAR O ACESSO À DOCUMENTAÇÃO CIVIL, CONSIDERANDO NECESSIDADES 

ESPECÍFICAS

METAS GERAIS

	■ Emissão da documentação civil básica (Certidão de Nascimento, RG, CPF, Título de Eleitor, 
RNM e CTPS) para todas as pessoas privadas de liberdade, respeitando as necessidades 
de grupos específicos (pessoas trans e travestis, migrantes, indígenas, quilombolas e outros 
povos e comunidades tradicionais)

	■ Promoção da proteção de dados pessoais das pessoas privadas de liberdade no momento da 
coleta, da emissão e da utilização

INDICADORES

Estava previsto o  percentual de 50% de pessoas privadas de liberdade com documen-
tação civil disponível em relação à demanda (Cód. Ind. 2.2.9.6.1.1). O reporte das informações 
indicou, inicialmente, que o percentual havia sido superado, alcançando 69,6%. As seguintes UFs 
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teriam contribuído para esse alcance: Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Ma-
ranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio 
de Janeiro, São Paulo, Sergipe e Tocantins. Entretanto, como somente Minas Gerais e Tocantins 
encaminharam documentação comprobatória que permitiu evidenciar o percentual, o indicador 
foi considerado parcialmente implementado. Ademais, destacam-se, como ações federais de in-
dução, o Acordo de Cooperação Técnica firmado pelo MSJP para a implementação de fluxos in-
terinstitucionais necessários à emissão de documentação civil nos estabelecimentos prisionais, 
bem como o Protocolo Integrado de Garantia de Direitos, que prioriza fluxos para essa emissão, 
tanto na porta de entrada quanto na soltura, reconhecendo a centralidade da documentação civil 
no acesso às políticas sociais46. 

A  quantidade de três UFs com procedimentos de proteção de dados pessoais ado-
tados conforme normativas e orientações nacionais (Cód. Ind. 2.2.9.6.2.1) também foi inicial-
mente considerada alcançada, uma vez que os reportes indicaram que 23 UFs adotam esses 
procedimentos. Somente Bahia, Pernambuco, Paraná e Rio Grande do Norte reportaram não ado-
tar os procedimentos necessários para a proteção de dados pessoais das pessoas privadas de 
liberdade, conforme a LGPD e outras normativas referentes ao tema. Entretanto, como somente 
11 estados encaminharam documentação comprobatória (Amapá, Espírito Santo, Goiás, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Piauí, Rio de Janeiro, Rondônia, Sergipe e Tocantins) e, desses, 
apenas Mato Grosso reportou documentos considerados pertinentes, o indicador foi considera-
do parcialmente implementado.

MEDIDA: FOMENTAR A PARTICIPAÇÃO ATIVA DAS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE NA GESTÃO E 

ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PRISIONAIS

META GERAL

	■ Adesão da metodologia de participação ativa em todas as Unidades da Federação

INDICADOR

A  quantidade de nove UFs com adesão à metodologia de participação ativa (Cód. Ind. 
2.2.9.7.2.1) não foi alcançada. Somente dois estados (Alagoas e Rondônia) reportaram adesão 
à metodologia. Contudo, Alagoas não apresentou documentação comprobatória, e o documento 
anexado por Rondônia não evidencia a adesão à metodologia. Diante disso, o indicador foi con-
siderado não implementado.

46	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre 
atores federais, estaduais e distritais.
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AÇÃO MITIGADORA: GARANTIR E AMPLIAR O ACESSO À JUSTIÇA PARA 
POPULAÇÃO PRIVADA DE LIBERDADE LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO 
ASSIMETRIAS ÉTNICO-RACIAIS, DE GÊNERO E SOCIOECONÔMICAS

MEDIDA: FORTALECER A ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA NO SISTEMA DE EXECUÇÃO PENAL

META GERAL

	■ Implantação de Núcleos do Sistema Prisional que atendam pessoas cautelarmente privadas 
de liberdade e pessoas em cumprimento de pena em todas as Defensorias Públicas

INDICADORES

Em relação ao indicador  quantidade de UFs com Defensorias Públicas Estaduais com 
Núcleo do Sistema Prisional instalado e em funcionamento (Cód. Ind. 2.2.10.1.1.1), 25 UFs re-
portaram a existência de Núcleos do Sistema Prisional em suas Defensorias, sendo as exceções 
os estados do Mato Grosso e de Santa Catarina. Entretanto, somente 13 estados (Acre, Alagoas, 
Amapá, Ceará, Goiás, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, São Paulo, Rio Grande do 
Norte e Tocantins) apresentaram documentação comprobatória. Todos os documentos eviden-
ciam a existência dos referidos Núcleos. Em que pese a redução no número de UFs com dados 
aferíveis, a previsão de nove UFs com Núcleos no Ano 1 foi superada, sendo o indicador consi-
derado implementado.

Ademais, quanto ao indicador  quantidades de Núcleos do Sistema Prisional da Defen-
soria Pública da União em funcionamento (Cód. Ind. 2.2.10.1.1.2), foram reportados onze Nú-
cleos do Sistema Prisional da DPU em funcionamento. Este valor ultrapassaria a previsão de dois 
Núcleos para o Ano 1. No entanto, como não foram apresentados documentos comprobatórios, 
o indicador foi considerado não implementado.

MEDIDA: PROPICIAR A EXISTÊNCIA DE ESPAÇO ADEQUADO PARA OFERTA DE ASSISTÊNCIA 

JURÍDICA A PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE

METAS GERAIS

	■ Adequação da estrutura dos estabelecimentos prisionais para garantir local apropriado des-
tinado ao atendimento pela Defensoria Pública, que assegure privacidade no atendimento

	■ Adequação da estrutura de parlatórios a parâmetros que assegurem privacidade no atendi-
mento pela advocacia

INDICADORES

Em relação ao  percentual de 10% de estabelecimentos prisionais com salas desti-
nadas para atendimento da Defensoria Pública (Cód. Ind. 2.2.10.2.1.1), os reportes indicaram, 
inicialmente, o alcance de 58%. Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, 
Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Ja-
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neiro, Rio Grande do Norte, Roraima, Rio Grande do Sul, Sergipe e São Paulo reportaram o percen-
tual previsto para o primeiro ano. Destaca-se que somente os estados do Amapá, Minas Gerais, 
Pará e Piauí anexaram documentos comprobatórios. Como verificou-se que somente Amapá e 
Piauí evidenciaram a implementação do indicador, o percentual foi reduzido para 0,7% e o indica-
dor nacional foi considerado parcialmente implementado.

Em relação aos 10% do  Percentual de estabelecimentos prisionais com sala ou par-
latórios reservados adequados para o atendimento presencial e virtual e que garantam priva-
cidade (Cód. Ind. 2.2.10.2.2.1) foi inicialmente reportado o percentual de 76%. Acre, Amazonas, 
Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Pará, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Sergipe, São Paulo e Tocantins responderam atingir o percentual 
previsto para o primeiro ano. Dessas UFs, Amapá, Minas Gerais, Pará, Piauí, São Paulo e Tocan-
tins anexaram documentos comprobatórios. Após análise documental constatou-se que somen-
te Amapá e São Paulo comprovaram os resultados alcançados. Apesar da redução do percentual 
para 13,1%, o indicador foi implementado.

MEDIDA: ASSEGURAR O ACESSO À ADVOCACIA PARTICULAR NOS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS

META GERAL

	■ Diretriz nacional sobre fluxos de entrada e atendimento presencial e virtual de advogados(as)

INDICADOR

Foi reportado que a  Nota Técnica Conjunta com diretriz nacional sobre fluxos de en-
trada e atendimento presencial e virtual de advogados(as) (Cód. Ind. 2.2.10.3.1.1) foi publicada. 
Contudo, como não foi encaminhada nenhuma documentação comprobatória, o indicador foi 
considerado não implementado.

MEDIDA: PROMOVER QUE AS INFORMAÇÕES APRESENTADAS ÀS PESSOAS PRIVADAS DE 

LIBERDADE SEJAM TRADUZIDAS PARA OS IDIOMAS DOS POVOS INDÍGENAS, PESSOAS MIGRANTES E 

COM DEFICIÊNCIA, ESPECIALMENTE AQUELAS RELACIONADAS AOS SEUS DIREITOS, À SITUAÇÃO DO 

SEU PROCESSO E AO TRATAMENTO MÉDICO RECEBIDO

METAS GERAIS

	■ Tradução de normas e materiais relevantes

	■ Produção de cartilhas informativas com acessibilidade comunicacional, como meio de pro-
moção das informações relacionadas aos seus direitos, à situação do seu processo e ao 
tratamento médico recebido
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INDICADORES

O  Percentual de normas e materiais relevantes traduzidas (Cód. Ind. 2.2.10.4.1.1) pre-
visto para o primeiro ano era de 10%. Como documentação comprobatória foram apresentados 
exemplares da Constituição Federal de 1988, glossários jurídicos e banners traduzidos para as 
línguas de três povos indígenas (Kaingang, Kaiowá e Tikuna), no âmbito do Programa Língua 
Indígena Viva no Direito, totalizando 12 materiais. Diante disso, o indicador foi considerado im-
plementado.

Também estava prevista  a produção de três cartilhas informativas com acessibilidade 
comunicacional, como meio de promoção das informações (Cód. Ind. 2.2.10.4.3.1). Contudo, 
como a documentação comprobatória não evidenciou a publicação das cartilhas, o indicador foi 
considerado não implementado.

3.3.3 PROBLEMA 05: TORTURA, TRATAMENTOS DESUMANOS, CRUÉIS 
E DEGRADANTES ÀS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE 

A despeito dos esforços normativos, os instrumentos de prevenção e responsabilização 
por tortura e maus-tratos ainda estão em fase inicial de implementação. As condições degradan-
tes nos estabelecimentos prisionais brasileiros são evidenciadas pelos altos índices de mortali-
dade e pela prevalência de doenças transmissíveis, além da insuficiência de mecanismos de pre-
venção e controle. Os dados do 19º Ciclo do Sisdepen demonstram que, entre julho e dezembro 
de 2025, ocorreram 1.079 óbitos no sistema prisional (considerando celas físicas). As causas 
incluem 777 mortes por motivos de saúde, 84 por causas criminais (homicídios), 93 suicídios, 10 
acidentes e 115 com causa desconhecida. Os estados com maior número de óbitos foram São 
Paulo (355), Rio de Janeiro (162), Rio Grande do Sul (81) e Minas Gerais (71). 

A presença de agravos transmissíveis é igualmente alarmante: 10.454 pessoas vivem com 
HIV, 8.781 com sífilis, 1.706 com hepatite, 6.519 com tuberculose e 488 com hanseníase. São 
Paulo concentra os maiores números em todas essas categorias, com 2.877 casos de HIV, 2.264 
de sífilis, 418 de hepatite, 1.359 de tuberculose e 40 de hanseníase. Por outro lado, as visitas de 
inspeção aos estabelecimentos, embora previstas como mecanismo de controle e prevenção 
de violações, ainda ocorrem de forma irregular. Ademais, a falta de regularização sanitária e de 
alvarás de funcionamento na maioria das unidades contribui para a manutenção de ambientes 
insalubres e violentos.

Considerando as medidas e metas gerais relacionadas a este problema do Eixo 2 do Plano 
Nacional, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação de seus indicadores.

AÇÃO MITIGADORA: ADOTAR MEDIDAS DE PREVENÇÃO E COMBATE À 
TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS CRUÉIS, DESUMANOS E DEGRADANTES 
CONSIDERANDO A PERSPECTIVA DE GÊNERO E ÉTNICO-RACIAL

MEDIDA: IMPLEMENTAR FLUXO DE REGISTRO, APURAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO DOS CASOS DE 

TORTURA E MAUS-TRATOS NOS ESPAÇOS DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE, COM ESPECIAL ATENÇÃO A 

GRUPOS VULNERABILIZADOS
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METAS GERAIS

	■ Implantação em todas as Unidades da Federação e no Sistema Penitenciário Federal de fluxo 
para registro, apuração e responsabilização dos casos de tortura e maus-tratos

	■ Criação de fluxo de registro ou coleta de dados para sistematização de informação de tortura 
e maus-tratos

	■ Criação e/ou reativação de Comitês e Mecanismos de prevenção e combate à tortura e outros 
tratamentos cruéis, desumanos e degradantes

INDICADORES

Quanto ao indicador  quantidade de UFs com adesão ao fluxo de registro, apuração e 
responsabilização dos casos de tortura e maus-tratos (Cód. Ind. 2.3.1.1.1.1), era previsto o total 
de nove UFs no Ano 1, sendo que 13 UFs indicaram que aderiram ao fluxo: Amazonas, Ceará, 
Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Piauí, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Norte, Roraima, São Paulo e Tocantins. Entretanto, como Distrito Federal e Roraima não 
anexaram documentos que comprovam a adesão e Goiás, Rio de Janeiro e São Paulo apresenta-
ram documentos que não se relacionam diretamente ao tema, oito UFs (Amazonas, Ceará, Espíri-
to Santo, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Piauí, Rio Grande do Norte e Tocantins) comprovaram 
adesão ao fluxo mencionado. Diante disso, o indicador foi parcialmente implementado.

O  Instrumento Nacional de Registro de informações de casos de tortura, maus-tratos 
e mortes (Cód. Ind. 2.3.1.1.2.1) não foi elaborado, portanto o indicador não foi implementado.

O indicador referente à  quantidade de nove UFs com instâncias estabelecidas de atua-
ção contínua para prevenção e combate à tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos e 
degradantes (Cód. Ind. 2.3.1.1.3.1) foi considerado implementado. Destaca-se que 18 UFs (Acre, 
Amazonas, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Per-
nambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, São Paulo, Ser-
gipe e Tocantins) reportaram possuir essas instâncias estabelecidas. Apesar de cinco estados 
(Acre, Espírito Santo, Paraíba, Rio Grande do Sul e São Paulo) não terem anexado nenhum docu-
mento e Rio Grande do Norte ter encaminhado documentação relacionada a outro tema, 12 UFs 
(Amazonas, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Pará, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rondônia, Sergipe e Tocantins) evidenciaram instâncias conforme o previsto. Ademais, 
foi reportada pelo Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC) ação federal referen-
te à produção de Notas Técnicas para as seguintes UFs: Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Pará, 
Pernambuco e Sergipe. Essas notas visaram ampliar a adequação dos Comitês e Mecanismos 
Estaduais de Prevenção e Combate à Tortura dessas unidades Federativas ao OPCAT (Protocolo 
Facultativo à Convenção contra a Tortura) e à Lei 12847/202547.

47	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre 
atores federais, estaduais e distritais.
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MEDIDA: PROMOVER MAIOR RIGOR NA INVESTIGAÇÃO E PUNIÇÃO POR CRIMES DE TORTURA 

COMETIDOS POR AGENTES DO ESTADO CONTRA A POPULAÇÃO PRIVADA DE LIBERDADE

META GERAL

	■ Fortalecer o exercício regular do controle externo das polícias penal, militar e civil

INDICADORES

Em âmbito estadual,  o indicador  quantidade de nove UFs com grupos de atuação re-
gional ou temático para investigação de atos de improbidades administrativas, irregularidades 
de serviços e casos de tortura e maus-tratos criados e em funcionamento no Ministério Público, 
conforme Resolução CNMP n. 279/2023 (Cód. Ind. 2.3.1.2.2.1) foi implementado, uma vez que 
11 UFs (Acre, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pernambuco, 
Piauí, Rio de Janeiro, São Paulo e Tocantins) evidenciaram a criação e o funcionamento. Repor-
taram a existência, mas não encaminharam documentação Bahia, Distrito Federal e Sergipe. O 
estado do Rio Grande do Sul apresentou documentos, os quais não evidenciam a existência des-
ses grupos de atuação nos termos da Resolução CNMP n. 279/2023.

Já em âmbito federal, o indicador  quantidade de UFs com grupos de atuação regio-
nal ou temático para investigação de atos de improbidades administrativas, irregularidades de 
serviços e casos de tortura e maus-tratos criados e em funcionamento no Ministério Público, 
conforme Resolução CNMP n. 279/2023 (Cód. Ind. 2.3.1.2.2.2) não foi implementado.

MEDIDA: IMPLEMENTAR FERRAMENTAS DE TRANSPARÊNCIA E MONITORAMENTO DOS AMBIENTES E 

DAS ATIVIDADES DOS PROFISSIONAIS NOS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS

METAS GERAIS

	■ Implantação de sistema de videomonitoramento nos corredores e espaços coletivos das 
áreas de custódia

	■ Promoção de capacitações para uso adequado das câmeras corporais em todas as Unidades 
da Federação onde o sistema foi implantado

	■ Elaboração de normativa nacional sobre armazenamento e acesso a imagens de sistema de 
videomonitoramento e de câmeras corporais

INDICADORES

Sobre o indicador  percentual de estabelecimentos prisionais com sistema de video-
monitoramento implantado (Cód. Ind. 2.3.1.3.1.1), apenas Amapá e Minas Gerais não alcança-
ram 30% de estabelecimentos prisionais com esse tipo de sistema. Entretanto, nenhuma das 
25 UFs que reportaram o alcance do percentual apresentaram documentação comprobatória. 
Sendo assim, o indicador foi considerado não implementado.



93Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

Quanto à  quantidade de UFs com capacitação para uso adequado das câmeras corpo-
rais realizada (Cód. Ind. 2.3.1.3.2.1), quatro estados informaram adesão às capacitações nacio-
nais (Ceará, Espírito Santo, Maranhão e Rio Grande do Sul). Como apenas Ceará anexou docu-
mentação válida o indicador foi parcialmente implementado.

A  Normativa Nacional sobre armazenamento e acesso a imagens de sistema de video-
monitoramento e de câmeras corporais (Cód. Ind. 2.3.1.3.3.1) não foi publicada e, desse modo, 
o indicador não foi implementado.

MEDIDA: ADOTAR MEDIDAS DE PREVENÇÃO E REVISÃO DO CONFINAMENTO SOLITÁRIO 

PROLONGADO

METAS GERAIS

	■ Implantação de protocolos para registro, atenção à saúde, transparência, acompanhamento 
e retorno ao convívio para os casos de isolamento solitário em conformidade às Regras de 
Nelson Mandela

	■ Realização de ação nacional de revisão dos casos de pessoas submetidas ao confinamento 
solitário em Regime Disciplinar Diferenciado em prazo superior a 12 meses

	■ Realização de ação de revisão dos casos de pessoas submetidas ao confinamento solitário 
no Sistema Penitenciário Federal em prazo superior a 24 meses

INDICADORES

O  Protocolo Nacional para registro, atenção à saúde, transparência, acompanhamento e 
retorno ao convívio para os casos de isolamento solitário em conformidade às Regras de Nelson 
Mandela (Cód. Ind. 2.3.1.4.1.1) não foi publicado e, portanto, o indicador não foi implementado.

O indicador  quantidade de Penitenciárias Federais com protocolo implantado (Cód. 
Ind. 2.3.1.4.1.3) foi reportado como implementado. Todavia, como documentação comprobató-
ria foi reportado um despacho com informações sobre classificação de risco e vulnerabilidades 
das pessoas privadas de liberdade, realizadas pelas equipes técnicas. Diante disto, o indicador 
foi considerado não implementado.

O indicador  percentual de 40% de casos analisados considerando o universo total de 
pessoas submetidas a Regime Disciplinar Diferenciado em prazo superior a 12 meses (Cód. 
Ind.  2.3.1.4.3.1) foi reportado por Alagoas, Amapá, Distrito Federal, Maranhão, Mato Grosso, 
Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo como implementado, alcançan-
do inicialmente 80,7%. Porém, como apenas Minas Gerais anexou documentos comprovando a 
implementação, o percentual passou a ser de 0,96% e o indicador foi considerado parcialmente 
implementado. 

Quanto ao  percentual de 100% de casos analisados considerando o universo total 
de pessoas submetidas ao confinamento solitário no Sistema Penitenciário Federal em prazo 
superior a 24 meses (Cód. Ind.  2.3.1.4.4.1), os reportes indicaram o alcance inicial de 52,9%. 
Contudo, como apenas o TRF 4 evidenciou o alcance da meta do indicador, o percentual atingido 
passou a ser de 5,8% e indicador foi considerado parcialmente implementado.
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AÇÃO MITIGADORA: DESNATURALIZAR A MORTE NA PRISÃO POR MEIO 
DA MUDANÇA NA ABORDAGEM, FLUXOS E RESPONSABILIZAÇÃO

MEDIDA: ADOTAR FLUXO NACIONAL SOBRE REGISTRO, APURAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO DE 

CASOS DE MORTES DE PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE

METAS GERAIS

	■ Adoção de fluxo nacional sobre registro, apuração e responsabilização de casos de mortes 
de pessoas privadas de liberdade

	■ Monitoramento de casos das mortes de pessoas privadas de liberdade

	■ Implantação de fluxos de proteção às testemunhas durante investigação de morte ocorrida 
no interior do estabelecimento prisional em todas as Unidades da Federação

INDICADORES

Em relação à  quantidade de seis UFs com adesão ao fluxo sobre registro, apuração e 
responsabilização de casos de mortes de pessoas privadas de liberdade (Cód. Ind.  2.3.2.1.1.1), 
apenas Minas Gerais indicou e evidenciou ter publicado ato normativo formalizando a adesão ao 
fluxo nacional e, por isso, o indicador foi considerado parcialmente implementado.

Foi reportada a  quantidade de cinco Penitenciárias Federais com adesão ao fluxo so-
bre registro, apuração e responsabilização de casos de mortes de pessoas privadas de liberda-
de (Cód. Ind.  2.3.2.1.1.2). Todavia, a documentação comprobatória não evidenciou a adesão ao 
fluxo. Sendo assim, o indicador foi considerado não implementado.

Já o  Fluxo de registro ou coleta de dados para sistematização de informação sobre 
mortes de pessoas privadas de liberdade no Sistema Penitenciário Federal e nas Unidades da 
Federação (Cód. Ind.  2.3.2.1.1.3) foi publicado e o indicador implementado.

O indicador  percentual de sistemas saneados com campos para informações sobre 
ocorrência, circunstâncias e apuração de mortes inseridos nos instrumentos de todos os ór-
gãos que fazem inspeção prisional (Cód. Ind.  2.3.2.1.2.1) foi inicialmente reportado como imple-
mentado. Porém, como não foi anexado nenhum documento comprobatório, ele foi considerado 
não implementado.

Sobre a  quantidade de UFs com fluxos implantados (Cód. Ind.  2.3.2.1.3.2), apenas 
Minas Gerais indicou e evidenciou ter implantado o fluxo de proteção às testemunhas durante 
investigação de morte ocorrida no interior do estabelecimento prisional, portanto o indicador foi 
parcialmente implementado.

MEDIDA: QUALIFICAR SERVIDORES(AS) PENAIS, PROFISSIONAIS DA SAÚDE E DO SISTEMA DE 

JUSTIÇA, ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, ÓRGÃOS DE CONTROLE E OUTROS ENVOLVIDOS 

SOBRE FLUXOS DE REGISTRO, APURAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO DE CASOS DE MORTE
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META GERAL

	■ Capacitação de servidores(as) penais, profissionais de saúde e do Sistema de Justiça, das 
organizações da sociedade civil, dos órgãos de controle e outros

INDICADOR

O indicador  quantidade de dez UFs com servidores(as) penais, profissionais da saúde 
e do Sistema de Justiça, das organizações da sociedade civil, dos órgãos de controle e outros 
capacitados (as) (Cód. Ind.  2.3.2.2.1.1) não foi implementado. Apenas Maranhão e Rio Grande 
do Sul reportaram a realização das capacitações, porém não anexaram nenhuma documentação 
comprobatória.

AÇÃO MITIGADORA: QUALIFICAR AS INSPEÇÕES JUDICIAIS 
NOS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS

MEDIDA: IMPLANTAR NOVA METODOLOGIA DE INSPEÇÃO JUDICIAL COM APROFUNDAMENTO 

TEMÁTICO, NOVOS INSTRUMENTOS E CADERNO DE RECOMENDAÇÕES COM ATENÇÃO ESPECIAL 

PARA A QUESTÃO ÉTNICO-RACIAL

METAS GERAIS

	■ Capacitação da magistratura para o novo modelo com base no Manual da Resolução

	■ Disponibilização de nova versão do Cadastro Nacional de Inspeção em Estabelecimentos Pri-
sionais (CNIEP)

INDICADORES

O  percentual de 100% de Tribunais com ações de capacitação sobre o novo modelo de 
inspeção judicial realizadas (Cód. Ind. 2.3.3.1.1.1) foi alcançado e o indicador considerado im-
plementado. Como documentação comprobatória foram apresentados “Relatório de Execução 
e Resultados” da capacitação nacional de magistrados(as) e servidores(as) dos Tribunais de 
Justiça, realizada entre junho e agosto de 2025, bem como lista de presença e descrição do con-
teúdo programático. Merece atenção o fato de ter sido reportado que a capacitação não abordou 
questões étnico-raciais, de gênero e de atenção a pessoas com deficiência.

A  nova versão do Sistema de Cadastro Nacional de Inspeção em Estabelecimentos 
Prisionais (CNIEP) (Cód. Ind. 2.3.3.1.2.1) também foi implantada e o indicador considerado im-
plementado. Como documentação comprobatória foi anexada reportagem de site institucional 
que informa sobre o lançamento do novo CNIEP, em setembro de 2025, e sobre suas funcionali-
dades, além de destacar a capacitação nacional mencionada acima.
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3.3.4 PROBLEMA 06: FALTA DE TRANSPARÊNCIA E DE CANAIS 
EFETIVOS PARA DENÚNCIAS DOS PROBLEMAS PRISIONAIS 

A transparência das políticas penais e a existência de canais efetivos para denúncias são 
condições necessárias para o controle social e institucional do sistema prisional. Por outro lado, 
os dados do 19º ciclo do Sisdepen indicam que muitos estabelecimentos não possuem instru-
mentos básicos de gestão e controle: pelo menos 100 estabelecimentos não possuem regimen-
to interno, o que compromete a padronização de procedimentos e a responsabilização; no que 
se refere à assistência jurídica gratuita, 139 estabelecimentos não oferecem nenhum tipo de 
prestação sistemática, 1.100 estabelecimentos contam com atendimento pela Defensoria Públi-
ca, 181 por advogados(as) conveniados(as), 14 por ONGs e 185 por outros órgãos. Ainda assim, 
67 estabelecimentos não dispõem de sala exclusiva ou compartilhada para atendimento jurídico 
gratuito, o que dificulta o acesso à justiça pelas pessoas privadas de liberdade.

Os dados evidenciam que as visitas de inspeção e a atuação dos Conselhos da Comuni-
dade são subutilizados ou apresentam cobertura insuficiente. Foram registradas 169 visitas de 
inspeção no segundo semestre de 2025, com concentração no Maranhão (40), Rondônia (19) e 
Rio de Janeiro (12). Os Conselhos da Comunidade, instâncias de participação social, realizaram 
486 visitas, sendo Paraná (93), Minas Gerais (54) e Rio Grande do Sul (48) os estados com maior 
incidência. No entanto, outro dado que aponta o número de 459 estabelecimentos sem local 
específico para visitação, indica dificuldades para o controle social direto. A falta de transparên-
cia também se reflete na gestão documental: 69.052 presos provisórios permanecem há mais 
de 90 dias sem julgamento e 10.224 pessoas em regime fechado que já progrediram aguardam 
transferência para regime menos gravoso, mas não há informações sistematizadas sobre esses 
processos em 586 e 673 estabelecimentos, respectivamente, números que demonstram a ne-
cessidade de fortalecer os mecanismos de transparência e de canais de denúncia acessíveis e 
confiáveis.

Considerando as medidas e metas gerais relacionadas a este problema do Eixo 2 do Plano 
Nacional, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação de seus indicadores.

AÇÃO MITIGADORA: ASSEGURAR A FISCALIZAÇÃO E A PARTICIPAÇÃO DOS ÓRGÃOS 
DE CONTROLE SOCIAL, ORGANIZAÇÕES SOCIAIS E DE PROTEÇÃO AOS DIREITOS 
HUMANOS NAS INSTÂNCIAS DE MONITORAMENTO DA POLÍTICA PENAL

MEDIDA: INSTITUCIONALIZAR E QUALIFICAR OS CONSELHOS DA COMUNIDADE, OUVIDORIAS E 

CORREGEDORIAS E CRIAR FERRAMENTAS CONFIÁVEIS PARA MONITORAMENTO DAS PRISÕES E 

TRATAMENTOS DE DENÚNCIAS

METAS GERAIS

	■ Implantação de Conselhos da Comunidade em todas as comarcas

	■ Qualificação dos Conselhos da Comunidade
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	■ Qualificação dos integrantes e dos processos das Ouvidorias e das Corregedorias voltadas 
às políticas penais

INDICADORES

O  percentual de comarcas com Conselhos da Comunidade implantados (Cód. Ind. 
2.4.1.1.1.1) previsto para o primeiro ano do Plano Nacional era de 50%.  As informações repor-
tadas indicaram que, inicialmente, esse percentual havia sido superado, alcançando 84%. Repor-
taram essa implementação 20 UFs: Acre, Alagoas, Amazonas, Amapá, Ceará, Distrito Federal, 
Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Piauí, 
Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Tocantins. Todavia, como 
apenas a documentação comprobatória reportada por Acre, Goiás, Maranhão, Minas Gerais e 
Tocantins evidencia a implementação de alguns Conselhos da Comunidade em comarcas es-
taduais, o percentual alcançou 29,7%. Diante disso, o indicador foi considerado parcialmente 
implementado. Os documentos anexados por Amazonas, Mato Grosso do Sul, Paraná, Piauí e 
Rio Grande do Sul, não apresentam aspectos de autenticidade formal, dada a ausência de logo-
marcas ou de assinaturas e datas. 

Já o  percentual de Conselhos da Comunidade que realizaram processos formativos ou 
cursos (Cód. Ind. 2.4.1.1.2.1) previsto para o primeiro ano era de 30%. Com base nas informações 
reportadas, verificou-se que o percentual alcançado foi de 29,4%. Seis estados informaram ter 
qualificado Conselhos da Comunidade: Acre, Maranhão, Paraná, Rio Grande do Norte, Rio Grande 
do Sul e Sergipe. Contudo, apenas o Acre apresentou documentação comprobatória que eviden-
cia a realização de alguma formação. Dessa forma, o indicador foi parcialmente implementado.

O  percentual de ouvidorias que realizaram processos formativos especializados na 
área (Cód. Ind. 2.4.1.1.3.1) previsto era de 30%. Com base nas informações reportadas, verificou-
-se o alcance do percentual de 3,7%. Apenas o Distrito Federal reportou que os (as) integrantes 
da ouvidoria participaram de processos formativos. Contudo, não foi apresentada documenta-
ção comprobatória pela UF e, portanto, o indicador foi considerado não implementado. 

Quanto ao  percentual de 30% de Corregedorias que realizaram processos formativos 
especializados (Cód. Ind. 2.4.1.1.3.2), verificou-se um reporte de 14,8%. Ressalta-se que quatro 
UFs informaram que os(as) integrantes das corregedorias participaram de processos formati-
vos: Distrito Federal, Goiás, Rio de Janeiro e Rondônia. Contudo, apenas a documentação com-
probatória apresentada por Goiás evidencia a realização de alguma formação no período de 
referência do 2º Ciclo, o percentual atingido foi de 3,7%. Diante disso, o indicador foi considerado 
parcialmente implementado. 

MEDIDA: CRIAR MECANISMO DE CONSULTA LIVRE, PRÉVIA E INFORMADA (CONVENÇÃO N. 169 DA 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO - OIT) PARA AMPLIAR DIÁLOGO ENTRE O PODER 

PÚBLICO E LIDERANÇAS INDÍGENAS SOBRE A SITUAÇÃO DOS POVOS INDÍGENAS PRIVADOS DE 

LIBERDADE
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META GERAL

	■ Estabelecimento e estruturação de mecanismo, periodicidade e metodologia para o diálogo 
e seus encaminhamentos

INDICADOR

Estava prevista a quantidade de  quatro UFs (Amazonas, Bahia, Mato Grosso do Sul 
e Roraima) com mecanismo de consulta livre, prévia e informada (Convenção n. 169 da OIT) 
em funcionamento, para ampliar o diálogo entre o poder público e lideranças indígenas sobre 
a situação dos povos indígenas privados de liberdade (Cód. Ind. 2.4.1.2.1.1).  Como nenhuma 
delas reportou informações sobre a criação do mecanismo e nem apresentou documentação 
comprobatória, o indicador foi considerado não implementado.

AÇÃO MITIGADORA: FOMENTAR A CRIAÇÃO DE OUVIDORIAS 
ESTADUAIS PRÓPRIAS DOS SERVIÇOS PENAIS

MEDIDA: DISPONIBILIZAR PARÂMETROS PARA A CRIAÇÃO DE OUVIDORIAS ESTADUAIS AUTÔNOMAS 

DOS SERVIÇOS PENAIS

META GERAL 

	■ Estabelecimento de Ouvidorias estaduais criadas, seguindo os parâmetros

INDICADOR

Estava prevista a  quantidade de dez UFs com ouvidorias criadas seguindo os parâme-
tros nacionais (Cód. Ind. 2.4.2.1.2.1). Reportaram a criação 20 UFs: Acre, Alagoas, Amazonas, 
Amapá, Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Ge-
rais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Santa 
Catarina e São Paulo. Contudo, apenas Amapá, Goiás, Minas Gerais e Piauí apresentaram do-
cumentação comprobatória que evidencia a instituição de ouvidorias estaduais. Diante disso, o 
indicador foi considerado parcialmente implementado.  

3.3.5 PROBLEMA 07: DESVALORIZAÇÃO DOS(AS) SERVIDORES(AS) PENAIS

A desvalorização dos(as) servidores(as) penais manifesta-se na ausência de programas 
de segurança e saúde no trabalho, na falta de capacitação adequada e na insuficiência de espa-
ços de descompressão, o que mantém uma defasagem crítica na qualificação profissional. 

Ainda conforme dados do 19º Ciclo do Sisdepen, o total de servidores(as) no sistema 
prisional é de 89.085 pessoas, além de 406 comissionados(as), 6.377 terceirizados(as) e 6.251 
temporários(as). Os (As) servidores(as) administrativos somam 9.544, e há 2.066 enfermei-
ros(as), 2.691 auxiliares e técnicos(as) de enfermagem, 1.367 psicólogos(as), 1.051 dentistas, 
1.627 assistentes sociais, 531 advogados(as) e 1.243 médicos(as) clínicos gerais. Indicadores 
relacionados à qualidade de vida no trabalho, como o que prevê que 10% dos estabelecimen-
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tos prisionais disponham de espaços de descompressão no primeiro ano ou o que se refere a 
espaços adequados para alimentação ainda estão distantes da realidade na maioria dos esta-
belecimentos do país. A carência de protocolos e canais seguros para prevenção e denúncia de 
assédio e discriminação permanece enquanto ponto crítico, assim como a falta de regulamen-
tação da carreira da polícia penal e das carreiras multidisciplinares de servidores(as) penais. 
Essas fragilidades contribuem para o adoecimento físico e mental dos(as) trabalhadores(as) e 
para a rotatividade, comprometendo a qualidade da assistência prestada às pessoas privadas 
de liberdade.

Considerando as medidas e metas gerais relacionadas a este problema do Eixo 2 do 
Plano Nacional, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação de 
seus indicadores.

AÇÃO MITIGADORA: PROMOVER A SAÚDE E A SEGURANÇA NO TRABALHO

MEDIDA: ADEQUAR OS ESPAÇOS FÍSICOS COM VISTA AO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

METAS GERAIS

	■ Criação de espaços de descompressão nos estabelecimentos prisionais aos(às) servido-
res(as) penais

	■ Criação de espaço adequado para realização de refeições dos(as) servidores(as) penais

INDICADORES

Para o primeiro ano de execução do Plano Nacional, estava previsto o  percentual de 
10% de estabelecimentos prisionais com espaço de descompressão (Cód. Ind. 2.5.1.1.1.1), sen-
do que oito UFs reportaram que possuem espaços de descompressão nos estabelecimentos 
prisionais, sendo elas: Acre, Amazonas, Ceará, Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná, São Paulo e 
Sergipe. No entanto, apenas Ceará, Minas Gerais e São Paulo apresentaram documentação com-
probatória, sendo que apenas a documentação do Ceará e de São Paulo evidenciam, de alguma 
forma, a existência desses espaços. A porcentagem alcançada totalizou 11,8% e, dessa forma, o 
indicador foi considerado implementado. 

Para o primeiro ano de execução do Plano Nacional, estava previsto o  percentual de 30% 
de estabelecimentos prisionais com espaço adequado de alimentação (Cód. Ind. 2.5.1.1.2.1), 
sendo que 26 UFs reportaram a existência de espaços adequados de alimentação, com ausên-
cia apenas do Rio Grande do Norte. Com isso, o percentual atingido inicialmente foi de 81,84%. 
No entanto, apenas seis UFs enviaram documentações comprobatórias (Amapá, Ceará, Minas 
Gerais, Paraná, Piauí e São Paulo). Após análise, verificou-se que somente a documentação do 
estado do Paraná não evidenciou a implementação. Com isso, a porcentagem totalizou 23,4% e 
dessa forma, o indicador foi considerado parcialmente implementado. 
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MEDIDA: IMPLANTAR ESTRATÉGIA DE PROMOÇÃO DA SAÚDE DOS(AS) SERVIDORES(AS) PENAIS

METAS GERAIS

	■ Implantação de estratégia de promoção da saúde mental dos(as) servidores(as) penais

	■ Instituição de Política de Saúde Integral dos Trabalhadores do Sistema Prisional

INDICADORES

Para o primeiro ano de execução do Plano Nacional, estava prevista a  implementação 
de dez Núcleos de Saúde e Qualidade de Vida em dez UFs (Cód. Ind. 2.5.1.2.1.1). Vinte e duas 
unidades Federativas reportaram essa implementação: Acre, Alagoas, Amapá, Ceará, Distrito Fe-
deral, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, 
São Paulo, Sergipe e Tocantins. Contudo, apenas 12 estados apresentaram documentação com-
probatória válida: Acre, Amapá, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, 
Rio Grande do Norte, Rondônia, Santa Catarina e Tocantins. Como a quantidade de Núcleos im-
plementados nas UFs foi superada, mesmo com a redução do quantitativo inicial reportado, o 
indicador foi considerado implementado.  

A  Política de Saúde Integral dos Trabalhadores do Sistema Prisional (Cód. Ind. 
2.5.1.2.2.1) não foi publicada e, desse modo, o indicador foi considerado não implementado.

AÇÃO MITIGADORA: FORTALECER AS CARREIRAS PENAIS

MEDIDA: PROMOVER DIRETRIZES PARA ESTRUTURAÇÃO DE CARREIRAS PRÓPRIAS E CARGOS DE 

GESTÃO DA POLÍTICA PENAL, CONSIDERANDO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA INGRESSO NA 

CARREIRA, NÍVEL DE FORMAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, CURSOS DE QUALIFICAÇÃO, ENTRE OUTROS

META GERAL

	■ Realização de capacitações em gestão pública, políticas intersetoriais e políticas penais volta-
das aos(às) servidores(as) em cargos de gestão voltados à Senappen e Unidades Federativas

INDICADORES

Em relação ao indicador  Percentual de servidores(as) das carreiras penais capaci-
tados (Cód. Ind. 2.5.2.3.3.1), foram feitas perguntas e reportadas informações, via Sistema 
de Monitoramento, por órgão federal (MJSP) e pelos Comitês de Políticas Penais. Em âmbito 
federal, o MJSP evidenciou a realização de capacitações e a superação do percentual de servi-
dores(as) capacitados(as), uma vez que a previsão era de 30% e foi alcançado o percentual de 
49%. No âmbito estadual e distrital, 11 UFs (Amazonas, Amapá, Ceará, Distrito Federal, Espírito 
Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco e São Paulo) informaram ter rea-
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lizado capacitações em gestão pública, políticas intersetoriais e políticas penais voltadas aos 
(às) servidores (as) em cargos de gestão. Contudo, embora os estados do Amazonas, Amapá, 
Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo tenham apresentado documen-
tação comprobatória das capacitações, a análise detalhada mostra que nenhuma dessas UFs 
conseguiu comprovar o indicador de 30% de servidores capacitados. Nesse sentido, tendo em 
vista o percentual evidenciado em âmbito federal, o indicador nacional foi considerado parcial-
mente implementado.

MEDIDA: FOMENTAR CARREIRAS PRÓPRIAS MULTIDISCIPLINARES DE SERVIDORES(AS) PENAIS 

CONFORME ASSISTÊNCIAS PREVISTAS NA LEI DE EXECUÇÃO PENAL, COM ESPECIFICIDADE PARA 

ORGANIZAR E VIABILIZAR AS POLÍTICAS PÚBLICAS INTERSETORIAIS

METAS GERAIS

	■ Mapeamento do quadro de carreiras multidisciplinares

	■ Publicação de documento orientador para carreiras multidisciplinares nas prisões

INDICADORES

O  Relatório com o mapeamento do quadro de carreiras multidisciplinares (Cód. Ind. 
2.5.2.4.1.1) e o  Documento Orientador para carreiras multidisciplinares nas prisões (Cód. 
Ind. 2.5.2.4.2.1) não foram publicados e, desse modo, os indicadores não foram implementados.

MEDIDA: FOMENTAR CARREIRAS PRÓPRIAS MULTIDISCIPLINARES DE SERVIDORES(AS) PARA 

ATUAÇÃO NOS SERVIÇOS PENAIS DIVERSOS DA PRISÃO (CENTRAL INTEGRADA DE ALTERNATIVAS 

PENAIS - CIAP, SERVIÇO DE ATENDIMENTO À PESSOA CUSTODIADA - APEC, CENTRAL DE 

MONITORAÇÃO ELETRÔNICA, ESCRITÓRIO SOCIAL)

METAS GERAIS

	■ Mapeamento do quadro de carreiras multidisciplinares

	■ Publicação de documento orientador para carreiras multidisciplinares nos serviços penais 
diversos da prisão

INDICADORES

O indicador  Relatório com o mapeamento do quadro de carreiras multidisciplinares 
nos serviços penais diversos da prisão (Cód. Ind. 2.5.2.5.1.1) não foi publicado, assim como 
não ocorreu a publicação do  Documento Orientador para carreiras multidisciplinares nos 
serviços penais diversos da prisão (Cód. Ind. 2.5.2.5.2.1). Desta forma, ambos os indicadores 
não foram implementados.
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AÇÃO MITIGADORA: APRIMORAR OS PROCESSOS DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA 
DOS(AS) SERVIDORES(AS) PENAIS, EM CONSONÂNCIA COM COMPETÊNCIAS FUNCIONAIS

MEDIDA: FORTALECER AS ESCOLAS DE SERVIÇOS PENAIS

META GERAL

	■ Fomento à estruturação e aparelhamento das escolas de serviços penais

INDICADOR

Estava prevista a  quantidade de dez UFs com escolas de serviços penais fomentadas 
(Cód. Ind. 2.5.3.1.3.1). Reportaram que receberam apoio para essa finalidade 24 UFs: Acre, Ama-
zonas, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 
Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. Dentre essas, dez 
apresentaram documentação comprobatória que evidencia a existência de escolas estaduais e 
algum tipo de estruturação e aparelhamento: Amapá, Ceará, Goiás, Mato Grosso do Sul, Pernam-
buco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, São Paulo e Tocantins. O documento anexado por 
Sergipe não apresenta aspectos de autenticidade formal, em razão da ausência de logomarca, 
assinatura e data. Diante da análise final, o indicador foi considerado implementado.

3.4 EIXO 3: PROCESSOS DE SAÍDA DA PRISÃO E DA  
REINTEGRAÇÃO SOCIAL 

Em relação ao Eixo 3, foram monitorados 36 indicadores (14 exclusivamente federais e 22 
com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, estaduais e distritais). Ademais, 
quatro indicadores tinham previsão de implementação integral já no Ano 1.

De maneira geral, dos 36 indicadores monitorados, oito foram integralmente implemen-
tados (seis exclusivamente federais e dois com responsabilidades compartilhadas entre atores 
federais, estaduais e distritais), 15 foram implementados parcialmente (todos com responsabi-
lidades compartilhadas entre atores federais, estaduais e distritais) e 13 não foram implemen-
tados (oito exclusivamente federais e cinco com responsabilidades compartilhadas entre atores 
federais, estaduais e distritais). 

36 INDICADORES 
MONITORADOS

4 COM IMPLEMENTAÇÃO 
INTEGRAL NO ANO 1

13
NÃO IMPLEMENTADOS

8
IMPLEMENTADOS

15
PARCIALMENTE IMPLEMENTADOS
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Os gráficos abaixo apresentam o panorama de implementação dos indicadores do Eixo 3 
no primeiro ano de execução do Plano Nacional, considerando a análise dos dados reportados 
neste 2º Ciclo de Monitoramento.

GRÁFICO 9 - PANORAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DO EIXO 3

GRÁFICO 10 - PANORAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DO EIXO 3, POR TIPO

Já os mapas abaixo ilustram o quantitativo referente à implementação integral e parcial 
dos indicadores nacionais com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, esta-
duais e distritais. Destaca-se que dos 22 indicadores, o maior número alcançado na implementa-
ção integral por uma UF foi dois e parcialmente foi seis.

Implementados

Parcialmente implementados

Não implementados

13
8

15

8

5

0

15

6

2

Indicadores com atores federais,
estaduais e distritais (22)

Indicadores exclusivamente
federais (14)

Implementados

Parcialmente implementados

Não implementados



104 Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

MAPA 9 – QUANTIDADE DE INDICADORES NACIONAIS IMPLEMENTADOS NO EIXO 3, POR UF

MAPA 10 – QUANTIDADE DE INDICADORES NACIONAIS PARCIALMENTE IMPLEMENTADOS NO EIXO 3, 

POR UF

Em relação aos quatro indicadores nacionais com previsão de implementação integral 
para o Ano 1, destaca-se que nenhum foi implementado. São eles:
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 Modelo de supervisão metodológica dos Escritórios Sociais e demais serviços especializa-
dos de atenção à pessoa egressa elaborado (Cód. Ind. 3.1.2.2.5.1) 
Atores estratégicos: CNJ e MJSP

 Nota orientadora com estratégias para a construção de ações a partir dos planos estaduais 
e distrital da ADPF 347 publicada (Cód. Ind. 3.1.3.5.1.1) – Atores estratégicos: CNJ e MJSP

 Resolução com definição de parâmetros para adoção da extinção de pena de multa em 
caso de hipossuficiência visando a reabilitação jurídica das pessoas que cumpriram pena 
publicada (Cód. Ind. 3.1.6.4.1.1) – Ator estratégico: CNJ

 Versão atualizada do Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacional 
(SISDEPEN) implantada (Cód. Ind. 3.2.1.9.1.1) – Ator estratégico: MJSP

A seguir, com base nos problemas definidos para o Eixo 3, serão detalhadas informações 
sobre o status de implementação dos 36 indicadores previstos para o primeiro ano de execução 
do plano, considerando suas ações mitigadoras e medidas.

3.4.1 PROBLEMA 08: PROCESSOS DE SAÍDA DA PRISÃO 
SEM ESTRATÉGIAS DE REINTEGRAÇÃO SOCIAL 

A atenção às pessoas egressas, estejam ou não sujeitas a condicionalidades judiciais, é 
insuficiente, o que perpetua a exclusão social e o estigma. Os dados do 19º Ciclo do Sisdepen 
demostram que, entre julho e dezembro de 2025, foram expedidos 256.671 alvarás de soltura em 
todo o país. Os estados com maior número de alvarás foram São Paulo (51.152), Minas Gerais 
(44.562), Rio de Janeiro (20.534) e Paraná (26.636). Em contrapartida, os dados sobre trabalho 
e estudo durante o cumprimento da pena, embora relevantes, não se traduzem em políticas con-
sistentes de acompanhamento pós-saída. Apenas 32.126 pessoas em celas físicas conciliavam 
trabalho e estudo simultaneamente em dezembro de 2025, enquanto no âmbito da prisão domi-
ciliar com monitoramento eletrônico, 801 pessoas participaram de atividades educacionais, e 
517 conciliavam trabalho e estudo. Na prisão domiciliar sem monitoramento eletrônico, 17.506 
pessoas estavam em atividades educacionais, e 1.917 conciliavam trabalho e estudo. Contudo, 
não há dados sistematizados sobre o acesso a moradia, alimentação, documentação civil, saúde 
mental e/ou encaminhamento para programas de geração de renda após a soltura. 

Ademais, a ausência de equipamentos e serviços especializados para atendimento a pes-
soas egressas, somada ao estigma social, agrava as vulnerabilidades preexistentes, o que de-
monstra a baixa institucionalização de estratégias de responsabilização e reintegração que não 
dependam exclusivamente da pessoa egressa. 

Verifica-se, ainda, que das mulheres em celas físicas (4,6% da população prisional), 313 
são gestantes ou lactantes. Além disso, 18.967 pessoas são idosas e têm 61 anos ou mais; 
8.501 pessoas possuem algum tipo de deficiência; 2.035 pessoas são indígenas; e 3.214 são 
de outras nacionalidades. Todos esses grupos ainda demandam da efetiva implementação de 
protocolos de soltura diferenciados e interseccionais, considerando a transversalidade dos mar-
cadores sociais. 
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Considerando as medidas e metas gerais relacionadas a este problema do Eixo 3 do Plano 
Nacional, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação de seus indicadores.

AÇÃO MITIGADORA: QUALIFICAR OS PROCEDIMENTOS DE 
SOLTURA EM ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS

MEDIDA: ADOTAR PROTOCOLO DE SOLTURA COM ATENÇÃO ESPECÍFICA À POPULAÇÃO 

VULNERABILIZADA

METAS GERAIS:

	■ Implantação de protocolo de soltura em todos os estabelecimentos prisionais, com destaque 
ao acesso à documentação civil

	■ Fornecimento de auxílio material (alimentação, vestuário e mobilidade/deslocamento) que 
viabilize o retorno à vida em liberdade com humanidade e segurança

INDICADORES

O  percentual de estabelecimentos prisionais com protocolo de soltura implantado 
(Cód. Ind. 3.1.1.1.1.1) previsto para o primeiro ano de execução do plano era de 37%. Os reportes 
indicaram uma implementação de 23%. Amazonas, Ceará, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, 
Rio Grande do Norte, São Paulo e Sergipe reportaram informações que indicaram o alcance do 
percentual por UF. Contudo, nenhum dos estados encaminhou documentação que permitisse 
evidenciar a implementação do protocolo de soltura e, portanto, o indicador foi considerado não 
implementado.

Quanto ao indicador  Percentual de estabelecimentos prisionais com fornecimento de 
auxílio material (alimentação, vestuário e mobilidade/deslocamento) no momento da soltura 
(Cód. Ind. 3.1.1.1.2.1), a previsão era de 50%. Acre, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Piauí, Roraima e 
São Paulo reportaram a implementação do percentual previsto para cada uma das UFs. Destaca-
-se, todavia, que somente Ceará e Espírito Santo encaminharam documentação comprobatória. 
Apesar dos documentos terem permitido alguma evidência sobre o fornecimento de vestuário e 
deslocamento no momento da soltura, não demonstraram o de alimentação. Desse modo, como 
a implementação do indicador não foi evidenciada por nenhuma das UFs, o indicador não foi 
implementado.

AÇÃO MITIGADORA: IMPLEMENTAR A POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO 
À PESSOA EGRESSA DO SISTEMA PRISIONAL (PNAPE)

MEDIDA: FOMENTAR A ADESÃO À POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO À PESSOA EGRESSA DO 

SISTEMA PRISIONAL (PNAPE)
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METAS GERAIS:

	■ Adesão à Política Nacional de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional (PNAPE)

	■ Implantação de metodologia de mobilização de pessoas pré-egressas em todos os estabele-
cimentos prisionais

INDICADORES

Estavam previstos para o primeiro ano de execução do Plano Nacional  15 UFs com 
adesão à Política Nacional de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional (PNAPE) (Cód. 
Ind. 3.1.2.1.1.1). Inicialmente, os dados reportados indicaram que 18 UFs (Acre, Amapá, Amazo-
nas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Piauí, Paraná, 
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e Tocantins) aderiram 
à PNAPE. Contudo, somente oito estados evidenciaram a adesão (Amapá, Ceará, Goiás, Minas 
Gerais, Pará, Rio Grande do Norte, Rondônia e Santa Catarina). Destaca-se que Paraná e Roraima 
anexaram documentação incompatível e que Acre, Amazonas, Espírito Santo, Piauí e Tocantins 
demonstraram adesão, todavia, ela ocorreu posteriormente a dezembro de 202548. Desta forma 
o indicador foi parcialmente implementado.

Quanto ao  percentual de 40% de estabelecimentos prisionais com metodologia de 
mobilização de pessoas pré-egressas em funcionamento (Cód. Ind. 3.1.2.1.2.1), Distrito Federal, 
Piauí e São Paulo reportaram dados que indicaram o alcance do percentual. Contudo, como ne-
nhum desses estados encaminhou documentação comprobatória que permitisse evidenciar as 
informações, o indicador não foi implementado. Ressalta-se, contudo, ação de indução federal 
reportada pelo MJSP referente à realização de “Oficina Nacional: Metodologia de Mobilização 
de Pessoas Pré-Egressas” voltada para profissionais das equipes multidisciplinares que atuam 
nos estabelecimentos prisionais e nos serviços especializados de atenção à pessoa egressa49.

MEDIDA: EXPANDIR E QUALIFICAR OS ESCRITÓRIOS SOCIAIS E DEMAIS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

DE ATENÇÃO ÀS PESSOAS EGRESSAS

METAS GERAIS:

	■ Qualificação dos Escritórios Sociais existentes e demais serviços especializados de 

48	 A documentação de âmbito federal encaminhada pelo MJSP reportou adesão à PNAPE por mais cinco UFs, ainda 
no ano de 2025: Distrito Federal, Maranhão, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul. Nos próximos ciclos de 
monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam qualificar a coleta de 
informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à aferição de seus impactos 
sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, estaduais e 
distritais.

49	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre 
atores federais, estaduais e distritais.
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atenção à pessoa egressa com metodologias específicas e alinhamento com os ma-
nuais já elaborados

	■ Adoção de fluxo de registro para sistematização de informações das pessoas egressas

	■ Implantação dos serviços especializados de atenção à pessoa egressa, com destaque aos 
Escritórios Sociais, em todas as localidades com estabelecimentos prisionais

	■ Realização de ciclos anuais de monitoramento dos Escritórios Sociais (metodologia própria) 
e demais serviços especializados de atenção à pessoa egressa

	■ Elaboração de modelo de supervisão metodológica dos Escritórios Sociais e demais serviços 
especializados de atenção à pessoa egressa

	■ Composição da equipe de supervisão metodológica dos Escritórios Sociais e demais servi-
ços especializados de atenção à pessoa egressa

INDICADORES

Inicialmente, os dados reportados indicavam que o  percentual de 10% de Escritórios 
Sociais e demais serviços com metodologia qualificada (Cód. Ind. 3.1.2.2.1.1) havia sido supe-
rado, uma vez que teria alcançado 72,4%. Contudo, como apenas Amapá, Espírito Santo, Minas 
Gerais, Piauí e Tocantins encaminharam documentação que permitiu alguma evidência quanto 
à implementação do indicador, o percentual foi reduzido para 9,78%. Diante disso, o indicador 
foi parcialmente implementado. Destacam-se, ainda, algumas ações federais de indução repor-
tadas pelo MJSP e realizadas no primeiro ano de execução do Plano Nacional, tais como ca-
pacitações às equipes e aos (às) coordenadores(as) dos serviços especializados de atenção a 
pessoas egressas e Escritórios Sociais50.

Quanto ao  percentual de 10% de Escritórios Sociais e demais serviços especializa-
dos de atenção à pessoa egressa com fluxo de registro para sistematização de informações 
das pessoas egressas (Cód. Ind. 3.1.2.2.2.1) os reportes inicialmente também indicaram que 
teria sido superado, chegando à 60%. Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Roraima, 
Santa Catarina, São Paulo e Tocantins reportaram informações sobre o alcance do percentual 
previsto para as UFs. Entretanto, como somente Ceará, Minas Gerais e Piauí reportaram evi-
dências da implementação do indicador o percentual foi reduzido à 8%. Com isso, o indicador 
foi parcialmente implementado.

Sobre o  percentual de 20% das localidades sede de estabelecimento prisional com 
Escritórios Sociais implantados (Cód. Ind. 3.1.2.2.3.1), os reportes indicaram um percentual de 
16%. Acre, Alagoas, Amazonas, Amapá, Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso, Paraíba, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Roraima e São Paulo reportaram ter alcan-
çado o percentual previsto. Contudo, como somente Rio Grande do Norte evidenciou por meio 

50	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre 
atores federais, estaduais e distritais.
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da documentação os dados reportados, o percentual atingido foi de 1% e o indicador foi parcial-
mente implementado.

Sobre o  Relatório de Monitoramento dos Escritórios (metodologia própria) e demais 
serviços especializados de atenção à pessoa egressa (Cód. Ind. 3.1.2.2.4.1) e o  Modelo de 
supervisão metodológica (Cód. Ind. 3.1.2.2.5.1) desses mesmos serviços, ambos não foram im-
plementados. Destaca-se que o Modelo de supervisão se encontra em fase final de revisão.

Por fim, quanto à  quantidade de 13 Unidades da Federação com equipes de super-
visão metodológica compostas (Cód. Ind. 3.1.2.2.6.1), dez UFs (Bahia, Distrito Federal, Mara-
nhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraíba, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Ser-
gipe) reportaram terem equipes compostas. Todavia, como somente Minas Gerais evidenciou 
a implementação, o indicador foi parcialmente implementado. Ressalta-se ação de indução 
federal realizada pelo MJSP de suplementação de convênios destinada à contratação de pro-
fissionais para composição das equipes de supervisão metodológica, conforme descrito na 
tabela abaixo51.

UF Valor da suplementação  (R$)

Alagoas 200.000,00

Amazonas 288.905,70

Bahia 158.063,40

Maranhão 784.837,10

Mato Grosso do Sul 160.073,14

Paraíba 200.000,00

Pará 200.000,00

Piauí 188.830,95

Rio Grande do Norte 600.000,00 Fonte: MJSP

Tabela 2 - Suplementação de convênios

MEDIDA: FOMENTAR A PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO À PESSOA 

EGRESSA DO SISTEMA PRISIONAL

MEDIDA:

	■ Fomento a projetos desenvolvidos por organizações da sociedade civil com atuação na aten-
ção às pessoas egressas

51	 Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam 
qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à 
aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre 
atores federais, estaduais e distritais.
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	■ Fortalecimento da Rede Nacional de Atenção às Pessoas Egressas (RENAESP) e nacionaliza-
ção das Redes de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional (RAESPs)

INDICADORES

O  Edital de apoio às ações de atenção às pessoas egressas (3.1.2.3.1.1) não foi publi-
cado e, portanto, o indicador não foi implementado. Quanto as  10 UFs com a instituição de 
Redes de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional (RAESPs) (Cód. Ind. 3.1.2.3.2.1), 
os reportes incialmente apontaram que 11 estados (Acre, Bahia, Ceará, Maranhão, Mato Gros-
so, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro e Tocantins) 
teriam implementado o indicador. Entretanto, como somente Ceará, Mato Grosso do Sul, Minas 
Gerais e Tocantins evidenciaram a instituição da RAESP, o indicador foi considerado parcialmen-
te implementado. Ainda sobre este indicador, destaca-se a ação de indução federal do MJSP 
realizada em parceria com o Programa de Cooperação entre América Latina, Caribe e União Euro-
peia em Política de Drogas (COPOLAD). Foram realizadas capacitações voltadas para lideranças 
comunitárias e representantes de organizações da sociedade civil com o objetivo de ampliar a 
participação social na implementação da PNAPE e fortalecer as RAESPs52.

AÇÃO MITIGADORA: INTEGRAR A PESSOA EGRESSA AO MERCADO DE TRABALHO

MEDIDA: EFETIVAR COTAS LEGAIS DE PESSOAS EGRESSAS NOS CONTRATOS PÚBLICOS

META GERAL:

	■ Fiscalização do cumprimento das cotas estabelecidas na Política Nacional de Trabalho no 
âmbito do Sistema Prisional (PNAT) para contratação de pessoas egressas em contratos da 
administração pública

INDICADORES

O  percentual de 30% de contratos regularizados, garantindo contração de pessoas 
egressas (Cód. Ind. 3.1.3.1.1.1) inicialmente foi considerado superado, uma vez que os reportes 
indicaram o alcance de 91,9% de contratos em situação regular. Destaca-se que, com exceção de 
Amazonas, Espírito Santo e Mato Grosso do Sul, todas as demais UFs reportaram informações 
sobre sua implementação. Contudo, como nenhuma unidade federativa apresentou documenta-
ção que pudesse evidenciar o alcance do percentual, o indicador não foi implementado.

52	 A documentação de âmbito federal encaminhada pelo MJSP reportou a instituição de RAESPs nas seguintes UFs: Bahia, 
Ceará, Distrito Federal, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte 
e Tocantins. Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento 
que permitam qualificar a coleta de informações relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se 
refere à aferição de seus impactos sobre a implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas 
entre atores federais, estaduais e distritais.
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MEDIDA: INSTITUIR PARCERIA JUNTO AO SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO (SINE) PARA 

IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE TRABALHO NO ÂMBITO DO SISTEMA PRISIONAL 

(PNAT)

META GERAL:

	■ Formalização da parceria com Sistema Nacional de Emprego (SINE)

INDICADORES

Estava prevista para o primeiro ano de implementação do Plano Nacional que  três 
Unidades da Federação formalizassem parceria com o Sistema Nacional de Emprego (SINE) 
no escopo da Política Nacional de Trabalho no âmbito do Sistema Prisional (PNAT) (Cód. Ind. 
3.1.3.3.1.1). Inicialmente, cinco UFs (Amazonas, Bahia, Paraná, Roraima e São Paulo) reportaram 
terem publicado ato normativo de parceria do SINE no escopo da PNAT. Contudo, como somente 
Amazonas e Roraima evidenciaram a publicação do ato, o indicador foi considerado parcialmen-
te implementado. 

MEDIDA: FOMENTAR A CRIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE AÇÕES VOLTADAS AO 

EMPREENDEDORISMO E OUTROS ARRANJOS PRODUTIVOS

METAS GERAIS:

	■ Publicação de nota orientadora com estratégias para a construção de ações a partir dos pla-
nos estaduais e distrital da ADPF 347

	■ Fomento à implantação de cooperativas ou empreendimentos populares voltados às pessoas 
egressas e suas famílias, em parceria com Universidades, Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia e organizações da sociedade civil

INDICADORES

A  Nota Orientadora com estratégias para a construção de ações a partir dos planos 
estaduais e distrital da ADPF 347 (Cód. Ind. 3.1.3.5.1.1) não foi publicada e, portanto, o indicador 
não foi implementado. A documentação comprobatória anexada informa que o documento se 
encontra em fase final de validação.

Também estava prevista para o primeiro ano de execução do Plano Nacional a  implan-
tação de uma cooperativa ou empreendimento popular voltados às pessoas egressas e suas 
famílias, em parceria com universidades, Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
e organizações da sociedade civil (Cód. Ind. 3.1.3.5.3.1) em cinco UFs, sendo uma em cada re-
gião do país. Mato Grosso, Rio de Janeiro e São Paulo reportaram ter realizado a implementação. 
Contudo, como nenhum dos três estados apresentou documentação comprobatória, o indicador 
não foi implementado.



112 Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

AÇÃO MITIGADORA: PROMOVER A QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
DE PESSOAS EGRESSAS E FAMILIARES

MEDIDA: FOMENTAR PARCERIAS COM INSTITUTOS FEDERAIS E OUTRAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

SUPERIOR PARA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE PESSOAS EGRESSAS E FAMILIARES

META GERAL:

	■ Formalização de parcerias com Institutos Federais e outras Instituições de Ensino Superior 
em todas as Unidades da Federação

INDICADORES

Estava prevista a  quantidade de 13 UFs com formalização de parcerias com institu-
tos federais e outras instituições de ensino superior para qualificação profissional de pessoas 
egressas e familiares (Cód. Ind. 3.1.4.1.1.1). Reportaram a implementação dessas parcerias 16 
UFs: Alagoas, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Per-
nambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e São 
Paulo. Dentre estes estados, sete (Espírito Santo, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Nor-
te, Rondônia, Santa Catarina) anexaram documentação comprobatória53. Contudo, apenas os 
documentos apresentados por Espírito Santo, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia 
e Santa Catarina evidenciaram a formalização das parcerias. Diante disso, o indicador foi consi-
derado parcialmente implementado.

MEDIDA: ESTABELECER PARCERIA COM O SISTEMA S NO INTUITO DE POSSIBILITAR O ACESSO DE 

PESSOAS EGRESSAS E FAMILIARES

META GERAL:

	■ Estabelecimento de parceria com o Sistema S em todas as Unidades da Federação

INDICADORES

Estava prevista a  quantidade de 13 UFs com parceria estabelecida com o Sistema S 
(Cód. Ind. 3.1.4.2.1.1). Quinze delas reportaram a formalização dessa parceria: Alagoas, Amapá, 
Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, 
Pernambuco, Piauí, Rondônia, Roraima e São Paulo.  Contudo, somente dez UFs (Amapá, Ceará, 
Espírito Santo, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí, Paraná, Rondônia, Roraima e São Paulo) apre-
sentaram documentação comprobatória que evidencia o estabelecimento da parceria. Diante 
disso, o indicador foi considerado parcialmente implementado54.

53	 A documentação de âmbito federal encaminhada pelo MJSP também reportou a formalização de parcerias por Bahia, 
Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Paraíba, Rio Grande do Sul e Rondônia. Nos próximos ciclos de monitoramento, 
espera-se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam qualificar a coleta de informações 
relacionadas às ações federais de indução, especialmente no que se refere à aferição de seus impactos sobre a 
implementação dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, estaduais e distritais.

54	 A documentação de âmbito federal encaminhada pelo MJSP reportou o estabelecimento de parcerias com o Sistema 
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AÇÃO MITIGADORA: AMPLIAR O ACESSO DE PESSOAS EGRESSAS 
DO SISTEMA PRISIONAL À REDE DE EDUCAÇÃO

MEDIDA: INCLUIR NOS PLANOS ESTADUAIS DE EDUCAÇÃO ESTRATÉGIAS DE ACESSO DE PESSOAS 

EGRESSAS DO SISTEMA PRISIONAL À EDUCAÇÃO FORMAL

META GERAL:

	■ Desenvolvimento de estratégias para o acesso da pessoa egressa à educação formal a partir 
dos Planos Estaduais de Educação

INDICADORES

Estavam previstas  13 UFs executando ações de educação formal voltadas a pessoas 
egressas do sistema prisional (Cód. Ind. 3.1.5.1.1.1). Reportaram informações sobre a realiza-
ção dessas ações 14 UFs: Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Mato Gros-
so, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Roraima e Tocantins. 
Contudo, apenas cinco delas (Ceará, Goiás, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Tocantins) apre-
sentaram documentação comprobatória que permitiu evidenciar a execução das ações. Diante 
disso, o indicador foi parcialmente implementado.

MEDIDA: FOMENTAR O ACESSO DE PESSOAS EGRESSAS AO ENSINO SUPERIOR

META GERAL: 

	■ Fomento às parcerias com Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e outras Ins-
tituições de Ensino Superior de modo a viabilizar o ingresso de pessoas egressas do sistema 
prisional no ensino superior

INDICADORES

Estava prevista a  quantidade de 13 UFs com parcerias formalizadas com Institutos 
Federais e outras instituições de ensino superior (Cód. Ind. 3.1.5.2.1.1). A formalização dessas 
parcerias foi reportada por dez UFs: Alagoas, Amazonas, Distrito Federal, Espírito Santo, Mato 
Grosso, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Santa Catarina e São Paulo. Contudo, apenas os docu-
mentos de Pernambuco e Santa Catarina evidenciam a formalização dessas parcerias, razão 
pela qual o indicador foi considerado parcialmente implementado.

S por mais cinco UFs: Acre, Alagoas, Bahia, Maranhão, Pará e Paraíba. Nos próximos ciclos de monitoramento, espera-
se incorporar melhorias no Sistema de Monitoramento que permitam qualificar a coleta de informações relacionadas 
às ações federais de indução, especialmente no que se refere à aferição de seus impactos sobre a implementação 
dos indicadores com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, estaduais e distritais. 
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AÇÃO MITIGADORA: FORTALECER AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL 
PARA PESSOAS EGRESSAS DO SISTEMA PRISIONAL

MEDIDA: FOMENTAR PROGRAMAS ASSISTENCIAIS DE APOIO FINANCEIRO PARA PESSOAS EGRESSAS 

DO SISTEMA PRISIONAL COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 90 DIAS

META GERAL: 

	■ Implementação de programas de apoio financeiro para pessoas egressas do sistema prisional

INDICADORES

Para o primeiro ano de execução do Plano Nacional, estavam previstas  três UFs com 
programas de apoio financeiro para pessoas egressas do sistema prisional (Cód. Ind. 3.1.6.1.1.1). 
Como somente Ceará reportou a existência desses programas, bem como a documentação com-
probatória correspondente, o indicador foi considerado parcialmente implementado. 

MEDIDA: ESTABELECER PARÂMETROS PARA ADOÇÃO DA EXTINÇÃO DE PENA DE MULTA EM CASO 

DE HIPOSSUFICIÊNCIA VISANDO A REABILITAÇÃO JURÍDICA DAS PESSOAS QUE CUMPRIRAM PENA

META GERAL: 

	■ Publicação de resolução com definição de parâmetros para adoção da extinção de pena de 
multa em caso de hipossuficiência visando a reabilitação jurídica das pessoas que cumpri-
ram pena

INDICADORES

A  Resolução com definição de parâmetros para adoção da extinção de pena de multa 
em caso de hipossuficiência visando a reabilitação jurídica das pessoas que cumpriram pena 
(Cód. Ind. 3.1.6.4.1.1) não foi publicada e o indicador não foi implementado.

3.4.2 PROBLEMA 09: IRREGULARIDADES E GESTÃO 
INSUFICIENTE DOS PROCESSOS DE EXECUÇÃO PENAL 

A gestão da execução penal tem melhorado em termos de sistemas informatizados, mas 
ainda apresenta fragilidades relacionadas à falta de padronização, capacitação insuficiente e 
baixa adesão a mecanismos de controle. A gestão insuficiente dos processos de execução pe-
nal, aliada à morosidade e à falta de integração dos sistemas eletrônicos, resulta em irregularida-
des que prolongam indevidamente a privação de liberdade. 

Conforme o 19º Ciclo do Sisdepen, 69.052 pessoas presas provisoriamente permaneciam 
há mais de 90 dias sem sentença em dezembro de 2025, sendo 64.159 homens e 4.893 mulhe-
res. Os estados com maiores contingentes eram São Paulo (22.134), Rio Grande do Sul (7.479), 
Pernambuco (4.888), Ceará (5.385) e Espírito Santo (4.771). Além disso, 10.224 pessoas em regi-
me fechado que já haviam progredido para regime menos gravoso aguardavam transferência – a 
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maioria em São Paulo (4.270), Pernambuco (1.834), Pará (1.240) e Santa Catarina (1.026). Em 
586 estabelecimentos, não há controle sobre o tempo de prisão provisória, e em 673 estabeleci-
mentos não se controla quantas pessoas aguardam transferência após a progressão de regime 
de cumprimento de pena. A qualificação da execução penal por meio do Sistema Eletrônico de 
Execução Unificado (SEEU), do Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacio-
nal (Sisdepen) e dos sistemas de gestão de alternativas penais e monitoração eletrônica ainda 
enfrenta desafios. A falta de regularidade na documentação dos processos também é evidente, 
o que compromete o direito à individualização da pena e à revisão periódica das medidas priva-
tivas de liberdade.

Considerando as medidas e metas gerais relacionadas a este problema do Eixo 3 do Plano 
Nacional, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação de seus indicadores.

AÇÃO MITIGADORA: QUALIFICAR EXECUÇÃO PENAL POR MEIO DO SEEU, 
DO SISDEPEN E DO SISTEMA DE GESTÃO DOS SERVIÇOS DE ALTERNATIVAS 
PENAIS, DE MONITORAÇÃO ELETRÔNICA E PARA PESSOAS EGRESSAS

MEDIDA: APERFEIÇOAR OS SISTEMAS PARA GARANTIR A ADOÇÃO DE REGRAS E CAMPOS QUE 

APOIEM A IMPLANTAÇÃO DESTE PLANO NACIONAL

META GERAL: 

	■ Qualificação de funcionalidades para todas as modalidades da execução penal

INDICADORES

O  percentual de 10% de qualificação de funcionalidades no SEEU, conforme plano de 
implementação (Cód. Ind. 3.2.1.1.1.1), previsto para o primeiro ano do Plano Nacional, foi supe-
rado, uma vez que atingiu 39%. Dessa forma, o indicador foi implementado. Como documentos 
comprobatórios que descrevem a quantidade de funcionalidades previstas e implementadas, 
foram anexados o Roadmap 2026 Módulo de Medidas Diversas da Prisão e o Manual de Módulos 
de Medidas Diversas da Prisão do SEEU.

 	 Em relação ao  percentual de 10% de qualificação de funcionalidades no SISDEPEN, 
conforme plano de implementação (Cód. Ind. 3.2.1.1.1.2), as informações reportadas indicaram 
que ele teria sido alcançado. No entanto, como não foram anexados documentos comprobató-
rios, o indicador não foi implementado.

MEDIDA: NACIONALIZAR O SISTEMA ELETRÔNICO DE EXECUÇÃO UNIFICADO (SEEU) COM 

CONDIÇÕES ADEQUADAS DE INFRAESTRUTURA

META GERAL:

	■ Implantação do Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU) no estado de São Paulo
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INDICADOR

Sobre o  percentual de 30% dos processos do Tribunal de Justiça de São Paulo rea-
lizando a gestão da execução penal por meio SEEU (Cód. Ind. 3.2.1.2.1.1), foi reportado que a 
UF iniciou a implementação de um projeto piloto na comarca de Bauru em 28 de junho de 2025. 
Apesar do percentual de processos geridos pelo sistema ainda ser reduzido, com apenas 2.868 
dos 891.169 processos de execução penal existentes migrados para o SEEU, o indicador foi con-
siderado parcialmente implementado.

MEDIDA: QUALIFICAR OS FLUXOS E O PREENCHIMENTO DAS INFORMAÇÕES QUE TRAMITAM NO SEEU

META GERAL: 

	■ Implantação de estratégias de capacitação do(a) usuário(a), monitoramento da qualidade da 
informação e medidas de contingência para situações irregulares e indicadores baixos

INDICADORES

Em relação ao indicador  percentual de usuários(as) do SEEU capacitados(as) (Cód. 
Ind. 3.2.1.3.1.2) as documentações comprobatórias reportadas indicaram a realização de ca-
pacitações em todas as UFs nos meses de junho e julho de 2025. Como, em âmbito nacional, o 
percentual de usuários capacitados chegou a atingir 1,32% do total previsto para o Ano 1 (30%), 
este indicador foi parcialmente implementado.

MEDIDA: QUALIFICAR DADOS E PREENCHIMENTO DAS INFORMAÇÕES SOBRE MONITORAÇÃO 

ELETRÔNICA NO SEEU

METAS GERAIS: 

	■ Qualificação dos campos de preenchimento sobre monitoração eletrônica nos sistemas na-
cionais

	■ Preenchimento efetivo dos campos de informação sobre monitoração eletrônica nos siste-
mas nacionais

INDICADORES

O   percentual de 10% de campos sobre monitoração eletrônica nos sistemas nacionais 
desenvolvidos/qualificados, conforme plano de implementação (Cód. Ind. 3.2.1.4.1.1) foi alcan-
çado, com 16 campos desenvolvidos e, portanto, o indicador foi implementado. Como documen-
tação comprobatória foram analisados: documento que  evidencia  a inclusão de  informações 
sobre aplicação de monitoração eletrônica no Módulo Medidas de Segurança e que faz menção 
aos campos disponíveis para preenchimento de informações sobre monitoração eletrônica no 
Módulo Medidas Diversas da Prisão do SEEU;  e documento com síntese de status atual da 
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coleta de informações sobre monitoração eletrônica no SEEU e das melhorias realizadas, que 
indica a criação de novos botões e inclusão de campos, alertas e filtros, bem como a alteração 
e padronização de terminologias e outras funcionalidades que se encontram em fase de im-
plantação. Também foi apresentado documento do Plano de Implementação que indica os sete 
campos que ainda serão desenvolvidos para a qualificação das informações sobre monitoração 
eletrônica no sistema.

Quanto ao indicador  percentual de preenchimento dos campos de informação sobre 
monitoração eletrônica nos sistemas nacionais (Cód. Ind. 3.2.1.4.2.1), os documentos apresen-
tados apontaram, por meio da extração de informações do SEEU, que havia 3.064 pessoas com 
monitoração eletrônica ativa ao fim do período de referência (31/12/2025) e que 1.087 tinham 
100% dos dados inseridos no sistema nesta mesma data, o que representa valor acima da pre-
visão de 10% para o Ano 1 (41%)55. Diante disso, o indicador foi considerado implementado. 
Destaca-se que apenas Mato Grosso e Paraná não alcançaram, individualmente, este percentual, 
sendo estas as UFs com maior número de pessoas com monitoração eletrônica, conforme da-
dos do SEEU.

MEDIDA: QUALIFICAR FERRAMENTAS DE ACESSO A INFORMAÇÕES SOBRE A EXECUÇÃO PENAL 

DO SEEU

META GERAL: 

	■ Aprimoramento da ferramenta para o acesso de dados de pessoas privadas de liberdade por fa-
miliares sobre benefícios executórios constantes do cálculo de pena de maneira clara e didática

INDICADOR

O  percentual de 10% de implantação de plano de aprimoramento da ferramenta para o 
acesso de dados de pessoas privadas de liberdade por familiares sobre benefícios executórios 
constantes do cálculo de pena de maneira clara e didática (Cód. Ind. 3.2.1.5.1.1) não foi alcan-
çado e o indicador não foi implementado. Além disso, não houve reporte de documentação que 
permitisse identificar eventual progresso referente a este indicador. 

55	 Conforme mencionado no início deste capítulo, as regras de cálculo dos resultados dos indicadores percentuais 
normalizaram possíveis inconsistências nos valores reportados. Ainda assim, cabe destacar que no caso deste 
indicador, os dados extraídos do SEEU referentes ao Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, Espírito 
Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima e São Paulo 
demonstraram um número maior de “pessoas com monitoração eletrônica ativa com 100% dos dados preenchidos 
no SEEU” do que “pessoas com monitoração eletrônica ativa existentes no SEEU”.
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MEDIDA: QUALIFICAR A GESTÃO DA MAGISTRATURA E OS(AS) SERVIDORES(AS) SOBRE O SISTEMA 

ELETRÔNICO DE EXECUÇÃO UNIFICADO (SEEU)

META GERAL: 

	■ Capacitação de gestores(as) do Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU)

INDICADOR

O indicador  Quantidade de UFs com capacitação para gestores(as) realizadas (Cód. 
Ind. 3.2.1.7.1.1) previa um total de nove UFs capacitadas no Ano 1. Com base nas informações 
e documentos reportados, foi possível aferir que as capacitações foram realizadas em 26 UFs. 
Ressalta-se que o estado do Amapá foi o único no qual não foi realizada a capacitação. Dessa 
forma, o indicador foi implementado.

MEDIDA: QUALIFICAR INTERFACE ENTRE SISTEMAS, ASSEGURANDO A PROTEÇÃO DOS DADOS 

PESSOAIS

META GERAL: 

	■ Qualificação da interface entre o Sistema Eletrônico de Execução Unificado (Módulo Medidas 
Diversas da Prisão e outras funcionalidades) e o SISDEPEN

INDICADORES

O  percentual de 10% de informações alinhadas e intercambiadas entre o SEEU e o 
SISDEPEN, conforme plano de implementação (Cód. Ind. 3.2.1.8.1.1), previsto para o primeiro 
ano de execução do Plano Nacional, foi superado, uma vez que alcançou 45%. A documentação 
comprobatória reportada apresenta informações sobre a quantidade de campos previstos para 
intercâmbio nos dois sistemas, bem como sobre aqueles que já foram intercambiados. Diante 
disso, o indicador foi considerado implementado.

MEDIDA: QUALIFICAR A GESTÃO E A EXECUÇÃO PENAL POR MEIO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES 

DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL (SISDEPEN)

METAS GERAIS: 

	■ Aprimoramento e modernização do Sistema de Informações do Departamento Penitenciário 
Nacional (SISDEPEN) por meio do lançamento de versão atualizada

	■ Nacionalização da adesão ao Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacio-
nal (SISDEPEN) na gestão das informações das pessoas custodiadas, das estatísticas prisio-
nais e outras funcionalidades
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INDICADORES

A  versão atualizada do Sisdepen (Cód. Ind. 3.2.1.9.1.1) não foi lançada e, por isso, o 
indicador não foi implementado. Como o indicador não foi implementado, mantêm-se a inviabili-
dade da produção e divulgação de dados desagregados por raça, etnia, gênero, deficiência, reli-
gião e nacionalidade, bem como da sistematização de informações capazes de melhor subsidiar 
políticas penais que consideram marcadores sociais e interseccionalidades. 

Também estava prevista, para o primeiro ano de execução do Plano Nacional, a  adesão 
de nove UFs ao Sisdepen (Cód. Ind. 3.2.1.9.2.1). Reportaram essa adesão 26 UFs: Acre, Alagoas, 
Amazonas, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Norte, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. Contudo, 
como apenas quatro UFs (Amapá, Ceará, Piauí e Tocantins) apresentaram documentação com-
probatória, o indicador foi parcialmente implementado.

MEDIDA: DESENVOLVER SISTEMA DE GESTÃO DOS SERVIÇOS DE ACOMPANHAMENTO DAS 

ALTERNATIVAS PENAIS, DA MONITORAÇÃO ELETRÔNICA E DE ATENÇÃO À PESSOA EGRESSA

META GERAL: 

	■ Implantação de sistema de gestão com módulos de alternativas penais, de monitoração ele-
trônica e de atenção à pessoa egressa do sistema prisional, assegurando a proteção dos 
dados pessoais e a interface com os sistemas do CNJ

INDICADORES

 Os indicadores  percentual de execução de desenvolvimento e implantação do mó-
dulo de serviços de alternativas penais (Cód. Ind. 3.2.1.10.1.1);  percentual de execução de 
desenvolvimento e implantação do módulo dos serviços de monitoração eletrônica (Cód. Ind. 
3.2.1.10.1.2); e  percentual de execução de desenvolvimento e implantação do módulo dos 
serviços de atenção à pessoa egressa (Cód. Ind. 3.2.1.10.1.3) foram implementados. Para fins 
de comprovação do alcance dos três percentuais, foram apresentados o Modelo Informacional 
do Pena Justa (MI-Pena Justa) e o planejamento de interface com o Módulo de Medidas Diver-
sas da Prisão (MDP) do SEEU, os quais atestam o cumprimento de 10% estabelecidos para cada 
um dos indicadores no primeiro ano do Plano Nacional.
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3.5 EIXO 4: POLÍTICAS PARA NÃO REPETIÇÃO DO ESTADO DE 
COISAS INCONSTITUCIONAL NO SISTEMA PRISIONAL 

Em relação ao Eixo 4, foram monitorados 39 indicadores (29 exclusivamente federais e 
dez com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, estaduais e distritais). Ade-
mais, 20 indicadores tinham previsão de implementação integral já no Ano 1.

De maneira geral, dos 39 indicadores monitorados, 11 foram integralmente implementa-
dos (nove exclusivamente federais e dois com responsabilidades compartilhadas entre atores 
federais, estaduais e distritais), quatro foram implementados parcialmente (todos com respon-
sabilidades compartilhadas entre atores federais, estaduais e distritais) e 24 não foram imple-
mentados (20 exclusivamente federais e quatro com responsabilidades compartilhadas entre 
atores federais, estaduais e distritais). 

Os gráficos abaixo apresentam o panorama de implementação dos indicadores do Eixo 4 
no primeiro ano de execução do Plano Nacional, considerando a análise dos dados reportados 
neste 2º Ciclo de Monitoramento:

GRÁFICO 11 - PANORAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DO EIXO 4
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GRÁFICO 12 - PANORAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS INDICADORES DO EIXO 4, POR TIPO

Já os mapas abaixo ilustram o quantitativo referente à implementação integral e parcial 
dos indicadores nacionais com responsabilidades compartilhadas entre atores federais, esta-
duais e distritais. Destaca-se que dos dez indicadores com responsabilidades compartilhadas 
entre atores federais, estaduais e distritais, o maior número alcançado na implementação inte-
gral por uma UF foi dois e parcialmente foi um.
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MAPA 12 – QUANTIDADE DE INDICADORES NACIONAIS PARCIALMENTE IMPLEMENTADOS POR UF NO 

EIXO 4
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nos e da Cidadania (MDHC), Ministério da Igualdade Racial (MIR), Ministério dos Povos Indígenas 
(MPI), Ministério das Mulheres (MMulheres), Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) - 
Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (CONDEGE)

 Resolução com instituição de Política de Transparência de Dados Penais no âmbito do 
Poder Judiciário publicada (Cód. Ind. 4.2.2.5.1.1) – Ator estratégico federal: CNJ

 Ato normativo de previsões orçamentárias obrigatórias de destinação do Fundo Peni-
tenciário Nacional (FUNPEN) para políticas não privativas de liberdade publicado (Cód. Ind. 
4.2.3.2.1.1) – Ator estratégico federal: MJSP

 Ato normativo de previsões orçamentárias obrigatórias de destinação do Fundo Peniten-
ciário Nacional (FUNPEN) para enfrentamento das violações às pessoas privadas de liberdade 
publicado (Cód. Ind. 4.2.3.3.1.1) – Ator estratégico federal: MJSP

 Ato normativo de previsões orçamentárias obrigatórias de destinação do Fundo Peniten-
ciário Nacional (FUNPEN) para despesas específicas para as políticas para pessoas egressas 
publicado (Cód. Ind. 4.2.3.4.1.1) – Ator estratégico federal: MJSP

 Estudo sobre apresentação de novas fontes para ampliar meios de arrecadação do Fundo 
Penitenciário Nacional (FUNPEN) publicado (Cód. Ind. 4.2.3.5.1.1) 
Ator estratégico federal: MJSP

 Nota Técnica sobre recolhimento obrigatório da contribuição previdenciária do trabalhador 
privado de liberdade publicada (Cód. Ind. 4.2.4.1.2.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP 
e Ministério Público do Trabalho (MPT)

 Nota Técnica sobre criação da Lei de Responsabilidade Político-Criminal publicada (Cód. 
Ind. 4.2.4.1.3.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, Tribunal de Contas da União (TCU) e Contro-
ladoria-Geral da União (CGU)

 Documento orientativo como subsídio aos municípios para a criação de fundos específicos 
para políticas penais publicado (Cód. Ind. 4.2.5.1.1.1) – Atores estratégicos federais: CNJ e MJSP

 Ato normativo regulamentando o repasse obrigatório específico do Fundo Penitenciário 
Nacional (FUNPEN) para os Fundos Municipais publicado (Cód. Ind. 4.2.5.1.2.1) – Atores estra-
tégicos federais: CNJ e MJSP

 Documento orientativo como subsídio aos estados para criarem fundos rotativos para as 
políticas penais publicado (Cód. Ind. 4.2.5.2.1.1) – Ator estratégico federal: MJSP

 Documento com Nota Orientadora para criação ou estruturação de órgãos gestores autôno-
mos e independentes das políticas e serviços penais nos estados e Distrito Federal publicado 
(Cód. Ind. 4.2.6.1.1.1) – Atores estratégicos federais: CNJ e MJSP
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 Nova proposta de indicadores e monitoramento da produtividade, a partir de ações deste 
plano para a estratégia nacional do Poder Judiciário, Prêmio CNJ de Qualidade e outros apre-
sentada (Cód. Ind. 4.3.1.1.1.1) – Ator estratégico federal: CNJ

 Plano de formação continuada da magistratura em relação aos precedentes dos Tribunais 
Superiores e normativas do Conselho Nacional de Justiça, voltadas à execução penal elabo-
rado (Cód. Ind. 4.3.1.2.4.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM) e Escola Superior da Advocacia Nacional

 Resolução com critérios e procedimentos para aplicação da Súmula Vinculante N. 56 e 
do Tema 423 do Supremo Tribunal Federal publicada (Cód. Ind. 4.3.1.3.1.1) – Ator estratégico 
federal: CNJ

 Modelo de fluxo de atendimento das varas a familiares e pessoas egressas publicado (Cód. 
Ind. 4.5.2.1.1.1) – Atores estratégicos federais: CNJ

A seguir, com base nos problemas definidos para o Eixo 4, serão detalhadas informações 
sobre o status de implementação dos 39 indicadores, considerando suas ações mitigadoras, 
medidas e metas gerais.

3.5.1 PROBLEMA 10: BAIXA INSTITUCIONALIZAÇÃO DO 
ENFRENTAMENTO AO RACISMO NO CICLO PENAL 

O reconhecimento do Estado de Coisas Inconstitucional no sistema penitenciário brasilei-
ro definiu o enfrentamento ao racismo institucional como dimensão estruturante do Pena Justa, 
ao reconhecer que o racismo institucional opera na organização estatal e nas políticas públicas, 
reproduzindo desigualdades, sobretudo no ciclo penal. O enfrentamento eficaz ao problema da 
Baixa Institucionalização do Enfrentamento ao Racismo no Ciclo Penal exige, portanto, políticas 
de conscientização e reformas estruturais que incidam sobre todas as referidas etapas. 

Considerando as medidas e metas gerais relacionadas a este problema do Eixo 4 do Plano 
Nacional, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação de seus indica-
dores.

AÇÃO MITIGADORA: PROMOVER AÇÕES DE JUSTIÇA RACIAL PARA O 
ENFRENTAMENTO AO RACISMO DAS INSTITUIÇÕES DURANTE O CICLO PENAL

MEDIDA: CAPACITAR AS INSTITUIÇÕES QUE ATUAM NO CAMPO PENAL PARA REALIZAREM AÇÕES 

QUE VISEM MITIGAR O RACISMO INSTITUCIONAL

META GERAL:

	■ Realização de oficinas para desenvolvimento de programas e ações de enfrentamento ao 
racismo institucional
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INDICADOR

Estavam previstas  dez UFs com oficinas sobre racismo institucional realizadas (Cód. 
Ind.4.1.2.2.1.1). No entanto, foi reportado que nenhuma delas foi realizada no primeiro ano de 
execução do Plano Nacional. Diante disso, o indicador foi considerado não implementado.

MEDIDA: INSTITUIR CÂMARAS TÉCNICAS DE JUSTIÇA RACIAL PARA A PROPOSIÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DA TEMÁTICA NO ÂMBITO DOS COMITÊS DE POLÍTICAS PENAIS, COM 

PARTICIPAÇÃO DE LIDERANÇAS E REPRESENTANTES INDÍGENAS, QUILOMBOLAS E DE POVOS E 

COMUNIDADES TRADICIONAIS

META GERAL:

	■ Criação de câmaras técnicas compostas por membros da comunidade e organizações de 
direitos civis

INDICADOR

Estavam previstas  dez Câmaras Técnicas de Justiça Racial criadas e em funciona-
mento (Cód. Ind. 4.1.2.3.1.1). Dezoito UFs reportaram a criação dessas câmaras: Acre, Ama-
zonas, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, 
Paraíba, Paraná, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São 
Paulo e Tocantins. Desse total, treze estados (Acre, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima 
e Tocantins) apresentaram documentação comprobatória. Com base na análise realizada, foi 
verificado que somente os documentos de Espírito Santo, Maranhão e Tocantins não evidenciam 
a criação das Câmaras Temáticas de Justiça Racial. Em razão disso, o indicador nacional foi 
considerado implementado, uma vez que dez UFs evidenciaram a criação e o funcionamento 
dessas câmaras.

3.5.2 PROBLEMA 11: FRAGILIDADE DAS POLÍTICAS 
PENAIS, ORÇAMENTOS E INFORMAÇÕES

O sistema penal segue sem a devida priorização dentre as políticas públicas brasileiras, 
o que resulta na ausência de arranjos estatais consolidados que viabilizem a participação e o 
controle social efetivo, somada à fragilidade das ferramentas para subsidiar decisões baseadas 
em evidências e à contínua falta de transparência na produção e divulgação de dados.  

O 19º ciclo do SISDEPEN (julho a dezembro de 2025), embora represente um esforço de 
padronização, expõe a persistência de lacunas: 76.453 pessoas privadas de liberdade não tive-
ram o tempo de pena remanescente informado, 72.355 não tiveram o tempo total de pena regis-
trado, e 586 estabelecimentos prisionais não controlam o período de prisão provisória – situação 
que afeta 69.052 indivíduos com mais de 90 dias de detenção sem julgamento. Além dessas 
lacunas, faltam dados desagregados por orientação sexual e identidade de gênero, apesar de 
existirem 5.696 vagas em alas ou celas exclusivas para população LGBTI (76 alas e 218 celas). 
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Também não há registro padronizado de religião, o que dificulta a garantia do direito ao livre 
exercício de crenças. O relatório aponta, ainda, 3.214 pessoas de outras nacionalidades e 8.501 
pessoas com deficiência, sem especificar quantas têm acesso a intérpretes, documentação ou 
adaptações de acessibilidade.

Considerando as medidas relacionadas a este problema do Eixo 4 do Plano Nacional, as 
informações a seguir apresentam o atual status de implementação de seus indicadores.

AÇÃO MITIGADORA: CRIAR MECANISMO DE PLANEJAMENTO E 
TRANSPARÊNCIA QUE PERMITA À SOCIEDADE INDICAR E FISCALIZAR AS 
PRIORIDADES NAS POLÍTICAS E DESTINAÇÃO NO ORÇAMENTO

MEDIDA: NORMATIZAR E INTERNALIZAR INSTITUCIONALMENTE UM MECANISMO DE 

TRANSPARÊNCIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E EXECUTIVO DA 

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PENAIS (SENAPPEN)

METAS GERAIS

	■ Publicização de relatório de planejamento orçamentário e executivo da Secretaria Nacional 
de Políticas Penais (Senappen)

	■ Promoção de formas de participação social para contribuições acerca do planejamento orça-
mentário e executivo da Secretaria Nacional de Políticas Penais (Senappen)

	■ Regulamentação das estratégias de apresentação do planejamento, coleta de contribuições, 
sistematização e adequação da proposta final

INDICADORES 

O  Relatório de planejamento orçamentário e executivo da Senappen (Cód. Ind. 
4.2.1.1.1.1) não foi publicado e, portanto, o indicador não foi implementado. De acordo com as 
informações reportadas, a conclusão do documento está prevista para o primeiro semestre de 
2026.

Quanto às  Consultas públicas para prestação de contas e recebimento de contribui-
ções da sociedade civil acerca do planejamento orçamentário e executivo da Senappen (Cód. 
Ind. 4.2.1.1.2.1), foi reportada a não realização da consulta prevista para o primeiro ano de exe-
cução do Plano Nacional e, desse modo, o indicador não foi implementado. O mesmo ocorreu 
em relação ao  Ato normativo referente a regulamentação das estratégias de apresentação 
do planejamento, coleta de contribuições, sistematização e adequação da proposta final (Cód. 
Ind. 4.2.1.1.3.1), que também não foi publicado e, portanto, o indicador não foi implementado. 
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AÇÃO MITIGADORA: FOMENTAR A PRODUÇÃO E PUBLICIZAÇÃO DE 
DADOS NACIONAIS PADRONIZADOS SOBRE O SISTEMA PENAL

MEDIDA: PROMOVER A PROTEÇÃO E O TRATAMENTO ADEQUADO DE DADOS PESSOAIS 

RELACIONADOS A INFORMAÇÕES CRIMINAIS, DE EXECUÇÃO PENAL E MEDIDAS PENAIS, 

ALINHANDO-SE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE E AS MELHORES PRÁTICAS NACIONAIS E 

INTERNACIONAIS

METAS GERAIS

	■ Instituição de Política de Proteção de Dados Pessoais para informações criminais, de execu-
ção penal e medidas penais no âmbito do Poder Judiciário 

	■ Regulamentação da proteção e do tratamento de dados pessoais realizado para fins de segu-
rança pública, investigação e repressão criminal e execução penal

INDICADORES

A  Resolução de instituição da Política de Proteção de Dados Pessoais para informa-
ções criminais, de execução penal e medidas penais no âmbito do Poder Judiciário publicada 
(Cód. Ind. 4.2.2.1.1.1) não foi publicada, razão pela qual o indicador não foi implementado. Da 
mesma forma, o  Ato normativo de regulamentação da proteção e do tratamento de dados 
pessoais realizado para fins de segurança pública, investigação e repressão criminal e execu-
ção penal publicado (Cód. Ind. 4.2.2.1.2.1) também não foi publicado e o indicador não imple-
mentado.

MEDIDA: PROMOVER O USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL DE FORMA ESTRATÉGICA, INTENCIONAL E 

RESPONSÁVEL

META GERAL

	■ Elaboração de Estratégia de Inteligência Artificial para a superação do Estado de Coisas In-
constitucional do sistema prisional  

INDICADOR

O  Documento de Estratégia de Inteligência Artificial para a superação do Estado de 
Coisas Inconstitucional do sistema prisional elaborado (Cód. Ind. 4.2.2.2.1.1) não foi elaborado, 
portanto, o indicador não foi implementado.

MEDIDA: ADOTAR REFERÊNCIAS COMUNS PARA OS DIFERENTES SISTEMAS E BASES DE DADOS 

NACIONAIS E APRIMORAR A PRODUÇÃO DE INFORMAÇÕES, CONSIDERANDO RECORTES ÉTNICO-

RACIAIS E DE GÊNERO, E MARCADORES SOCIAIS RELATIVOS A POPULAÇÕES VULNERABILIZADAS
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META GERAL

	■ Elaboração de Nota Técnica conjunta com plano de implementação voltada à definição e 
ao alinhamento de conceitos e campos comuns para padronização de dados de sistemas 
nacionais

INDICADOR

A  Nota Técnica conjunta com plano de implementação voltada à definição e ao alinha-
mento de conceitos e campos comuns para padronização de dados de sistemas nacionais (Cód. 
Ind. 4.2.2.3.1.1) não foi publicada, desse modo, o indicador não foi implementado. 

MEDIDA: PUBLICIZAR INFORMAÇÕES E INDICADORES VISANDO TRANSPARÊNCIA E 

ACCOUNTABILITY

META GERAL

	■ Instituição de Política de Transparência de Dados Penais no âmbito do Poder Judiciário

INDICADOR

A  Resolução com a instituição de uma Política de Transparência de Dados Penais no 
âmbito do Poder Judiciário (Cód. Ind. 4.2.2.5.1.1) não foi publicada, e o indicador não foi imple-
mentado.

AÇÃO MITIGADORA: MODERNIZAR E RECOMPOR O FUNDO 
PENITENCIÁRIO NACIONAL (FUNPEN)

MEDIDA: OFERECER APOIO TÉCNICO AOS ESTADOS PARA EXECUÇÃO DOS REPASSES DE RECURSOS 

DO FUNDO PENITENCIÁRIO NACIONAL (FUNPEN)

META GERAL

	■ Implementação de visitas técnicas de apoio e qualificação da execução dos recursos do Fun-
do Penitenciário Nacional (FUNPEN)

INDICADORES

Estava prevista a  quantidade de oito UFs com visitas técnicas de apoio e qualificação 
da execução dos recursos do FUNPEN realizadas (Cód. Ind. 4.2.3.1.3.1). Com base nos reportes 
realizados e na documentação comprobatória anexada, verificou-se que o quantitativo previsto 
foi alcançado e que o indicador foi implementado. Os estados da Bahia, Ceará, Espírito Santo, 
Maranhão, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Rio Grande do Sul foram aqueles em que 
ocorreram as visitas técnicas de apoio e qualificação da execução dos recursos do FUNPEN. 
As capacitações ofertadas aos(às) servidores(as) estaduais contemplaram os conteúdos dos 
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quatro módulos didáticos desenvolvidos no âmbito da parceria entre a Senappen e as UFs. Para 
fins de comprovação, foram reportados materiais didáticos relacionados aos quatro módulos mi-
nistrados, bem como documentos comprobatórios da prestação de contas das viagens dos(as) 
servidores(as) responsáveis pelas visitas técnicas e instrução dos cursos, incluindo passagens 
aéreas e relatórios.

MEDIDA: ORGANIZAR PREVISÕES OBRIGATÓRIAS DE DESTINAÇÃO DO FUNDO PENITENCIÁRIO 

NACIONAL (FUNPEN) CONSIDERANDO DESPESAS ESPECÍFICAS PARA AS POLÍTICAS NÃO 

PRIVATIVAS DE LIBERDADE

META GERAL

	■ Elaboração de normativa de previsões orçamentárias obrigatórias de destinação do Fundo 
Penitenciário Nacional (FUNPEN) para políticas não privativas de liberdade  

INDICADOR

O  Ato normativo de previsões orçamentárias obrigatórias de destinação do FUNPEN 
para políticas não privativas de liberdade (Cód. Ind. 4.2.3.2.1.1) foi publicado e o indicador foi 
implementado, tendo em vista a publicação da Portaria GABSEC/SENAPPEN/MJSP nº 535, de 
26 de dezembro de 2025. O ato estabelece, em seu art. 5º, inciso I, que 60% dos recursos suple-
mentares do FUNPEN destinados aos Estados e ao Distrito Federal no exercício de 2025 devem 
ser aplicados no financiamento de políticas de alternativas penais e de políticas de atenção a 
pessoas egressas, vedada a destinação de percentual inferior a 20% para cada uma dessas duas 
políticas. O art. 6º da referida portaria define como políticas de alternativas penais a implantação 
e manutenção de sistemas de monitoração eletrônica e o desenvolvimento e implementação de 
alternativas penais, nos termos da Portaria MJSP nº 1.003/2025, também reportada.

MEDIDA: ORGANIZAR PREVISÕES OBRIGATÓRIAS DE DESTINAÇÃO DO FUNDO PENITENCIÁRIO 

NACIONAL (FUNPEN) CONSIDERANDO DESPESAS ESPECÍFICAS PARA ENFRENTAMENTO DAS 

VIOLAÇÕES ÀS PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE

META GERAL 

	■ Elaboração de normativa de previsões orçamentárias obrigatórias de destinação do Fundo 
Penitenciário Nacional (FUNPEN) para enfrentamento das violações às pessoas privadas de 
liberdade  

INDICADOR

O indicador  Ato normativo de previsões orçamentárias obrigatórias de destinação 
do FUNPEN para enfrentamento das violações às pessoas privadas de liberdade (Cód. Ind. 
4.2.3.3.1.1) foi considerado implementado. Foi reportada a Portaria GABSEC/SENAPPEN/MJSP 
nº 535, de 26 de dezembro de 2025, que determina em seu art. 4º, inciso II, a destinação de R$ 
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1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) para o eixo “atenção específica à mulher e a 
grupos vulneráveis”. O art. 5º, inciso II, estabelece que 40% dos recursos suplementares devem 
ser aplicados em políticas penais intramuros voltadas às pessoas privadas de liberdade, incluin-
do a atenção específica a mulheres e grupos vulneráveis (art. 8º, inciso IV). Ademais, o art. 25, 
parágrafo único, da Portaria MJSP nº 1.003/2025, também reportada, determina que estados 
e Distrito Federal devem observar as recomendações do Mecanismo Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura, configurando diretriz para enfrentamento de violações às pessoas privadas 
de liberdade.

MEDIDA: ORGANIZAR PREVISÕES OBRIGATÓRIAS DE DESTINAÇÃO DO FUNDO PENITENCIÁRIO 

NACIONAL (FUNPEN) CONSIDERANDO DESPESAS ESPECÍFICAS PARA AS POLÍTICAS DE ATENÇÃO À 

PESSOA EGRESSA

META GERAL

	■ Elaboração de normativa de previsões orçamentárias obrigatórias de destinação do Fundo 
Penitenciário Nacional (FUNPEN) para despesas específicas para as políticas para pessoas 
egressas

INDICADOR

O  Ato normativo de previsões orçamentárias obrigatórias de destinação do FUNPEN 
para despesas específicas para as políticas para pessoas egressas (Cód. Ind. 4.2.3.4.1.1) foi 
considerado implementado com base no reporte da Portaria GABSEC/SENAPPEN/MJSP nº 535, 
de 26 de dezembro de 2025.  Em seu art. 5º, inciso I, o ato determina que 60% dos recursos su-
plementares do FUNPEN sejam destinados ao financiamento de políticas de atenção a pessoas 
egressas, com vedação de aplicação inferior a 20% nessa rubrica. O art. 7º da mesma portaria 
define como políticas de atenção a pessoas egressas as ações de atenção e acompanhamento 
à pessoa egressa, previstas no art. 2º, inciso VI, da Portaria MJSP nº 1.003/2025, também repor-
tada, bem como no Decreto nº 11.843, de 21 de dezembro de 2023. Ademais, a Portaria MJSP 
nº 1.003/2025, em seu art. 2º, inciso VI, inclui expressamente a “atenção e acompanhamento à 
pessoa egressa” como um dos eixos financiáveis.

MEDIDA: APRESENTAR PROPOSTA PARA VIABILIZAR NOVAS FONTES DE FINANCIAMENTO PARA O 

FUNDO PENITENCIÁRIO NACIONAL (FUNPEN)

META GERAL

	■ Publicação de estudo sobre apresentação de novas fontes para ampliar meios de arrecada-
ção do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN)
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INDICADOR

O  Estudo sobre apresentação de novas fontes para ampliar meios de arrecadação do 
Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN) (Cód. Ind. 4.2.3.5.1.1) não foi publicado e, portanto, o 
indicador não foi implementado.

MEDIDA: MELHORAR FLUXOS E MONITORAR O REPASSE DE RECURSOS DE TAXAS E MULTAS 

JUDICIAIS

META GERAL 

	■ Destinação da totalidade dos recursos arrecadados com taxas e multas judiciais ao Fundo 
Penitenciário Nacional (FUNPEN)

INDICADOR

O  percentual de 70% de arrecadação advinda de taxas e multas judiciais repassadas 
ao FUNPEN (Cód. Ind. 4.2.3.6.1.1) não foi alcançado e o indicador foi considerado não imple-
mentado.

AÇÃO MITIGADORA: INCIDIR SOBRE PROCESSOS LEGISLATIVOS 
RELACIONADOS À TEMÁTICA PENAL

MEDIDA: ELABORAR NOTAS TÉCNICAS PARA SUBSIDIAR DEBATES NO ÂMBITO LEGISLATIVO

METAS GERAIS

	■ Elaboração de Nota Técnica sobre recolhimento obrigatório da contribuição previdenciária do 
trabalhador privado de liberdade 

	■ Elaboração de Nota Técnica sobre criação da Lei de Responsabilidade Político-Criminal

INDICADORES

A  Nota Técnica sobre recolhimento obrigatório da contribuição previdenciária do tra-
balhador privado de liberdade (Cód. Ind. 4.2.4.1.2.1) e a  Nota Técnica sobre criação da Lei de 
Responsabilidade Político-Criminal (Cód. Ind. 4.2.4.1.3.1) não foram publicadas e, portanto, os 
indicadores não foram implementados.
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AÇÃO MITIGADORA: AMPLIAR AS FONTES DE FINANCIAMENTO 
VOLTADAS ÀS POLÍTICAS PENAIS

MEDIDA: FORTALECER E QUALIFICAR OS SERVIÇOS PENAIS POR MEIO DE FUNDOS MUNICIPAIS DE 

SERVIÇOS PENAIS

META GERAIS

	■ Elaboração de documento orientativo como subsídio aos municípios para a criação de fundos 
específicos para políticas penais

	■ Publicação de ato normativo regulamentando o repasse obrigatório específico do Fundo Pe-
nitenciário Nacional (FUNPEN) para os Fundos Municipais

INDICADORES

O  Documento orientativo como subsídio aos municípios para a criação de fundos es-
pecíficos para políticas penais (Cód. Ind. 4.2.5.1.1.1) não foi publicado e, desse modo, o indica-
dor não foi implementado.

Já o  Ato normativo regulamentando o repasse obrigatório específico do FUNPEN 
para os Fundos Municipais (Cód. Ind. 4.2.5.1.2.1) foi publicado e o indicador implementado. A 
Portaria n.º 1003/2025, do MJSP, regulamenta os procedimentos e critérios para transferência 
obrigatória de recursos do FUNPEN aos fundos penitenciários dos Estados, Distrito Federal e 
municípios, bem como a aplicação e a prestação de contas desses recursos.

Quanto ao  ciclo anual de repasses obrigatório específico do FUNPEN para os Fun-
dos Municipais realizado conforme normativa (Cód. Ind. 4.2.5.1.2.2), destaca-se que o indicador 
não foi implementado. Conforme informações reportadas, o edital foi publicado e os municípios 
manifestaram interesse e comprovaram atendimento aos requisitos legais. Todavia, o repasse 
financeiro, ato final necessário à plena execução do ciclo previsto, não se concretizou em razão 
de remanejamento aos fundos estaduais.

MEDIDA: FOMENTAR A CRIAÇÃO DE FUNDOS ROTATIVOS

META GERAL 

	■ Elaboração de documento orientativo como subsídio aos estados para criarem fundos rotati-
vos para as políticas penais

INDICADOR

O  Documento orientativo como subsídio aos estados para criarem fundos rotativos 
para as políticas penais (Cód. Ind. 4.2.5.2.1.1) não foi publicado e, desse modo, o indicador não 
foi implementado.
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AÇÃO MITIGADORA: FOMENTAR A CRIAÇÃO OU ESTRUTURAÇÃO DE ÓRGÃOS 
GESTORES ESPECÍFICOS PARA A ADMINISTRAÇÃO E SUSTENTABILIDADE 
DAS POLÍTICAS PENAIS NOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL

MEDIDA: PROMOVER A CRIAÇÃO OU ESTRUTURAÇÃO DE ÓRGÃOS GESTORES AUTÔNOMOS E 

INDEPENDENTES DAS POLÍTICAS E SERVIÇOS PENAIS NOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL

META GERAL 

	■ Elaboração de Nota Orientadora  

INDICADOR

A  Nota Orientadora para criação ou estruturação de órgãos gestores das políticas e 
serviços penais autônomos e independentes nos estados e Distrito Federal (Cód. Ind. 4.2.6.1.1.1) 
não foi publicada e, portanto, o indicador não foi implementado.

MEDIDA: IMPLANTAR OU QUALIFICAR COMITÊS DE POLÍTICAS PENAIS ESTADUAIS E DISTRITAL

META GERAL

	■ Formalização de Comitês de Políticas Penais em todas as Unidades da Federação

INDICADOR

Em relação à  quantidade de UFs com Comitês de Políticas Penais em funcionamento 
(Cód. Ind. 4.2.6.2.1.1), destaca-se que o indicador foi implementado em todos os estados e no 
Distrito Federal, alcançando, neste ciclo, o quantitativo previsto para o terceiro ano de execução 
do Plano Nacional.

3.5.3 PROBLEMA 12: DESRESPEITO AOS PRECEDENTES DOS 
TRIBUNAIS SUPERIORES E NORMATIVAS DO CNJ 

A resistência jurisdicional à observância de precedentes dos tribunais superiores e norma-
tivas do CNJ, em descumprimento ao dever de fundamentação, configura um entrave à integri-
dade do ordenamento, o que agrava o problema do encarceramento desnecessário e aprofunda 
situações de inconstitucionalidade no sistema penal. 

Considerando as medidas e metas relacionadas a este problema do Eixo 4 do Plano Nacio-
nal, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação de seus indicadores.
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AÇÃO MITIGADORA: FORTALECER A CULTURA DE RESPEITO AOS PRECEDENTES 
DOS TRIBUNAIS SUPERIORES E ÀS NORMATIVAS DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA, ASSEGURANDO A DIFUSÃO DO CONHECIMENTO E O MONITORAMENTO

MEDIDA: APRIMORAR INDICADORES DE PRODUTIVIDADE DE ATUAÇÃO JUDICIÁRIA, 

CONSIDERANDO O CICLO PENAL

META GERAL

	■ Apresentação de nova proposta de indicadores e monitoramento da produtividade, a partir de 
ações deste plano para a estratégia nacional do Poder Judiciário, Prêmio CNJ de Qualidade 
e outros  

INDICADOR

A  proposta de indicadores e monitoramento da produtividade, a partir de ações deste 
plano para a estratégia nacional do Poder Judiciário, Prêmio CNJ de Qualidade e outros (Cód. 
Ind. 4.3.1.1.1.1) foi apresentada e o indicador implementado. Foi reportada documentação refe-
rente à regulamentação do Prêmio CNJ de Qualidade entre os anos 2026-2027. Nela constam 
cinco indicadores de monitoramento e produtividade baseados nas ações do Plano Pena Justa.

MEDIDA: MONITORAR O CUMPRIMENTO DOS PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES E 

NORMATIVAS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

METAS GERAIS

	■ Publicização dos resultados de acompanhamento da execução das normativas do Conselho 
Nacional de Justiça afetas ao tema deste plano 

	■ Inserção nas ações de orientação e fiscalização da Corregedoria Nacional o cumprimento 
dos precedentes judiciais e as normativas do Conselho Nacional de Justiça  

	■ Formações continuadas da magistratura em relação aos precedentes dos Tribunais Superio-
res e normativas do Conselho Nacional de Justiça, voltadas à execução penal  

INDICADORES

O indicador  percentual de normativas do CNJ afetas ao tema do plano com resultados 
de acompanhamento publicados (Cód. Ind. 4.3.1.2.2.1) foi implementado, uma vez que o percen-
tual para o primeiro ano foi alcançado (30%). A análise da documentação permitiu verificar que 
três das quatro normativas reportadas guardam relação com o Plano Nacional, sendo eviden-
ciada a publicização do acompanhamento dos resultados de uma delas.  As normativas afetas 
ao tema do plano são: a Resolução CNJ nº 659, de 11 de dezembro de 2025, que dispõe sobre a 
criação do Laboratório Justiça Criminal, Reparação e Não Repetição; a Resolução CNJ nº 663, de 
15 de dezembro de 2025, que altera a Resolução CNJ nº 214/2015, que dispõe sobre a organi-
zação e o funcionamento dos Grupos de Monitoramento e Fiscalização (GMFs) nos Tribunais de 
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Justiça dos Estados e do Distrito Federal e dos Territórios e nos Tribunais Regionais Federais; e a 
Resolução CNJ nº 414/2021, que estabelece diretrizes e quesitos periciais para a realização dos 
exames de corpo de delito nos casos em que haja indícios de prática de tortura e outros trata-
mentos cruéis, desumanos ou degradantes, conforme os parâmetros do Protocolo de Istambul. 
A análise da Resolução CNJ nº 665, de 19 de dezembro de 2025, que institui a Certidão Nacio-
nal Criminal (CNC) no âmbito do Poder Judiciário brasileiro, aponta que, embora essa seja uma 
normativa relevante para o sistema de justiça brasileiro, sua instituição não dialoga diretamente 
com princípios e/ou metas do Plano Pena Justa. Ressalta-se, ainda, que a documentação refe-
rente ao “Painel de Acompanhamento da Resolução CNJ nº 414/2021” foi apresentada como 
evidência do acompanhamento de seus resultados.

O indicador  quantidade de UFs com atividades formativas e atividades de correição 
com vinculação aos precedentes e normativas do CNJ realizadas (Cód. Ind. 4.3.1.2.3.1) foi im-
plementado, uma vez que a realização dessas atividades alcançou representantes de 26 UFs 
por meio do curso “Justiça Penal e Justiça Juvenil atualizadas: Resoluções CNJ na Prática”, 
realizado em novembro de 2025. Apenas Sergipe não teve servidores(as) e/ou magistrados(as) 
capacitados nesta ação. Destaca-se que o curso não contou com a participação da Corregedoria 
Nacional e que teve como foco a dimensão formativa, não tendo sido desenvolvidas atividades 
de caráter correicional. A ação foi realizada de forma remota, com sete módulos temáticos, e 
capacitou 1.655 pessoas, dentre as quais 313 magistrados(as). Como documentação compro-
batória, foram apresentados o “Relatório de Execução e Resultados” e a lista de presença, sendo 
possível aferir que o indicador foi implementado.

Por fim, o  Plano de formação continuada da magistratura em relação aos precedentes 
dos Tribunais Superiores e normativas do Conselho Nacional de Justiça voltadas à execução 
penal elaborado (Cód. Ind. 4.3.1.2.4.1) não foi elaborado e, portanto, o indicador não foi imple-
mentado.

MEDIDA: FORTALECER O SISTEMA PROGRESSIVO POR MEIO DA REGULAÇÃO DA SAÍDA ANTECIPADA

META GERAL

	■ Publicação de Resolução com critérios e procedimentos para aplicação da Súmula Vinculan-
te N. 56 e do Tema 423 do Supremo Tribunal Federal

INDICADOR

A  Resolução com critérios e procedimentos para aplicação da Súmula Vinculante N. 
56 e do Tema 423 do Supremo Tribunal Federal (Cód. Ind. 4.3.1.3.1.1) não foi publicada e, por-
tanto, o indicador não foi implementado.	

3.5.4 PROBLEMA 13: INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS DE REPARAÇÃO 
PÚBLICA QUANTO À QUESTÃO PRISIONAL NO BRASIL 

A superação das condições desumanas indissociáveis do Estado de Coisas Inconstitucio-
nal exige a articulação de mecanismos de reparação integral aos danos e estigmas persistentes, 
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o que pressupõe o enfrentamento da invisibilização institucional mediante o resgate da memória 
e da verdade sobre a genealogia da punição no Brasil, conforme as diretrizes de justiça reparató-
ria e transicional estabelecidas no Plano Nacional. 

Considerando as medidas e metas gerais relacionadas a este problema do Eixo 4 do Plano 
Nacional, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação de seus indicadores.

AÇÃO MITIGADORA: REDUZIR E COMPENSAR OS DANOS CAUSADOS ÀS 
PESSOAS CUSTODIADAS EM SITUAÇÕES CRUÉIS E DEGRADANTES

MEDIDA: INCLUIR NA AGENDA NACIONAL A CRIAÇÃO DE CENTROS HISTÓRICOS, MUSEU, 

MEMORIAIS, EVENTOS, CAMPANHAS SOBRE A HISTÓRIA DA PUNIÇÃO

META GERAL

	■ Realização de campanha nacional anual sobre o Estado de Coisas Inconstitucional no siste-
ma prisional

INDICADOR

A  Campanha nacional anual sobre o Estado de Coisas Inconstitucional no sistema pri-
sional (Cód. Ind. 4.4.1.1.3.1) não foi realizada e, desse modo, o indicador não foi implementado.

AÇÃO MITIGADORA: FORTALECER A PROTEÇÃO AOS(ÀS) DEFENSORES(AS) 
DE DIREITOS HUMANOS COM ATUAÇÃO NA ÁREA PENAL

MEDIDA: REFORÇAR OS PROGRAMAS DE DEFENSORES(AS) DE DIREITOS HUMANOS

META GERAL

	■ Ampliação da destinação orçamentária aos programas de proteção aos(às) defensores(as) 
de Direitos Humanos

INDICADOR

Para o primeiro ano de execução do Plano Nacional, estava previsto o  percentual de 
10% de ampliação de recursos destinados a programas de proteção aos(às) defensores de Di-
reitos Humanos (Cód. Ind. 4.4.2.1.1.1). O indicador foi considerado implementado, uma vez que 
a ampliação alcançou o percentual de 25,5%, uma vez que o orçamento destinado passou de R$ 
25.720.874,00, para R$ 32.294.708,00. Destaca-se, ainda, que foi publicado, em dezembro de 
2025, o Decreto n.º 12.710 que estabelece o Plano Nacional de Proteção a Defensores e Defen-
soras de Direitos Humanos, bem como portarias que detalham as ações do plano e regulamen-
tam procedimentos do Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos, Comunica-
dores e Ambientalistas (PPDDH).
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3.5.5 PROBLEMA 14: AFASTAMENTO DOS(AS) SERVIDORES(AS) 
DO SISTEMA DE JUSTIÇA DAS ESTRATÉGIAS DE REINTEGRAÇÃO 
SOCIAL DE PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE

A superação do Estado de Coisas Inconstitucional pressupõe a mitigação do distancia-
mento dos atores do Sistema de Justiça Criminal da realidade prisional, exigindo a reestruturação 
dos currículos de formação inicial e a implementação de capacitações técnicas que integrem as 
decisões jurisdicionais às estratégias de reintegração social previstas no Plano Nacional.

Considerando as medidas e metas gerais relacionadas a este problema do Eixo 4 do Plano 
Nacional, as informações a seguir apresentam o atual status de implementação de seus indica-
dores.

AÇÃO MITIGADORA: ENGAJAR SERVIDORES(AS) DO SISTEMA DE JUSTIÇA EM 
AÇÕES COMPROMETIDAS COM A COMPLEXIDADE E NUANCES DO PROCESSO 
PENAL E DE EXECUÇÃO PENAL A PARTIR DA VISÃO DO JURISDICIONADO

MEDIDA: ESTABELECER PROGRAMAS DE FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO SISTEMA DE JUSTIÇA 

COM RELAÇÃO A TODO O CICLO PENAL E FOCO EM POLÍTICAS NÃO PRIVATIVAS DE LIBERDADE E 

COM ATENÇÃO ÀS INTERSECCIONALIDADE

METAS GERAIS

	■ Implantação de cursos pelas escolas do Ministério Público

	■ Implantação de cursos pelas escolas da magistratura

	■ Implantação de cursos pelas escolas da Defensoria Pública

	■ Implantação de cursos pelas escolas da Advocacia

	■ Acompanhamento e orientação a magistratura para uso dos sistemas eletrônicos com base 
nas rotinas processuais dos Mutirões Eletrônicos, Centrais de Regulação de Vagas e outras 
ações que visem o enfrentamento do Estado de Coisas Inconstitucional do sistema prisional

INDICADORES

Estava previsto o  percentual de 20% de escolas do Ministério Público estadual e fe-
deral com cursos implementados com programas de formação de profissionais do sistema de 
justiça com relação a todo o ciclo penal e foco em políticas não privativas de liberdade e com 
atenção às interseccionalidades (Cód. Ind. 4.5.1.1.1.1). Do total de 13 UFs que reportaram o 
oferecimento ou a implantação de cursos com as temáticas previstas (Acre, Amapá, Distrito 
Federal, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul, 
Sergipe e Tocantins), dez apresentaram documentação comprobatória: Acre, Amapá, Goiás, Ma-
ranhão, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Tocantins. Com base na 
análise realizada, verificou-se que somente os documentos de Goiás, Maranhão, Minas Gerais e 
Rio Grande do Sul evidenciaram o oferecimento de cursos conforme previsto. Em razão disso, 
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o indicador nacional foi considerado parcialmente implementado, uma vez que o percentual de 
48% foi reduzido a 14,8%.

Também estava previsto o  percentual de 20% de escolas da magistratura com cursos 
implementados (Cód. Ind. 4.5.1.1.2.1). Reportaram a implementação 15 UFs (Alagoas, Amapá, 
Amazonas, Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná, 
Pernambuco, Rio de Janeiro, Rondônia, São Paulo e Tocantins). Contudo, cinco delas (Amapá, 
Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão e São Paulo) não apresentaram documentação com-
probatória. Seis estados (Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco e Tocantins) 
anexaram documentos; porém, foram identificadas inconsistências, como a ausência de com-
provação da grade curricular dentro da temática, documento sem aspecto de oficialidade e curso 
implementado fora do período de referência do 2º Informe. Quatro UFs (Alagoas, Amazonas, Rio 
de Janeiro e Rondônia) apresentaram documentação formal, como edital, relatórios de conclu-
são de cursos e programação. Tendo em vista que o percentual foi reduzido de 55,5% para 14,8% 
o indicador nacional foi considerado parcialmente implementado.

Em relação ao  percentual de 20% de escolas da Defensoria Pública com cursos imple-
mentados (Cód. Ind. 4.5.1.1.3.1), 18 UFs (66,66%) reportaram o oferecimento ou a implantação 
de cursos: Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Santa Catarina, 
São Paulo e Tocantins. Desse total, oito UFs (Alagoas, Amapá, Espírito Santo, Goiás, Minas Ge-
rais, Pará, Pernambuco e São Paulo) apresentaram documentação comprobatória, sendo que 
apenas a documentação do estado de Pernambuco evidenciou que a formação atende aos parâ-
metros previstos. As documentações anexadas pelos demais não apresentam aspectos de ofi-
cialidade e/ou não abordam a temática conforme os parâmetros do plano, ou ainda, se referem 
a propostas. Em razão disso, o indicador nacional foi considerado parcialmente implementado, 
uma vez que o percentual evidenciado foi de 3,7%.

Quanto  ao percentual de 20% de escolas da Advocacia com cursos implantados (Cód. 
Ind. 4.5.1.1.4.1), seis UFs (22%) reportaram o oferecimento ou a implantação de cursos nas te-
máticas previstas: Bahia, Goiás, Espírito Santo, Paraná, São Paulo e Tocantins. Destaca-se que 
apenas Goiás anexou documento, contudo, sem aspecto de oficialidade e ilegível em parte.  Em 
razão disso, o indicador nacional foi considerado não implementado, uma vez que não foi eviden-
ciada a implantação do curso em nenhuma das escolas da Advocacia. 

Em relação à realização de  ciclos anuais de capacitação para magistratura voltados 
ao acompanhamento e orientação quanto ao uso dos sistemas eletrônicos com base nas ro-
tinas processuais dos Mutirões Eletrônicos, Centrais de Regulação de Vagas e outras ações 
que visem o enfrentamento do Estado de Coisas Inconstitucional do sistema penal (Cód. Ind. 
4.5.1.1.5.1), verificou-se que 12 UFs reportaram informações referentes a juízes(as) atuantes na 
execução penal e implantação de ciclos de capacitação para magistratura em 2025: Bahia, Distri-
to Federal, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Piauí, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, Roraima e São Paulo. Quanto à documentação comprobatória, destaca-se que 
Mato Grosso do Sul e Piauí não evidenciaram a realização do ciclo anual de capacitação para a 
magistratura. Como este indicador previa a realização de um ciclo anual por parte de todas as 
UFs, o indicador não pôde ser considerado implementado. 
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AÇÃO MITIGADORA: FOMENTAR AÇÕES DE ENVOLVIMENTO DOS ATORES DO SISTEMA 
DE JUSTIÇA COM PESSOAS QUE PASSAM PELO SISTEMA PENAL E SEUS FAMILIARES

MEDIDA: CRIAR E APERFEIÇOAR FLUXOS DE ATENDIMENTO DAS VARAS DE EXECUÇÃO PENAL COM 

FAMILIARES E PESSOAS EGRESSAS

METAS GERAIS

	■ Publicação de modelo de fluxo de atendimento das varas a familiares e pessoas egressas

	■ Implantação de fluxo qualificado de atendimento a familiares e pessoas egressas do sistema 
prisional

INDICADORES

O  Modelo de fluxo de atendimento das varas a familiares e pessoas egressas (Cód. 
Ind. 4.5.2.1.1.1) não foi publicado.

Quanto ao  percentual de 20% de Varas de Execução Penal com fluxo qualificado 
de atendimento a familiares e pessoas egressas do sistema prisional implantado (Cód. Ind. 
4.5.2.1.2.1), aferiu-se, inicialmente, 31,78%, uma vez que 27 UFs reportaram a existência de Va-
ras de Execução Penal, e dez delas, a existência de fluxo qualificado de atendimento. Entretanto, 
apenas oito atingiram o percentual indicado (Amapá, Distrito Federal, Maranhão, Minas Gerais, 
Pará, Paraíba, Rio Grande do Norte e São Paulo). Dessas, apenas Rio Grande do Norte enviou 
documentação em relação ao atendimento, mas que carecia de informações sobre a existência 
do fluxo qualificado. Sendo assim, como não houve comprovação de fluxo de atendimento por 
nenhuma UF, o indicador foi considerado não implementado.

MEDIDA: CRIAR ESPAÇOS DE DIÁLOGO COM PESSOAS PRIVADAS DE LIBERDADE, A PARTIR DO 

INCENTIVO DE IDAS REGULARES DE SERVIDORES(AS) DO SISTEMA DE JUSTIÇA A 

ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS

META GERAL

	■ Implantação de programa de diálogos em parceria com Universidade

INDICADOR

Em relação à  quantidade de duas UFs com programa de diálogos com pessoas priva-
das de liberdade em parceria com universidades (Cód. Ind. 4.5.2.3.1.1), os reportes inicialmente 
indicaram a implementação nos estados do Maranhão e Piauí. Entretanto, como somente Piauí 
evidenciou a existência de programas, o indicador foi considerado parcialmente implementado. 
Destaca-se, que foi reportado pelo Piauí um Termo de Cooperação referente ao programa “Justi-
ça Restaurativa para Liberdade”, que conta com reuniões entre servidores do Poder Judiciário e 
pessoas privadas de liberdade, além de um Acordo de Cooperação Técnica (ACT) firmado entre 
o Tribunal de Justiça e uma instituição de ensino superior.
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4 RECOMENDAÇÕES 
DO COMITÊ DE 

ENFRENTAMENTO AO 
ESTADO DE COISAS 

INCONSTITUCIONAL DO 
SISTEMA PRISIONAL 

BRASILEIRO

Considerando este segundo ciclo de monitoramento do Plano Nacional Pena Justa, o Co-
mitê Nacional propõe ao Supremo Tribunal Federal as seguintes recomendações: 

4.1 SOBRE OMISSÕES DE ATORES ESTRATÉGICOS NO  
REPORTE DE DADOS PARA REALIZAÇÃO DO MONITORAMENTO  
DO PLANO NACIONAL

Considerando que, neste segundo ciclo de monitoramento, o Ministério dos Povos Indíge-
nas (MPI) e o Tribunal Regional Federal (TRF) da 2ª Região não reportaram os dados solicitados, 
recomenda-se que o Supremo Tribunal Federal intime os referidos órgãos a apresentarem as 
informações pendentes, acompanhadas das respectivas justificativas para a ausência de forne-
cimento dos dados.

4.2 SOBRE O FINANCIAMENTO DAS AÇÕES PREVISTAS NOS 
PLANOS NACIONAL, ESTADUAIS E DISTRITAL

4.2.1 NO ÂMBITO FEDERAL

Especificamente quanto ao financiamento federal, em que pese a publicação de normativa 
de previsões orçamentárias obrigatórias de destinação do FUNPEN para políticas não privati-
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vas de liberdade, pessoas egressas e para o enfrentamento das violações às pessoas privadas 
de liberdade, os indicadores “Estudo sobre apresentação de novas fontes para ampliar meios 
de arrecadação do FUNPEN publicado” (Cód. 4.2.3.5.1.1) e “Ciclo anual de repasses obrigató-
rios específicos do FUNPEN para os Fundos Municipais realizado conforme normativa” (Cód. 
4.2.5.1.2.2) não foram implementados. Em relação a este último indicador, embora o edital tenha 
sido publicado e os municípios tenham manifestado interesse, os repasses financeiros não se 
concretizaram em razão de remanejamento aos fundos estaduais. Diante disso, recomenda-se 
que o Supremo Tribunal Federal intime à União a prestar esclarecimentos, nos autos da ADPF 
347, sobre a ausência de alocação dos valores originalmente propostos para a implementação 
do Plano Pena Justa e sobre a previsão de revisão da estratégia de financiamento do FUNPEN, 
com vistas à sua recomposição estrutural e à adoção de mecanismos de proteção contra contin-
genciamentos e desvinculações.

Ainda no Âmbito federal, destaca-se que o indicador “Percentual de arrecadação advin-
da de taxas e multas judiciais repassadas ao Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN)” (Cód. 
4.2.3.6.1.1), que previa alcançar 70% no Ano 1, também não foi implementado. Ressalta-se que a 
arrecadação proveniente dessas taxas e multas judiciais e seu devido repasse ao FUNPEN repre-
senta uma fonte potencial de recursos para o custeio das ações previstas nos Planos Nacional, 
Estaduais e Distrital, reduzindo a dependência de dotações orçamentárias ordinárias e confe-
rindo maior previsibilidade e sustentabilidade ao financiamento dos planos. Desse modo, reco-
menda-se ao Supremo Tribunal Federal que inste à União a adotar as medidas necessárias para 
viabilizar o repasse integral dos recursos arrecadados com taxas e multas judiciais ao FUNPEN.

4.2.2 NO ÂMBITO DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

A análise das informações orçamentárias dos Planos Estaduais e Distrital indicou que a 
maioria das unidades federativas não dispõe de dotação orçamentária ordinária suficiente para 
custear as ações e projetos previstos nos planos. Nos casos em que há indicação de fontes 
orçamentárias, estas são apresentadas de forma programática ou insuficiente, sem a devida 
apuração de custos por indicador. Essa situação evidencia um ponto de desconformidade em 
relação à superação do Estado de Coisas Inconstitucional, uma vez que a ausência de adequada 
previsão orçamentária compromete a viabilidade e a sustentabilidade do plano, podendo desca-
racterizá-lo como instrumento efetivo de implementação de políticas públicas.

A previsão orçamentária qualificada nos Planos Estaduais e Distrital é condição indis-
pensável para que a execução seja adequada, pois somente haverá correspondência entre os 
indicadores previstos e os instrumentos oficiais de planejamento orçamentário e financeiro se 
houver a identificação objetiva das fontes destinadas à execução do Pena Justa, sejam elas já 
existentes ou complementares, incluindo recursos a serem previstos nas Leis Orçamentárias 
Anuais (LOAs). A identificação das fontes deve contemplar, ao menos, os quatro eixos estru-
turantes do Plano Nacional e suas respectivas áreas de atuação, acompanhada de um crono-
grama de desembolso financeiro estimado para o período de 2026 a 2028, compatível com 
os indicadores previstos. Também é necessária a vinculação das ações previstas com os ins-
trumentos formais de planejamento orçamentário e financeiro, em especial o Plano Plurianual 
(PPA) vigente, a fim de assegurar a compatibilidade intertemporal entre as metas pactuadas e 
os ciclos orçamentários.
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Diante disso, é imprescindível que o planejamento da execução dos Planos Estaduais e do 
Plano Distrital contemple, prioritariamente, a alocação de recursos oriundos do orçamento públi-
co estadual ou distrital ordinário, uma vez que esta constitui a principal fonte legítima e estável 
de financiamento das políticas penais e das ações previstas no Pena Justa, devendo as fontes 
complementares, tais como repasses federais, recursos oriundos de prestações pecuniárias, 
fundos estaduais e municipais específicos, ou captações junto a agências e organismos finan-
ciadores, ser consideradas de forma acessória e subsidiária, de modo a reforçar, e não substituir, 
a responsabilidade orçamentária do ente federado.

 Nos casos em que o plano preveja a utilização de tais fontes complementares, é im-
prescindível que sejam indicados os mecanismos de formalização, gestão e controle correspon-
dentes, garantindo transparência, segurança jurídica e aderência ao planejamento financeiro do 
Estado ou do Distrito Federal. Para tanto, revela-se necessário que as unidades federativas reali-
zem, de forma ordinária, o levantamento do custo de execução das metas, assegurando a com-
patibilidade entre os compromissos assumidos e os meios disponíveis para sua implementação.

Em razão disso, recomenda-se ao Supremo Tribunal Federal que inste as unidades da fe-
deração a priorizarem a sustentabilidade orçamentária dos Planos Estaduais e Distrital incluindo 
em suas LOAs a previsão orçamentária adequada à execução dos planos, como condição para a 
efetiva superação do Estado de Coisas Inconstitucional do sistema prisional brasileiro.

4.3 SOBRE A NÃO IMPLEMENTAÇÃO DE INDICADORES E O 
CUMPRIMENTO DE SUAS METAS

A constatação de que, dos 244 indicadores monitorados neste segundo ciclo, 117 não 
foram implementados, evidencia a manutenção de um padrão estrutural acerca da capacidade 
estatal de implementar, em curto prazo, intervenções planejadas que produzam os efeitos espe-
rados sobre a realidade prisional brasileira.

A metodologia de análise dos dados reportados, apresentada no Capítulo 3, está baseada 
na Matriz de Implementação do Plano Nacional, a qual é composta por categorias que se inter-
ligam, de modo que a implementação de um indicador funciona como comprovação do cum-
primento de uma meta. Nesse sentido, os indicadores são instrumentos para a produção de 
evidências sobre a eficiência, a eficácia e a efetividade da atuação dos atores estratégicos, per-
mitindo distinguir a realização de atividades processuais, da imprescindível resolução concreta 
dos problemas públicos que originaram a intervenção judicial na ADPF 347. 

A recomendação para que o STF determine aos atores responsáveis que apresentem ex-
plicações sobre a não implementação de indicadores encontra respaldo nas boas práticas con-
solidadas por órgãos de controle acerca do monitoramento de políticas públicas baseado em ci-
clos contínuos de aprendizado institucional. Nestes ciclos a identificação de desconformidades 
não se destina à atribuição de responsabilidades sancionatórias, mas opera como mecanismo 
indutor do aperfeiçoamento da gestão pública ao exigir que os atores estratégicos explicitem 
quais medidas institucionais estão sendo efetivamente adotadas para sanar os descumprimen-
tos e colocar a execução do Plano Pena Justa em conformidade com os prazos definidos na 
decisão de homologação. 
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Assim, recomenda-se ao STF que determine aos atores estratégicos federais listados 
abaixo o envio, no prazo de 45 dias, de informações sobre a não implementação de 53 indicado-
res que tinham previsão de serem implementados integralmente no primeiro ano de execução 
do Plano Nacional:

1	 Resolução estabelecendo critérios para a ocupação taxativa dos estabelecimentos 
prisionais e implantação nacional das Centrais de Regulação de Vagas publicada 
(Cód. Ind. 1.1.1.1.4.1) – Ator estratégico federal: CNJ;

2	 Ato normativo com diretrizes ao Poder Executivo para a implementação das Centrais 
de Regulação de Vagas publicado (Cód. Ind. 1.1.1.1.5.1) – Ator estratégico federal: 
MJSP;

3	 Resolução regulamentando o modelo de mutirões processuais penais publicada (Cód. 
Ind. 1.1.2.1.1.1) – Ator estratégico federal: CNJ;

4	 Nota técnica com adoção de modelo nacional de audiências de custódia nos Nú-
cleos/Centrais e Varas de garantias de forma presencial em até 24 horas publicada 
(Cód. 1.1.3.2.1.1) – Atores estratégicos federais: CNJ e MJSP;

5	 Manual sobre tomada de decisão nos casos de tráfico de drogas publicado (Cód. 
1.1.3.2.3.1) – Ator estratégico federal: CNJ;

6	 Documento orientativo com diretrizes para tomada de decisão nos casos de mulhe-
res, mães, pais e responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência, visando ra-
cionalização da aplicação da prisão domiciliar e fortalecimento de outras medidas 
cautelares diversas da prisão menos gravosas publicado (Cód. 1.1.3.2.3.2) – Ator es-
tratégico federal: CNJ;

7	 Ato normativo instituindo o Sistema Nacional de Alternativas Penais (SINAPE) publi-
cado (Cód. 1.2.1.2.3.3) – Atores estratégicos federais: CNJ e MJSP;

8	 Estudo sobre tecnologias de monitoração eletrônica menos invasivas publicado (Cód. 
1.2.1.3.1.3) – Atores estratégicos federais: CNJ e MJSP;

9	 Documento orientativo com parâmetros nacionais sobre a atuação das equipes mul-
tidisciplinares nos serviços de monitoração eletrônica publicado (Cód. 1.2.1.3.1.4) – 
Atores estratégicos federais: CNJ e MJSP;

10	 Ato normativo que assegure o sigilo da comunicação do(a) advogado(a) com seus re-
presentados privados de liberdade, virtual ou presencial, salvo expressa autorização 
judicial em contrário publicado (Cód. 1.2.2.2.1.1) – Atores estratégicos federais: MJSP, 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil;
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11	 Documento orientador sobre arquitetura prisional, incorporando os parâmetros, para 
os diferentes estabelecimentos/regimes e condições climáticas, contendo diretrizes 
para condições sanitárias de funcionamento e prevenção a incêndio publicado (Cód. 
2.1.1.1.1.1) – Atores estratégicos federais: MJSP, CNJ, Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU), Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea), Conse-
lho Federal de Psicologia (CFP), Ministério da Saúde (MS), Ministério da Educação 
(MEC), Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome (MDS) e Universidades;

12	 Documento orientador indicando parâmetros estruturais para a segurança do trabalho 
e oferta de oficinas produtivas publicado (Cód. 2.1.1.2.1.1) – Atores estratégicos fe-
derais: CNJ, MJSP e Ministério Público do Trabalho (MPT);

13	 Painel de habitabilidade publicado (Cód. 2.1.2.1.1.2) – Atores estratégicos federais: 
CNJ e MJSP;

14	 Comissão Técnica de análise de contratos nacional instituída com plano de trabalho 
(Cód. 2.2.1.1.2.2) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, Ministério da Saúde 
(MS), Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA), Minis-
tério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) e 
MDHC (Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania);

15	 Documento de procedimentos específicos de atenção integral à saúde da população 
negra que levem em consideração sua especial condição de vulnerabilização publica-
do (Cód. 2.2.2.4.1.1) – Atores estratégicos federais: MJSP, Ministério da Saúde (MS), 
Ministério da Igualdade Racial (MIR);

16	 Protocolo interinstitucional com orientações acerca do tratamento em saúde mental 
no curso da execução da penal publicado (2.2.2.7.4.1) – Atores estratégicos federais: 
MJSP, Ministério da Saúde (MS) e CNJ;

17	 Decreto com atualização e aprimoramento da Política Nacional de Trabalho no âmbito 
do Sistema Prisional (PNAT) publicado (Cód. 2.2.3.1.1.1) – Ator estratégico federal: 
MJSP;

18	 Documento de orientação nacional quanto ao gerenciamento e à concessão do pecú-
lio penitenciário publicado (Cód. 2.2.3.1.3.1) – Ator estratégico federal: MJSP;

19	 Documento com orientações para que as empresas que têm oficinas privadas de 
trabalho em estabelecimentos prisionais realizem contratações, em suas unidades 
externas, quando esses(as) trabalhadores(as) privados(as) de liberdade se tornarem 
egressos(as) publicado (Cód. 2.2.3.2.1.1) – Ator estratégico federal: MJSP;
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20	 Ato normativo para instalação de oficinas privadas de trabalho em estabelecimentos 
prisionais e modalidades de contratação publicado (Cód. 2.2.3.2.2.1) – Ator estraté-
gico federal: MJSP;

21	 Resolução com definição de parâmetros para que o trabalho doméstico e de cuidados de 
pessoas em privação de liberdade, em prisão domiciliar, em regime aberto ou em qual-
quer regime com monitoração eletrônica seja passível de remição de pena, com especial 
atenção às mulheres publicada (Cód. 2.2.3.4.1.1) – Ator estratégico federal: CNJ;

22	 Resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e Conselho Nacional de Po-
lítica Criminal e Penitenciária (CNPCP) sobre visitas sociais presenciais e visitas virtuais 
complementares e Não-substitutivas às visitas presenciais, com garantia de condições 
de dignidade às(aos) visitantes e de manutenção da rede social e familiar das pessoas 
privadas de liberdade publicada (Cód. 2.2.9.2.3.1) – Atores estratégico federais: CNJ, 
MJSP e Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP);

23	 Ato normativo proibindo a padronização de roupas dos visitantes publicado (Cód. 
2.2.9.2.3.3) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP e Conselho Nacional de Polí-
tica Criminal e Penitenciária (CNPCP);

24	 Documento orientador com parâmetros de composição e atuação das Comissões 
Técnicas de Classificação publicado (Cód. 2.2.9.3.3.1) – Atores estratégicos fede-
rais: CNJ, MJSP, Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais 
(CONDEGE), Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), Ministério dos Direi-
tos Humanos e da Cidadania (MDHC), Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate 
à Tortura (MNPCT);

25	 Publicação de Nota Técnica Conjunta com modelo de registro e apuração de proce-
dimentos disciplinares (Cód. 2.2.9.3.7.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, 
Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (CONDEGE), Con-
selho Nacional do Ministério Público (CNMP) e Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB);

26	 Nota técnica conjunta sobre fluxos de entrada e atendimento presencial e virtual de 
advogados(as) publicada (Cód. 2.2.10.3.1.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, 
MJSP e Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

27	 Cartilhas informativas com acessibilidade comunicacional, como meio de promoção 
das informações produzidas (Cód. 2.2.10.4.3.1) – Atores estratégicos: CNJ, MJSP, 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), Ministério dos Povos Indí-
genas (MPI), Ministério das Relações Exteriores (MRE), Defensoria Pública da União 
(DPU);
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28	 Instrumento nacional de registro de informações de casos de tortura, maus-tratos e 
mortes implementado (Cód. 2.3.1.1.2.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, 
Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (CONDEGE), Conse-
lho Nacional do Ministério Público (CNMP) e Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

29	 Normativa nacional sobre armazenamento e acesso a imagens de sistema de video-
monitoramento e de câmeras corporais publicada (Cód. 2.3.1.3.3.1) – Ator estratégi-
co federal: MJSP;

30	 Protocolo nacional para registro, atenção à saúde, transparência, acompanhamento e 
retorno ao convívio para os casos de isolamento solitário em conformidade às Regras 
de Nelson Mandela publicado (Cód. 2.3.1.4.1.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, 
MJSP, Ministério da Saúde (MS), Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 
(MDHC), Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT);

31	 Quantidade de Penitenciárias Federais com protocolo para registro, atenção à saú-
de, transparência, acompanhamento e retorno ao convívio para os casos de isola-
mento solitário em conformidade às Regras de Nelson Mandela implantado (Cód. 
2.3.1.4.1.3) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, Ministério da Saúde (MS), 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), Mecanismo Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT);

32	 Quantidade de Penitenciárias Federais com adesão ao fluxo sobre registro, apura-
ção e responsabilização de casos de mortes de pessoas privadas de liberdade (Cód. 
2.3.2.1.1.2) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, Conselho Nacional das De-
fensoras e Defensores Públicos-Gerais (CONDEGE), Conselho Nacional do Ministé-
rio Público (CNMP) e Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

33	 Documento orientador para carreiras multidisciplinares nas prisões publicado (Cód. 
2.5.2.4.2.1) – Atores estratégicos federais: MJSP, CNJ e Ministério dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania (MDHC);

34	 Documento orientador para carreiras multidisciplinares nos serviços penais diversos 
da prisão publicado (Cód. 2.5.2.5.2.1) – Atores estratégicos federais: MJSP, CNJ e 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC);

35	 Modelo de supervisão metodológica dos Escritórios Sociais e demais serviços es-
pecializados de atenção à pessoa egressa elaborado (Cód. Ind. 3.1.2.2.5.1) – Atores 
estratégicos federais: MJSP e CNJ;

36	 Nota orientadora com estratégias para a construção de ações a partir dos planos es-
taduais e distrital da ADPF 347 publicada (Cód. Ind. 3.1.3.5.1.1) – Atores estratégicos 
federais: MJSP e CNJ;
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37	 Resolução com definição de parâmetros para adoção da extinção de pena de multa 
em caso de hipossuficiência visando a reabilitação jurídica das pessoas que cumpri-
ram pena publicada (Cód. Ind. 3.1.6.4.1.1) – Ator estratégico federal: CNJ;

38	 Versão atualizada do Sistema de Informações do Departamento Penitenciário Nacio-
nal (SISDEPEN) implantada (Cód. Ind. 3.2.1.9.1.1) – Ator estratégico federal: MJSP;

39	 Ato normativo de regulamentação das estratégias de apresentação do planejamen-
to, coleta de contribuições, sistematização e adequação da proposta final publicado 
(Cód. Ind. 4.2.1.1.3.1) – Ator estratégico federal: MJSP;

40	 Resolução para instituição de Política de Proteção de Dados Pessoais para informa-
ções criminais, de execução penal e medidas penais no âmbito do Poder Judiciário 
publicada (Cód. Ind. 4.2.2.1.1.1) – Ator estratégico federal: CNJ;

41	 Ato normativo de regulamentação da proteção e do tratamento de dados pessoais 
realizado para fins de segurança pública, investigação e repressão criminal e execu-
ção penal publicado (Cód. Ind. 4.2.2.1.2.1) – Ator estratégico federal: MJSP;

42	 Documento com a Estratégia de Inteligência Artificial para a superação do Estado de 
Coisas Inconstitucional do sistema prisional elaborado (Cód. Ind. 4.2.2.2.1.1) – Ator 
estratégico federal: CNJ;

43	 Nota técnica conjunta com plano de implementação voltada à definição e ao alinha-
mento de conceitos e campos comuns para padronização de dados de sistemas na-
cionais publicada (Cód. Ind. 4.2.2.3.1.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, 
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), Ministério da Igualdade 
Racial (MIR), Ministério dos Povos Indígenas (MPI), Ministério das Mulheres (MMu-
lheres), Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e Conselho Nacional das 
Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (CONDEGE);

44	 Resolução para a instituição de Política de Transparência de Dados Penais no âmbito 
do Poder Judiciário publicada (Cód. Ind. 4.2.2.5.1.1) – Ator estratégico federal: CNJ;

45	 Estudo sobre apresentação de novas fontes para ampliar meios de arrecadação do 
Fundo Penitenciário Nacional publicado (FUNPEN) (Cód. Ind. 4.2.3.5.1.1) – Ator es-
tratégico federal: MJSP;

46	 Nota Técnica sobre recolhimento obrigatório da contribuição previdenciária do tra-
balhador privado de liberdade publicada (Cód. Ind. 4.2.4.1.2.1) – Atores estratégicos 
federais: CNJ, MJSP e Ministério Público do Trabalho (MPT);
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47	 Nota técnica sobre criação da Lei de Responsabilidade Político-Criminal publicada 
(Cód. Ind. 4.2.4.1.3.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, MJSP, Tribunal de Contas 
da União (TCU) e Controladoria-Geral da União (CGU);

48	 Documento orientativo como subsídio aos municípios para a criação de fundos espe-
cíficos para políticas penais publicado (Cód. Ind. 4.2.5.1.1.1) – Atores estratégicos 
federais: CNJ e MJSP;

49	 Documento orientativo como subsídio aos estados para criarem fundos rotativos para 
as políticas penais publicado (Cód. Ind. 4.2.5.2.1.1) – Ator estratégico federal: MJSP;

50	 Nota orientadora sobre a criação ou estruturação de órgãos gestores autônomos e in-
dependentes das políticas e serviços penais nos estados e Distrito Federal publicado 
(Cód. Ind. 4.2.6.1.1.1) – Atores estratégicos federais: MJSP e CNJ;

51	 Plano de formação continuada da magistratura em relação aos precedentes dos 
Tribunais Superiores e normativas do Conselho Nacional de Justiça, voltadas à exe-
cução penal elaborado (Cód. Ind. 4.3.1.2.4.1) – Atores estratégicos federais: CNJ, 
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM) e Escola 
Superior da Advocacia Nacional;

52	 Resolução com critérios e procedimentos para aplicação da Súmula Vinculante N. 56 
e do Tema 423 do Supremo Tribunal Federal publicado (Cód. Ind. 4.3.1.3.1.1) – Ator 
estratégico federal: CNJ;

53	 Modelo de fluxo de atendimento das varas a familiares e pessoas egressas publicado 
(Cód. Ind. 4.5.2.1.1.1) – Ator estratégico federal: CNJ.

4.4 SOBRE A OCUPAÇÃO TAXATIVA NOS  
ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS

Como descrito no Capítulo 3, somente os estados de Alagoas (1,21%), Maranhão (1,01%), 
Mato Grosso (1,20%), Pará (1,21%), Rondônia (1,15%) e Tocantins (1,29%) alcançaram taxas de 
ocupação prisional conforme previsto para o primeiro ano de execução do Plano Nacional. Ade-
mais, apenas o Maranhão alcançou a proporção de uma pessoa privada de liberdade para cada 
vaga disponibilizada em seus estabelecimentos prisionais, sendo também a única unidade da 
federação a evidenciar o funcionamento da CRV.

Neste sentido, merece atenção, como destacado na recomendação anterior, a não imple-
mentação de dois indicadores fundamentais para a implementação das CRVs e da ocupação pri-
sional taxativa em todo o território nacional: a “Resolução estabelecendo critérios para a ocupa-
ção taxativa dos estabelecimentos prisionais e implantação nacional das Centrais de Regulação 
de Vagas publicada” (Cód. Ind. 1.1.1.1.4.1) e o “Ato normativo com diretrizes ao Poder Executivo 
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para a implementação das Centrais de Regulação de Vagas publicado” (Cód. Ind. 1.1.1.1.5.1). 
Importa ainda ressaltar que foi realizado apenas um dos dois Mutirões Processuais Penais pre-
vistos para cada ano de execução do Plano Nacional e que a Resolução que irá regulamentar 
estes mutirões ainda não foi publicada. 

Diante do exposto, recomenda-se que o Supremo Tribunal Federal reforce a imprescindi-
bilidade de que órgãos federais e as UFs empreendam os esforços necessários para que a im-
plementação integral destes indicadores ocorra ainda no ano de 2026, com o objetivo de efetiva-
mente enfrentar o problema da superlotação do sistema prisional brasileiro em âmbito nacional.

4.5 SOBRE O TRABALHO DECENTE PARA PESSOAS PRIVADAS DE 
LIBERDADE E EGRESSAS DO SISTEMA PRISIONAL

Apesar de avanços em ações relacionadas ao trabalho decente para pessoas privadas de 
liberdade, como o lançamento do primeiro Emprega Lab, em outubro de 2025, na Paraíba, e a im-
plementação de Câmaras Temáticas relacionadas ao trabalho e à renda em alguns Comitês de 
Políticas Penais, conforme abordado no Capítulo 2, a análise das informações reportadas neste 
2º Ciclo identificou indicadores relacionados a essa temática que tinham previsão de cumpri-
mento integral no primeiro ano do Plano Nacional e não foram implementados.

 A esse respeito, dentre os indicadores mencionados na recomendação (4.3), não houve 
a publicação do “Decreto com atualização e aprimoramento da Política Nacional de Trabalho no 
âmbito do Sistema Prisional (PNAT)” (Cód. Ind. 2.2.3.1.1.1) e  da “Resolução com definição de 
parâmetros para que o trabalho doméstico e de cuidados de pessoas em privação de liberdade, 
em prisão domiciliar, em regime aberto ou em qualquer regime com monitoração eletrônica seja 
passível de remição de pena, com especial atenção às mulheres” (Cód. Ind. 2.2.3.4.1.1).

 Também não foi elaborada a “Orientação nacional quanto ao gerenciamento e à con-
cessão do pecúlio penitenciário” (Cód. Ind. 2.2.3.1.3.1), nem publicado o “Ato normativo para 
instalação de oficinas privadas de trabalho em estabelecimentos prisionais e modalidades de 
contratação” (Cód. Ind. 2.2.3.2.2.1).

Ressalta-se, ainda, que documentos com diretrizes sobre segurança do trabalho e orien-
tações às empresas contratantes, como o “Documento orientador indicando parâmetros estru-
turais para a segurança do trabalho e oferta de oficinas produtivas” (Cód. Ind. 2.1.1.2.1.1),  o 
“Documento com orientações para que as empresas que têm oficinas privadas de trabalho em es-
tabelecimentos prisionais realizem contratações, em suas unidades externas, quando esses(as) 
trabalhadores(as) privados(as) de liberdade se tornarem egressos(as)” (Cód. Ind. 2.2.3.2.1.1) e 
a “Nota Técnica sobre recolhimento obrigatório da contribuição previdenciária do trabalhador 
privado de liberdade” (Cód. Ind. 4.2.4.1.2.1), também não foram publicados.

Alguns desses indicadores, como o “Decreto com atualização e aprimoramento da Po-
lítica Nacional de Trabalho” e a “Elaboração de orientação nacional quanto ao gerenciamento 
e à concessão do pecúlio penitenciário”, consistem em ações que precisam ser implementa-
das em âmbito nacional para que as unidades da federação adotem as orientações previstas, 
participem das iniciativas propostas e, assim, implementem as políticas públicas previstas no 
Plano Nacional. 
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Diante do exposto, recomenda-se que o STF reforce a imprescindibilidade de que órgãos 
federais e as UFs, implementem, com prioridade e de forma integral e qualificada, as ações rela-
cionadas ao trabalho decente.

4.6 SOBRE A TRANSVERSALIDADE DOS MARCADORES SOCIAIS 
NA EXECUÇÃO E MONITORAMENTO DOS PLANOS NACIONAL, 
ESTADUAIS E DISTRITAL

Apesar do Plano Nacional prever a transversalidade dos marcadores sociais e sua inter-
seccionalidade — notadamente raça, etnia, gênero, idade, deficiência, religião, classe e nacionali-
dade — como ferramenta analítica estruturante para o enfrentamento ao racismo institucional e 
às demais desigualdades históricas que marcam o sistema prisional brasileiro, verificou-se, nes-
se segundo ciclo de monitoramento, a ausência de informações que permitam aferir, de maneira 
objetiva e contínua, a incorporação efetiva desses marcadores sociais nas ações implementadas 
pelos órgãos federais e pelas unidades da federação.

No Eixo 2, o documento com “Procedimentos específicos de atenção integral à saúde da 
população negra que levem em consideração sua especial condição de vulnerabilização” (Cód. 
Ind. 2.2.2.4.1.1) não foi publicado. O indicador “Quantidade de Unidades da Federação com me-
canismo de consulta livre, prévia e informada (Convenção n. 169 da OIT) em funcionamento, 
para ampliar o diálogo entre o poder público e lideranças indígenas sobre a situação dos povos 
indígenas privados de liberdade” (Cód. Ind. 2.4.1.2.1.1), também não foi implementado.  O “Per-
centual de 10% de estabelecimentos prisionais que ofertam pré-vestibular preparatório para o 
ENEM” (Cód. Ind. 2.2.4.2.1.1) também não foi alcançado e não foram apresentadas evidências 
de ações afirmativas para a população negra privada de liberdade. Também não houve a publi-
cação da “Resolução com definição de parâmetros para que o trabalho doméstico e de cuidados 
de pessoas em privação de liberdade, em prisão domiciliar, em regime aberto ou em qualquer 
regime com monitoração eletrônica seja passível de remição de pena, com especial atenção às 
mulheres” (Cód. Ind. 2.2.3.4.1.1).

No Eixo 3, o indicador “Percentual de estabelecimentos prisionais com protocolo de soltu-
ra implantado” (Cód. Ind. 3.1.1.1.1.1) não foi implementado e não houve comprovação de proto-
colos diferenciados para populações vulnerabilizadas.

Embora o Eixo 4 tenha registrado a criação de Câmaras Técnicas de Justiça Racial em 10 
UFs, não foram implementados indicadores nacionais que assegurem a adoção de referências 
comuns para os diferentes sistemas e bases de dados nacionais, bem como o aprimoramento da 
produção e divulgação de informações e dados, considerando recortes étnico-raciais, de gênero 
e marcadores sociais relativos a populações vulnerabilizadas. Nesse sentido, ressalta-se que 
a “Nota Técnica conjunta com plano de implementação voltada à definição e ao alinhamento 
de conceitos e campos comuns para padronização de dados de sistemas nacionais” (Cód. Ind. 
4.2.2.3.1.1) não foi elaborada e que não houve o “Aprimoramento e modernização do Sisdepen 
por meio do lançamento da versão atualizada implantada" (Cód. Ind. 3.2.1.9.1.1).

Diante do exposto, recomenda-se que o Supremo Tribunal Federal reforce a imprescin-
dibilidade de que órgãos federais e as UFs, implementem, com prioridade e de forma integral e 
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qualificada, as ações relacionadas aos grupos vulnerabilizados, considerando a transversalidade 
e a interseccionalidade dos marcadores sociais, em consonância com as bases principiológicas 
previstas no Plano Nacional Pena Justa. 

4.7 SOBRE A IMPRESCINDIBILIDADE DA PARTICIPAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL NO MONITORAMENTO DOS PLANOS NACIONAL, 
ESTADUAIS E DISTRITAL

Especificamente quanto à implementação de indicadores do Plano Nacional que envol-
vem a participação da sociedade civil, o indicador “Quantidade de UFs com adesão à metodo-
logia de participação ativa das pessoas privadas de liberdade na gestão e organização dos 
serviços prisionais” (Cód. 2.2.9.7.2.1) não foi implementado, uma vez que apenas dois esta-
dos (Alagoas e Rondônia) reportaram essa adesão, sem, contudo, apresentar documentação 
comprobatória adequada. Em relação aos Conselhos da Comunidade, o indicador “Percentual 
de comarcas com Conselhos da Comunidade implantados” (Cód. 2.4.1.1.1.1) foi parcialmente 
implementado, atingindo 29,7% dos 50% previstos para o Ano 1.  Tem-se, ainda, a não imple-
mentação do indicador referente à realização de “Consultas públicas para prestação de contas 
e recebimento de contribuições da sociedade civil acerca do planejamento orçamentário e exe-
cutivo da Senappen” (Cód. 4.2.1.1.2.1). 

Ademais, embora os Comitês de Políticas Penais tenham sido implementados em todas 
as UFs e, em dez delas, tenham sido instituídas Câmaras Temáticas de Justiça Racial, constatou-
-se que a participação da sociedade civil nessas instâncias de governança estaduais e distrital 
ainda não alcançou a organicidade e a representatividade necessárias.

Embora algumas UFs tenham realizado audiências públicas, consultas e oficinas durante 
a elaboração dos Planos Estaduais e Distritais, conforme detalhado no 1º Informe e no Relatório 
de Análise Técnica desses planos, essa não foi a realidade observada nas 27 UFs. Esse contexto 
ensejou ressalvas e determinações do STF voltadas à adoção de medidas concretas destinadas a 
garantir a participação efetiva, colaborativa e ampliada da sociedade civil, especialmente nas eta-
pas subsequentes à homologação — ou seja, na implementação e no monitoramento dos planos.

Constatou-se, ainda, a não realização, em 2025, da Audiência Pública anual prevista na 
estratégia de monitoramento do Plano Nacional.

Diante disso, recomenda-se que o STF inste a União, o Comitê de Enfrentamento ao Estado 
de Coisas Inconstitucional no Sistema Prisional brasileiro e os Comitês de Políticas Penais Es-
taduais e Distrital a promoverem audiências públicas e/ou outros mecanismos de participação 
e controle social ao longo dos três anos de execução dos planos. Espera-se que essa medida 
contribua para assegurar a participação qualificada e efetiva de representantes da sociedade ci-
vil organizada, de movimentos sociais e de pessoas privadas de liberdade ou de seus familiares, 
considerando marcadores sociais de raça/cor e gênero. A expectativa é de que esses mecanis-
mos favoreçam a visibilidade dos planos e o apoio da sociedade à pauta.

Ademais, recomenda-se que o STF determine que os Comitês de Políticas Penais e suas 
respectivas Câmaras temáticas atuem de forma articulada na implementação dos Planos Esta-
duais e Distrital.
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4.8 SOBRE O MONITORAMENTO DOS PLANOS ESTADUAIS E  
DO PLANO DISTRITAL

A decisão de homologação dos Planos Estaduais e Distrital determinou o início de seu 
monitoramento a partir do primeiro semestre de 2026. Com isto, o 1º Ciclo de Monitoramento 
desses planos ocorrerá conjuntamente com o 3º Ciclo de Monitoramento do Plano Nacional.

Diante disso, recomenda-se ao STF que comunique às unidades federativas que o moni-
toramento dos Planos Estaduais e Distrital terá como referência as correções das ressalvas e 
ajustes indicados no Relatório de Análise Técnica dos Planos Estaduais e Distrital, elaborado 
pelo Comitê Nacional e utilizado como base para a decisão de homologação.
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ANEXOS

ANEXO 1 — REUNIÕES DO COMITÊ DE ENFRENTAMENTO AO ESTADO DE COISAS 
INCONSTITUCIONAL DO SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO

Data: 30/09/25 — 15h

Reunião: Reunião do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconstitucional do Sistema Pri-
sional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams 

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 Audiência Pública; 

2.	 2° Encontro de Alta Gestão; e 

3.	 Incidência nos PLOAs estaduais.

Data: 30/09/2025 — 16h30

Reunião: Reunião do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconstitucional do Sistema Pri-
sional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD, das diretorias da 
Senappen/MJSP, da Casa Civil da Presidência da República e da AGU

Pautas:

1.	 Atualizações sobre o 1º Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal (STF); 

2.	 Homologação dos Planos Estaduais e Distrital; 

3.	 Atualizações sobre questões orçamentárias; e 

4.	 Alinhamento de governança. 
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Data: 30/01/2026 — 15h30

Reunião: Reunião do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconstitucional do Sistema Pri-
sional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD, das diretorias da 
Senappen/MJSP, da Casa Civil da Presidência da República e da AGU

Pauta:

1.	 Apresentação do Sistema de Monitoramento da Matriz dos Planos Pena Justa.

ANEXO 2 — REUNIÕES DA SECRETARIA EXECUTIVA DO COMITÊ DE ENFRENTA-
MENTO AO ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL DO SISTEMA PRISIONAL 
BRASILEIRO

Data: 06/08/2025 — 10h

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Indicações para compor o GT do 2º Encontro de Alta Gestão;

2.	 Informes; 

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital; 

3.1.	Atualização sobre o monitoramento do Plano Nacional; e 

3.2.	Participação Social.
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Data: 13/08/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 Informes; 

1.1.	Entrega do Informe de monitoramento do Plano Nacional ao STF;

2.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital; 

2.1.	Entrega dos Planos Estaduais e Distrital;

2.2.	Processo de análise técnica dos requisitos para homologação dos Planos Estaduais e Distrital;

2.3.	Manifestações da sociedade civil sobre o processo de elaboração dos planos Estadual e Dis-
trital; e

2.4.	Ações de formação do Pena Justa.

Data: 20/08/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Atualização sobre a metodologia de análise dos planos estaduais e distrital;

1.2.	Atualizações do GT de organização do 2º Encontro de Alta Gestão;

2.	 Informes gerais;

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital;

3.1.	Participação do Fórum Brasileiro de Segurança Pública nas tratativas do Plano Nacional Pena 
Justa;

3.2.	Denúncias recebidas de não participação social nos Planos Estaduais; e

3.3.	Proposta da “Plataforma JUSTA” sobre implementação dos objetivos do Plano Pena Justa nas 
LOAs estaduais de 2026.
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Data: 27/08/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 Informes;

2.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital; 

2.1.	Atualização sobre a elaboração da resposta conjunta às manifestações da sociedade civil so-
bre o processo de elaboração dos Planos Estaduais e Distrital;

2.2.	Atualização sobre a articulação com a Secretaria Nacional de Participação Social;

2.3.	Atualização sobre a agenda conjunta entre DMF/CNJ e Senappen/MJSP com a Plataforma Jus-
ta;

2.4.	Informações e alinhamento acerca da meta nacional: Elaboração de documento orientativo 
como subsídio aos municípios para criação de fundos específicos para políticas penais (Atores 
estratégicos CNJ e MJSP); 

2.5.	Retomada das agendas referentes à pauta de trabalho.
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Data: 10/09/2025 — 10h

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Atualização sobre proposta inicial de nota orientativa referente aos fundos específicos para 
políticas penais;

1.2.	Atualização sobre as devolutivas referentes às denúncias relacionadas à ausência de participa-
ção social na elaboração dos Planos Estaduais e Distrital;

2.	 Informes gerais;

2.1.	Informe sobre o envio dos Relatórios de Análise dos Planos Estaduais e Distrital para o STF — 
Blocos 1 e 2;

3.	 3. Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital;

3.1.	Articulação com a Secretaria Nacional de Participação Social;

3.2.	Articulação com o Ministério da Fazenda;

3.3.	Ações vinculadas à justiça racial; e

3.4.	Articulação para elaboração da Política de Enfrentamento ao Racismo.
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Data: 17/09/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Atualização sobre envio, pela SG/CNJ, de Ofício resposta às denúncias relacionadas à ausência 
de participação social na elaboração dos Planos Estaduais e Distrital;

1.2.	Atualização sobre Nota Técnica referente à Justiça Racial e reunião com MIR e MDHC;

1.3.	Atualização sobre articulação com a Secretaria Nacional de Participação Social e organização 
da Audiência Pública;

1.4.	Atualização sobre articulação com o Ministério da Fazenda, com abordagem da criação de linha 
de crédito para pessoas egressas e ACT com o BNDES;

1.5.	Atualização sobre o 2º Evento de Alta Gestão;

2.	 Informes gerais;

2.1.	 Informe sobre o envio dos Relatórios de Análise dos Planos Estaduais e Distrital para o STF;

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital;

3.1.	Desdobramentos do GT sobre a temática do trabalho; e

3.2.	Retomada do GT sobre a temática da educação.
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Data: 24/09/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Atualização sobre agendamento de reunião do Comitê Nacional para definições sobre a realiza-
ção da Audiência Pública e agendas relacionadas ao PLOAS das UFs;

2.	 Informes gerais;

2.1.	Informe sobre o envio dos Relatórios de Análise dos Planos Estaduais e Distrital para o STF;

2.2.	Publicação de relatório completo com as análises técnicas dos Planos Estaduais;

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital;

3.1.	Retorno do DMF/CNJ acerca da proposta de realização de reunião do GT sobre a temática de 
educação. Data inicial prevista para o dia 25/09/26 (a confirmar).

Data: 01/10/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual —Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Balanço da reunião com a AGU e a Casa Civil;

2.	 Informes gerais;

2.1.	Atualização sobre o BNDES;

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital;

3.1.	Programação do 2º Encontro de Alta Gestão;

3.2.	Planejamento da Audiência Pública; e

3.3.	Planejamento do 5º Encontro dos Comitês de Políticas Penais.
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Data: 08/10/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP e representantes da Diretoria-Geral de Polícia Penal do Estado de Goiás

Pautas:

1.	 Definições sobre a participação da Plataforma Justa no 5º Encontro dos Comitês de Políticas Pe-
nais;

2.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior; 

2.1.	Atualização sobre a formação do grupo organizador da Audiência Pública;

2.2.	Atualizações sobre a proposta de programação do 2º Encontro de Alta Gestão;

2.3.	Atualizações sobre o encaminhamento do ofício convite para o 5º Encontro dos Comitês de 
Políticas Penais;

3.	 Informes gerais;

4.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital;

4.1.	Apresentação de proposta de etapas para o 2º Ciclo de Monitoramento; e

4.2.	Designação de referências para compor o grupo de formulação da estratégia do 2º Ciclo de 
Monitoramento.
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Data: 15/10/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior; 

1.1.	Atualização sobre a formação de Grupo de Trabalho para organização da Audiência Pública;

1.2.	Atualização sobre a proposta de programação do 2º Encontro de Alta Gestão;

2.	 Informes gerais;

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital;

3.1.	Atualização sobre a data de realização do 5º Encontro dos Comitês de Políticas Penais e o envio 
dos ofícios com convites às UFs;

3.2.	Proposta de cronograma de etapas para o 2º Ciclo de Monitoramento do Pena Justa; e

3.3.	Ações de qualificação dos campos do SEEU para monitoração eletrônica.

Data: 22/10/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 1. Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Atualização sobre a agenda específica para tratar das ações de qualificação dos campos do 
SEEU para monitoração eletrônica;

1.2.	Atualização sobre a definição de data e programação do 2º Encontro de Alta Gestão;

2.	 Informes gerais;

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital;

3.1.	3.1. Encaminhamentos a partir da homologação dos Planos Estaduais e do Plano Distrital pelo 
STF; e

3.2.	Validação da proposta de apresentação para o 5º Encontro com os Comitês de Políticas Penais.
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Data: 29/10/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 1. Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Retorno da Senappen/MJSP quanto à data para realização de reunião específica sobre monito-
ração eletrônica;

2.	 Informes gerais;

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital;

3.1.	Validação da proposta de apresentação para o 5º Encontro com os Comitês de Políticas Penais.

Data: 05/11/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 1. Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Balanço sobre o 5º Encontro com os Comitês de Políticas Penais;

1.2.	1.2 Envio dos ofícios às unidades federativas com orientações e informações acerca da homo-
logação dos Planos Estaduais e Distrital;

1.3.	Atualização sobre o planejamento do 2º Encontro de Alta Gestão;

2.	 Informes gerais;

2.1.	Informe sobre reunião de monitoração eletrônica;

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital.
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Data: 12/11/2025 — 10h

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 1. Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Atualização sobre o envio dos ofícios às unidades federativas com orientações; 

1.2.	Informações acerca da homologação dos Planos Estaduais e Distrital;

1.3.	Atualização sobre o alinhamento com a Corregedoria Nacional de Justiça acerca do acompa-
nhamento dos Planos Estaduais e Distrital;

2.	 Informes gerais;

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital; 

3.1.	Planejamento e agendamento de reuniões bilaterais com as UFs sobre a revisão dos Planos.

Data: 19/11/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 1. Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Atualização sobre o envio dos ofícios às unidades federativas com orientações e informações 
acerca da homologação dos Planos Estaduais e Distrital;

1.2.	Atualização sobre a organização do 2º Encontro de Alta Gestão;

2.	 Informes gerais;

2.1.	Informe sobre o 2º Ciclo de Monitoramento do Pena Justa;

2.2.	Informe sobre a Plataforma Justa;

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital.

3.1.	Definição de agenda de reuniões bilaterais com as unidades da federação sobre os Planos Es-
taduais e Distrital; e

3.2.	Recurso interposto pelo Rio de Janeiro com pedido de reconsideração da decisão de homologa-
ção dos Planos Estaduais e Distrital.
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Data: 03/12/2025 — 10h

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Avaliação do 2º Encontro de Alta Gestão nas Políticas Penais;

1.2.	Validação de datas e agendamento das reuniões bilaterais com as unidades federativas;

2.	 Informes gerais;

2.1.	Informe sobre o 2º Ciclo de Monitoramento do Pena Justa;

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital; 

3.1.	Organização da Audiência Pública e articulação com a Secretaria Nacional de Participação Social.

Data: 10/12/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;

1.1.	Atualização sobre as reuniões interministeriais;

1.2.	Atualização sobre o agendamento das reuniões bilaterais com as unidades federativas;

1.3.	Atualização sobre o diálogo com a Secretaria Nacional de Participação Social;

2.	 Informes gerais;

2.1.	Informe sobre o 2º Ciclo de Monitoramento do Pena Justa;

2.2.	Financiamento complementar do Pena Justa com recursos sob gestão do Poder Judiciário; e

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital.
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Data: 18/12/2025 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior; 

1.1.	Atualização sobre as tratativas com a Secretaria Nacional de Participação Social; 

1.2.	Atualização sobre as reuniões bilaterais com as unidades federativas;

2.	 Informes gerais; 

2.1.	Informe sobre o 2º Ciclo de Monitoramento do Pena Justa; 

2.2.	Informe sobre proposta inicial de metodologia para a organização da Audiência Pública; 

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital; 

3.1.	Comissão Técnica de Segurança Alimentar; 

3.2.	Câmaras Temáticas de Justiça Racial;  

4.	 Agenda de reuniões para o período do recesso do Judiciário e retomada em 2026.

Data: 14/01/2026 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior; 

1.1.	Atualização sobre as tratativas com a Secretaria Nacional de Participação Social; 

2.	 Informes gerais;

2.1.	Informe sobre o 2º Ciclo de Monitoramento do Pena Justa; 

2.2.	Informe sobre o protocolo das informações orçamentárias e das versões ajustadas dos Planos 
Estaduais e Distrital no STF e nos e-mails do Pena Justa;  

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital;  

3.1.	Planejamento do 6º Encontro com os Comitês de Políticas Penais. 
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Data: 04/02/2026 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior; 

1.1.	Atualização sobre o envio dos ofícios para o 6º Encontro dos CPPs e para o encontro com os 
atores estratégicos nacionais; alinhamento para as Apresentações (principais pontos de aten-
ção); 

2.	 Informes gerais; 

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital; 

3.1.	Proposta de criação de Câmaras Temáticas vinculadas ao Comitê Nacional, referentes aos qua-
tro eixos do Pena Justa, para apoiar a implementação e o monitoramento das metas; 

3.2.	Nota Técnica Conjunta sobre a padronização de dados de sistemas nacionais; e 

3.3.	Contribuições da Senappen para aprimoramento do Sistema de Monitoramento do Pena Justa.

Data: 25/02/2026 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas:

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior; 

1.1.	Balanço sobre as reuniões dos Comitês de Políticas Penais e com os atores estratégicos nacio-
nais, realizadas em 10 e 11 de fevereiro de 2026;

2.	 Informes gerais; 

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital; 

3.1.	Indicação dos participantes das Câmaras Temáticas vinculadas ao Comitê Nacional, referentes 
aos quatro eixos do Pena Justa, para apoiar a implementação e monitoramento das metas; 

3.2.	Atualização sobre o Sistema de Monitoramento dos Indicadores do Pena Justa; e 

3.3.	Atualização sobre articulação com a Secretaria Nacional de Participação Social para organiza-
ção das Audiências Públicas anuais. 
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Data: 04/03/2026 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior

1.1.	Atualização sobre articulação com a SPO do MJSP referente aos ofícios a serem enviados ao 
Ministério do Planejamento e Orçamento e respectivas Secretarias Estaduais e Distrital;

1.2.	Retorno sobre o ofício enviado pelo Ministro Fachin a respeito da formalização de Comitê Inte-
rinstitucional vinculado à pauta de segurança alimentar;

2.	 Informes gerais;

2.1.	Implementação do Sistema de Monitoramento dos Indicadores do Pena Justa; 

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital; 

3.1.	Apresentação de ferramenta de gestão para operacionalização das Câmaras Temáticas e arti-
culação do início das reuniões de cada eixo.

Data: 11/03/2026 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 1. Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior; 

1.1.	Atualização sobre a elaboração das minutas de ofícios a serem enviadas ao Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento e respectivas Secretarias Estaduais e Distrital;

1.2.	Atualização sobre o início das reuniões das Câmaras Temáticas;

2.	 Informes gerais; 

2.1.	Sistema de Monitoramento das Matrizes dos Indicadores dos Planos Pena Justa;  

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital. 
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Data: 25/03/2026 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior; 

1.1.	Atualização sobre a elaboração das minutas de ofícios a serem enviadas ao Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento e respectivas Secretarias Estaduais e Distrital;  

1.2.	Atualização sobre o início das reuniões das Câmaras Temáticas; 

2.	 Informes gerais; 

2.1.	Sistema de Monitoramento das Matrizes dos Indicadores dos Planos Pena Justa;  

2.2.	Alinhamento de estratégia para coleta de informações de atores estratégicos nacionais cujas 
metas no sistema estão direcionadas às UFs;  

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital. 
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Data: 08/04/2026 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior; 

1.1.	Atualização sobre o início das reuniões das Câmaras Temáticas; 

2.	 Informes gerais; 

2.1.	Balanço sobre os reportes do 2º Ciclo de Monitoramento; 

2.2.	Manifestação  do  Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos de Minas Gerais so-
bre o Plano Estadual de Minas Gerais; 

2.3.	Atualizações sobre o Dicionário de Dados; 

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital; 

3.1.	Apresentação de proposta para o 2º Informe ao STF; 

3.2.	Etapa de coleta de informações complementares dos atores nacionais para o 2º Ciclo de Mo-
nitoramento; 

3.3.	Devolutiva sobre a análise dos Planos Estaduais; 

3.4.	Câmaras Temáticas de Justiça Racial; e

3.5.	Proposta de criação de GT para discussão de melhorias do Sistema de Monitoramento para os 
próximos ciclos. 
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Data: 15/04/2026 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 1. Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior;  

1.1.	Atualização sobre minuta de Ofício do Comitê Nacional em resposta à Manifestação do Conse-
lho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos de Minas Gerais; 

1.2.	Apresentação de proposta de atualização do cronograma previsto para o 2º Ciclo de Monitora-
mento; 

1.3.	Atualização sobre reunião entre equipes ADPF e Senappen para planejamento do trabalho con-
junto de elaboração do 2º Informe de Monitoramento ao STF; 

1.4.	Atualização sobre o início das reuniões das Câmaras Temáticas;  

2.	 Informes gerais;  

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital;  

3.1.	Reportes do 2º Ciclo de Monitoramento ainda não realizados; 

3.2.	Devolutiva sobre a análise dos Planos Estaduais;  

3.3.	Câmaras Temáticas de Justiça Racial; 

3.4.	Proposta de criação de GT para discussão de melhorias do Sistema de Monitoramento para os 
próximos ciclos; e 

3.5.	Manifestação do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) acerca da sua atuação no Pena 
Justa e tarefas do sistema de monitoramento. 
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Data: 22/04/2026 — 10h 

Reunião: Reunião da Secretaria Executiva do Comitê de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconsti-
tucional do Sistema Prisional Brasileiro  

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 Revisão dos encaminhamentos da reunião anterior; 

1.1.	Atualização sobre a realização das Reuniões das Câmaras Temáticas 2 e 3;

1.2.	Atualização sobre encaminhamento referente à Manifestação do MDA.;

1.3.	Atualização sobre encaminhamento ao CPP de MG do Ofício do Conselho Estadual de Direitos 
Humanos de Minas Gerais; 

1.4.	Atualização sobre a divisão de tarefas do 2° Ciclo de Monitoramento no âmbito da Senappen; 

2.	 Informes gerais;   

3.	 Temas da Governança Nacional, Estadual e Distrital. 

ANEXO 3 — REUNIÕES DAS CÂMARAS TEMÁTICAS DA SECRETARIA EXECUTIVA 
DO COMITÊ DE ENFRENTAMENTO AO ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL DO 
SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO  

Data:  17/04/2026

Reunião: Câmara Temática — Eixo 2

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 Consolidação da parceria técnica institucional;

2.	 Definição da metodologia e periodicidade das reuniões; e

3.	 Apresentação de metas do Eixo 2 do Plano Pena Justa em andamento pela Senappen.
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Data:  24/04/2026 — 14h

Reunião: Câmara Temática — Eixo 2

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 Atualizações sobre metas e indicadores relacionados ao Emprega;

2.	 Finalização da apresentação das metas do Eixo 2 em andamento e conduzidas pela Senappen; e

3.	 Protocolos, estratégias e processos ligados à segurança dinâmica.

Data:  17/04/2026 — 15h

Reunião: Câmara Temática — Eixo 3

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Participantes: representantes do DMF/CNJ, do Programa Fazendo Justiça/PNUD e das diretorias da 
Senappen/MJSP

Pautas: 

1.	 Consolidação da parceria técnica institucional;

2.	 Definição da metodologia e periodicidade das reuniões; e

3.	 Definição de pautas prioritárias.

ANEXO 4 — ENCONTROS NACIONAIS COM OS COMITÊS DE POLÍTICAS PENAIS 

Data: 30/10/2025

Reunião: 5º Encontro Nacional dos Comitês de Políticas Penais

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Número de participantes: 250 pessoas

Pautas:

1.	 Abertura;

2.	 Estratégias de financiamento e previsão orçamentária para implementação dos Planos;

3.	 Diálogos;

4.	 Homologação dos Planos Estaduais e Distrital; e

5.	 Encerramento.
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Data: 11/02/2026

Reunião: 6º Encontro Nacional dos Comitês de Políticas Penais

Modalidade: Virtual — Transmissão pelo Microsoft Teams

Número de participantes: 450 pessoas

Pautas:

1.	 Abertura;

2.	 Orientações gerais sobre o uso do Sistema de Monitoramento das Matrizes pelos Comitês de Polí-
ticas Penais;

3.	 Apresentação geral do Sistema de Monitoramento;

4.	 Diálogos; e

5.	 Encerramento.

ANEXO 5 — ENCONTROS DE ALTA GESTÃO

Data: 26/02/2025

1º Encontro de Alta Gestão e Governança dos Comitês Estaduais de Políticas Penais como Estratégia 
de Enfrentamento ao Estado de Coisas Inconstitucional nas Prisões Brasileiras

Modalidade: Presencial — Escola Nacional de Administração Pública

Participantes: Secretários(as) de Estado responsáveis pela Administração Prisional, Procuradores(as)-
-Gerais de Estado, Chefias de Casa Civil

Objetivo: Instrumentalizar a Alta Gestão do Poder Executivo Estadual e do sistema de justiça para os 
desafios circunscritos à construção, participação e monitoramento dos Comitês Estaduais e Distrital 
de Políticas Penais.
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Data: 27/11/2025

2º Encontro de Alta Gestão nas Políticas Penais — Estratégias de Financiamento dos Planos Pena 
Justa1

Modalidade: Presencial — Tribunal Superior do Trabalho

Participantes: Secretários(as) de Estado responsáveis pela Administração Prisional, Procuradores(as)-
-Gerais de Estado, Chefias de Casa Civil, representantes de Ministérios do Executivo Federal (priori-
tários para o Pena Justa), Desembargadores(as) e magistrados(as) representantes da Presidência, 
Corregedorias, GMFs, TJs e TRFs, representantes de organizações da sociedade civil

Objetivo: Instrumentalizar gestores(as) estaduais e federais, bem como magistrados(as) acerca das 
principais estratégias de financiamento e planejamento orçamentário para as políticas penais, com 
foco na implementação dos Planos Nacional, Estaduais e Distrital.

ANEXO 6 — REUNIÕES DA CÂMARA DE GOVERNANÇA DO PLANO PENA JUSTA NO 
ÂMBITO NA SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PENAIS

Data: 09/08/2025 — 14h

Reunião: 1ª Reunião Ordinária da Câmara de Governança do Plano Pena Justa no âmbito da Secretaria 
Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Presidência, Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria- Executiva, Diretoria 
de Políticas Penitenciárias, Escola Nacional de Serviços Penais, Diretoria de Inteligência Penal, Dire-
toria da Polícia Penal Federal, Corregedoria-Geral, Assessoria Técnica Especializada, Assessoria de 
Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Gabinete, Secretaria

Pautas:

1.	 Apresentação do status de execução das ações do Plano Pena Justa referentes ao Ano 1; 

2.	 Informes gerais.

1	 O 2º Encontro de Alta Gestão contou com transmissão virtual, e as mesas-redondas estão disponíveis no canal do 
CNJ no YouTube. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=M9meWV16LhU. Acesso em: 12 maio 2026. 
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Data: 03/11/2025 — 14:30h

Reunião: 2ª Reunião Ordinária da Câmara de Governança do Plano Pena Justa no âmbito da Secretaria 
Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Presidência, Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Diretoria de Cida-
dania e Alternativas Penais, Escola Nacional de Serviços Penais, Diretoria de Inteligência Penal, Direto-
ria da Polícia Penal Federal, Corregedoria-Geral, Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos 
Estratégicos, Secretaria, Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Gabinete

Pautas:

1.	 Apresentação do status de execução das ações do Plano Pena Justa referentes ao Ano 1; e

2.	 Informes gerais.

Data: 26/01/2026 — 14:30h

Reunião: 3ª Reunião Ordinária da Câmara de Governança do Plano Pena Justa no âmbito da Secretaria 
Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Presidência, Diretoria-Executiva, Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Ouvidoria 
Nacional de Serviços Penais, Escola Nacional de Serviços Penais, Diretoria de Políticas Penitenciárias, 
Diretoria de Inteligência Penal, Diretoria da Polícia Penal Federal, Corregedoria-Geral, Assessoria Técni-
ca Especializada, Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Secretaria

Pautas:

1.	 Metas relacionadas a sistemas;

2.	 Metas relacionadas às carreiras; e

3.	 Informes gerais sobre o Monitoramento do Pena Justa e Audiência Pública.



176 Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

Data: 25/02/2026 — 10:30h

Reunião: 4ª Reunião Ordinária da Câmara de Governança do Plano Pena Justa no âmbito da Secretaria 
Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Presidência, Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria- Executiva, Escola 
Nacional de Serviços Penais, Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Diretoria de Inteligência Penal, 
Diretoria da Polícia Penal Federal, Assessoria Técnica Especializada, Assessoria de Controle, Gestão 
de Riscos e Assuntos Estratégicos, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Gabinete, Divisão de Comuni-
cação, Secretaria

Pautas:

1.	 Validação do fluxo operacional do Sistema de Monitoramento;

2.	 Acesso ao Sistema de Monitoramento; e

3.	 Informes gerais.

Data: 02/04/2026 — 9:30h

Reunião: 5ª Reunião Ordinária da Câmara de Governança do Plano Pena Justa no âmbito da Secretaria 
Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Presidência, Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria Executiva, Escola Na-
cional de Serviços Penais, Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Diretoria de Políticas Penitenciárias, 
Diretoria da Polícia Penal Federal, Corregedoria, Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos 
Estratégicos, Gabinete, Diretoria de Inteligência Penal, Secretaria

Pauta:

1.	 Informações sobre o status do Monitoramento.

Data: 29/04/2026 — 15h

Reunião: 6ª Reunião Ordinária da Câmara de Governança do Plano Pena Justa no âmbito da Secretaria 
Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Presidência, Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria Executiva, Ouvido-
ria Nacional de Serviços Penais, Escola Nacional de Serviços Penais, Corregedoria-Geral, Diretoria da 
Polícia Penal Federal, Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Assessoria 
Técnica Especializada, Secretaria

Pauta:

1.	 Panorama do 2º Ciclo de Monitoramento do Pena Justa.
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ANEXO 7 — REUNIÕES DO COLEGIADO DA CÂMARA DE GOVERNANÇA DO PLANO 
PENA JUSTA NO ÂMBITO NA SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS PENAIS

Data: 10/04/2025 — 14:30h

Reunião: 1ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena Justa 
no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Escola Nacional de Serviços 
Penais, Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Diretoria da Polícia Penal Federal, Assessoria de Con-
trole, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Diretoria de Inteligência Penal, Gabinete, Assessoria 
Técnica Especializada, Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Corregedoria-Geral

Pauta:

1.	 Distribuição de competências diretoriais para os indicadores e metas do Plano Pena Justa.

Data: 11/04/2025 — 14:30h

Reunião: 2ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena Justa 
no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Escola Nacional de Serviços 
Penais, Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Diretoria da Polícia Penal Federal, Assessoria de Con-
trole, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Diretoria de Inteligência Penal, Gabinete, Assessoria 
Técnica Especializada, Corregedoria-Geral

Pautas:

1.	 Distribuição de competências diretoriais para os indicadores e metas do Plano Pena Justa;

2.	 Implementação e mensuração dos indicadores;

3.	 Processos e fluxos de trabalho;

4.	 Tecnologia e monitoramento;

5.	 Orçamento e planejamento financeiro; e

6.	 Resultados e metas atingidas.



178 Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

Data: 17/04/2025 — 15h

Reunião: 3ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena Justa 
no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Diretoria de Cidadania e Alter-
nativas Penais, Escola Nacional de Serviços Penais, Assessoria Técnica Especializada, Assessoria de 
Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos

Pauta:

1.	 Distribuição de competências diretoriais para os indicadores e metas do Plano Pena Justa.

Data: 25/04/2025 — 16h

Reunião: 4ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena Justa 
no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Diretoria de Cidadania e Alter-
nativas Penais, Assessoria Técnica Especializada, Diretoria de Inteligência Penal, Diretoria da Polícia 
Penal Federal, Gabinete, Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Escola Nacional de Serviços Penais, 
Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos

Pautas:

1.	 Distribuição de competências diretoriais para os indicadores e metas do Plano Pena Justa;

2.	 Discussão de metas e indicadores.
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Data: 06/05/2025 — 10h

Reunião: 5ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena Justa 
no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Diretoria de Cidadania e Alter-
nativas Penais, Escola Nacional de Serviços Penais, Diretoria da Polícia Penal Federal, Assessoria de 
Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Assessoria Técnica Especializada

Pautas:

1.	 Distribuição de competências diretoriais para os indicadores e metas do Plano Pena Justa;

2.	 Indicadores do Plano Pena Justa.

Data: 12/05/2025 — 9h

Reunião: 6ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena Justa 
no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria-Executiva, Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, 
Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Diretoria de Inteligência Penal, Diretoria de Cidadania e Alterna-
tivas Penais, Diretoria da Polícia Penal Federal, Assessoria Técnica Especializada

Pauta:

1.	 Distribuição de competências diretoriais para os indicadores e metas do Plano Pena Justa.

Data: 19/05/2025 — 14h

Reunião: 7ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena Justa 
no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria-Executiva, Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, 
Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Diretoria de Inteligência 
Penal, Diretoria da Polícia Penal Federal, Assessoria Técnica Especializada

Pauta:

1.	 Distribuição de competências diretoriais para os indicadores e metas do Plano Pena Justa.
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Data: 13/06/2025 — 15:30h

Reunião: 8ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena Justa 
no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria-Executiva, Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, 
Diretoria de Políticas Penitenciárias, Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Gabinete, Assessoria 
Técnica Especializada

Pautas:

1.	 Monitoramento de metas; e

2.	 Sistema Petrvs.

Data: 14/07/2025 — 16h

Reunião: 9ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena Justa 
no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria-Executiva, Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria de Inteligência 
Penal, Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Diretoria de Políticas Peni-
tenciárias, Gabinete, Assessoria Técnica Especializada

Pautas:

1.	 Apresentação do Sistema Petrvs; e

2.	 Indicadores do Plano Pena Justa.



181Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

Data: 08/08/2025 — 10h

Reunião: 10ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena 
Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas 
Penitenciárias, Escola Nacional de Serviços Penais, Assessoria Técnica Especializada, Secretaria

Pautas:

1.	 Alinhamento das competências do Colegiado de Gestão e Assessoria Técnica Especializada;

2.	 Estrutura operacional do Colegiado de Gestão;

3.	 Validação do cronograma de reuniões do Colegiado de Gestão;

4.	 Definição de referências para gerenciamento do acesso ao e-mail penajusta@mj.gov.br;

5.	 Acompanhamento das Ações do Ano 1 do Plano Pena Justa pelas diretorias; e  

6.	 Informes Gerais.

Data: 21/08/2025 — 16h

Reunião: 11ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena 
Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria Executiva, Diretoria de Políticas 
Penitenciárias, Escola Nacional de Serviços Penais, Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Assessoria 
Técnica Especializada, Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Secretaria

Pautas:

1.	 Análise da execução das ações do Plano Pena Justa;

2.	 Construção da pauta da Reunião da Câmara de Governança;

3.	 Definição do fluxo de validação das ações concluídas; e

4.	 Informes gerais.
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Data: 11/09/2025 — 10h

Reunião: 12ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena 
Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria Executiva, Escola Nacional de Ser-
viços Penais, Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Assessoria 
Técnica Especializada, Gabinete, Divisão de Comunicação, Secretaria

Pautas:

1.	 Alinhamento das estratégias de comunicação do Plano Pena Justa;

2.	 Apresentação do portfólio de formações da Senappen;

3.	 Definição da utilização da caixa SEI CG-Pena Justa; e

4.	 Informes gerais.

Data: 18/09/2025 — 10h

Reunião: Reunião Extraordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena 
Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria de Inteligência Penal, Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Ouvidoria 
Nacional de Serviços Penais, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Corregedoria-Geral, Assessoria de 
Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Assessoria Técnica Especializada, Gabinete, Divi-
são de Comunicação, Secretaria

Pautas:

1.	 Apresentação da contraproposta da Campanha Nacional de Comunicação no âmbito do Plano Pena 
Justa; e

2.	 Informes gerais.
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Data: 26/09/2025 — 10h

Reunião: 13ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena 
Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas 
Penitenciárias, Escola Nacional de Serviços Penais, Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Assessoria 
Técnica Especializada, Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Gabinete, 
Secretaria

Pautas:

1.	 Alinhamento da distribuição prioritária dos(as) servidores(as) do Processo Seletivo Simplificado 
(PSS), a serem nomeados(as) em janeiro de 2026;

2.	 Definição do fluxo de validação das ações do Pena Justa, já concluídas no âmbito da Senappen; e

3.	 Definição da pauta da Reunião da Câmara de Governança, prevista para o dia 30/9/2025 às 9:30h.

Data: 08/10/2025 — 15h

Reunião: 14ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena 
Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria-Executiva, Escola Nacional de 
Serviços Penais, Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Corregedoria-Geral, Diretoria de Inteligência 
Penal, Diretoria da Polícia Penal Federal, Assessoria Técnica Especializada, Gabinete, Assessoria de 
Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Secretaria

Pautas:

1.	 Alinhamento da distribuição prioritária dos(as) servidores(as) do PSS, a serem nomeados(as) em 
janeiro de 2026;

2.	 Lista de espera CNU — demandas das unidades;

3.	 Atualização do status de execução do Plano Pena Justa no âmbito da Senappen;

4.	 Sistema de Monitoramento do Plano Pena Justa;

5.	 Parceria MCTI; e

6.	 Informes gerais.
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Data: 08/01/2026 — 14h

Reunião: 15ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena 
Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Escola Nacional de Serviços Penais, Ouvi-
doria Nacional de Serviços Penais, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Assessoria Técnica Especiali-
zada, Secretaria

Pautas:

1.	 Informe boletins das Reuniões Interministeriais;

2.	 Fluxo de validação das ações concluídas no âmbito da Senappen;

3.	 Definição sobre a pauta de Sistemas — indicadores específicos; e

4.	 Atualização das Diretorias sobre as ações para publicações referentes aos estudos sobre carreiras.

Data: 23/01/2026 — 14h

Reunião: 16ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena 
Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas 
Penitenciárias, Escola Nacional de Serviços Penais, Diretoria de Inteligência Penal, Assessoria Técnica 
Especializada, Ouvidoria Nacional de Políticas Penais, Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e As-
suntos Estratégicos, Secretaria

Pautas:

1.	 Metas relacionadas a sistemas/soluções tecnológicas;

2.	 Atualização sobre as ações para publicações referentes aos estudos sobre carreiras;

3.	 Validação do fluxo no SEI das ações executadas; e

4.	 Informes gerais sobre o Monitoramento do Pena Justa e Audiência Pública.
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Data: 19/02/2026 — 14h

Reunião: 17ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena 
Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas 
Penitenciárias, Escola Nacional de Serviços Penais, Ouvidoria Nacional de Serviços Penais, Assessoria 
Técnica Especializada, Assessora de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Secretaria

Pautas:

1.	 Atualização sobre a Audiência Pública do Pena Justa;

2.	 Abertura de Processsos SEI para os indicadores;

3.	 Reuniões bilaterais com Senajus e SENAD;

4.	 Metas relacionadas a sistemas e tratativas com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; e

5.	 Metas relacionadas às carreiras penais e tratativas com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ino-
vação.

Data: 10/03/2026 — 14h

Reunião: 18ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena 
Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas 
Penitenciárias, Escola Nacional de Serviços Penais, Assessoria Técnica Especializada, Ouvidoria Na-
cional de Serviços Penais, Secretaria

Pautas:

1.	 Abertura do 2º Ciclo de Monitoramento do Pena Justa;

2.	 Criação de Câmaras Temáticas da Secretaria Executiva do Comitê Nacional de Enfrentamento ao 
ECI; e

3.	 Articulação junto ao Ministério do Planejamento e Orçamento sobre o planejamento orçamentário 
do Pena Justa.
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Data: 25/03/2026 — 14h

Reunião: 19ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena 
Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas 
Penitenciárias, Escola Nacional de Serviços Penais, Assessoria Técnica Especializada, Ouvidoria Na-
cional de Serviços Penais, Secretaria

Pautas:

1.	 Informes;

2.	 Fluxo de registro e validação das atas;

3.	 2º Ciclo de Monitoramento do Pena Justa; e

4.	 Atualização sobre o TED com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Data: 23/04/2026 — 14h

Reunião: 20ª Reunião Ordinária do Colegiado de Gestão da Câmara de Governança do Plano Pena 
Justa no âmbito da Secretaria Nacional de Políticas Penais

Modalidade: Presencial

Participantes: Diretoria de Cidadania e Alternativas Penais, Escola Nacional de Serviços Penais, Direto-
ria-Executiva, Assessoria de Controle, Gestão de Riscos e Assuntos Estratégicos, Diretoria de Políticas 
Penitenciárias, Assessoria Técnica Especializada, Secretaria

Pautas:

1.	 Informes gerais;

2.	 2º Ciclo de Monitoramento do Pena Justa (elaboração do 2º Informe de Monitoramento, criação 
de GT para análise técnica do monitoramento e recepção de informações complementares pelos 
atores nacionais);

3.	 Atualização do GT de Carreiras; e

4.	 Atualização do TED com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.
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ANEXO 8 — REUNIÕES INTERMINISTERIAIS

1ª Rodada de Reuniões Interministeriais

Data: 25/06/2025 — 14h

Reunião: 1ª Rodada de Reuniões Interministeriais — Bloco 1

Modalidade: Presencial — Edifício Sede do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Participantes: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, Ministé-
rio da Igualdade Racial, Ministério dos Povos Indígenas, Ministério das Mulheres, Ministério dos Direi-
tos Humanos e da Cidadania, Ministério da Saúde, Casa Civil da Presidência da República, Advocacia-
-Geral da União, Secretaria Nacional de Políticas Penais do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Pautas:

1.	 Panorama atual do Plano Nacional;

2.	 Ações de apoio aos Planos Estaduais e Distrital;

3.	 Ferramenta gerencial do Plano Nacional no âmbito do Executivo Federal;

4.	 Execução orçamentária e financeira estimada; e

5.	 Atualização sobre o processo de execução do Plano Nacional pelos Ministérios.

Data: 26/06/2025 — 14h

Reunião: 1ª Rodada de Reuniões Interministeriais — Bloco 2

Modalidade: Presencial — Anexo II do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Participantes: Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, Minis-
tério das Cidades, Casa Civil da Presidência da República, Advocacia-Geral da União, Secretaria Nacio-
nal de Políticas Penais do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Pautas:

1.	 Panorama atual do Plano Nacional;

2.	 Ações de apoio aos Planos Estaduais e Distrital;

3.	 Ferramenta gerencial do Plano Nacional no âmbito do Executivo Federal;

4.	 Execução orçamentária e financeira estimada; e

5.	 Atualização sobre o processo de execução do Plano Nacional pelos Ministérios.
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Data: 27/06/2025 — 14h

Reunião: 1ª Rodada de Reuniões Interministeriais — Bloco 3

Modalidade: Presencial — Anexo II do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Participantes: Ministério da Educação, Ministério da Cultura, Ministério do Esporte, Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento, Casa Civil da Presidência da República, Advocacia-Geral da União, Secretaria 
Nacional de Políticas Penais do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Pautas:

1.	 Panorama atual do Plano Nacional;

2.	 Ações de apoio aos Planos Estaduais e Distrital;

3.	 Ferramenta gerencial do Plano Nacional no âmbito do Executivo Federal;

4.	 Execução orçamentária e financeira estimada; e

5.	 Atualização sobre o processo de execução do Plano Nacional pelos Ministérios.

Data: 30/06/2025 — 14h

Reunião: 1ª Rodada de Reuniões Interministeriais — Bloco 4

Modalidade: Presencial — Anexo II do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Participantes: Ministério da Justiça e Segurança Pública (Secretaria Nacional de Políticas Penais, Se-
cretaria Nacional de Justiça, Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos, Subse-
cretaria de Planejamento e Orçamento, Secretaria de Acesso à Justiça, Secretaria Nacional de Assun-
tos Legislativos), Casa Civil da Presidência da República, Advocacia-Geral da União

Pautas:

1.	 Panorama atual do Plano Nacional;

2.	 Ações de apoio aos Planos Estaduais e Distrital;

3.	 Ferramenta gerencial do Plano Nacional no âmbito do Executivo Federal;

4.	 Execução orçamentária e financeira estimada; e

5.	 Atualização sobre o processo de execução do Plano Nacional pelos Ministérios.
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2ª Rodada de Reuniões Interministeriais

Data: 02/12/2025 — 14h

Reunião: 2ª Rodada de Reuniões Interministeriais — Bloco 1

Modalidade: Presencial — Escola Nacional de Administração Pública

Participantes: Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, Ministé-
rio da Igualdade Racial, Ministério dos Povos Indígenas, Ministério das Mulheres, Ministérios dos Direi-
tos Humanos e da Cidadania, Ministério da Saúde, Casa Civil da Presidência da República, Advocacia-
-Geral da União, Secretaria Nacional de Políticas Penais do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Pautas:

1.	 Plano Pena Justa;

2.	 Homologação dos Planos Estaduais e Distrital;

3.	 Governança;

4.	 Monitoramento; e

5.	 Atualização sobre o processo de execução do Plano Nacional pelos Ministérios.

Data: 04/12/2025 — 14h

Reunião: 2ª Rodada de Reuniões Interministeriais — Bloco 2

Modalidade: Presencial — Edifício Sede do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Participantes: Ministério da Justiça e Segurança Pública (Secretaria Nacional de Políticas Penais, Se-
cretaria Nacional de Justiça, Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos, Sub-
secretaria de Planejamento e Orçamento, Secretaria de Acesso à Justiça, Secretaria Nacional de As-
suntos Legislativos, Secretaria Executiva, Consultoria Jurídica), Casa Civil da Presidência da República, 
Advocacia-Geral da União

Pautas:

1.	 Plano Pena Justa;

2.	 Homologação dos Planos Estaduais e Distrital;

3.	 Governança;

4.	 Monitoramento; e

5.	 Atualização sobre o processo de execução do Plano Nacional pelos Ministérios.
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Data: 08/12/2025 — 9h

Reunião: 2ª Rodada de Reuniões Interministeriais — Bloco 3

Modalidade: Presencial — Escola Nacional de Administração Pública

Participantes: Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, Minis-
tério das Cidades, Casa Civil da Presidência da República, Advocacia-Geral da União, Secretaria Nacio-
nal de Políticas Penais do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Pautas:

1.	 Plano Pena Justa;

2.	 Homologação dos Planos Estaduais e Distrital;

3.	 Governança;

4.	 Monitoramento; e

5.	 Atualização sobre o processo de execução do Plano Nacional pelos Ministérios.

Data: 09/12/2025 — 9h

Reunião: 2ª Rodada de Reuniões Interministeriais — Bloco 3

Modalidade: Presencial — Escola Nacional de Administração Pública

Participantes: Ministério da Educação, Ministério da Cultura, Ministério do Esporte, Ministério do Pla-
nejamento e Orçamento, Casa Civil da Presidência da República, Advocacia-Geral da União, Secretaria 
Nacional de Políticas Penais do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Pautas:

1.	 Plano Pena Justa;

2.	 Homologação dos Planos Estaduais e Distrital;

3.	 Governança;

4.	 Monitoramento; e

5.	 Atualização sobre o processo de execução do Plano Nacional pelos Ministérios.
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ANEXO 9 — RESULTADOS DOS INDICADORES PREVISTOS NO PLANO PENA JUSTA

Resultado dos indicadores previstos no Eixo 1: Controle da Entrada e das Vagas do Sistema Prisional

Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Implementar as 
Centrais de Regulação 
de Vagas e a ocupação 
prisional taxativa 
em todo o território 
nacional

Implantação de Centrais 
de Regulação de Vagas 
em todas as Unidades 
da Federação

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com Centrais de 
Regulação de Vagas em 
funcionamento

1.1.1.1.1.1 Conselho Nacional 
de Justiça | 
Escola Estadual 
da Magistratura | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

MA

Implementar as 
Centrais de Regulação 
de Vagas e a ocupação 
prisional taxativa 
em todo o território 
nacional

Ampliação da 
abrangência das 
Centrais de Regulação 
de Vagas

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais abrangidos 
pelas Centrais de 
Regulação de Vagas

1.1.1.1.2.1 Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

MA

Implementar as 
Centrais de Regulação 
de Vagas e a ocupação 
prisional taxativa 
em todo o território 
nacional

Número de pessoas 
presas igual ao número 
de vagas

Taxa de ocupação 
dos estabelecimentos 
prisionais

1.1.1.1.3.1 Conselho Nacional 
de Justiça | 
Escola Estadual 
da Magistratura | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

AL, MA, MT, PA, RO, TO
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Implementar as 
Centrais de Regulação 
de Vagas e a ocupação 
prisional taxativa 
em todo o território 
nacional

Publicação de Resolução 
estabelecendo critérios 
para a ocupação taxativa 
dos estabelecimentos 
prisionais e implantação 
nacional das Centrais de 
Regulação de Vagas

Resolução publicada 1.1.1.1.4.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Implementar as 
Centrais de Regulação 
de Vagas e a ocupação 
prisional taxativa 
em todo o território 
nacional

Publicação de ato 
normativo com diretrizes 
ao Poder Executivo para 
a implementação das 
Centrais de Regulação 
de Vagas

Ato normativo 
publicado

1.1.1.1.5.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Implementar as 
Centrais de Regulação 
de Vagas e a ocupação 
prisional taxativa 
em todo o território 
nacional

Certificação das 
vagas com critérios de 
habitabilidade e acesso 
a serviços

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com 
capacidade máxima 
real certificada

1.1.1.1.6.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

RJ

Implementar as 
Centrais de Regulação 
de Vagas e a ocupação 
prisional taxativa 
em todo o território 
nacional

Implementação de 
solução tecnológica para 
o controle da ocupação 
prisional taxativa pelas 
Centrais de Regulação 
de Vagas com atenção a 
marcadores sociais, de 
gênero e raça

Percentual de 
execução do projeto de 
implantação da solução 
tecnológica

1.1.1.1.7.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Implementado Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Implementar as 
Centrais de Regulação 
de Vagas e a ocupação 
prisional taxativa 
em todo o território 
nacional

Criação de fluxo 
nacional de registros 
ou coleta de dados 
para sistematização 
de informação sobre 
regulação de vagas

Fluxo criado 1.1.1.1.8.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública

Implementado Implementado Exclusivamente Federal

Implementar as 
Centrais de Regulação 
de Vagas e a ocupação 
prisional taxativa 
em todo o território 
nacional

Implementação de fluxo 
nacional de registros 
ou coleta de dados 
para sistematização 
de informação sobre 
regulação de vagas

Quantidade de Unidades 
da Federação com fluxo 
implementado

1.1.1.1.9.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

CE, MA, SC

Implantar mutirões 
processuais penais 
com regularidade em 
âmbito nacional, com 
adoção de protocolo 
de soltura qualificada

Publicação de Resolução 
regulamentando o 
modelo de mutirões 
processuais penais

Resolução publicada 1.1.2.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Implantar mutirões 
processuais penais 
com regularidade em 
âmbito nacional, com 
adoção de protocolo 
de soltura qualificada

Realização de 
mutirões processuais 
penais semestrais, 
considerando 
marcadores sociais, 
de raça e gênero, 
com publicidade dos 
resultados

Relatórios nacionais de 
mutirões processuais 
penais publicados

1.1.2.1.2.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça 
do Estado | Tribunal 
Militar

Não implementado Parcialmente 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Implantar mutirões 
processuais penais 
com regularidade em 
âmbito nacional, com 
adoção de protocolo 
de soltura qualificada

Realização de 
mutirões processuais 
penais semestrais, 
considerando 
marcadores sociais, 
de raça e gênero, 
com publicidade dos 
resultados

Percentual das 
situações jurídicas 
modificadas durante os 
mutirões processuais 
penais em cada ano em 
relação à estimativa 
pré-mutirão

1.1.2.1.2.2 Conselho Nacional 
de Justiça | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça 
do Estado | Tribunal 
Militar

Implementado Parcialmente 
implementado

Exclusivamente Federal

Implantar Núcleos/
Centrais ou Varas de 
Garantias

Implantação de Núcleos/
Centrais ou Varas de 
Garantias qualificados 
nas capitais e no interior, 
com estrutura de 
serviços integrados de 
acordo com a Res. CNJ 
nº 562/24

Percentual de Núcleos/
Centrais ou Varas de 
Garantias implantados 
em relação ao 
planejamento estadual/
distrital

1.1.3.1.1.1 Defensoria 
Pública Estadual 
| Instituto Médico 
Legal | Ministério 
Público Estadual | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Implementado AM, BA, CE, DF, GO, MS, MT, PA, RJ, RN, 
RO, RR, RS, SP, TO

Implantar Núcleos/
Centrais ou Varas de 
Garantias

Implantação de Núcleos/
Centrais ou Varas de 
Garantias qualificados 
nas capitais e no interior, 
com estrutura de 
serviços integrados de 
acordo com a Res. CNJ 
nº 562/24

Percentual de Núcleos/
Centrais ou Varas de 
Garantias com fluxo de 
identificação civil em 
funcionamento

1.1.3.1.1.2 Defensoria 
Pública Estadual 
| Instituto Médico 
Legal | Ministério 
Público Estadual | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

MA, MS, MT, RN, RO, RR
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Implantar Núcleos/
Centrais ou Varas de 
Garantias

Implantação de Núcleos/
Centrais ou Varas de 
Garantias qualificados 
nas capitais e no interior, 
com estrutura de 
serviços integrados de 
acordo com a Res. CNJ 
nº 562/24

Percentual de Núcleos/
Centrais ou Varas de 
Garantias com fluxo de 
prevenção e combate à 
tortura implementado

1.1.3.1.1.3 Defensoria 
Pública Estadual 
| Instituto Médico 
Legal | Ministério 
Público Estadual | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Implementado AC, CE, GO, MG, RN

Qualificar a audiência 
de custódia

Adoção de modelo 
nacional de audiências 
de custódia nos 
Núcleos/Centrais e 
Varas de garantias de 
forma presencial e em 
até 24 horas

Nota Técnica publicada 1.1.3.2.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Qualificar a audiência 
de custódia

Adoção de modelo 
nacional de audiências 
de custódia nos 
Núcleos/Centrais e 
Varas de garantias de 
forma presencial e em 
até 24 horas

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com normativas de 
regulamentação da 
audiência de custódia 
publicadas ou 
atualizadas conforme 
Nota Técnica do CNJ 
e outros parâmetros 
nacionais

1.1.3.2.1.2 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Implementado AC, AL, AM, AP, BA, GO, MG, MS, PB, PE, 
PR, RN, RO, RR, SE, TO

Qualificar a audiência 
de custódia

Adoção de modelo 
nacional de audiências 
de custódia nos 
Núcleos/Centrais e 
Varas de garantias de 
forma presencial e em 
até 24 horas

Percentual de Núcleos/
Centrais e Varas 
de Garantias com 
fornecimento de 
insumos materiais/
emergenciais às 
pessoas custodiadas

1.1.3.2.1.3 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

N/A

Qualificar a audiência 
de custódia

Adoção de modelo 
nacional de audiências 
de custódia nos 
Núcleos/Centrais e 
Varas de garantias de 
forma presencial e em 
até 24 horas

Percentual de Núcleos/
Centrais ou Varas de 
Garantias/audiência de 
custódia com Serviços 
de Atendimento à 
Pessoa Custodiada 
(APEC) implementados

1.1.3.2.1.4 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

GO, MG, PI, RN, RR
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Qualificar a audiência 
de custódia

Fortalecimento da 
produção de informação 
e monitoramento sobre 
audiências de custódia 
em todos os Tribunais 
de Justiça e Tribunais 
Regionais Federais

Percentual de elevação 
do preenchimento dos 
campos de informação 
sobre audiências de 
custódia no Banco 
Nacional de Medidas 
Penais e Prisões (BNMP 
3.0)

1.1.3.2.2.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Não 
implementado

N/A

Qualificar a audiência 
de custódia

Adoção de parâmetros 
nacionais em todos os 
Tribunais para tomada 
de decisão para crimes e 
perfis específicos (tráfico 
de drogas, mulheres, 
migrantes, indígenas, 
quilombolas e outros 
povos e comunidades 
tradicionais, LGBTQIA+ e 
saúde mental)

Manual sobre tomada 
de decisão nos casos 
de tráfico de drogas 
publicado

1.1.3.2.3.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Qualificar a audiência 
de custódia

Adoção de parâmetros 
nacionais em todos os 
Tribunais para tomada 
de decisão para crimes e 
perfis específicos (tráfico 
de drogas, mulheres, 
migrantes, indígenas, 
quilombolas e outros 
povos e comunidades 
tradicionais, LGBTQIA+ e 
saúde mental)

Documento orientativo 
com diretrizes para 
tomada de decisão 
nos casos de 
mulheres, mães, pais 
e responsáveis por 
crianças ou pessoas 
com deficiência, 
visando racionalização 
da aplicação da 
prisão domiciliar 
e fortalecimento 
de outras medidas 
cautelares diversas da 
prisão menos gravosas 
publicado

1.1.3.2.3.2 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Qualificar a audiência 
de custódia

Adoção de parâmetros 
nacionais em todos os 
Tribunais para tomada 
de decisão para crimes e 
perfis específicos (tráfico 
de drogas, mulheres, 
migrantes, indígenas, 
quilombolas e outros 
povos e comunidades 
tradicionais, LGBTQIA+ e 
saúde mental)

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com fluxo da Resolução 
CNJ nº 487/2023 
implementado na 
porta de entrada, 
assegurando a 
vedação de ingresso 
de pessoas com 
transtorno mental em 
hospitais de custódia 
e estabelecimentos 
prisionais*

1.1.3.2.3.3 Conselho Nacional de 
Justiça

Implementado Parcialmente 
implementado

AC, BA, MG, MS, PA, PE, PR, SE, SP 
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Supervisionar e 
qualificar a aplicação 
da prisão preventiva

Monitoramento da 
população de mulheres 
privadas de liberdade 
provisoriamente

Quantidade de 
Unidades da Federação 
que realizam 
acompanhamento da 
situação das mulheres 
privadas de liberdade 
provisoriamente

1.1.3.3.1.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Não 
implementado

N/A

Supervisionar e 
qualificar a aplicação 
da prisão preventiva

Monitoramento dos 
dados e informações 
referentes à necessidade 
de revogação de prisão 
preventiva que não seja 
revisada nos 90 dias 
que decreta o Código de 
Processo Penal em sua 
legislação atual

Percentual de 
processos com 
necessidade de 
revogação da prisão 
preventiva que não 
foram revisados nos 90 
dias

1.1.3.3.2.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

N/A

Supervisionar e 
qualificar a aplicação 
da prisão preventiva

Promoção de formações 
sobre parâmetros de 
aplicação da prisão 
preventiva

Percentual 
de juízes(as), 
promotores(as) 
e defensores(as) 
da área criminal 
capacitados(as)

1.1.3.3.3.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Defensoria 
Pública Estadual | 
Ministério Público 
Estadual | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

não atingido Não 
implementado

N/A

Adotar a Justiça 
Restaurativa como 
modalidade de 
resolução de conflitos

Implantação e/ou 
qualificação dos Núcleos 
de Justiça Restaurativa 
em todos os Tribunais 
de Justiça Estaduais e 
nos Tribunais Regionais 
Federais

Percentual de Tribunais 
de Justiça e Tribunais 
Regionais Federais com 
Núcleos de Justiça 
Restaurativa em 
funcionamento

1.2.1.1.1.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Implementado AC, AP, BA, GO, MA, MG, MS, PA, PB, PI, 
PR, RN, RO, RR, RS, SC, SE, TO, TRF1, 
TRF3, TRF4, TRF5, TRF6
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Adotar a Justiça 
Restaurativa como 
modalidade de 
resolução de conflitos

Implantação de Projeto 
em parceria com os 
Núcleos de Justiça 
Restaurativa para 
derivação de casos da 
audiência de custódia 
em todos os Tribunais 
de Justiça Estaduais e 
nos Tribunais Regionais 
Federais

Percentual de Tribunais 
de Justiça e Tribunais 
Regionais Federais 
com Projeto de Justiça 
Restaurativa integrado 
às audiências de 
custódia

1.2.1.1.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

AP, MA

Adotar a Justiça 
Restaurativa como 
modalidade de 
resolução de conflitos

Implantação de Projeto 
em parceria com os 
Núcleos de Justiça 
Restaurativa para 
derivação de casos 
decorrente de acordos 
penais

Percentual de Tribunais 
de Justiça e Tribunais 
Regionais Federais 
com Projeto de Justiça 
Restaurativa integrado 
ao Acordo de Não 
Persecução Penal

1.2.1.1.3.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

MA, PE, RN, RO, TO, TRF4

Qualificar a Política 
Nacional de 
Alternativas Penais 
para redução do 
encarceramento, com 
olhar diferenciado 
para populações 
vulnerabilizadas

Fortalecimento das 
Varas de Execuções 
das Penas e Medidas 
Alternativas em todas as 
Unidades da Federação

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com Varas de 
Execuções das Penas 
e Medidas Alternativas 
implantadas

1.2.1.2.1.1 Conselho Nacional 
de Justiça | 
Escola Estadual 
da Magistratura | 
Tribunais Regionais 
Federais | Tribunal de 
Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

AP, BA, CE, MA, MS, PA, PE, RJ, RN, RO, 
RR, RS
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Qualificar a Política 
Nacional de 
Alternativas Penais 
para redução do 
encarceramento, com 
olhar diferenciado 
para populações 
vulnerabilizadas

Fortalecimento das 
Varas de Execuções 
das Penas e Medidas 
Alternativas em todas as 
Unidades da Federação

Percentual de Varas de 
Execuções das Penas 
e Medidas Alternativas 
com magistrados(as) 
e servidores(as) 
capacitados(as) 
conforme Matriz do 
Modelo de Gestão de 
Alternativas Penais

1.2.1.2.1.2 Conselho Nacional 
de Justiça | 
Escola Estadual 
da Magistratura | 
Tribunais Regionais 
Federais | Tribunal de 
Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

AL, BA, DF, ES, GO, MA, MT, PA, PB, PE, 
RJ, RO, RS, SE

Qualificar a Política 
Nacional de 
Alternativas Penais 
para redução do 
encarceramento, com 
olhar diferenciado 
para populações 
vulnerabilizadas

Fortalecimento das 
Centrais Integradas 
de Alternativas Penais 
(CIAPs)

Quantidade de Unidades 
da Federação com 
Centrais Integradas 
de Alternativas Penais 
implantadas nas 
capitais

1.2.1.2.2.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

CE, ES, GO, MG, MT, PI, PR, RJ, RN, RO, 
RR, SC, TO

Qualificar a Política 
Nacional de 
Alternativas Penais 
para redução do 
encarceramento, com 
olhar diferenciado 
para populações 
vulnerabilizadas

Fortalecimento das 
Centrais Integradas 
de Alternativas Penais 
(CIAPs)

Quantidade de Unidades 
da Federação com 
Centrais Integradas 
de Alternativas Penais 
implantadas nas 
comarcas da região 
metropolitana e interior

1.2.1.2.2.2 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

MG, PA, PI, PR, SC, TO

Qualificar a Política 
Nacional de 
Alternativas Penais 
para redução do 
encarceramento, com 
olhar diferenciado 
para populações 
vulnerabilizadas

Fortalecimento das 
Centrais Integradas 
de Alternativas Penais 
(CIAPs)

Quantidade de 
Unidades da Federação 
que realizaram cursos 
de Alternativas Penais 
para profissionais das 
Centrais Integradas de 
Alternativas Penais

1.2.1.2.2.3 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

ES, PI, SC, SE
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Qualificar a Política 
Nacional de 
Alternativas Penais 
para redução do 
encarceramento, com 
olhar diferenciado 
para populações 
vulnerabilizadas

Fortalecimento da 
Política de Alternativas 
Penais

Quantidade de Tribunais 
de Justiça com ato 
normativo instituindo a 
Política de Alternativas 
Penais publicado

1.2.1.2.3.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

MA, PA

Qualificar a Política 
Nacional de 
Alternativas Penais 
para redução do 
encarceramento, com 
olhar diferenciado 
para populações 
vulnerabilizadas

Fortalecimento da 
Política de Alternativas 
Penais

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com Lei Estadual 
publicada

1.2.1.2.3.2 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

AC, MS, PB, RO

Qualificar a Política 
Nacional de 
Alternativas Penais 
para redução do 
encarceramento, com 
olhar diferenciado 
para populações 
vulnerabilizadas

Fortalecimento da 
Política de Alternativas 
Penais

Ato normativo 
instituindo o Sistema 
Nacional de Alternativas 
Penais (SINAPE) 
publicado

1.2.1.2.3.3 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Qualificar a Política 
Nacional de 
Alternativas Penais 
para redução do 
encarceramento, com 
olhar diferenciado 
para populações 
vulnerabilizadas

Fortalecimento da 
Política de Alternativas 
Penais

Quantidade de Tribunais 
de Justiça com acordo 
de cooperação técnica 
entre as instituições 
integrantes da política 
estadual de alternativas 
penais formalizado

1.2.1.2.3.4 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Implementado AC, CE, GO, MA, MG, MS, MT, PA, PB, PE, 
PI, RN, RO, RR, SE, TO

Qualificar a Política 
Nacional de 
Alternativas Penais 
para redução do 
encarceramento, com 
olhar diferenciado 
para populações 
vulnerabilizadas

Implantação de 
grupos reflexivos de 
responsabilização como 
medidas diversas da 
prisão

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com grupos reflexivos 
de responsabilização 
para homens autores de 
violência doméstica em 
funcionamento

1.2.1.2.4.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Tribunal de 
Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

ES, PE, SC, SE, TO

Qualificar a Política 
Nacional de 
Alternativas Penais 
para redução do 
encarceramento, com 
olhar diferenciado 
para populações 
vulnerabilizadas

Implantação de 
grupos reflexivos de 
responsabilização como 
medidas diversas da 
prisão

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com grupos reflexivos 
de responsabilização 
sobre drogas 
implantados, para 
pessoas com uso 
abusivo ou autuadas 
pelo tráfico privilegiado 
em funcionamento

1.2.1.2.4.2 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Tribunal de 
Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

CE, ES, SE
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Qualificar e racionalizar 
o uso da Monitoração 
Eletrônica de pessoas, 
com atenção às 
especificidades da 
população negra 
e outros grupos 
vulnerabilizados

Qualificação da política 
de Monitoração 
Eletrônica

Percentual de Centrais 
de Monitoração 
Eletrônica com equipes 
multidisciplinares 
compostas em 
proporcionalidade ao 
quantitativo de pessoas 
monitoradas

1.2.1.3.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

CE

Qualificar e racionalizar 
o uso da Monitoração 
Eletrônica de pessoas, 
com atenção às 
especificidades da 
população negra 
e outros grupos 
vulnerabilizados

Qualificação da política 
de Monitoração 
Eletrônica

Percentual de Centrais 
de Monitoração 
Eletrônica atuando em 
conformidade com as 
normativas

1.2.1.3.1.2 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Não 
implementado

N/A

Qualificar e racionalizar 
o uso da Monitoração 
Eletrônica de pessoas, 
com atenção às 
especificidades da 
população negra 
e outros grupos 
vulnerabilizados

Qualificação da política 
de Monitoração 
Eletrônica

Estudo sobre 
tecnologias de 
monitoração eletrônica 
menos invasivas 
publicado

1.2.1.3.1.3 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal



205 Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Qualificar e racionalizar 
o uso da Monitoração 
Eletrônica de pessoas, 
com atenção às 
especificidades da 
população negra 
e outros grupos 
vulnerabilizados

Qualificação da política 
de Monitoração 
Eletrônica

Documento orientativo 
com parâmetros 
nacionais sobre a 
atuação das equipes 
multidisciplinares 
nos serviços de 
monitoração eletrônica 
publicado

1.2.1.3.1.4 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Fortalecer a atuação 
das Defensorias 
Públicas na defesa 
criminal

Atuação da Defensoria 
Pública da União em 
todas as Subseções 
Judiciárias

Percentual de 
Subseções Judiciárias 
regularmente atendidas 
pela Defensoria Pública 
da União

1.2.2.1.1.1 Defensoria Pública da 
União

Não implementado Parcialmente 
implementado

Exclusivamente Federal

Fortalecer a atuação 
das Defensorias 
Públicas na defesa 
criminal

Atuação da Defensoria 
Pública Estadual em 
todas as Comarcas

Percentual de 
Comarcas regularmente 
atendidas pelas 
Defensorias Públicas 
estaduais

1.2.2.1.2.1 Defensoria Pública 
Estadual

Não implementado Parcialmente 
implementado

AL, AP, PA, PE, RN

Fortalecer a atuação 
das Defensorias 
Públicas na defesa 
criminal

Atuação da Defensoria 
Pública Estadual em 
todas as Comarcas

Percentual de 
pessoas investigadas 
ou acusadas 
hipossuficientes 
atendidas

1.2.2.1.2.2 Defensoria Pública 
Estadual

Implementado Parcialmente 
implementado

AC, AL, AP, BA, GO, MG, PI, PR, SP, TO
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Fortalecer a atuação 
das Defensorias 
Públicas na defesa 
criminal

Criação de convênios 
entre Defensoria 
Pública, Judiciário e 
OAB, a fim de assegurar 
efetivo acesso à 
justiça gratuita para 
aquelas pessoas que 
estão geograficamente 
longe da Defensoria 
e que não possuem 
recursos para arcar com 
advogado(a) particular, 
enquanto o processo 
de interiorização das 
Defensorias não é 
concluído

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com convênios 
firmados

1.2.2.1.3.1 Defensoria Pública 
da União | Defensoria 
Pública Estadual 
| Ordem dos 
Advogados do Brasil 
| Seccional da OAB | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

MG, RO, TO

Fortalecer a atuação 
da advocacia e da 
Defensoria Pública na 
atuação criminal e de 
execução penal

Instituição de normativa 
que assegure o sigilo 
da comunicação do(a) 
advogado(a) com seus 
representados privados 
de liberdade, virtual 
ou presencial, salvo 
expressa autorização 
judicial em contrário

Ato normativo 
publicado

1.2.2.2.1.1 Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ordem dos 
Advogados do Brasil 
| Seccional da OAB | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Fortalecer a atuação 
da advocacia e da 
Defensoria Pública na 
atuação criminal e de 
execução penal

Criação de convênios 
entre a Ordem 
dos Advogados 
do Brasil (OAB) e 
Secretarias Estaduais 
de Administração 
Penitenciária e 
congêneres que 
assegurem à OAB, 
por meio da sua 
Comissão de Direitos 
Humanos, o direito a 
inspecionar unidades em 
equivalência aos demais 
órgãos da justiça

Percentual de 
seccionais estaduais da 
Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) que 
possuem convênio 
tratando do direito a 
inspecionar unidades 
em equivalência aos 
demais órgãos da 
justiça

1.2.2.2.2.1 Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ordem dos 
Advogados do Brasil 
| Seccional da OAB | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A

Fortalecer a atuação 
da advocacia e da 
Defensoria Pública na 
atuação criminal e de 
execução penal

Acesso à informação da 
defesa constituída no 
processo de execução 
a abertura de processo 
disciplinar contra seu 
representado

Quantidade de 
Unidades da Federação 
que possuem protocolo 
que assegure o 
acesso à informação 
do(a) advogado(a) 
constituído(a) no 
processo de execução 
a abertura de 
processo disciplinar 
contra o(a) seu(sua) 
representado(a)

1.2.2.2.3.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

AP, CE, DF, MA, MG, PI
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir práticas de 
redução de danos

Fortalecimento de 
fluxos junto às redes de 
atenção psicossocial 
com base na Política 
Nacional de Redução de 
Danos

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com fluxos do sistema 
de justiça criminal com 
as redes de atenção 
psicossocial em 
funcionamento

1.2.3.2.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

SE

Reduzir o fluxo de 
entrada no sistema 
prisional de pessoas 
acusadas por 
crimes patrimoniais 
sem violência ou 
grave ameaça não 
reincidentes

Qualificação da atuação 
das instituições e 
serviços do sistema 
de justiça criminal 
redirecionando para 
políticas de proteção 
social

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com fluxos de atuação 
das instituições e 
serviços do sistema 
de justiça criminal 
redirecionando para 
políticas de proteção 
social

1.2.4.1.1.1 Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público 
| Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

AM
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Resultado dos indicadores previstos no Eixo 2: Qualidade da Ambiência, dos Serviços Prestados e da Estrutura Prisional

Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Estabelecer 
parâmetros estruturais 
para a habitabilidade 
dos estabelecimentos 
prisionais, 
considerando 
agravos de saúde, 
visitas sociais com 
área adaptada para 
crianças, oferta de 
serviços e a realização 
de atendimentos 
singularizados, 
com atenção a 
grupos socialmente 
vulnerabilizados e 
enfoque na questão de 
gênero

Elaboração de 
documento orientador 
sobre arquitetura 
prisional, incorporando 
os parâmetros, 
para os diferentes 
estabelecimentos/
regimes e condições 
climáticas, contendo 
diretrizes para 
condições sanitárias 
de funcionamento e 
prevenção a incêndio

Documento publicado 2.1.1.1.1.1 Conselho da 
Comunidade 
| Conselho de 
Arquitetura e 
Urbanismo | Conselho 
Federal de Engenharia 
e Conselho Federal 
de Engenharia e 
Agronomia | Conselho 
Federal de Psicologia 
| Conselho Nacional 
de Justiça | Conselho 
Penitenciário | Corpo 
de Bombeiros Militar 
Estadual | Ministério 
da Educação | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério da Saúde 
| Ministério do 
Desenvolvimento e 
Assistência Social, 
Família e Combate à 
Fome | Universidade 
| Vigilância Sanitária 
Estadual ou congênere

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Estabelecer 
parâmetros estruturais 
para a segurança do 
trabalho e oferta de 
oficinas produtivas, 
com atenção para o 
dimensionamento 
da carga elétrica e 
previsão de relógios 
medidores de energia 
em separado

Elaboração de 
documento orientador 
indicando parâmetros 
estruturais para a 
segurança do trabalho 
e oferta de oficinas 
produtivas

Documento publicado 2.1.1.2.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
Público do Trabalho

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Instituir Ação de 
Habitabilidade com 
parâmetros de 
avaliação, incidência 
para melhorias, 
monitoramento e 
emissão de alvarás 
e licenças para 
funcionamento

Realização de Mutirão 
Nacional de Diagnóstico 
da Habitabilidade 
com base na nova 
metodologia de inspeção 
judicial

Relatório do Mutirão 
Nacional de Diagnóstico 
de Habitabilidade 
publicado

2.1.2.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Instituir Ação de 
Habitabilidade com 
parâmetros de 
avaliação, incidência 
para melhorias, 
monitoramento e 
emissão de alvarás 
e licenças para 
funcionamento

Realização de Mutirão 
Nacional de Diagnóstico 
da Habitabilidade 
com base na nova 
metodologia de inspeção 
judicial

Painel de habitabilidade 
publicado

2.1.2.1.1.2 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir Ação de 
Habitabilidade com 
parâmetros de 
avaliação, incidência 
para melhorias, 
monitoramento e 
emissão de alvarás 
e licenças para 
funcionamento

Elaboração de 
Planos Estaduais de 
Manutenção e Ajustes 
dos estabelecimentos 
prisionais

Quantidade de Unidades 
da Federação com 
planos estaduais de 
manutenção e ajustes 
dos estabelecimentos 
prisionais elaborados e 
em execução

2.1.2.1.2.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A

Adotar parâmetros 
de funcionamento 
mínimos dos 
estabelecimentos 
prisionais

Emissão de alvarás 
de funcionamento e 
licença da vigilância 
sanitária para os 
estabelecimentos 
prisionais

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com alvarás 
de funcionamento e 
licença da vigilância 
sanitária

2.1.2.2.1.1 Corpo de Bombeiros 
Militar Estadual | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério da Saúde 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Vigilância 
Sanitária Estadual ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Qualificar profissionais 
que atuam na 
arquitetura prisional

Realização de 
capacitação para quadro 
de engenheiros(as) 
e arquitetos(as) 
contratados(as) pela 
Secretaria Nacional 
de Políticas Penais 
(Senappen) e pelas 
Unidades da Federação

Quantidade de 
Unidades da Federação 
que receberam 
capacitação

2.1.2.3.1.1 Conselho de 
Arquitetura e 
Urbanismo | Conselho 
Federal de Engenharia 
e Conselho Federal 
de Engenharia e 
Agronomia | Escola 
Nacional de Serviços 
Penais | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Ministério da Saúde 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Parcialmente 
implementado

CE

Qualificar profissionais 
que atuam na 
arquitetura prisional

Realização de 
capacitação para quadro 
de engenheiros(as) 
e arquitetos(as) 
contratados(as) pela 
Secretaria Nacional 
de Políticas Penais 
(Senappen) e pelas 
Unidades da Federação

Capacitação para 
engenheiros(as) 
e arquitetos(as) 
contratados(as) pela 
Secretaria Nacional 
de Políticas Penais 
(Senappen) realizada

2.1.2.3.1.2 Conselho de 
Arquitetura e 
Urbanismo | Conselho 
Federal de Engenharia 
e Conselho Federal 
de Engenharia e 
Agronomia | Escola 
Nacional de Serviços 
Penais | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Ministério da Saúde 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Implementado N/A



213 Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir o Programa 
Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional 
no Sistema Prisional

Implementação do 
Programa Nacional de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional no Sistema 
Prisional em todas as 27 
Unidades da Federação 
assegurando o acesso 
à alimentação com 
base em necessidades 
específicas relacionadas 
às questões culturais 
e religiosas, a partir 
da autodeclaração 
da pessoa privada de 
liberdade

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com arranjos 
produtivos locais 
que favoreçam a 
Segurança Alimentar 
no sistema prisional em 
funcionamento

2.2.1.1.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
da Saúde | Ministério 
Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura 
Familiar | Ministério 
do Desenvolvimento 
e Assistência Social, 
Família e Combate à 
Fome | Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Sistema 
S | Tribunal de Justiça 
do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

CE, TO



214 Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir o Programa 
Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional 
no Sistema Prisional

Implementação do 
Programa Nacional de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional no Sistema 
Prisional em todas as 27 
Unidades da Federação 
assegurando o acesso 
à alimentação com 
base em necessidades 
específicas relacionadas 
às questões culturais 
e religiosas, a partir 
da autodeclaração 
da pessoa privada de 
liberdade

Comissão Técnica de 
análise de contratos 
nacional instituída com 
plano de trabalho

2.2.1.1.2.2 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
da Saúde | Ministério 
Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura 
Familiar | Ministério 
do Desenvolvimento 
e Assistência Social, 
Família e Combate à 
Fome | Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Sistema 
S | Tribunal de Justiça 
do Estado

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir o Programa 
Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional 
no Sistema Prisional

Implementação do 
Programa Nacional de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional no Sistema 
Prisional em todas as 27 
Unidades da Federação 
assegurando o acesso 
à alimentação com 
base em necessidades 
específicas relacionadas 
às questões culturais 
e religiosas, a partir 
da autodeclaração 
da pessoa privada de 
liberdade

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com estabelecimentos 
prisionais cadastrados 
como unidades 
recebedoras e agentes 
compradores de 
alimentos do Programa 
de Aquisição de 
Alimentos (PAA)

2.2.1.1.2.3 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
da Saúde | Ministério 
Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura 
Familiar | Ministério 
do Desenvolvimento 
e Assistência Social, 
Família e Combate à 
Fome | Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Sistema 
S | Tribunal de Justiça 
do Estado

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir o Programa 
Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional 
no Sistema Prisional

Implementação do 
Programa Nacional de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional no Sistema 
Prisional em todas as 27 
Unidades da Federação 
assegurando o acesso 
à alimentação com 
base em necessidades 
específicas relacionadas 
às questões culturais 
e religiosas, a partir 
da autodeclaração 
da pessoa privada de 
liberdade

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais capacitados 
para implementação 
de arranjos produtivos 
locais, em diálogo com 
o Programa Nacional de 
Segurança Alimentar

2.2.1.1.2.4 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
da Saúde | Ministério 
Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura 
Familiar | Ministério 
do Desenvolvimento 
e Assistência Social, 
Família e Combate à 
Fome | Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Sistema 
S | Tribunal de Justiça 
do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

CE
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir o Programa 
Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional 
no Sistema Prisional

Implementação do 
Programa Nacional de 
Segurança Alimentar e 
Nutricional no Sistema 
Prisional em todas as 27 
Unidades da Federação 
assegurando o acesso 
à alimentação com 
base em necessidades 
específicas relacionadas 
às questões culturais 
e religiosas, a partir 
da autodeclaração 
da pessoa privada de 
liberdade

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com cozinhas 
implantadas pelas UFs

2.2.1.1.2.5 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
da Saúde | Ministério 
Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura 
Familiar | Ministério 
do Desenvolvimento 
e Assistência Social, 
Família e Combate à 
Fome | Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Sistema 
S | Tribunal de Justiça 
do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

BA, TO

Fortalecer a atuação 
da Defensoria Pública 
no sistema de 
execução penal

Implantação de Núcleos 
do Sistema Prisional 
que atendam pessoas 
cautelarmente privadas 
de liberdade e pessoas 
em cumprimento de 
pena em todas as 
Defensorias Públicas

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com Defensorias 
Públicas Estaduais 
com Núcleo do Sistema 
Prisional instalado e em 
funcionamento

2.2.10.1.1.1 Defensoria Pública 
da União | Defensoria 
Pública Estadual

Implementado Implementado AC, AL, AP, CE, GO, MG, PA, PE, PI, PR, 
RN, SP, TO
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Fortalecer a atuação 
da Defensoria Pública 
no sistema de 
execução penal

Implantação de Núcleos 
do Sistema Prisional 
que atendam pessoas 
cautelarmente privadas 
de liberdade e pessoas 
em cumprimento de 
pena em todas as 
Defensorias Públicas

Quantidades de 
Núcleos do Sistema 
Prisional da Defensoria 
Pública da União em 
funcionamento

2.2.10.1.1.2 Defensoria Pública 
da União | Defensoria 
Pública Estadual

Implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Propiciar a existência 
de espaço adequado 
para oferta de 
assistência jurídica a 
pessoas privadas de 
liberdade

Adequação da estrutura 
dos estabelecimentos 
prisionais para 
garantir local 
apropriado destinado 
ao atendimento pela 
Defensoria Pública, que 
assegure privacidade no 
atendimento

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com salas 
destinadas para 
atendimento da 
Defensoria Pública

2.2.10.2.1.1 Defensoria Pública 
da União | Defensoria 
Pública Estadual | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária 
ou congênere | 
Universidade

Implementado Parcialmente 
implementado

AP, PI

Propiciar a existência 
de espaço adequado 
para oferta de 
assistência jurídica a 
pessoas privadas de 
liberdade

Adequação da 
estrutura de parlatórios 
a parâmetros que 
assegurem privacidade 
no atendimento pela 
advocacia

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com sala ou 
parlatórios reservados 
adequados para o 
atendimento presencial 
e virtual e que garantam 
privacidade

2.2.10.2.2.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária 
ou congênere | 
Universidade

Implementado Implementado AP, SP
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Assegurar o acesso à 
advocacia particular 
nos estabelecimentos 
prisionais

Diretriz nacional sobre 
fluxos de entrada e 
atendimento presencial e 
virtual de advogados(as)

Nota técnica conjunta 
publicada

2.2.10.3.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ordem dos 
Advogados do Brasil 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Promover que 
as informações 
apresentadas às 
pessoas privadas 
de liberdade sejam 
traduzidas para 
os idiomas dos 
povos indígenas, 
pessoas migrantes 
e com deficiência, 
especialmente aquelas 
relacionadas aos seus 
direitos, à situação 
do seu processo e ao 
tratamento médico 
recebido

Tradução de normas e 
materiais relevantes

Percentual de normas 
e materiais relevantes 
traduzidas

2.2.10.4.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Defensoria 
Pública da União | 
Defensoria Pública 
Estadual | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública 
| Ministério das 
Relações Exteriores 
| Ministério dos 
Direitos Humanos e da 
Cidadania | Ministério 
dos Povos Indígenas 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Implementado N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Promover que 
as informações 
apresentadas às 
pessoas privadas 
de liberdade sejam 
traduzidas para 
os idiomas dos 
povos indígenas, 
pessoas migrantes 
e com deficiência, 
especialmente aquelas 
relacionadas aos seus 
direitos, à situação 
do seu processo e ao 
tratamento médico 
recebido

Produção de cartilhas 
informativas com 
acessibilidade 
comunicacional, como 
meio de promoção das 
informações

Cartilhas produzidas 2.2.10.4.3.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Defensoria 
Pública da União | 
Defensoria Pública 
Estadual | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública 
| Ministério das 
Relações Exteriores 
| Ministério dos 
Direitos Humanos e da 
Cidadania | Ministério 
dos Povos Indígenas 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Implantar e qualificar 
a Política Nacional 
de Atenção Integral 
à Saúde das 
Pessoas Privadas de 
Liberdade no Sistema 
Prisional (PNAISP), 
considerando todas as 
premissas da política 
de atendimento da 
prevenção e atenção, 
bem como com recorte 
específico para as 
diferentes populações

Ampliação da 
cobertura de serviços 
de atenção à saúde 
nos estabelecimentos 
prisionais

Percentual de 
Municípios com 
estabelecimentos 
prisionais com adesão 
à Política Nacional 
de Atenção Integral à 
Saúde das Pessoas 
Privadas de Liberdade 
no Sistema Prisional 
(PNAISP)

2.2.2.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Ministério da Saúde 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

CE, TO
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Implantar e qualificar 
a Política Nacional 
de Atenção Integral 
à Saúde das 
Pessoas Privadas de 
Liberdade no Sistema 
Prisional (PNAISP), 
considerando todas as 
premissas da política 
de atendimento da 
prevenção e atenção, 
bem como com recorte 
específico para as 
diferentes populações

Ampliação da 
cobertura de serviços 
de atenção à saúde 
nos estabelecimentos 
prisionais

Percentual de cobertura 
dos serviços de atenção 
básica à saúde dentro 
dos estabelecimentos 
prisionais por meio da 
PNAISP

2.2.2.1.1.2 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Ministério da Saúde 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

CE, ES, GO, MG, TO

Eliminar doenças 
socialmente 
determinadas nos 
estabelecimentos 
prisionais

Inserção da população 
prisional como eixo 
prioritário no Programa 
Brasil Saudável

Ato normativo incluindo 
a população prisional 
como eixo prioritário 
do Programa Brasil 
Saudável publicado

2.2.2.2.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério da 
Saúde

Implementado Implementado N/A

Eliminar doenças 
socialmente 
determinadas nos 
estabelecimentos 
prisionais

Promoção de ações 
de prevenção e 
tratamento de 
Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (ISTs), 
HIV/AIDS, hanseníase, 
hepatites virais, 
tuberculose e outros 
agravos de saúde 
endêmicos em todas as 
Unidades da Federação

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais que 
disponibilizam 
preservativos de forma 
gratuita e permanente

2.2.2.2.2.2 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério da Saúde 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

CE, MG
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Retomar e fortalecer 
a Política Nacional de 
Atenção às Mulheres 
em Situação de 
Privação de Liberdade 
e Egressas do Sistema 
Prisional (PNAMPE)

Criação e 
implementação de 
protocolo especial 
de atendimento às 
mulheres grávidas e 
pessoas que gestam, 
em período pós-parto e 
de amamentação, que 
levem em consideração 
sua especial condição de 
vulnerabilização a partir 
de uma perspectiva 
interseccional

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com protocolos 
implantados em 100% 
dos estabelecimentos 
prisionais femininos e 
mistos

2.2.2.3.1.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério da 
Saúde | Ministério 
das Mulheres | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Não 
implementado

N/A

Retomar e fortalecer 
a Política Nacional de 
Atenção às Mulheres 
em Situação de 
Privação de Liberdade 
e Egressas do Sistema 
Prisional (PNAMPE)

Distribuição gratuita de 
absorventes para todas 
as mulheres e pessoas 
que menstruam privadas 
de liberdade

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com 
distribuição de 
absorventes

2.2.2.3.2.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério da 
Saúde | Ministério 
das Mulheres | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

AP, MG, PA, PR

Fortalecer a Política 
Nacional de Atenção 
Integral à Saúde da 
População Negra

Elaboração de 
procedimentos 
específicos de atenção 
integral à saúde da 
população negra que 
levem em consideração 
sua especial condição 
de vulnerabilização

Documento de 
procedimentos 
publicado

2.2.2.4.1.1 Ministério da 
Igualdade Racial | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério da Saúde 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Fortalecer a Política 
Nacional de Saúde 
Integral de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais

Encaminhamento à 
rede para o tratamento 
hormonal e sua 
continuidade durante a 
privação de liberdade 
para a população 
LGBTQIA+

Quantidade de 
Unidades da Federação 
que ofertam o 
tratamento hormonal

2.2.2.5.1.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério da Saúde 
| Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

CE, GO

Impulsionar a 
efetivação da Política 
Antimanicomial do 
Poder Judiciário 
com especial 
atenção a pessoas 
vulnerabilizadas 
(Resolução CNJ n. 
487/2023, artigo 3º, 
inciso II)*

Implantação dos 
Comitês Estaduais 
Interinstitucionais de 
Monitoramento da 
Política Antimanicomial 
do Poder Judiciário 
(Ceimpas)

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com atos normativos de 
instituição dos Comitês 
publicados

2.2.2.7.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Ministério da Saúde 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

AC, AM, AP, BA, CE, ES, GO, MA, MG, 
MS, MT, PA, PB, PE, PR, RJ, RN, RO, RS, 
SC, SE, TO

Impulsionar a 
efetivação da Política 
Antimanicomial do 
Poder Judiciário 
com especial 
atenção a pessoas 
vulnerabilizadas 
(Resolução CNJ n. 
487/2023, artigo 3º, 
inciso II)*

Instituição de protocolo 
para qualificação da 
atuação do Comitê 
Interinstitucional de 
Implementação e 
Monitoramento da 
Política Antimanicomial 
do Poder Judiciário 
(Ceimpa) em parceria 
com o Poder Executivo

Protocolo 
interinstitucional 
com indicadores 
e estratégias de 
monitoramento local 
publicado

2.2.2.7.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Saúde

Implementado Implementado N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Impulsionar a 
efetivação da Política 
Antimanicomial do 
Poder Judiciário 
com especial 
atenção a pessoas 
vulnerabilizadas 
(Resolução CNJ n. 
487/2023, artigo 3º, 
inciso II)*

Implantação das 
Equipes de Avaliação e 
Acompanhamento das 
Medidas Terapêuticas 
Aplicáveis à Pessoa 
com Transtorno 
Mental em Conflito 
com a Lei (EAPs) ou 
equipes conectoras 
vinculadas ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) 
que exerçam funções 
análogas no âmbito da 
Política Antimanicomial

Quantidade de 
Equipes de Avaliação e 
Acompanhamento das 
Medidas Terapêuticas 
Aplicáveis à Pessoa 
com Transtorno 
Mental em Conflito 
com a Lei (EAPs) ou 
equipes conectoras em 
funcionamento

2.2.2.7.3.1 Ministério da Saúde Implementado Implementado CE, MG, PI, RJ, RO, TO

Impulsionar a 
efetivação da Política 
Antimanicomial do 
Poder Judiciário 
com especial 
atenção a pessoas 
vulnerabilizadas 
(Resolução CNJ n. 
487/2023, artigo 3º, 
inciso II)*

Oferta de tratamento 
em saúde mental no 
curso da execução da 
pena conforme diretrizes 
previstas na Política 
Antimanicomial

Protocolo 
interinstitucional com 
orientações acerca do 
tratamento em saúde 
mental no curso da 
execução da pena 
publicado

2.2.2.7.4.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Ministério da Saúde 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Implementar a Política 
Nacional de Trabalho 
no âmbito do Sistema 
Prisional (PNAT)

Publicação de decreto 
com atualização e 
aprimoramento da 
Política Nacional de 
Trabalho no âmbito do 
Sistema Prisional (PNAT)

Decreto publicado 2.2.3.1.1.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Implementar a Política 
Nacional de Trabalho 
no âmbito do Sistema 
Prisional (PNAT)

Elaboração 
de orientação 
nacional quanto ao 
gerenciamento e à 
concessão do pecúlio 
penitenciário

Documento publicado 2.2.3.1.3.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Implementar a Política 
Nacional de Trabalho 
no âmbito do Sistema 
Prisional (PNAT)

Adoção de orientação 
nacional quanto ao 
gerenciamento e à 
concessão do pecúlio 
penitenciário

Quantidade de Unidades 
da Federação com 
pecúlio penitenciário 
regulamentado

2.2.3.1.4.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Não 
implementado

N/A

Implementar a Política 
Nacional de Trabalho 
no âmbito do Sistema 
Prisional (PNAT)

Efetivação das cotas 
legais de pessoas 
privadas de liberdade 
nos contratos públicos

Percentual de contratos 
regularizados, 
garantindo contratação 
de pessoas privadas de 
liberdade

2.2.3.1.5.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
Público do Trabalho 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Implementar a Política 
Nacional de Trabalho 
no âmbito do Sistema 
Prisional (PNAT)

Ampliação das 
atividades laborais, com 
remição e remuneração, 
nos estabelecimentos 
prisionais

Percentual de pessoas 
privadas de liberdade 
trabalhando

2.2.3.1.8.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

N/A

Normatizar os 
instrumentos 
e métodos de 
implantação de 
oficinas privadas 
de trabalho em 
estabelecimentos 
prisionais

Publicação de 
documento com 
orientações para 
que as empresas 
que têm oficinas 
privadas de trabalho 
em estabelecimentos 
prisionais realizem 
contratações, em suas 
unidades externas, 
quando esses(as) 
trabalhadores(as) 
privados(as) de 
liberdade se tornarem 
egressos(as)

Documento publicado 2.2.3.2.1.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Normatizar os 
instrumentos 
e métodos de 
implantação de 
oficinas privadas 
de trabalho em 
estabelecimentos 
prisionais

Criação de norma para 
instalação de oficinas 
privadas de trabalho 
em estabelecimentos 
prisionais e modalidades 
de contratação

Ato normativo 
publicado

2.2.3.2.2.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Ampliar a oferta de 
trabalho e qualificação 
profissional em 
estabelecimentos 
prisionais com 
estratégia para garantir 
a equidade étnico-
racial e de gênero às 
vagas

Implantação de ações 
de profissionalização, 
trabalho e renda com o 
Sistema S

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com ações implantadas

2.2.3.3.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Sistema S 
| Tribunais Regionais 
Federais | Tribunal de 
Justiça do Estado

Implementado Implementado AC, MG, PE, SP

Ampliar a oferta de 
trabalho e qualificação 
profissional em 
estabelecimentos 
prisionais com 
estratégia para garantir 
a equidade étnico-
racial e de gênero às 
vagas

Implementação de ações 
por meio do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador 
(FAT) para a promoção 
de acesso ao emprego 
e à renda às pessoas 
privadas de liberdade 
e egressas do sistema 
prisional

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com ações implantadas

2.2.3.3.2.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério do 
Trabalho e Emprego 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A



228 Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Ampliar a oferta de 
trabalho e qualificação 
profissional em 
estabelecimentos 
prisionais com 
estratégia para garantir 
a equidade étnico-
racial e de gênero às 
vagas

Implementação das 
oficinas do Programa de 
Capacitação Profissional 
e Implantação de 
Oficinas Permanentes 
com estratégia de 
continuidade

Percentual de oficinas 
com recursos já 
repassados pelo 
MJSP em efetivo 
funcionamento

2.2.3.3.3.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério do 
Trabalho e Emprego 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Sistema 
S | Tribunal de Justiça 
do Estado

Implementado Não 
implementado

N/A

Estabelecer 
parâmetros para a 
inclusão do trabalho 
doméstico e de 
cuidados para fins de 
remição de pena

Publicação de Resolução 
com definição de 
parâmetros para que o 
trabalho doméstico e de 
cuidados de pessoas em 
privação de liberdade, 
em prisão domiciliar, em 
regime aberto ou em 
qualquer regime com 
monitoração eletrônica 
seja passível de remição 
de pena, com especial 
atenção às mulheres.

Resolução publicada 2.2.3.4.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Promover o acesso à 
Política Nacional de 
Educação às pessoas 
privadas de liberdade, 
considerando as 
especificidades 
de populações 
socialmente 
vulnerabilizadas

Promoção do Plano 
Nacional do Livro e da 
Leitura (PNLL) com 
ações do Programa 
Nacional de Incentivo 
à Leitura (Proler) no 
sistema prisional

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com ações do 
Programa Nacional 
de Incentivo à Leitura 
(Proler) no sistema 
prisional

2.2.4.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Cultura | Ministério 
da Educação | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Não 
implementado

N/A

Promover o acesso à 
Política Nacional de 
Educação às pessoas 
privadas de liberdade, 
considerando as 
especificidades 
de populações 
socialmente 
vulnerabilizadas

Superação do 
analfabetismo no 
sistema prisional

Percentual de pessoas 
privadas de liberdade 
analfabetas reduzido

2.2.4.1.2.1 Ministério da 
Educação | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Não 
implementado

N/A

Promover o acesso à 
Política Nacional de 
Educação às pessoas 
privadas de liberdade, 
considerando as 
especificidades 
de populações 
socialmente 
vulnerabilizadas

Incorporação das 
atividades de cultura, 
esportes e lazer nos 
planos estaduais de 
educação com estratégia 
para garantir a equidade 
de raça e gênero

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com a inclusão de 
atividades de cultura, 
esporte e lazer nos 
planos estaduais de 
educação que tenham 
o alcance de 100% 
dos estabelecimentos 
prisionais

2.2.4.1.3.1 Ministério da 
Educação | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Não 
implementado

N/A



230 Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Promover o acesso à 
Política Nacional de 
Educação às pessoas 
privadas de liberdade, 
considerando as 
especificidades 
de populações 
socialmente 
vulnerabilizadas

Fomento à construção 
de projetos político-
didático-pedagógicos da 
Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) conforme 
Parecer 11/2000, CEB-
CNE, adequando a carga 
horária à realidade 
dos estabelecimentos 
prisionais

Quantidade de 
Unidades da Federação 
que possuem projetos 
político-didático-
pedagógicos da 
Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) 
conforme Parecer 
11/2000, CEB-CNE, 
adequando a carga 
horária à realidade 
dos estabelecimentos 
prisionais

2.2.4.1.4.1 Ministério da 
Educação | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária 
ou congênere | 
Universidade

Implementado Parcialmente 
implementado

AM, AP, CE, DF, GO, MS, PE

Promover o acesso à 
Política Nacional de 
Educação às pessoas 
privadas de liberdade, 
considerando as 
especificidades 
de populações 
socialmente 
vulnerabilizadas

Estabelecimento de fluxo 
interinstitucional para 
não descontinuidade do 
acesso à educação pós 
cumprimento da pena 
privativa de liberdade

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com fluxo 
interinstitucional 
formalmente 
estabelecido

2.2.4.1.5.1 Ministério da 
Educação | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A

Fomentar o acesso ao 
ensino superior

Oferta de pré-vestibular 
preparatório para o 
ENEM

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais que 
ofertam pré-vestibular 
preparatório para o 
ENEM

2.2.4.2.1.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária 
ou congênere | 
Universidade

Implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Fomentar o acesso ao 
ensino superior

Estabelecimento de fluxo 
com o sistema de justiça 
de modo a viabilizar o 
acesso e frequência 
de pessoas privadas 
de liberdade ao ensino 
superior

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com fluxo publicado

2.2.4.2.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

AC

Ampliar o acesso à 
educação escolar, com 
remição de pena, com 
estratégia para garantir 
a equidade de raça e 
gênero

Implantação de módulos 
de educação em 100% 
dos estabelecimentos 
prisionais, com mínimo 
de 50% da população 
prisional estudando

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com módulos 
de educação em 
funcionamento

2.2.4.3.1.1 Ministério da 
Educação | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária 
ou congênere | 
Universidade

Não implementado Parcialmente 
implementado

PI

Ampliar o acesso à 
educação escolar, com 
remição de pena, com 
estratégia para garantir 
a equidade de raça e 
gênero

Implantação de módulos 
de educação em 100% 
dos estabelecimentos 
prisionais, com mínimo 
de 50% da população 
prisional estudando

Percentual de pessoas 
privadas de liberdade 
em atividades de 
educação formal

2.2.4.3.1.2 Ministério da 
Educação | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária 
ou congênere | 
Universidade

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Ampliar o acesso à 
educação escolar, com 
remição de pena, com 
estratégia para garantir 
a equidade de raça e 
gênero

Oferta de aulas de 
português para pessoas 
migrantes

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com pessoas 
migrantes que ofertam 
aulas de português

2.2.4.3.2.1 Ministério da 
Educação | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária 
ou congênere | 
Universidade

Implementado Não 
implementado

N/A

Implantar o Plano 
Nacional de Fomento à 
Leitura

Implementação de Plano 
Nacional de Fomento 
à Leitura no sistema 
prisional

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com planos de fomento 
à leitura publicados

2.2.4.4.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Cultura | Ministério 
da Educação | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

MG, PI
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Implantar o Plano 
Nacional de Fomento à 
Leitura

Ampliação do acervo 
de livros de literatura 
em estabelecimentos 
prisionais

Relação de número 
de livros disponíveis 
nos estabelecimentos 
prisionais, por pessoa 
presa

2.2.4.4.3.1 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Nacional 
de Justiça | Conselho 
Penitenciário 
| Ministério da 
Cultura | Ministério 
da Educação | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Implementado AM, AP, CE, MG, PE, PI, TO

Implementar fábricas 
de uniformes e 
materiais esportivos 
na Política Nacional de 
Esporte e Lazer para o 
Sistema Prisional

Implementação de 
fábricas de uniformes e 
de materiais esportivos

Unidades da Federação 
com fábricas de 
uniformes e materiais 
esportivos implantadas

2.2.5.2.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
dos Esportes | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Criar diretrizes que 
garantam o acesso às 
diversas instituições 
religiosas quanto 
à organização de 
atividades dentro dos 
estabelecimentos 
prisionais

Instituição de protocolos 
para estabelecimentos 
prisionais em 
conformidade com as 
normativas do CNJ e 
do Conselho Nacional 
de Política Criminal e 
Penitenciária (CNPCP) 
que tratam da temática

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com protocolo 
publicado sobre uso 
de indumentárias e 
simbolismo religioso

2.2.8.1.1.1 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Penitenciário 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

CE, MT, PA, RJ, RO, SP

Criar diretrizes que 
garantam o acesso às 
diversas instituições 
religiosas quanto 
à organização de 
atividades dentro dos 
estabelecimentos 
prisionais

Instituição de protocolos 
para estabelecimentos 
prisionais em 
conformidade com as 
normativas do CNJ e 
do Conselho Nacional 
de Política Criminal e 
Penitenciária (CNPCP) 
que tratam da temática

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com protocolo 
publicado sobre 
racismo religioso

2.2.8.1.1.2 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Penitenciário 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

MT, PA, PI

Criar diretrizes que 
garantam o acesso às 
diversas instituições 
religiosas quanto 
à organização de 
atividades dentro dos 
estabelecimentos 
prisionais

Instituição de protocolos 
para estabelecimentos 
prisionais em 
conformidade com as 
normativas do CNJ e 
do Conselho Nacional 
de Política Criminal e 
Penitenciária (CNPCP) 
que tratam da temática

Quantidade de Unidades 
da Federação com 
protocolo publicado 
sobre acolhimento 
de pessoas privadas 
de liberdade que 
se autodeclarem 
praticantes de 
religiões de matrizes 
africanas ou indígenas 
ou de outros povos 
e comunidades 
tradicionais

2.2.8.1.1.3 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Penitenciário 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

MT, PI, RJ
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Criar diretrizes que 
garantam o acesso às 
diversas instituições 
religiosas quanto 
à organização de 
atividades dentro dos 
estabelecimentos 
prisionais

Criação de estratégias 
para oferta de serviços 
de assistência 
espiritual, vinculados às 
Secretarias Estaduais 
de Administração 
Penitenciária 
ou congêneres, 
contemplando diferentes 
matrizes religiosas, para 
ampliar o amparo e a 
assistência religiosa

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com estratégias para 
oferta de serviços de 
assistência espiritual 
criadas

2.2.8.1.2.1 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Penitenciário 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

CE, GO, MG, PI, RJ, TO

Constituir os quadros 
multidisciplinares de 
servidores(as) penais 
conforme assistências 
previstas na Lei de 
Execuções Penais

Composição de equipes 
multidisciplinares 
em todos os 
estabelecimentos 
prisionais, considerando 
quantitativo adequado 
conforme número de 
pessoas privadas de 
liberdade

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais que possuem 
atuação de equipes 
multidisciplinares

2.2.9.1.1.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária 
ou congênere | 
Universidade

Implementado Parcialmente 
implementado

CE, PI

Ampliar as 
oportunidades 
de contato com a 
comunidade, interação 
com o mundo exterior 
e manutenção de 
vínculos familiares

Implantação de 
infraestrutura de 
visitas sociais virtuais 
complementares e não-
substitutivas às visitas 
presenciais em todos 
os estabelecimentos 
prisionais

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com espaços 
de visita virtual e visita 
presencial implantados 
concomitantemente

2.2.9.2.1.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária 
ou congênere | 
Universidade

Implementado Parcialmente 
implementado

PI
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Ampliar as 
oportunidades 
de contato com a 
comunidade, interação 
com o mundo exterior 
e manutenção de 
vínculos familiares

Adequação do 
espaço para recepção 
humanizada das visitas 
sociais presenciais, 
conforme parâmetro 
nacional

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com espaços 
físicos para recepção 
de visitas sociais 
presenciais adequados 
ao parâmetro nacional

2.2.9.2.2.1 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Penitenciário 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

PI

Ampliar as 
oportunidades 
de contato com a 
comunidade, interação 
com o mundo exterior 
e manutenção de 
vínculos familiares

Normatização nacional 
de visitas sociais 
presenciais e de visitas 
virtuais complementares 
e não-substitutivas às 
visitas presenciais, com 
atenção às condições de 
dignidade dos visitantes 
e de manutenção da 
rede social e familiar 
das pessoas privadas de 
liberdade

Resolução conjunta 
do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) e 
Conselho Nacional 
de Política Criminal e 
Penitenciária (CNPCP) 
publicada

2.2.9.2.3.1 Conselho Nacional 
de Justiça | 
Conselho Nacional 
de Política Criminal 
e Penitenciária | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Ampliar as 
oportunidades 
de contato com a 
comunidade, interação 
com o mundo exterior 
e manutenção de 
vínculos familiares

Normatização nacional 
de visitas sociais 
presenciais e de visitas 
virtuais complementares 
e não-substitutivas às 
visitas presenciais, com 
atenção às condições de 
dignidade dos visitantes 
e de manutenção da 
rede social e familiar 
das pessoas privadas de 
liberdade

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com normativas 
estaduais/distrital 
adequadas à resolução 
conjunta

2.2.9.2.3.2 Conselho Nacional 
de Justiça | 
Conselho Nacional 
de Política Criminal 
e Penitenciária | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Ampliar as 
oportunidades 
de contato com a 
comunidade, interação 
com o mundo exterior 
e manutenção de 
vínculos familiares

Normatização nacional 
de visitas sociais 
presenciais e de visitas 
virtuais complementares 
e não-substitutivas às 
visitas presenciais, com 
atenção às condições de 
dignidade dos visitantes 
e de manutenção da 
rede social e familiar 
das pessoas privadas de 
liberdade

Ato normativo proibindo 
a padronização de 
roupas dos visitantes 
publicado

2.2.9.2.3.3 Conselho Nacional 
de Justiça | 
Conselho Nacional 
de Política Criminal 
e Penitenciária | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Ampliar as 
oportunidades 
de contato com a 
comunidade, interação 
com o mundo exterior 
e manutenção de 
vínculos familiares

Normatização nacional 
de visitas sociais 
presenciais e de visitas 
virtuais complementares 
e não-substitutivas às 
visitas presenciais, com 
atenção às condições de 
dignidade dos visitantes 
e de manutenção da 
rede social e familiar 
das pessoas privadas de 
liberdade

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com programação de 
visitas especiais em 
datas comemorativas

2.2.9.2.3.4 Conselho Nacional 
de Justiça | 
Conselho Nacional 
de Política Criminal 
e Penitenciária | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir protocolos 
para adoção de 
estratégias e 
processos de 
segurança dinâmica

Adequação das 
estratégias, rotinas e 
práticas de vigilância e 
movimentação interna 
nos estabelecimentos 
prisionais ao Modelo 
Nacional de Gestão 
Prisional (Projeto BRA 
14/11)

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com planos estaduais 
de implementação 
do Modelo de Gestão 
Prisional publicados

2.2.9.3.1.1 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público | 
Conselho Penitenciário 
| Mecanismo Nacional 
de Prevenção e 
Combate à Tortura | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir protocolos 
para adoção de 
estratégias e 
processos de 
segurança dinâmica

Qualificação dos 
processos de ingresso 
(regularização da guia 
de prisão, identificação, 
saúde, situação social 
etc.) e singularização 
para custódia das 
pessoas privadas de 
liberdade com adoção 
de modelo em todos 
os estabelecimentos 
prisionais

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com adoção 
de modelo de ingresso 
e singularização

2.2.9.3.2.1 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público | 
Conselho Penitenciário 
| Mecanismo Nacional 
de Prevenção e 
Combate à Tortura | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir protocolos 
para adoção de 
estratégias e 
processos de 
segurança dinâmica

Fortalecimento e 
qualificação da atuação 
das Comissões Técnicas 
de Classificação a 
partir de parâmetros 
atualizados de 
classificação de ingresso 
e reclassificação 
permanente das pessoas 
privadas de liberdade 
em estabelecimentos 
prisionais, com foco 
na singularização e 
individualização

Documento orientador 
com parâmetros de 
composição e atuação 
publicado

2.2.9.3.3.1 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público | 
Conselho Penitenciário 
| Mecanismo Nacional 
de Prevenção e 
Combate à Tortura | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir protocolos 
para adoção de 
estratégias e 
processos de 
segurança dinâmica

Fortalecimento e 
qualificação da atuação 
das Comissões Técnicas 
de Classificação a 
partir de parâmetros 
atualizados de 
classificação de ingresso 
e reclassificação 
permanente das pessoas 
privadas de liberdade 
em estabelecimentos 
prisionais, com foco 
na singularização e 
individualização

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais de regime 
fechado e semi 
aberto com equipes 
multidisciplinares com 
carreiras próprias

2.2.9.3.3.2 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público | 
Conselho Penitenciário 
| Mecanismo Nacional 
de Prevenção e 
Combate à Tortura | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir protocolos 
para adoção de 
estratégias e 
processos de 
segurança dinâmica

Garantia da 
transparência e da 
possibilidade de controle 
externo dos atos da 
administração prisional

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com 
publicização dos atos 
da administração 
prisional

2.2.9.3.4.1 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público | 
Conselho Penitenciário 
| Mecanismo Nacional 
de Prevenção e 
Combate à Tortura | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir protocolos 
para adoção de 
estratégias e 
processos de 
segurança dinâmica

Instalação de totens 
de acesso ao Sistema 
Eletrônico de Execução 
Unificado (SEEU)

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com totens 
instalados

2.2.9.3.5.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Defensoria 
Pública da União | 
Defensoria Pública 
Estadual | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

N/A

Instituir protocolos 
para adoção de 
estratégias e 
processos de 
segurança dinâmica

Qualificação de 
registro e apuração 
de procedimentos 
disciplinares garantindo 
os princípios do devido 
processo legal, da 
ampla defesa e da 
inocência, sem vincular 
a existência do processo 
disciplinar à proibição 
da participação em 
atividades educacionais, 
laborais, de visita, etc.

Publicação de Nota 
Técnica Conjunta 
com modelo de 
registro e apuração 
de procedimentos 
disciplinares

2.2.9.3.7.1 Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público 
| Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ordem dos 
Advogados do Brasil 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Estabelecer um padrão 
mínimo nacional de 
assistência material 
uniforme nos 
estabelecimentos 
prisionais

Monitoramento do 
cumprimento dos 
parâmetros nacionais 
de assistência material 
nos estabelecimentos 
prisionais

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com 
relatórios de inspeção 
anuais

2.2.9.4.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Defensoria 
Pública da União | 
Defensoria Pública 
Estadual | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Não 
implementado

N/A

Implementar diretrizes 
para transferência de 
pessoas privadas de 
liberdade conforme 
Resolução do 
Conselho Nacional de 
Justiça

Ações de disseminação 
e formação para 
servidores(as) e 
sociedade civil sobre 
transferências em 
todas as Unidades da 
Federação

Ações de disseminação 
e formação realizadas

2.2.9.5.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

N/A

Implementar diretrizes 
para transferência de 
pessoas privadas de 
liberdade conforme 
Resolução do 
Conselho Nacional de 
Justiça

Monitoramento 
de indicadores de 
cumprimento das 
diretrizes

Relatórios anuais 
publicados

2.2.9.5.3.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Universalizar o acesso 
à documentação 
civil, considerando 
necessidades 
específicas

Emissão da 
documentação civil 
básica (Certidão de 
Nascimento, RG, CPF, 
Título de Eleitor, RNM 
e CTPS) para todas as 
pessoas privadas de 
liberdade, respeitando as 
necessidades de grupos 
específicos (pessoas 
trans e travestis, 
migrantes, indígenas, 
quilombolas e outros 
povos e comunidades 
tradicionais)

Percentual de pessoas 
com documentação 
civil disponível em 
relação à demanda

2.2.9.6.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério do 
Trabalho e Emprego 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
Superior Eleitoral

Implementado Parcialmente 
implementado

MG, TO

Universalizar o acesso 
à documentação 
civil, considerando 
necessidades 
específicas

Promoção da proteção 
de dados pessoais das 
pessoas privadas de 
liberdade no momento 
da coleta, da emissão e 
da utilização

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com procedimentos 
de proteção de dados 
pessoais adotados 
conforme normativas e 
orientações nacionais

2.2.9.6.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério do 
Trabalho e Emprego 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
Superior Eleitoral

Implementado Parcialmente 
implementado

MT

Fomentar a 
participação ativa das 
pessoas privadas de 
liberdade na gestão 
e organização dos 
serviços prisionais

Adesão da metodologia 
de participação ativa em 
todas as Unidades da 
Federação

Quantidade de 
Unidades da Federação 
que aderiram à 
metodologia

2.2.9.7.2.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Implementar fluxo 
de registro, apuração 
e responsabilização 
dos casos de tortura 
e maus-tratos nos 
espaços de privação 
de liberdade, 
com especial 
atenção a grupos 
vulnerabilizados

Implantação em 
todas as Unidades 
da Federação e no 
Sistema Penitenciário 
Federal de fluxo para 
registro, apuração e 
responsabilização dos 
casos de tortura e maus-
tratos

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com adesão ao fluxo 
de registro, apuração 
e responsabilização 
dos casos de tortura e 
maus-tratos

2.3.1.1.1.1 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público 
| Corregedoria de 
Polícia | Defensoria 
Pública Estadual | 
Instituto Médico Legal 
| Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério Público 
Estadual | Ordem dos 
Advogados do Brasil 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

AM, CE, ES, MG, MS, PI, RN, TO
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Implementar fluxo 
de registro, apuração 
e responsabilização 
dos casos de tortura 
e maus-tratos nos 
espaços de privação 
de liberdade, 
com especial 
atenção a grupos 
vulnerabilizados

Criação de fluxo de 
registro ou coleta 
de dados para 
sistematização de 
informação de tortura e 
maus-tratos

Instrumento nacional de 
registro de informações 
de casos de tortura, 
maus-tratos e mortes 
implementado

2.3.1.1.2.1 Conselho da 
Comunidade | 
Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público 
| Corregedoria de 
Polícia | Defensoria 
Pública Estadual | 
Instituto Médico Legal 
| Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério Público 
Estadual | Ordem dos 
Advogados do Brasil 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Implementar fluxo 
de registro, apuração 
e responsabilização 
dos casos de tortura 
e maus-tratos nos 
espaços de privação 
de liberdade, 
com especial 
atenção a grupos 
vulnerabilizados

Criação e/ou 
reativação de Comitês 
e Mecanismos 
de prevenção e 
combate à tortura e 
outros tratamentos 
cruéis, desumanos e 
degradantes

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com instâncias 
estabelecidas de 
atuação contínua 
para prevenção e 
combate à tortura e 
outros tratamentos 
cruéis, desumanos e 
degradantes

2.3.1.1.3.1 Ministério dos Direitos 
Humanos e da 
Cidadania

Implementado Implementado AM, CE, DF, GO, MS, PA, PE, PI, RJ, RO, 
SE, TO
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Promover maior rigor 
na investigação e 
punição por crimes 
de tortura cometidos 
por agentes do estado 
contra a população 
privada de liberdade

Fortalecer o exercício 
regular do controle 
externo da polícia penal, 
militar e civil

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com grupos de atuação 
regional ou temático 
para investigação de 
atos de improbidades 
administrativas, 
irregularidades de 
serviços e casos 
de tortura e maus-
tratos criados e em 
funcionamento no 
Ministério Público 
em âmbito estadual, 
conforme Resolução 
CNMP n. 279/2023

2.3.1.2.2.1 Conselho Nacional 
do Ministério Público 
| Ministério Público 
Estadual

Implementado Implementado AC, ES, GO, MA, MG, MS, PE, PI, RJ, SP, 
TO

Promover maior rigor 
na investigação e 
punição por crimes 
de tortura cometidos 
por agentes do estado 
contra a população 
privada de liberdade

Fortalecer o exercício 
regular do controle 
externo da polícia penal, 
militar e civil

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com grupos de atuação 
regional ou temático 
para investigação de 
atos de improbidades 
administrativas, 
irregularidades de 
serviços e casos 
de tortura e maus-
tratos criados e em 
funcionamento no 
Ministério Público 
em âmbito federal, 
conforme Resolução 
CNMP n. 279/2023

2.3.1.2.2.2 Conselho Nacional 
do Ministério Público 
| Ministério Público 
Estadual | Ministério 
Público Federal

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Implementar 
ferramentas de 
transparência e 
monitoramento 
dos ambientes e 
das atividades dos 
profissionais nos 
estabelecimentos 
prisionais

Implantação de sistema 
de videomonitoramento 
nos corredores e 
espaços coletivos das 
áreas de custódia

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com sistema 
de videomonitoramento 
implantado

2.3.1.3.1.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Não 
implementado

N/A

Implementar 
ferramentas de 
transparência e 
monitoramento 
dos ambientes e 
das atividades dos 
profissionais nos 
estabelecimentos 
prisionais

Promoção de 
capacitações para uso 
adequado das câmeras 
corporais em todas as 
Unidades da Federação 
onde o sistema foi 
implantado

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com capacitação 
realizada

2.3.1.3.2.1 Escola Nacional de 
Serviços Penais | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Parcialmente 
implementado

CE

Implementar 
ferramentas de 
transparência e 
monitoramento 
dos ambientes e 
das atividades dos 
profissionais nos 
estabelecimentos 
prisionais

Elaboração de 
normativa nacional 
sobre armazenamento 
e acesso a imagens 
de sistema de 
videomonitoramento e 
de câmeras corporais

Normativa publicada 2.3.1.3.3.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Adotar medidas de 
prevenção e revisão do 
confinamento solitário 
prolongado

Implantação de 
protocolos para 
registro, atenção à 
saúde, transparência, 
acompanhamento e 
retorno ao convívio 
para os casos de 
isolamento solitário em 
conformidade às Regras 
de Nelson Mandela

Protocolo nacional 
publicado

2.3.1.4.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Mecanismo 
Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério da Saúde 
| Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Adotar medidas de 
prevenção e revisão do 
confinamento solitário 
prolongado

Implantação de 
protocolos para 
registro, atenção à 
saúde, transparência, 
acompanhamento e 
retorno ao convívio 
para os casos de 
isolamento solitário em 
conformidade às Regras 
de Nelson Mandela

Quantidade de 
Penitenciárias Federais 
com protocolo 
implantado

2.3.1.4.1.3 Conselho Nacional de 
Justiça | Mecanismo 
Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério da Saúde 
| Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Adotar medidas de 
prevenção e revisão do 
confinamento solitário 
prolongado

Realização de ação 
nacional de revisão 
dos casos de pessoas 
submetidas ao 
confinamento solitário 
em Regime Disciplinar 
Diferenciado em prazo 
superior a 12 meses

Percentual de 
casos analisados 
considerando o 
universo total de 
pessoas submetidas 
a Regime Disciplinar 
Diferenciado em prazo 
superior a 12 meses

2.3.1.4.3.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Defensoria 
Pública da União | 
Defensoria Pública 
Estadual | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos e da 
Cidadania | Tribunal de 
Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

MG

Adotar medidas de 
prevenção e revisão do 
confinamento solitário 
prolongado

Realização de ação de 
revisão dos casos de 
pessoas submetidas ao 
confinamento solitário 
no Sistema Penitenciário 
Federal em prazo 
superior a 24 meses

Percentual de 
casos analisados 
considerando o 
universo total de 
pessoas submetidas 
ao confinamento 
solitário no Sistema 
Penitenciário Federal 
em prazo superior a 24 
meses

2.3.1.4.4.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Defensoria 
Pública da União | 
Defensoria Pública 
Estadual | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos e da 
Cidadania | Tribunal de 
Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

TRF4
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Adotar fluxo 
nacional sobre 
registro, apuração e 
responsabilização de 
casos de mortes de 
pessoas privadas de 
liberdade

Adoção de fluxo nacional 
sobre registro, apuração 
e responsabilização 
de casos de mortes de 
pessoas privadas de 
liberdade

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com adesão ao fluxo 
sobre registro, apuração 
e responsabilização 
de casos de mortes de 
pessoas privadas de 
liberdade

2.3.2.1.1.1 Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público 
| Corregedoria de 
Polícia | Defensoria 
Pública Estadual | 
Instituto Médico Legal 
| Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério Público 
Estadual | Ordem dos 
Advogados do Brasil 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

MG
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Adotar fluxo 
nacional sobre 
registro, apuração e 
responsabilização de 
casos de mortes de 
pessoas privadas de 
liberdade

Adoção de fluxo nacional 
sobre registro, apuração 
e responsabilização 
de casos de mortes de 
pessoas privadas de 
liberdade

Quantidade de 
Penitenciárias Federais 
com adesão ao fluxo 
sobre registro, apuração 
e responsabilização 
de casos de mortes de 
pessoas privadas de 
liberdade

2.3.2.1.1.2 Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público 
| Corregedoria de 
Polícia | Defensoria 
Pública Estadual | 
Instituto Médico Legal 
| Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério Público 
Estadual | Ordem dos 
Advogados do Brasil 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Adotar fluxo 
nacional sobre 
registro, apuração e 
responsabilização de 
casos de mortes de 
pessoas privadas de 
liberdade

Adoção de fluxo nacional 
sobre registro, apuração 
e responsabilização 
de casos de mortes de 
pessoas privadas de 
liberdade

Fluxo de registro 
ou coleta de dados 
para sistematização 
de informação 
sobre mortes de 
pessoas privadas de 
liberdade no Sistema 
Penitenciário Federal 
e nas Unidades da 
Federação publicado

2.3.2.1.1.3 Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público 
| Corregedoria de 
Polícia | Defensoria 
Pública Estadual | 
Instituto Médico Legal 
| Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério Público 
Estadual | Ordem dos 
Advogados do Brasil 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Implementado N/A



255 Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Adotar fluxo 
nacional sobre 
registro, apuração e 
responsabilização de 
casos de mortes de 
pessoas privadas de 
liberdade

Monitoramento de casos 
das mortes de pessoas 
privadas de liberdade

Percentual de sistemas 
saneados com campos 
para informações 
sobre ocorrência, 
circunstâncias e 
apuração de mortes 
inseridos nos 
instrumentos de todos 
os órgãos que fazem 
inspeção prisional

2.3.2.1.2.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Conselho 
Nacional do 
Ministério Público | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos e da 
Cidadania | Ministério 
Público Estadual | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Não 
implementado

N/A

Adotar fluxo 
nacional sobre 
registro, apuração e 
responsabilização de 
casos de mortes de 
pessoas privadas de 
liberdade

Implantação de 
fluxos de proteção às 
testemunhas durante 
investigação de morte 
ocorrida no interior 
do estabelecimento 
prisional em todas as 
Unidades da Federação

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com fluxos implantados

2.3.2.1.3.2 Conselho Nacional 
de Justiça | Conselho 
Nacional do 
Ministério Público | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos e da 
Cidadania | Ministério 
Público Estadual | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

MG
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Qualificar 
servidores(as) penais, 
profissionais da saúde 
e do Sistema de 
Justiça, organizações 
da sociedade civil, 
órgãos de controle 
e outros envolvidos 
sobre fluxos de 
registro, apuração e 
responsabilização de 
casos de morte

Capacitação de 
servidores(as) penais, 
profissionais de saúde e 
do Sistema de Justiça, 
das organizações da 
sociedade civil, dos 
órgãos de controle e 
outros

Quantidade de Unidades 
da Federação com 
servidores(as) penais, 
profissionais da saúde e 
do Sistema de Justiça, 
das organizações da 
sociedade civil, dos 
órgãos de controle e 
outros capacitados (as)

2.3.2.2.1.1 Conselho Nacional 
do Ministério Público 
| Escola Estadual da 
Magistratura | Escola 
Estadual de Governo | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério da Saúde 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Não 
implementado

N/A

Implantar nova 
metodologia de 
inspeção judicial 
com aprofundamento 
temático, novos 
instrumentos 
e caderno de 
recomendações com 
atenção especial para 
a questão étnico-racial

Capacitação da 
magistratura para o novo 
modelo com base no 
Manual da Resolução

Percentual de Tribunais 
com ações de 
capacitação realizadas

2.3.3.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Implementado Implementado N/A

Implantar nova 
metodologia de 
inspeção judicial 
com aprofundamento 
temático, novos 
instrumentos 
e caderno de 
recomendações com 
atenção especial para 
a questão étnico-racial

Disponibilização de nova 
versão do Cadastro 
Nacional de Inspeção 
em Estabelecimentos 
Prisionais (CNIEP)

Sistema implantado 2.3.3.1.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Implementado Implementado N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Institucionalizar e 
qualificar os Conselhos 
da Comunidade, 
Ouvidorias e 
Corregedorias e 
criar ferramentas 
confiáveis para 
monitoramento das 
prisões e tratamentos 
de denúncias

Implantação de 
Conselhos da 
Comunidade em todas 
as comarcas

Percentual de comarcas 
com Conselhos 
da Comunidade 
implantados

2.4.1.1.1.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

AC, GO, MA, MG, TO

Institucionalizar e 
qualificar os Conselhos 
da Comunidade, 
Ouvidorias e 
Corregedorias e 
criar ferramentas 
confiáveis para 
monitoramento das 
prisões e tratamentos 
de denúncias

Qualificação dos 
Conselhos da 
Comunidade

Percentual de 
Conselhos da 
Comunidade que 
realizaram processos 
formativos ou cursos

2.4.1.1.2.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

AC

Institucionalizar e 
qualificar os Conselhos 
da Comunidade, 
Ouvidorias e 
Corregedorias e 
criar ferramentas 
confiáveis para 
monitoramento das 
prisões e tratamentos 
de denúncias

Qualificação dos 
integrantes e dos 
processos das 
Ouvidorias e das 
Corregedorias voltadas 
às políticas penais

Percentual de 
Ouvidorias que 
realizaram processos 
formativos 
especializados na área

2.4.1.1.3.1 Controladoria-Geral 
da União | Mecanismo 
Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Institucionalizar e 
qualificar os Conselhos 
da Comunidade, 
Ouvidorias e 
Corregedorias e 
criar ferramentas 
confiáveis para 
monitoramento das 
prisões e tratamentos 
de denúncias

Qualificação dos 
integrantes e dos 
processos das 
Ouvidorias e das 
Corregedorias voltadas 
às políticas penais

Percentual de 
Corregedorias 
que realizaram 
processos formativos 
especializados na área

2.4.1.1.3.2 Controladoria-Geral 
da União | Mecanismo 
Nacional de Prevenção 
e Combate à Tortura | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Parcialmente 
implementado

GO

Criar mecanismo de 
consulta livre, prévia e 
informada (Convenção 
n. 169 da Organização 
Internacional do 
Trabalho - OIT) para 
ampliar diálogo entre 
o poder público e 
lideranças indígenas 
sobre a situação 
dos povos indígenas 
privados de liberdade

Estabelecimento 
e estruturação 
de mecanismo, 
periodicidade e 
metodologia para 
o diálogo e seus 
encaminhamentos

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com mecanismo em 
funcionamento

2.4.1.2.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
dos Povos Indígenas

Não implementado Não 
implementado

N/A

Disponibilizar 
parâmetros para a 
criação de ouvidorias 
estaduais autônomas 
dos serviços penais

Estabelecimento de 
Ouvidorias estaduais 
criadas, seguindo os 
parâmetros

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com ouvidorias criadas 
seguindo os parâmetros

2.4.2.1.2.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

AP, GO, MG, PI
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Adequar os espaços 
físicos com vista ao 
exercício profissional

Criação de espaços 
de descompressão 
nos estabelecimentos 
prisionais aos(às) 
servidores(as) penais

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com espaço 
de descompressão

2.5.1.1.1.1 Escola Nacional de 
Serviços Penais | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Implementado CE, MG

Adequar os espaços 
físicos com vista ao 
exercício profissional

Criação de espaço 
adequado para 
realização de refeições 
dos(as) servidores(as) 
penais

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com 
espaço adequado de 
alimentação

2.5.1.1.2.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

AP, CE, MG, PI, SP

Implantar estratégia 
de promoção da saúde 
dos(as) servidores(as) 
penais

Implantação de 
estratégia de promoção 
da saúde mental dos(as) 
servidores(as) penais

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com Núcleos de Saúde 
e Qualidade de Vida 
implantados

2.5.1.2.1.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Implementado AC, AP, CE, ES, GO, MG, PA, PE, RN, RO, 
SC, TO

Implantar estratégia 
de promoção da saúde 
dos(as) servidores(as) 
penais

Instituição de Política 
de Saúde Integral dos 
Trabalhadores do 
Sistema Prisional

Política publicada 2.5.1.2.2.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério da Saúde 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Promover diretrizes 
para estruturação 
de carreiras próprias 
e cargos de gestão 
da política penal, 
considerando 
requisitos de 
habilitação para 
ingresso na carreira, 
nível de formação, 
desenvolvimento, 
cursos de qualificação, 
entre outros

Realização de 
capacitações em 
gestão pública, políticas 
intersetoriais e políticas 
penais voltadas aos(às) 
servidores(as) em 
cargos de gestão 
voltados à Senappen e 
Unidades Federativas

Percentual de 
servidores(as) das 
carreiras penais 
capacitados

2.5.2.3.3.1 Escola Nacional de 
Serviços Penais | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária 
ou congênere | 
Universidade

atingido Parcialmente 
implementado

N/A

Fomentar 
carreiras próprias 
multidisciplinares de 
servidores(as) penais 
conforme assistências 
previstas na Lei de 
Execução Penal, com 
especificidade para 
organizar e viabilizar 
as políticas públicas 
intersetoriais

Mapeamento do 
quadro de carreiras 
multidisciplinares

Relatório publicado 2.5.2.4.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
dos Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Fomentar 
carreiras próprias 
multidisciplinares de 
servidores(as) penais 
conforme assistências 
previstas na Lei de 
Execução Penal, com 
especificidade para 
organizar e viabilizar 
as políticas públicas 
intersetoriais

Publicação de 
documento orientador 
para carreiras 
multidisciplinares nas 
prisões

Documento publicado 2.5.2.4.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos 
| Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos e da 
Cidadania

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Fomentar 
carreiras próprias 
multidisciplinares 
de servidores(as) 
para atuação nos 
serviços penais 
diversos da prisão 
(Central Integrada de 
Alternativas Penais 
- CIAP, Serviço de 
Atendimento à Pessoa 
Custodiada - APEC, 
Central de Monitoração 
Eletrônica, Escritório 
Social)

Mapeamento do 
quadro de carreiras 
multidisciplinares

Relatório publicado 2.5.2.5.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
dos Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Fomentar 
carreiras próprias 
multidisciplinares 
de servidores(as) 
para atuação nos 
serviços penais 
diversos da prisão 
(Central Integrada de 
Alternativas Penais 
- CIAP, Serviço de 
Atendimento à Pessoa 
Custodiada - APEC, 
Central de Monitoração 
Eletrônica, Escritório 
Social)

Publicação de 
documento orientador 
para carreiras 
multidisciplinares nos 
serviços penais diversos 
da prisão

Documento publicado 2.5.2.5.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos 
| Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos e da 
Cidadania

Não implementado Não 
implementado

N/A

Fortalecer as escolas 
de serviços penais

Fomento à estruturação 
e aparelhamento das 
escolas de serviços 
penais

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com escolas 
fomentadas

2.5.3.1.3.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Implementado AP, CE, GO, MS, PE, PI, RN, RO, SP, TO
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Resultado dos indicadores previstos no Eixo 3: Processos de Saída da Prisão e da Reintegração Social

Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Adotar protocolo de 
soltura com atenção 
específica à população 
vulnerabilizada

Implantação de 
protocolo de 
soltura em todos os 
estabelecimentos 
prisionais, com 
destaque ao acesso à 
documentação civil

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com 
protocolo de soltura 
implantado

3.1.1.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

N/A

Adotar protocolo de 
soltura com atenção 
específica à população 
vulnerabilizada

Fornecimento de auxílio 
material (alimentação, 
vestuário e mobilidade/
deslocamento) que 
viabilize o retorno à 
vida em liberdade com 
humanidade e segurança

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com 
fornecimento de auxílio 
material no momento 
da soltura

3.1.1.1.2.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A

Fomentar a adesão 
à Política Nacional 
de Atenção à Pessoa 
Egressa do Sistema 
Prisional (PNAPE)

Adesão à Política 
Nacional de Atenção 
à Pessoa Egressa 
do Sistema Prisional 
(PNAPE)

Quantidade de 
Unidades da Federação 
que aderiram à Política 
Nacional de Atenção 
à Pessoa Egressa 
do Sistema Prisional 
(PNAPE)

3.1.2.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

AP, CE, GO, MG, PA, RN, RO, SC
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Fomentar a adesão 
à Política Nacional 
de Atenção à Pessoa 
Egressa do Sistema 
Prisional (PNAPE)

Implantação de 
metodologia de 
mobilização de pessoas 
pré-egressas em todos 
os estabelecimentos 
prisionais

Percentual de 
estabelecimentos 
prisionais com 
metodologia em 
funcionamento

3.1.2.1.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Não 
implementado

N/A

Expandir e qualificar 
os Escritórios Sociais 
e demais serviços 
especializados de 
atenção às pessoas 
egressas

Qualificação dos 
Escritórios Sociais 
existentes e demais 
serviços especializados 
de atenção à 
pessoa egressa 
com metodologias 
específicas e 
alinhamento com os 
manuais já elaborados

Percentual de 
Escritórios Sociais e 
demais serviços com 
metodologia qualificada

3.1.2.2.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

AP, ES, MG, PI, TO

Expandir e qualificar 
os Escritórios Sociais 
e demais serviços 
especializados de 
atenção às pessoas 
egressas

Adoção de fluxo 
de registro para 
sistematização de 
informações das 
pessoas egressas

Percentual de 
Escritórios Sociais 
e demais serviços 
especializados de 
atenção à pessoa 
egressa com fluxo 
de registro para 
sistematização de 
informações das 
pessoas egressas 
implantado

3.1.2.2.2.1 Escritórios Sociais 
e demais serviços 
especializados de 
atenção às pessoas 
egressas

Implementado Parcialmente 
implementado

CE, MG, PI
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Expandir e qualificar 
os Escritórios Sociais 
e demais serviços 
especializados de 
atenção às pessoas 
egressas

Implantação dos 
serviços especializados 
de atenção à pessoa 
egressa, com destaque 
aos Escritórios Sociais, 
em todas as localidades 
com estabelecimentos 
prisionais

Percentual de 
localidades sede 
de estabelecimento 
prisional com 
Escritórios Sociais 
implantados

3.1.2.2.3.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

RN

Expandir e qualificar 
os Escritórios Sociais 
e demais serviços 
especializados de 
atenção às pessoas 
egressas

Realização de 
ciclos anuais de 
monitoramento dos 
Escritórios Sociais 
(metodologia própria) 
e demais serviços 
especializados de 
atenção à pessoa 
egressa

Relatórios de 
monitoramento 
publicados

3.1.2.2.4.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Expandir e qualificar 
os Escritórios Sociais 
e demais serviços 
especializados de 
atenção às pessoas 
egressas

Elaboração de modelo de 
supervisão metodológica 
dos Escritórios Sociais 
e demais serviços 
especializados de 
atenção à pessoa 
egressa

Modelo de supervisão 
metodológica elaborado

3.1.2.2.5.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Expandir e qualificar 
os Escritórios Sociais 
e demais serviços 
especializados de 
atenção às pessoas 
egressas

Composição da 
equipe de supervisão 
metodológica dos 
Escritórios Sociais 
e demais serviços 
especializados de 
atenção à pessoa 
egressa

Quantidade de Unidades 
da Federação com 
equipes de supervisão 
metodológica 
compostas

3.1.2.2.6.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

MG

Fomentar a 
participação social 
na Política Nacional 
de Atenção à Pessoa 
Egressa do Sistema 
Prisional (PNAPE)

Fomento a projetos 
desenvolvidos por 
organizações da 
sociedade civil com 
atuação na atenção às 
pessoas egressas

Edital de apoio às ações 
de atenção às pessoas 
egressas publicado

3.1.2.3.1.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Fomentar a 
participação social 
na Política Nacional 
de Atenção à Pessoa 
Egressa do Sistema 
Prisional (PNAPE)

Fortalecimento da 
Rede Nacional de 
Atenção às Pessoas 
Egressas (RENAESP) 
e nacionalização das 
Redes de Atenção às 
Pessoas Egressas 
do Sistema Prisional 
(RAESPs)

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com Redes de Atenção 
às Pessoas Egressas 
do Sistema Prisional 
(RAESPs) instituídas

3.1.2.3.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Parcialmente 
implementado

CE, MG, MS, TO

Efetivar cotas legais de 
pessoas egressas nos 
contratos públicos

Fiscalização do 
cumprimento das cotas 
estabelecidas na Política 
Nacional de Trabalho 
no âmbito do Sistema 
Prisional (PNAT) para 
contratação de pessoas 
egressas em contratos 
da administração pública

Percentual de contratos 
regularizados, 
garantindo contratação 
de pessoas egressas

3.1.3.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
Público do Trabalho

Implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Instituir parceria junto 
ao Sistema Nacional 
de Emprego (SINE) 
para implementação 
da Política Nacional 
de Trabalho no âmbito 
do Sistema Prisional 
(PNAT)

Formalização da parceria 
com Sistema Nacional 
de Emprego (SINE)

Quantidade de 
Unidades da Federação 
que formalizaram 
parceria com o Sistema 
Nacional de Emprego 
(SINE) no escopo da 
Política Nacional de 
Trabalho no âmbito 
do Sistema Prisional 
(PNAT)

3.1.3.3.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério do 
Trabalho e Emprego 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

AM, RR

Fomentar a criação 
e acompanhamento 
de ações voltadas ao 
empreendedorismo 
e outros arranjos 
produtivos

Publicação de nota 
orientadora com 
estratégias para a 
construção de ações 
a partir dos planos 
estaduais e distrital da 
ADPF 347

Nota orientadora 
publicada

3.1.3.5.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Fomentar a criação 
e acompanhamento 
de ações voltadas ao 
empreendedorismo 
e outros arranjos 
produtivos

Fomento à implantação 
de cooperativas ou 
empreendimentos 
populares voltados 
às pessoas egressas 
e suas famílias, 
em parceria com 
Universidades, Institutos 
Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia 
e organizações da 
sociedade civil

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com cooperativas ou 
empreendimentos 
populares implantados

3.1.3.5.3.1 Banco Nacional do 
Desenvolvimento | 
Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
do Desenvolvimento 
e Assistência Social, 
Família e Combate à 
Fome | Ministério do 
Empreendedorismo, 
da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno 
Porte | Ministério do 
Trabalho e Emprego 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Sistema S

Implementado Não 
implementado

N/A

Fomentar parcerias 
com Institutos 
Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia 
e outras Instituições 
de Ensino Superior 
para qualificação 
profissional de 
pessoas egressas e 
familiares

Formalização de 
parcerias com Institutos 
Federais e outras 
Instituições de Ensino 
Superior em todas as 
Unidades da Federação

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com formalização de 
parcerias com Institutos 
Federais e outras 
Instituições de Ensino 
Superior

3.1.4.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Secretaria 
Estadual de Educação 
ou congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

ES, PE, PI, RN, RO, SC
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Estabelecer parceria 
com o Sistema S no 
intuito de possibilitar 
o acesso de pessoas 
egressas e familiares

Estabelecimento de 
parceria com o Sistema 
S em todas as Unidades 
da Federação

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com parceria 
estabelecida com o 
Sistema S

3.1.4.2.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Sistema S

Implementado Parcialmente 
implementado

AP, CE, ES, MG, PE, PI, PR, RO, RR, SP

Incluir nos Planos 
Estaduais de Educação 
estratégias de acesso 
de pessoas egressas 
do sistema prisional à 
educação formal

Desenvolvimento de 
estratégias para o 
acesso da pessoa 
egressa à educação 
formal a partir dos 
Planos Estaduais de 
Educação

Quantidade de 
Unidades da Federação 
executando ações 
de educação formal 
voltadas a pessoas 
egressas do sistema 
prisional

3.1.5.1.1.1 Ministério da 
Educação | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Secretaria 
Estadual de Educação 
ou congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

CE, GO, PE, RN, TO

Fomentar o acesso de 
pessoas egressas ao 
ensino superior

Fomento às parcerias 
com Institutos Federais 
de Educação, Ciência 
e Tecnologia e outras 
Instituições de Ensino 
Superior de modo a 
viabilizar o ingresso de 
pessoas egressas do 
sistema prisional no 
ensino superior

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com parcerias 
formalizadas

3.1.5.2.1.1 Ministério da 
Educação | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Secretaria 
Estadual de Educação 
ou congênere

Não implementado Parcialmente 
implementado

PE, SC
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Fomentar programas 
assistenciais de 
apoio financeiro para 
pessoas egressas do 
sistema prisional com 
duração mínima de 90 
dias

Implementação de 
programas de apoio 
financeiro para pessoas 
egressas do sistema 
prisional

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com programas de 
apoio financeiro para 
pessoas egressas do 
sistema prisional

3.1.6.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
do Desenvolvimento 
e Assistência Social, 
Família e Combate à 
Fome

Não implementado Parcialmente 
implementado

CE

Estabelecer 
parâmetros para 
adoção da extinção de 
pena de multa em caso 
de hipossuficiência 
visando a reabilitação 
jurídica das pessoas 
que cumpriram pena

Publicação de resolução 
com definição de 
parâmetros para adoção 
da extinção de pena 
de multa em caso 
de hipossuficiência 
visando a reabilitação 
jurídica das pessoas que 
cumpriram pena

Resolução publicada 3.1.6.4.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Aperfeiçoar os 
sistemas para garantir 
a adoção de regras e 
campos que apoiem 
a implantação deste 
Plano Nacional

Qualificação de 
funcionalidades para 
todas as modalidades da 
execução penal

Percentual de 
qualificação de 
funcionalidades no 
Sistema Eletrônico de 
Execução Unificado 
(SEEU) conforme plano 
de implementação

3.2.1.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública

Implementado Implementado Exclusivamente Federal

Aperfeiçoar os 
sistemas para garantir 
a adoção de regras e 
campos que apoiem 
a implantação deste 
Plano Nacional

Qualificação de 
funcionalidades para 
todas as modalidades da 
execução penal

Percentual de 
qualificação de 
funcionalidades no 
Sistema de Informações 
do Departamento 
Penitenciário 
Nacional (SISDEPEN) 
conforme plano de 
implementação

3.2.1.1.1.2 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública

Implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Nacionalizar o Sistema 
Eletrônico de Execução 
Unificado (SEEU) com 
condições adequadas 
de infraestrutura

Implantação do Sistema 
Eletrônico de Execução 
Unificado (SEEU) no 
estado de São Paulo

Percentual de 
processos do Tribunal 
de Justiça de São Paulo 
realizando a gestão 
da execução penal 
por meio do Sistema 
Eletrônico de Execução 
Unificado (SEEU)

3.2.1.2.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Parcialmente 
implementado

SP

Qualificar os fluxos 
e o preenchimento 
das informações que 
tramitam no Sistema 
Eletrônico de Execução 
Unificado (SEEU)

Implantação 
de estratégias 
de capacitação 
do(a) usuário(a), 
monitoramento 
da qualidade da 
informação e medidas 
de contingência para 
situações irregulares e 
indicadores baixos

Percentual de 
usuários(as) do sistema 
capacitados(as)

3.2.1.3.1.2 Conselho Nacional de 
Justiça | Tribunal de 
Justiça do Estado

Não implementado Parcialmente 
implementado

N/A

Qualificar dados e 
preenchimento das 
informações sobre 
monitoração eletrônica 
no Sistema Eletrônico 
de Execução Unificado 
(SEEU)

Qualificação dos campos 
de preenchimento sobre 
monitoração eletrônica 
nos sistemas nacionais

Percentual de campos 
sobre monitoração 
eletrônica nos 
sistemas nacionais 
desenvolvidos/
qualificados 
conforme plano de 
implementação

3.2.1.4.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública

Implementado Implementado Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Qualificar dados e 
preenchimento das 
informações sobre 
monitoração eletrônica 
no Sistema Eletrônico 
de Execução Unificado 
(SEEU)

Preenchimento 
efetivo dos campos 
de informação sobre 
monitoração eletrônica 
nos sistemas nacionais

Percentual de 
preenchimento dos 
campos de informação 
sobre monitoração 
eletrônica nos sistemas 
nacionais

3.2.1.4.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Implementado AC, AL, AM, AP, BA, CE, DF, ES, GO, MA, 
MG, MS, PA, PB, PE, PI, RJ, RN, RO, RR, 
RS, SC, SE, SP, TO

Qualificar ferramentas 
de acesso a 
informações sobre 
a execução penal do 
Sistema Eletrônico de 
Execução Unificado 
(SEEU)

Aprimoramento da 
ferramenta para o 
acesso de dados de 
pessoas privadas de 
liberdade por familiares 
sobre benefícios 
executórios constantes 
do cálculo de pena de 
maneira clara e didática

Percentual de 
implantação de plano 
de aprimoramento da 
ferramenta

3.2.1.5.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Qualificar a gestão da 
magistratura e os(as) 
servidores(as) sobre 
o Sistema Eletrônico 
de Execução Unificado 
(SEEU)

Capacitação de 
gestores(as) do Sistema 
Eletrônico de Execução 
Unificado (SEEU)

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com capacitação para 
gestores(as) realizadas

3.2.1.7.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Tribunal de 
Justiça do Estado

Implementado Implementado AC, AL, AM, BA, CE, DF, ES, GO, MA, MG, 
MS, MT, PA, PB, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, 
RR, RS, SC, SE, SP, TO

Qualificar interface 
entre sistemas, 
assegurando a 
proteção dos dados 
pessoais

Qualificação da interface 
entre o Sistema 
Eletrônico de Execução 
Unificado (Módulo 
Medidas Diversas 
da Prisão e outras 
funcionalidades) e o 
SISDEPEN

Percentual de 
informações alinhadas 
e intercambiadas entre 
o Sistema Eletrônico 
de Execução Unificado 
(SEEU) e o SISDEPEN 
conforme plano de 
implementação

3.2.1.8.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública

Implementado Implementado Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Qualificar a gestão 
e a execução penal 
por meio do Sistema 
de Informações 
do Departamento 
Penitenciário Nacional 
(SISDEPEN)

Aprimoramento e 
modernização do 
Sistema de Informações 
do Departamento 
Penitenciário Nacional 
(SISDEPEN) por meio do 
lançamento de versão 
atualizada

Versão atualizada 
implantada

3.2.1.9.1.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Qualificar a gestão 
e a execução penal 
por meio do Sistema 
de Informações 
do Departamento 
Penitenciário Nacional 
(SISDEPEN)

Nacionalização da 
adesão ao Sistema 
de Informações 
do Departamento 
Penitenciário Nacional 
(SISDEPEN) na gestão 
das informações das 
pessoas custodiadas, 
das estatísticas 
prisionais e outras 
funcionalidades

Quantidade de Unidades 
da Federação que 
aderiram ao Sistema 
de Informações 
do Departamento 
Penitenciário Nacional 
(SISDEPEN)

3.2.1.9.2.1 Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Parcialmente 
implementado

AP, CE, PI, TO

Desenvolver Sistema 
de Gestão dos serviços 
de acompanhamento 
das alternativas 
penais, da monitoração 
eletrônica e de atenção 
à pessoa egressa

Implantação de sistema 
de gestão com módulos 
de alternativas penais, de 
monitoração eletrônica 
e de atenção à pessoa 
egressa do sistema 
prisional, assegurando 
a proteção dos dados 
pessoais e a interface 
com os sistemas do CNJ

Percentual de execução 
de desenvolvimento 
e implantação do 
módulo dos serviços de 
alternativas penais

3.2.1.10.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Implementado Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Desenvolver Sistema 
de Gestão dos serviços 
de acompanhamento 
das alternativas 
penais, da monitoração 
eletrônica e de atenção 
à pessoa egressa

Implantação de sistema 
de gestão com módulos 
de alternativas penais, de 
monitoração eletrônica 
e de atenção à pessoa 
egressa do sistema 
prisional, assegurando 
a proteção dos dados 
pessoais e a interface 
com os sistemas do CNJ

Percentual de execução 
de desenvolvimento 
e implantação do 
módulo dos serviços de 
monitoração eletrônica

3.2.1.10.1.2 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Implementado Exclusivamente Federal

Desenvolver Sistema 
de Gestão dos serviços 
de acompanhamento 
das alternativas 
penais, da monitoração 
eletrônica e de atenção 
à pessoa egressa

Implantação de sistema 
de gestão com módulos 
de alternativas penais, de 
monitoração eletrônica 
e de atenção à pessoa 
egressa do sistema 
prisional, assegurando 
a proteção dos dados 
pessoais e a interface 
com os sistemas do CNJ

Percentual de execução 
de desenvolvimento e 
implantação do módulo 
dos serviços de atenção 
à pessoa egressa

3.2.1.10.1.3 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Implementado Implementado Exclusivamente Federal
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Resultado dos indicadores previstos no Eixo 4: Políticas para não Repetição do Estado de Coisas Inconstitucional no Sistema Prisional

Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Capacitar as 
instituições que atuam 
no campo penal para 
realizarem ações 
que visem mitigar o 
racismo institucional

Realização de oficinas 
para desenvolvimento 
de programas e ações 
de enfrentamento ao 
racismo institucional

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com oficinas sobre 
racismo institucional 
realizadas

4.1.2.2.1.1 Ministério da 
Igualdade Racial | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere

Não implementado Não 
implementado

N/A

Instituir câmaras 
técnicas de 
justiça racial para 
a proposição e 
acompanhamento 
da temática no 
âmbito dos Comitês 
de Políticas Penais, 
com participação 
de lideranças e 
representantes 
indígenas, quilombolas 
e de outros povos 
e comunidades 
tradicionais

Criação de câmaras 
técnicas compostas 
por membros da 
comunidade e 
organizações de direitos 
civis

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com câmaras técnicas 
instituídas

4.1.2.3.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Igualdade Racial | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério dos 
Direitos Humanos e da 
Cidadania | Ministério 
dos Povos Indígenas 
| Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Implementado AC, AM, CE, MG, MS, MT, PR, RN, RO, RR
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Normatizar 
e internalizar 
institucionalmente 
um mecanismo 
de transparência e 
participação social 
do planejamento 
orçamentário e 
executivo da Secretaria 
Nacional de Políticas 
Penais (Senappen)

Publicização de relatório 
de planejamento 
orçamentário e executivo 
da Secretaria Nacional 
de Políticas Penais 
(Senappen)

Relatórios publicados 4.2.1.1.1.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Normatizar 
e internalizar 
institucionalmente 
um mecanismo 
de transparência e 
participação social 
do planejamento 
orçamentário e 
executivo da Secretaria 
Nacional de Políticas 
Penais (Senappen)

Promoção de formas 
de participação social 
para contribuições 
acerca do planejamento 
orçamentário e executivo 
da Secretaria Nacional 
de Políticas Penais 
(Senappen)

Consultas públicas 
realizadas

4.2.1.1.2.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Normatizar 
e internalizar 
institucionalmente 
um mecanismo 
de transparência e 
participação social 
do planejamento 
orçamentário e 
executivo da Secretaria 
Nacional de Políticas 
Penais (Senappen)

Regulamentação 
das estratégias de 
apresentação do 
planejamento, coleta 
de contribuições, 
sistematização e 
adequação da proposta 
final

Ato normativo 
publicado

4.2.1.1.3.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Promover a proteção 
e o tratamento 
adequado de dados 
pessoais relacionados 
a informações 
criminais, de execução 
penal e medidas 
penais, alinhando-
se com a legislação 
vigente e as melhores 
práticas nacionais e 
internacionais

Instituição de Política 
de Proteção de 
Dados Pessoais para 
informações criminais, 
de execução penal 
e medidas penais 
no âmbito do Poder 
Judiciário

Resolução publicada 4.2.2.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Promover a proteção 
e o tratamento 
adequado de dados 
pessoais relacionados 
a informações 
criminais, de execução 
penal e medidas 
penais, alinhando-
se com a legislação 
vigente e as melhores 
práticas nacionais e 
internacionais

Regulamentação 
da proteção e do 
tratamento de dados 
pessoais realizado 
para fins de segurança 
pública, investigação 
e repressão criminal e 
execução penal

Ato normativo 
publicado

4.2.2.1.2.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Promover o uso da 
inteligência artificial 
de forma estratégica, 
intencional e 
responsável

Elaboração de Estratégia 
de Inteligência Artificial 
para a superação do 
Estado de Coisas 
Inconstitucional do 
sistema prisional

Documento elaborado 4.2.2.2.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Adotar referências 
comuns para os 
diferentes sistemas 
e bases de dados 
nacionais e aprimorar 
a produção de 
informações, 
considerando recortes 
étnico-raciais e de 
gênero, e marcadores 
sociais relativos 
a populações 
vulnerabilizadas

Elaboração de Nota 
Técnica conjunta com 
plano de implementação 
voltada à definição 
e ao alinhamento 
de conceitos e 
campos comuns para 
padronização de dados 
de sistemas nacionais

Nota Técnica conjunta 
publicada

4.2.2.3.1.1 Conselho Nacional 
das Defensoras e 
Defensores Públicos-
Gerais | Conselho 
Nacional de Justiça 
| Conselho Nacional 
do Ministério Público 
| Ministério da 
Igualdade Racial | 
Ministério da Justiça 
e Segurança Pública 
| Ministério das 
Mulheres | Ministério 
dos Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Ministério dos Povos 
Indígenas

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Publicizar informações 
e indicadores visando 
transparência e 
accountability

Instituição de Política de 
Transparência de Dados 
Penais no âmbito do 
Poder Judiciário

Resolução publicada 4.2.2.5.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Oferecer apoio 
técnico aos estados 
para execução dos 
repasses de recursos 
do Fundo Penitenciário 
Nacional (FUNPEN)

Implementação de 
visitas técnicas de 
apoio e qualificação da 
execução dos recursos 
do Fundo Penitenciário 
Nacional (FUNPEN)

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com visita técnica 
realizada

4.2.3.1.3.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Implementado Implementado Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Organizar previsões 
obrigatórias de 
destinação do 
Fundo Penitenciário 
Nacional (FUNPEN) 
considerando 
despesas específicas 
para as políticas não 
privativas de liberdade

Elaboração de 
normativa de previsões 
orçamentárias 
obrigatórias de 
destinação do Fundo 
Penitenciário Nacional 
(FUNPEN) para políticas 
não privativas de 
liberdade

Ato normativo 
publicado

4.2.3.2.1.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Implementado Implementado Exclusivamente Federal

Organizar previsões 
obrigatórias de 
destinação do 
Fundo Penitenciário 
Nacional (FUNPEN) 
considerando 
despesas específicas 
para enfrentamento 
das violações às 
pessoas privadas de 
liberdade

Elaboração de 
normativa de previsões 
orçamentárias 
obrigatórias de 
destinação do Fundo 
Penitenciário Nacional 
(FUNPEN) para 
enfrentamento das 
violações às pessoas 
privadas de liberdade

Ato normativo 
publicado

4.2.3.3.1.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Implementado Implementado Exclusivamente Federal

Organizar previsões 
obrigatórias de 
destinação do 
Fundo Penitenciário 
Nacional (FUNPEN) 
considerando 
despesas específicas 
para as políticas de 
atenção à pessoa 
egressa

Elaboração de 
normativa de previsões 
orçamentárias 
obrigatórias de 
destinação do Fundo 
Penitenciário Nacional 
(FUNPEN) para 
despesas específicas 
para as políticas para 
pessoas egressas

Ato normativo 
publicado

4.2.3.4.1.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Implementado Implementado Exclusivamente Federal



280 Pena Justa — II Informe de Monitoramento ao Supremo Tribunal Federal

Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Apresentar proposta 
para viabilizar 
novas fontes de 
financiamento para o 
Fundo Penitenciário 
Nacional (FUNPEN)

Publicação de estudo 
sobre apresentação 
de novas fontes para 
ampliar meios de 
arrecadação do Fundo 
Penitenciário Nacional 
(FUNPEN)

Estudo publicado 4.2.3.5.1.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Melhorar fluxos e 
monitorar o repasse 
de recursos de taxas e 
multas judiciais

Destinação da 
totalidade dos recursos 
arrecadados com taxas 
e multas judiciais ao 
Fundo Penitenciário 
Nacional (FUNPEN)

Percentual de 
arrecadação advinda 
de taxas e multas 
repassadas ao Fundo 
Penitenciário Nacional 
(FUNPEN)

4.2.3.6.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Elaborar Notas 
Técnicas para 
subsidiar debates no 
âmbito legislativo

Elaboração de 
Nota Técnica sobre 
recolhimento obrigatório 
da contribuição 
previdenciária do 
trabalhador privado de 
liberdade

Nota Técnica publicada 4.2.4.1.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
Público do Trabalho

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Elaborar Notas 
Técnicas para 
subsidiar debates no 
âmbito legislativo

Elaboração de Nota 
Técnica sobre criação da 
Lei de Responsabilidade 
Político-Criminal

Nota Técnica publicada 4.2.4.1.3.1 Conselho Nacional 
de Justiça | 
Controladoria-Geral da 
União | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Tribunal de 
Contas da União

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Fortalecer e qualificar 
os serviços penais 
por meio de Fundos 
Municipais de Serviços 
Penais

Elaboração de 
documento orientativo 
como subsídio aos 
municípios para a 
criação de fundos 
específicos para 
políticas penais

Documento publicado 4.2.5.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Fortalecer e qualificar 
os serviços penais 
por meio de Fundos 
Municipais de Serviços 
Penais

Publicação de 
ato normativo 
regulamentando o 
repasse obrigatório 
específico do Fundo 
Penitenciário Nacional 
(FUNPEN) para os 
Fundos Municipais

Ato normativo 
publicado

4.2.5.1.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública

Implementado Implementado Exclusivamente Federal

Fortalecer e qualificar 
os serviços penais 
por meio de Fundos 
Municipais de Serviços 
Penais

Publicação de 
ato normativo 
regulamentando o 
repasse obrigatório 
específico do Fundo 
Penitenciário Nacional 
(FUNPEN) para os 
Fundos Municipais

Ciclo anual de repasses 
realizado conforme 
normativa

4.2.5.1.2.2 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Fomentar a criação de 
Fundos Rotativos

Elaboração de 
documento orientativo 
como subsídio aos 
estados para criarem 
fundos rotativos para as 
políticas penais

Documento publicado 4.2.5.2.1.1 Ministério da Justiça e 
Segurança Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Promover a criação ou 
estruturação de órgãos 
gestores autônomos 
e independentes das 
políticas e serviços 
penais nos estados e 
Distrito Federal

Elaboração de Nota 
Orientadora

Documento publicado 4.2.6.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Implantar ou qualificar 
Comitês de Políticas 
Penais estaduais e 
distrital

Formalização de 
Comitês de Políticas 
Penais em todas as 
Unidades da Federação

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com Comitês de 
Políticas Penais em 
funcionamento

4.2.6.2.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério 
da Justiça e 
Segurança Pública | 
Secretaria Estadual 
de Administração 
Penitenciária ou 
congênere | Tribunal 
de Justiça do Estado

Implementado Implementado AC, AL, AM, AP, BA, CE, DF, ES, GO, MA, 
MG, MS, MT, PA, PB, PE, PI, PR, RJ, RN, 
RO, RR, RS, SC, SE, SP, TO

Aprimorar indicadores 
de produtividade de 
atuação judiciária, 
considerando o ciclo 
penal

Apresentação de nova 
proposta de indicadores 
e monitoramento da 
produtividade, a partir de 
ações deste plano para 
a estratégia nacional do 
Poder Judiciário, Prêmio 
CNJ de Qualidade e 
outros

Proposta apresentada 4.3.1.1.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Implementado Implementado Exclusivamente Federal

Monitorar o 
cumprimento dos 
precedentes dos 
Tribunais Superiores 
e normativas do 
Conselho Nacional de 
Justiça

Publicização dos 
resultados de 
acompanhamento 
da execução das 
normativas do Conselho 
Nacional de Justiça 
afetas ao tema deste 
plano

Percentual de 
normativas do CNJ 
com resultados de 
acompanhamento 
publicados

4.3.1.2.2.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Implementado Implementado Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Monitorar o 
cumprimento dos 
precedentes dos 
Tribunais Superiores 
e normativas do 
Conselho Nacional de 
Justiça

Inserção nas ações de 
orientação e fiscalização 
da Corregedoria 
Nacional o cumprimento 
dos precedentes 
judiciais e as normativas 
do Conselho Nacional de 
Justiça

Quantidade de Unidades 
da Federação com 
atividades formativas e 
atividades de correição 
com vinculação 
aos precedentes e 
normativas do CNJ 
realizadas

4.3.1.2.3.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Implementado Implementado Exclusivamente Federal

Monitorar o 
cumprimento dos 
precedentes dos 
Tribunais Superiores 
e normativas do 
Conselho Nacional de 
Justiça

Formações continuadas 
da magistratura em 
relação aos precedentes 
dos Tribunais Superiores 
e normativas do 
Conselho Nacional 
de Justiça, voltadas à 
execução penal

Plano de formação 
elaborado

4.3.1.2.4.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Escola 
Estadual da 
Defensoria Pública | 
Escola Estadual da 
Magistratura | Escola 
Estadual do Ministério 
Público | Escola 
Nacional de Formação 
e Aperfeiçoamento de 
Magistrados | Escola 
Superior da Advocacia 
Nacional

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Fortalecer o sistema 
progressivo por meio 
da regulação da saída 
antecipada

Publicação de Resolução 
com critérios e 
procedimentos para 
aplicação da Súmula 
Vinculante N. 56 e do 
Tema 423 do Supremo 
Tribunal Federal

Resolução publicada 4.3.1.3.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Incluir na agenda 
nacional a criação de 
centros históricos, 
museus, memoriais, 
eventos, e campanhas 
sobre a história da 
punição

Realização de campanha 
nacional anual sobre 
o Estado de Coisas 
Inconstitucional no 
sistema prisional

Campanhas realizadas 4.4.1.1.3.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Ministério da 
Justiça e Segurança 
Pública | Ministério 
dos Direitos Humanos 
e da Cidadania

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Reforçar os programas 
de proteção aos(às) 
defensores(as) de 
Direitos Humanos

Ampliação da destinação 
orçamentária aos 
programas de proteção 
aos(às) defensores(as) 
de Direitos Humanos

Percentual de 
ampliação de recursos 
destinados a programas 
de proteção aos(às) 
defensores de Direitos 
Humanos

4.4.2.1.1.1 Ministério dos 
Direitos Humanos 
e da Cidadania | 
Secretaria Estadual de 
Direitos Humanos ou 
congênere

Implementado Implementado Exclusivamente Federal

Estabelecer programas 
de formação de 
profissionais do 
sistema de justiça 
com relação a todo 
o ciclo penal e foco 
em políticas não 
privativas de liberdade 
e com atenção às 
interseccionalidades

Implantação de cursos 
pelas escolas do 
Ministério Público

Percentual de escolas 
do Ministério Público 
estadual e federal com 
cursos implementados

4.5.1.1.1.1 Escola Estadual do 
Ministério Público

Implementado Parcialmente 
implementado

GO, MA, MG, RS

Estabelecer programas 
de formação de 
profissionais do 
sistema de justiça 
com relação a todo 
o ciclo penal e foco 
em políticas não 
privativas de liberdade 
e com atenção às 
interseccionalidades

Implantação de cursos 
pelas escolas da 
magistratura

Percentual de escolas 
da magistratura com 
cursos implementados

4.5.1.1.2.1 Escola Estadual da 
Magistratura

Implementado Parcialmente 
implementado

AL, AM, RJ, RO
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Estabelecer programas 
de formação de 
profissionais do 
sistema de justiça 
com relação a todo 
o ciclo penal e foco 
em políticas não 
privativas de liberdade 
e com atenção às 
interseccionalidades

Implantação de cursos 
pelas escolas da 
Defensoria Pública

Percentual de escolas 
da Defensoria 
Públicas com cursos 
implementados

4.5.1.1.3.1 Escola Estadual da 
Defensoria Pública

Implementado Parcialmente 
implementado

PE

Estabelecer programas 
de formação de 
profissionais do 
sistema de justiça 
com relação a todo 
o ciclo penal e foco 
em políticas não 
privativas de liberdade 
e com atenção às 
interseccionalidades

Implantação de cursos 
pelas escolas da 
Advocacia

Percentual de escolas 
da Advocacia com 
cursos implantados

4.5.1.1.4.1 Escolas da Advocacia Implementado Não 
implementado

N/A
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Medida Meta Geral Indicador
Código do 
indicador Atores estratégicos

STATUS DE IMPLEMENTAÇÃO 
DOS INDICADORES
Antes da análise 
da documentação

Pós análise de 
documentação

UFs que contribuíram com a 
implementação do indicador nacional

Estabelecer programas 
de formação de 
profissionais do 
sistema de justiça 
com relação a todo 
o ciclo penal e foco 
em políticas não 
privativas de liberdade 
e com atenção às 
interseccionalidades

Acompanhamento 
e orientação a 
magistratura para uso 
dos sistemas eletrônicos 
com base nas rotinas 
processuais dos 
Mutirões Eletrônicos, 
Centrais de Regulação 
de Vagas e outras 
ações que visem o 
enfrentamento do 
Estado de Coisas 
Inconstitucional do 
sistema prisional

Ciclos de capacitação 
para magistratura 
realizados

4.5.1.1.5.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Não 
implementado

N/A

Criar e aperfeiçoar 
fluxos de atendimento 
das Varas de Execução 
Penal a familiares e 
pessoas egressas

Publicação de modelo 
de fluxo de atendimento 
das varas a familiares e 
pessoas egressas

Modelo de fluxo 
publicado

4.5.2.1.1.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Não implementado Não 
implementado

Exclusivamente Federal

Criar e aperfeiçoar 
fluxos de atendimento 
das Varas de Execução 
Penal a familiares e 
pessoas egressas

Implantação de 
fluxo qualificado de 
atendimento a familiares 
e pessoas egressas do 
sistema prisional

Percentual de Varas de 
Execução Penal com 
fluxo implantado

4.5.2.1.2.1 Conselho Nacional 
de Justiça | Tribunais 
Regionais Federais | 
Tribunal de Justiça do 
Estado

Implementado Não 
implementado

N/A

Criar espaços de 
diálogo com pessoas 
privadas de liberdade, 
a partir do incentivo 
de idas regulares de 
servidores(as) do 
sistema de justiça 
a estabelecimentos 
prisionais

Implantação de 
programa de diálogos 
em parceria com 
Universidade

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com programa 
implementado

4.5.2.3.1.1 Conselho Nacional de 
Justiça | Tribunal de 
Justiça do Estado | 
Universidade

Implementado Parcialmente 
implementado

PI
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